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    Como usar o livro?

  


  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:


  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.


  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.


  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.


  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.


  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.


  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.


  6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”


  7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.


  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.


  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:


  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;


  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;


  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;


  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;


  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.


  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.


  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.


  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.


  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.


  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.


  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!


  Wander Garcia
Coordenador


  
    1. Direito Civil


    Gustavo Nicolau, Gabriela Rodrigues, Wander Garcia e Ana Paula Garcia*

  


  1. LIDB


  1.1. Eficácia da lei no tempo


  1.1.1. Vacatio legis


  (Juiz – TRF5 – 2017 – CESPE) A continuidade de aplicação de lei já revogada às relações jurídicas civis consolidadas durante a sua vigência caracteriza


  (A) a aplicação do princípio da segurança jurídica.


  (B) a ultratividade da norma.


  (C) a repristinação da norma.


  (D) o princípio da continuidade normativa.


  (E) a supremacia da lei revogada.


  A: incorreta, pois o princípio da segurança jurídica tem o intuito de trazer estabilidade para as relações jurídicas e se divide em duas partes: uma de natureza objetiva e outra de natureza subjetiva. A natureza objetiva: versa sobre a irretroatividade de nova interpretação de lei no âmbito da Administração Pública. A natureza subjetiva: versa sobre a confiança da sociedade nos atos, procedimentos e condutas proferidas pelo Estado; B: correta, pois ultratividade consiste na ação de aplicar uma lei (ou dispositivo de lei) que já foi revogada em casos que ocorreram durante o período em que esta estava vigente; C: incorreta, pois a repristinação ocorre quando uma lei é revogada por outra e posteriormente a própria norma revogadora é revogada por uma terceira lei, que irá fazer com que a primeira tenha sua vigência reestabelecida caso assim determine em seu texto legal. No nosso ordenamento a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência, salvo disposição em contrário (art. 2º, § 3º, da LINDB); D: incorreta, pois o princípio da continuidade normativa significa a manutenção, após a revogação de determinado dispositivo legal, do caráter proibido da conduta, porém com o deslocamento do conteúdo para outra lei. A intenção do legislador, nesse caso, é que não que haja a abolitio criminis. E: incorreta, pois a lei revogada não tem supremacia. A ultratividade apenas ocorrerá se houver disposição expressa. GR




Gabarito “B”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) No caso de publicação para corrigir texto de lei publicado com incorreção,


  (A) não haverá novo prazo de vacatio legis depois da nova publicação, se ocorrer antes de a lei ter entrado em vigor.


  (B) tratando-se de lei já em vigor, as correções consideram-se lei nova.


  (C) não se considerarão lei nova as correções, tenha ou não já entrado em vigor o texto incorreto.


  (D) deverá, necessariamente, ser estabelecido um prazo para sua nova entrada em vigor, além de disciplinar as relações jurídicas estabelecidas antes da nova publicação.


  (E) deve o conflito entre os textos ser resolvido pelo juiz por equidade, porque a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro não regula os efeitos da nova publicação de texto de lei.


  A: incorreta, pois após a nova publicação começa novo prazo de vacatio legis (art. 1º, § 3º, da LINDB); B: correta, pois de pleno acordo com o art. 1º, § 4º, da LINDB; C: incorreta, pois “as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova” (art. 1º § 4º, da LINDB); D: incorreta, pois assim como qualquer lei nova, não existe a obrigatoriedade da vacatio legis, a qual só existirá se expressamente previsto em lei; E: incorreta, pois a equidade não está prevista na LINDB como sistema integrador, restringindo o uso em casos de omissões legislativas da analogia, dos costumes e dos princípios gerais de direito (art. 4º da LINDB).WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) Se durante a vacatio legis ocorrer nova publicação de texto de lei, destinada a correção, o prazo da obrigatoriedade, com relação à parte corrigida, começará a correr da nova publicação.


  (B) Os direitos adquiridos na vigência de lei publicada com incorreções são atingidos pela publicação do texto corrigido.


  (C) As correções a texto de lei em vigor consideram-se lei nova, tornando-se obrigatórias de imediato.


  (D) A lei nova que estabelece disposições gerais a par das já existentes revoga a lei anterior.


  (E) A lei nova que estabelece disposições especiais a par das já existentes revoga a lei anterior.


  A: correta, conforme o texto do art. 1º, § 3º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LIDB (Dec.lei 4.657/42); B: incorreta, pois “as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova” (art. 1º, § 4º, da LIDB), e, como é de conhecimento de todos, lei nova não pode retroagir para prejudicar direitos adquiridos (art. 5º, XXXVI, da CF; art. 6º, caput, da LIDB); C: incorreta; apesar tais correções serem consideradas lei nova, nem sempre suas disposições se tornam obrigatórias de imediato, pois pode haver vacatio legis; D: incorreta, pois, nesse caso, a lei nova NÃO revoga a lei anterior, conforme dispõe o art. 2º, § 2º, da LIDB; esse dispositivo significa que lei geral nova não revoga lei especial velha; E: incorreta, pois o dispositivo legal é no sentido de que “a lei nova que estabelece disposições GERAIS ou especiais a par das já existentes, NÃO revoga nem modifica a lei anterior” (art. 2º, § 2º, da LIDB). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 171º – VUNESP) Editada uma lei que não seja orçamentária ou tributária, que possui normatização específica:


  (A) ela entra em vigor, no estrangeiro, quando admitida, 3 meses depois da publicação, e no País, 45 dias depois de publicada, se não contiver disposição expressa referente ao início de sua vigência.


  (B) ela começa a existir com a promulgação, entrando em vigor com a publicação oficial.


  (C) a vacatio legis é o intervalo entre a aprovação da lei e a sua entrada em vigor.


  (D) no silêncio da lei editada, ela entra em vigor 60 dias após a data de sua publicação oficial.


  Art. 1º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LIDB, antiga Lei de Introdução ao Código Civil (Dec.-lei 4.657/42, cujo nome foi alterado pela Lei 12.376/10). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal/3ª região – 2011 – CESPE) Publicada lei de vigência imediata que revogou normas anteriores, houve o ajuizamento de ADI, tendo sido a referida lei declarada inconstitucional dois meses depois de sua publicação. Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.


  (A) Para preservar a segurança das relações, deve-se, como regra, manter a exigibilidade do título fundado na lei declarada inconstitucional.


  (B) Em razão do princípio da obrigatoriedade simultânea, a lei teve vigência, por dois meses, em todo o território nacional e em outros países.


  (C) A declaração de inconstitucionalidade deve afetar os atos praticados durante a vigência da lei, visto que, na hipótese, se admite, de acordo com o ordenamento nacional, repristinação.


  (D) A declaração de inconstitucionalidade afeta a vigência da lei assim declarada da mesma forma que opera o esgotamento do prazo nas leis temporárias.


  (E) Dada a declaração de inconstitucionalidade, a decisão afeta os atos praticados no período da vacatio legis.


  A: incorreta, pois a lei declarada inconstitucional não pode produzir efeitos, ressalvada a hipótese de modulação de efeitos por decisão de 2/3 dos membros do STF (art. 27 da 9.868/99); B: incorreta, pois no silêncio da lei ela entrará em vigor 45 dias após sua publicação quando for aplicada no Brasil e três meses após sua publicação se tiver aplicação no território estrangeiro (ex: uma lei brasileira que regulamenta a votação de cidadãos brasileiros nas embaixadas); C: correta. A procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade declara a norma como inconstitucional e como tal a mesma não pode produzir efeitos, inclusive o efeito de revogar a lei anterior. Com isso, a lei revogada volta a viger. É o chamado efeito repristinatório decorrente da decisão de inconstitucionalidade (art. 11 da Lei n.º 9.868/99). Cabe lembrar, porém, que o Supremo Tribunal Federal pode modular os efeitos de sua decisão de inconstitucionalidade por 2/3 dos seus membros, afastando tal efeito (art. 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro); D: incorreta, pois o efeito da declaração de inconstitucionalidade numa ADIN é – em regra – ex tunc, ao passo que a lei temporária continua vigendo para as relações que foram constituídas durante seu prazo; E: incorreta, pois na vacatio legis não há vigência da lei. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Em face das proposições abaixo, assinale a única alternativa correta:


  I. os termos interpretação e hermenêutica são tecnicamente sinônimos.


  II. as disposições transitórias em uma lei nova, destinadas a dar um tratamento jurídico provisório a certas situações, em face da ab-rogação da lei anterior, constituem o que se denomina de segundo regime legislativo.


  III. dá-se a retroatividade mínima (temperada ou mitigada), quando a lei nova atinge os efeitos futuros de atos anteriores à sua vigência.


  IV. no Brasil, o princípio da irretroatividade é meramente legal.


  (A) todas estão incorretas.


  (B) somente a III está correta.


  (C) somente a III e IV estão corretas.


  (D) todas estão corretas.


  I: incorreta, pois tais expressões não são sinônimas; II: incorreta, pois as disposições transitórias (previstas nos artigos 2.028 e seguintes do Código Civil) não se confundem com o segundo regime legislativo; III: correta, pois a retroatividade mínima é aquela que atinge apenas os efeitos de atos jurídicos celebrados antes de sua vigência, como é o caso de prestações futuras derivadas de um contrato anteriormente celebrado; I incorreta, pois tal princípio vem estampado também no art. 5º, XL, da Constituição Federal. GN




Gabarito “B”





  1.1.2. Vigência da lei no tempo


  (MAGISTRATURA/PB – 2011 – CESPE) À luz das disposições legais e da jurisprudência acerca da vigência e da eficácia da lei, assinale a opção correta.


  (A) A norma declarada inconstitucional é nula ab origine e, em regra, não se revela apta à produção de efeito algum, sequer o de revogar a norma anterior, que volta a viger plenamente nesse caso.


  (B) As regras de direito intertemporal, segundo as quais as obrigações devem ser regidas pela lei vigente ao tempo em que se constituíram, não são aplicáveis quando a obrigação tiver base extracontratual.


  (C) O fato de, antes da entrada em vigor de determinada lei, haver nova publicação de seu texto para simples correção não é capaz, por si só, de alterar o prazo inicial de vigência dessa lei.


  (D) Como, em regra, a lei vigora até que outra a modifique ou revogue, lei nova que estabeleça disposições especiais a par das já existentes revoga ou modifica a lei anterior.


  (E) A repristinação ocorre com a revogação da lei revogadora e, salvo disposição em contrário, é amplamente admitida no sistema normativo pátrio.


  A: correta, pois, como regra, o efeito da decisão que declara inconstitucional dada norma, exarada em ação que visa o controle concentrado de constitucionalidade, é ex tunc, ou seja, retroage, conforme interpretação a contrario sensu do disposto no art. 27 da Lei 9.868/99; B: incorreta, pois tanto as obrigações contratuais, como as extracontratuais são regidas pela lei vigente ao tempo em que se constituírem; porém, é bom lembrar que essa regra vale para reger a validade das obrigações; já, quanto aos efeitos das obrigações (ex: juros, correção monetária), são regidos pela lei que estiver em vigor quando os efeitos acontecerem, salvo se houver sido prevista pelas partes determinada forma de execução (art. 2.035 do CC); C: incorreta, pois se antes de a lei entrar em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação (art. 1º, § 3º, da LIDB); D: incorreta (art. 2º, § 2º, da LIDB); E: incorreta (art. 2º, § 3º, da LIDB). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 179º – VUNESP) Considere as seguintes afirmações:


  I. as leis, atos e sentenças de outro país terão eficácia no Brasil, quando não ofenderem a soberania nacional e a ordem pública, ainda que atentem contra os bons costumes;


  II. a lei nova, que estabeleça disposições gerais e especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior;


  III. a lei destinada à vigência temporária terá vigor até que outra a revogue;


  IV. as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.


  Pode-se afirmar que são corretas apenas


  (A) I, II e III.


  (B) II e IV.


  (C) II.


  (D) I, II e IV.


  I: incorreta (art. 17 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LIDB); II: correta (art. 2º, § 2º, da LIDB); III: incorreta (art. 2º, caput, da LIDB); IV: correta (art. 1º, § 4º, da LIDB). AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 173º – VUNESP) Assinale a alternativa incorreta:


  (A) É preciso não olvidar que uma norma não mais vigente, por ter sido revogada, não poderá continuar vinculante, nem com vigor para os casos anteriores à sua revogação. A norma não poderá ser eficaz, porque revogada.


  (B) A irretroatividade da lei é um princípio constitucional, apesar de não ser absoluto, já que as normas poderão retroagir, desde que não ofendam coisa julgada, direito adquirido e ato jurídico perfeito.


  (C) A nova lei sobre prazo prescricional aplica-se desde logo se o aumentar, embora deva ser computado o lapso temporal já decorrido na vigência da norma revogada. Se o encurtar, o novo prazo de prescrição começará a correr por inteiro a partir da lei revogadora. Se o prazo prescricional já se ultimou, a nova lei que o alterar não o atingirá.


  (D) Quando o legislador derroga ou ab-roga uma lei que revogou a anterior, surge a questão de se saber se a norma que fora revogada fica restabelecida, recuperando sua vigência, independentemente de declaração expressa. Mas, pela LIDB, a lei revogadora de outra lei revogadora não terá efeito repristinatório sobre a velha norma abolida, a não ser que haja pronunciamento expresso da lei a esse respeito.


  A: a alternativa está incorreta, pois esquece a ultratividade da lei; a lei revogada deixa de ter vigência, mas ainda tem vigor para regular, por exemplo, efeitos ocorridos sob sua égide; B: a Constituição proíbe a retroação que prejudique, mas não a que beneficie (art. 5º, XXXVI, da CF); C: art. 2.028 do CC; D: art. 2º, § 3º, da LIDB. AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal – 4ª Região – X) Sobre a eficácia da lei no tempo, assinalar a alternativa INCORRETA.


  (A) A revogação expressa pode ser geral (derrogação) ou parcial (ab-rogação).


  (B) Ocorre revogação tácita quando existe incompatibilidade entre os dispositivos da nova lei com os da lei anterior.


  (C) No sistema legal brasileiro, a continuada inobservância ou o desuso da lei não acarretam sua revogação.


  (D) A lei posterior, que inova disposições gerais ou especiais, a par das existentes, não revoga nem modifica a lei anterior, a menos que assim o estabeleça.


  A revogação expressa pode ser total (ab-rogação) ou parcial (derrogação). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XI) A lei nova que estabelecer disposições gerais:


  (A) a par de leis especiais já existentes a estas não revoga;


  (B) sempre revogará as leis especiais anteriores sobre a mesma matéria;


  (C) somente pode revogar a lei geral anterior, continuando vigentes todas as leis especiais;


  (D) apenas revoga as leis especiais às quais expressamente se referiu.


  Art. 2º, § 2º, da LIDB. GN




Gabarito “A”





  1.1.3. Repristinação


  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) O fenômeno da repristinação consiste


  (A) na revogação parcial de uma lei.


  (B) na restauração da vigência de uma lei revogada, por ter a lei revogadora perdido a vigência, e somente ocorre em virtude de disposição expressa que a preveja.


  (C) na restauração da vigência de uma lei revogada, por ter a lei revogadora perdido a vigência, e ocorre independentemente de disposição expressa que a preveja.


  (D) na extinção da obrigatoriedade de lei temporária.


  (E) na revogação de uma lei por outra que regule inteiramente a matéria de que tratava a anterior.


  A: incorreta, porque a alternativa trata da derrogação, que é a revogação parcial de uma lei; B: correta, pois repristinação é o fenômeno que restaura a vigência de uma lei revogada, devido ao fato de sua lei revogadora ter sido revogada. Assim, a primeira lei é revogada pela segunda que, por sua vez, é revogada pela terceira. Essa terceira lei – ao revogar a segunda – restauraria então a vigência da primeira. Isso é possível no nosso sistema, desde que esta última lei da cadeia sucessória tenha expressamente determinado a restauração da primeira (art. 2º, § 3º, da LINDB); C: incorreta, pois não há repristinação automática em nosso sistema; D: incorreta, pois a extinção da obrigatoriedade da lei provisória não guarda relação com o fenômeno da repristinação; E: incorreta, pois a assertiva refere-se à revogação global (ab-rogação), a qual ocorre quando uma nova lei regulamenta inteiramente a matéria abordada noutra lei. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) No Direito brasileiro vigora a seguinte regra sobre a repristinação da lei:


  (A) não se destinando a vigência temporária, a lei vigorará até que outra a modifique ou revogue.


  (B) se, antes de entrar em vigor, ocorrer nova publicação da lei, destinada a correção, o prazo para entrar em vigor começará a correr da nova publicação.


  (C) as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.


  (D) salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.


  (E) a lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.


  A: incorreta, pois a afirmativa, prevista no art. 2º, caput, da LIDB, não diz respeito à repristinação, mas ao princípio da continuidade das leis; B e C: incorretas, pois as afirmativas, previstas no art. 1º, §§ 3º e 4º, da LIDB, não dizem respeito à repristinação, mas aos efeitos de nova publicação corretiva de uma lei; D: correta, pois a norma citada, prevista no art. 2º, § 3º, da LIDB, cuida justamente do instituto da repristinação; E: incorreta, pois a afirmativa, prevista no art. 2º, § 2º, da LIDB, não diz respeito à repristinação, mas sim à regra de que a lei geral nova não revoga lei especial anterior. AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/3.ª Região – 10º) Por “repristinação” deve-se entender que:


  (A) a lei nova tem sua vigência suspensa até o implemento da condição nela estipulada para sua eficácia plena.


  (B) a lei não incide duplamente sobre o mesmo fato.


  (C) a lei revogada restaura-se por ter a lei revogadora perdido a vigência.


  (D) a lei posterior produz efeitos imediatos revogando as leis com ela incompatíveis.


  Art. 2º, § 3º, da LIDB. GN




Gabarito “C”





  1.1.4. Irretroatividade das leis


  (Magistratura Federal – 4ª Região – X) Sobre a eficácia da lei no tempo (retroatividade das leis), assinalar a alternativa INCORRETA.


  (A) Deve-se entender por irretroatividade da lei o princípio segundo o qual esta se aplicará somente aos atos futuros, como tais entendidos aqueles ocorridos após sua promulgação.


  (B) O direito que só poderá ser exercido após o advento de um termo preestabelecido ou a ocorrência de determinada condição inalterável não pode ser prejudicado por uma lei nova.


  (C) A nova lei, que estabelece princípios de direito público ou de ordem pública, não poderá atingir quaisquer direitos individuais cujo titular já possa exercê-los, ou para cujo início de exercício exista termo prefixado, porque tais direitos reputam-se adquiridos.


  (D) Se o exercício do direito depende da ocorrência de evento condicional suspensivo, sem que o advento da condição possa estar na dependência da vontade de terceiro, reputa-se adquirido tal direito e a nova lei não o poderá prejudicar.


  A: correta; os atos futuros são os atos ocorridos após sua entrada em vigor; B a D: incorretas; art. 6º, § 2º, da LIDB. GN




Gabarito “A”





  1.2. Interpretação da lei


  (Magistratura/PI – 2011 – CESPE) O fato de um juiz, transcendendo a letra da lei, utilizar de raciocínio para fixar o alcance e a extensão da norma a partir de motivações políticas, históricas e ideológicas caracteriza o exercício da interpretação:


  (A) teleológica.


  (B) sistemática.


  (C) histórica.


  (D) lógica.


  (E) doutrinária.


  A: incorreta, pois a interpretação teleológica é a que busca alcançar os fins sociais almejados pela norma. Trata-se da aplicação da teleologia, doutrina que se fundamenta na ideia de finalidade; B: incorreta, pois pela interpretação sistemática busca-se extrair da norma seu melhor significado através do auxílio de todo sistema jurídico, analisando outros diplomas legislativos pátrios, leis e códigos, observando o Direito como um sistema harmônico; C: incorreta, pois a interpretação histórica é a que busca o “occasio leggis”, ou seja, o período histórico no qual a lei foi elaborada, desenvolvida e aprovada. Busca-se a razão do surgimento da norma, o andamento de seu processo legislativo, emendas, correções até sua aprovação final pelo Presidente da República; D: correta, pois a interpretação lógica analisa a letra da lei com o auxílio de raciocínio lógico, análise do período histórico, ideologia dominante etc.; E: incorreta, pois tal interpretação é aquela realizada pelos estudiosos, em suas obras, teses e ensaios acadêmicos. GN




Gabarito “D”





  1.3. Lacunas e integração da lei


  (Magistratura/SP – 174º – VUNESP) O art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, ao dispor que, ante a omissão da lei, o juiz decidirá de acordo com a analogia e os costumes, é norma:


  (A) dirigida exclusivamente ao campo do Direito Privado.


  (B) dirigida a todos os campos do Direito Positivo.


  (C) que se aplica ao campo do Direito Privado, mas não a todos os campos do Direito Positivo.


  (D) que se aplica a todos os campos do Direito Positivo, com exceção do Direito Penal.


  De fato, há normas específicas em matéria de Direito Penal e Direito Tributário, por exemplo. AG/WG




Gabarito “C”




  2. Geral


  2.1. pessoas naturais


  2.1.1. Início da personalidade e nascituro


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) Joaquina nasceu com o diagnóstico de síndrome de Down; aos 18 anos, conheceu Raimundo e decidiu casar. Os pais de Joaquina declararam que somente autorizam o casamento se o mesmo for celebrado sob o regime da separação convencional de bens, tendo em vista que a família é possuidora de uma grande fortuna e Raimundo é de origem humilde. Joaquina, que tem plena capacidade de comunicação, não aceitou a sugestão dos pais e deseja casar sob o regime legal (comunhão parcial de bens). Assinale a alternativa correta.


  (A) Para que possa casar sob o regime da comunhão parcial de bens, deverá Joaquina ser submetida, mesmo contra sua vontade, ao procedimento de tomada de decisão apoiada.


  (B) Joaquina poderá casar sob o regime de bens que melhor entender, tendo em vista que é dotada de plena capacidade civil.


  (C) O juiz deverá nomear um curador para que possa analisar as pretensões do noivo em relação a Joaquina e decidir acerca do melhor regime patrimonial para o casal.


  (D) Joaquina é relativamente incapaz e deve ser assistida no ato do casamento que somente pode ser celebrado sob o regime da separação legal.


  (E) Joaquina somente poderá casar se obtiver autorização dos pais que poderá ser suprida pelo juiz, ouvido o Ministério Público.


  A questão trata da capacidade das pessoas com deficiência, assunto que sofreu verdadeira revolução legislativa com o advento da Lei 13.146/2015. Referido diploma revogou o art. 3º, II do Código Civil, que determinava a incapacidade absoluta para os que, “por enfermidade ou deficiência mental”, não tivessem o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil. Com isso, as pessoas com algum tipo de deficiência passaram a ser consideradas capazes, inclusive com o direito de casar, constituir união estável e exercer direitos sexuais e reprodutivos, exercendo também o direito à família e à convivência familiar e comunitária. Para manter o sistema coeso, a referida Lei revogou o art. 1.548, I do Código Civil, que tornava nulo o casamento contraído pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil. Logo, Joaquina poderá casar sob o regime de bens que escolher.GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Tendo em conta as proposições abaixo, assinale a alternativa correta:


  I. um louco, como tal interditado, conserva a personalidade, mas perde a capacidade de direito.


  II. o concepturus, beneficiado por fideicomisso, é um sujeito de direitos por ficção legal.


  III. a autorização se distingue da assistência porque imprescinde da cooperação, simultânea ao ato, da pessoa que a concede.


  IV. como toda pessoa é capaz de ter direitos, a capacidade de direito, na prática, se confunde com a capacidade de fato.


  (A) somente a IV está correta.


  (B) somente a I e III estão incorretas.


  (C) todas estão incorretas.


  (D) somente a II está correta.


  I: incorreta, pois a capacidade de direito é atribuída a todos os seres humanos, conforme art. 1º do Código Civil; II: correta, pois o concepturo é o ser que ainda nem foi concebido, mas já pode ser beneficiário de disposições testamentárias, desde que nasça até dois anos após a abertura da sucessão (art. 1.799, I e 1.800, § 4º). O mesmo concepturo pode ser contemplado em substituição testamentária fideicomissária, sendo que nos dois casos ele é um sujeito de direito, observadas as peculiaridades de sua situação; III: incorreta, pois somente a assistência envolve a cooperação simultânea ao ato praticado; IV: incorreta, pois a capacidade de fato ou de exercício é a aptidão para exercer pessoalmente os atos da vida civil e ela não é outorgada às pessoas previstas nos artigos 3º e 4º do Código Civil. GN




Gabarito “D”





  2.1.2. Emancipação


  (Magistratura/SP – 174º – VUNESP) A emancipação civil, no regime legal ora vigente:


  (A) é ato exclusivo dos pais, conjuntamente, ou, na falta de um deles, por morte ou interdição, ato do outro genitor, fazendo cessar a incapacidade relativa do filho.


  (B) quando outorgada pelos pais, ou por um deles, depende de escritura pública.


  (C) depende sempre de decisão judicial.


  (D) pode ser outorgada por escritura pública ou particular.


  Art. 5º, p. ún., I, do CC. AG/WG




Gabarito “B”





  2.1.3. Averbações


  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) Para efeito da Lei 6.015/1973, assinale a afirmativa correta.


  (A) Os índios, integrados ou não, estão obrigados a inscrição do nascimento.


  (B) Os gêmeos que tiverem o prenome igual deverão ser inscritos com duplo prenome ou nome completo diverso, de modo que possam distinguir‐se.


  (C) No registro civil de pessoas jurídicas serão inscritos os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou compromissos das sociedades civis, pias, morais, científicas ou literárias, bem como o das fundações e das associações de utilidade pública, excetuadas, em todos os casos, as religiosas.


  (D) No registro de imóveis não será feita a inscrição do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e em funcionamento, com os respectivos pertences.


  (E) No direito brasileiro, vigora a regra da imutabilidade ou definitividade do nome civil, que não admite exceções.


  A: incorreta, pois apenas os índios integrados é que estão obrigados à inscrição do nascimento (art. 50, § 2º, da Lei 6.015/1973); B: correta, pois a assertiva reproduz com precisão a regra estabelecida no art. 63 da Lei 6.015/1973; C: incorreta, pois o art. 114, I, da Lei 6.015/1973 inclui as sociedades religiosas na obrigatoriedade do registro civil das pessoas jurídicas; D: incorreta, pois no registro de imóveis será feito o registro do penhor de máquinas (art. 167, I, 4, da Lei 6.015/1973); E: incorreta, pois há exceções à regra da imutabilidade do nome, abrangendo até mesmo possibilidades de alteração do prenome, como ocorre com o erro gráfico, adoção, nomes que possam levar ao ridículo, por exemplo. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) Com relação ao procedimento de dúvida, em matéria de registro de imóveis, assinale a afirmativa correta.


  (A) Integra a jurisdição voluntária.


  (B) Dispensa o contraditório.


  (C) Dispensa a participação do Ministério Público, na qualidade de fiscal da lei.


  (D) A decisão final que o extingue não transita em julgado.


  (E) A decisão final que o extingue impede o uso do processo contencioso correspondente.


  A: correta, pois trata-se efetivamente de um procedimento de jurisdição voluntária; B e C: incorretas, pois a lei prevê a manifestação de ambas as partes, bem como do Ministério Público (arts. 198 e 200 da Lei 6.015/1973); D: incorreta, pois o art. 203 da Lei 6.015/1973 prevê o trânsito em julgado da decisão da dúvida; E: incorreta, pois o art. 204 da referida lei dispõe que: “A decisão da dúvida tem natureza administrativa e não impede o uso do processo contencioso competente”. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) Acerca dos serviços notariais e de registro, assinale a afirmativa correta.


  (A) O tabelião de notas poderá livremente praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebeu delegação.


  (B) A escolha do tabelião de notas é livre, qualquer que seja o domicílio das partes ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou negócio.


  (C) A exigência de concurso púbico de provas e títulos se aplica ao ingresso na atividade notarial, mas não ao ingresso na atividade de registros públicos.


  (D) Os notários são dotados de fé pública, mas não o são os oficiais de registro de imóveis.


  (E) Os serviços notariais são exercidos, em caráter privado, por delegação do Poder Público e não estão sujeitos à fiscalização pelo Poder Judiciário.


  A: incorreta, pois “o tabelião de notas não poderá praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebeu delegação” (art. 9º da Lei 8.935/1994); B: correta, pois as partes podem se deslocar até o tabelião que desejarem (art. 8º da Lei 8.935/1994); C: incorreta, pois o concurso público também é a forma de ingresso na atividade de registros públicos; D: incorreta, pois “notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro (art. 3º da Lei 8.935/1994); E: incorreta, pois há fiscalização do Poder Judiciário, conforme o art. 37 da Lei 8.935/1994. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/RJ – 2013 – VUNESP) O princípio da continuidade registral estabelece que


  (A) deve cada assento apoiar-se no anterior, formando um encadeamento histórico ininterrupto das titularidades jurídicas de cada imóvel, sendo que a omissão na cadeia registral causará nulidade dos registros que lhe seguirem.


  (B) o imóvel, suas características, os direitos reais que nele incidirem, bem como o nome do proprietário deverão ser do conhecimento de todos, garantindo-se a continuidade.


  (C) não poderão ser objeto de registro, para garantir a continuidade, os títulos apresentados que sejam inválidos, ineficazes ou imperfeitos.


  (D) haverá preferência dos direitos reais, a qual será oponível perante terceiros, em relação àquele que primeiro apresentar seu título, garantindo-se a continuidade do registro prioritário.


  O importante princípio da continuidade registral estabelece justamente a ideia de uma sequência lógica, contínua e ininterrupta na vida registral de um determinado imóvel. Apenas a assertiva A reflete com precisão a ideia traduzida pelo referido princípio. GN




Gabarito “A”





  2.2. Pessoas jurídicas.


  2.2.1. Desconsideração da personalidade jurídica


  (Magistratura/DF – 2011) Verificado abuso da personalidade jurídica, a requerimento da parte ou do Ministério Público nos casos em que o Parquet deve intervir, o juiz pode decidir no sentido de que “os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica”. Assim, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta:


  (A) O encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, por si só, não basta para caracterizar abuso de personalidade jurídica;


  (B) A aplicação da teoria da desconsideração, descrita no artigo 50 do atual Código Civil, imprescinde da demonstração de insolvência da pessoa jurídica;


  (C) As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos ou de fins não econômicos estão abrangidas no conceito de abuso da personalidade jurídica;


  (D) A teoria da desconsideração, prevista no artigo 50 do vigente Código Civil, pode ser invocada pela pessoa jurídica em seu favor.


  A: assertiva correta, pois reproduz o texto do Enunciado CJF 282; B: assertiva incorreta, pois a aplicação da teoria da desconsideração PRESCINDE (= não precisa) da demonstração de insolvência da pessoa jurídica, conforme o Enunciado CJF 281; C: assertiva correta, pois reproduz o texto do Enunciado CJF 284; D: assertiva correta, pois reproduz o texto do Enunciado CJF 285. AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/RJ – 2011 – VUNESP) Para ser reconhecida a desconsideração da personalidade jurídica, no Código Civil, é necessário:


  (A) abuso da pessoa jurídica, mediante sua utilização por dolo do titular da empresa, caracterizado pela má administração.


  (B) abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial.


  (C) abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade e pela confusão patrimonial.


  (D) negligência dos administradores, mesmo quando não exerçam o cargo de diretores, caracterizando-se no desvio de finalidade.


  A: incorreta, pois a má administração por si só não é – para a letra da lei – motivo suficiente para se aplicar a desconsideração da personalidade jurídica; B: correta, pois a conjunção alternativa “ou” é a mesma utilizada no art. 50 do Código Civil, a demonstrar que não se exige cumulação das hipóteses para aplicação da teoria da desconsideração; C: incorreta, pois a conjunção aditiva “e” não se adéqua à redação do art. 50; D: incorreta, pois a negligência dos administradores não se confunde com o desvio da finalidade da pessoa jurídica. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal-5ª Região – 2011) A respeito da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, assinale a opção correta.


  (A) Pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos não são atingidas pela referida teoria.


  (B) É possível que a própria pessoa jurídica invoque em seu favor a teoria da desconsideração.


  (C) O encerramento irregular da pessoa jurídica basta para caracterizar o abuso da personalidade jurídica.


  (D) Para a aplicação dessa teoria, é crucial que se comprove a insolvência da pessoa jurídica.


  (E) Por ser necessariamente interpretada de forma estrita, essa teoria não é admitida na forma inversa.


  A: incorreta, pois pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos ou de fins não econômicos estão abrangidas no conceito de abuso da personalidade jurídica (Enunciado CJF 284); B: correta, pois reproduz o texto do Enunciado CJF 285; C: incorreta, pois o encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, por si só, não basta para caracterizar o abuso da personalidade jurídica (Enunciado CJF 282); D: incorreta, pois a aplicação da teoria da desconsideração não requer a demonstração de insolvência da pessoa jurídica (Enunciado CJF 281); E: incorreta, pois é cabível a desconsideração da personalidade jurídica denominada “inversa” para alcançar bens de sócio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar ou desviar bens pessoais, com prejuízo a terceiros (Enunciado CJF 283). GN




Gabarito “B”





  (Juiz– TRF 3ª Região – 2016) Relativamente às pessoas jurídicas, marque a alternativa correta:


  (A) Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se tomarão, em qualquer caso, pela maioria de votos dos presentes.


  (B) Compete privativamente às assembleias gerais das associações a destituição e a eleição dos administradores, bem como a alteração dosestatutos.


  (C) Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados serão incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante, independentemente do que dispuser o instituidor.


  (D) É obrigatória a inclusão de norma estatutária nas associações que preveja o direito de recorrer dos associados na hipótese de suaexclusão.


  A: incorreta, pois em que pese essa ser a regra, a lei (CC, art. 48) admite disposição contrária;B: incorreta, pois a assembleia geral não tem competência para eleger administradores (CC, art. 59); C: incorreta, pois o instituidor pode dispor de modo contrário (CC, art. 63); D: correta, pois de acordo com a previsão do art. 57 do CC.GN




Gabarito “D”





  2.2.2. Classificações das pessoas jurídicas


  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) São pessoas jurídicas de direito privado, segundo o Código Civil,


  (A) os partidos políticos e as empresas individuais de responsabilidade limitada.


  (B) as fundações e os condomínios em edificação.


  (C) as pessoas jurídicas que forem regidas pelo direito internacional público, quando as respectivas sedes se acharem em países estrangeiros.


  (D) as associações, inclusive as associações públicas, em razão da atividade que exercerem.


  (E) as organizações religiosas e as autarquias.


  A: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 44 do Código Civil; B: incorreta, pois os condomínios edilícios não apresentam natureza de pessoa jurídica, constituindo um exemplo de ente despersonalizado; C: incorreta, pois o art. 42 do CC define tais pessoas como pessoas jurídicas de direito público; D e E: incorretas, pois as associações públicas e as autarquias não são pessoas jurídicas de direito privado, mas sim pessoas jurídicas de direito público interno (art. 41, IV, do CC). WG




Gabarito “A”





  2.2.3. Associações


  (Magistratura/RO – 2011 – PUCPR) Acerca das pessoas jurídicas, assinale a única alternativa CORRETA.


  (A) As associações se organizam para fins não econômicos, estabelecendo em seus estatutos, entre outros, os direitos e deveres dos associados e direitos e deveres recíprocos entre a pessoa dos associados.


  (B) As pessoas jurídicas elencadas no Código Civil são de direito público, interno ou externo, e de direito privado. Entre elas encontram-se as organizações religiosas.


  (C) Para alterar estatuto da fundação, a reforma deverá ser deliberada por dois terços dos competentes para gerir e representá-la. Se aprovada por quatro quintos, em face da ampla maioria, ao submeter o estatuto ao órgão do Ministério Público, é desnecessário o requerimento de ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser.


  (D) O prazo para anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, decai em dois anos, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro.


  (E) Os associados devem ter iguais direitos, vedado ao estatuto da associação instituir categorias com vantagens especiais.


  A: incorreta, pois nas associações não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos (art. 53, par. único, do CC); B: correta, pois a alternativa reflete o disposto nos arts. 40 e 44, IV, do CC; C: incorreta, pois quando a alteração não houver sido aprovada por votação unânime, os administradores da fundação, ao submeterem o estatuto ao órgão do Ministério Público, requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em dez dias (art. 68 do CC); D: incorreta, pois decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro (art. 45, par. único, do CC); E: incorreta, pois embora os associados devam ter iguais direitos, o estatuto poderá instituir categorias com vantagens especiais (art. 55 do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  2.2.4. Temas combinados de pessoa jurídica


  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) A respeito das pessoas jurídicas, assinale a opção correta.


  (A) A quebra de affectio societatis mostra-se causa suficiente à exclusão de sócio minoritário.


  (B) As novas disposições sobre a desconsideração da personalidade jurídica constantes no Código Civil implicaram mudança nas disposições relativas a essa matéria constantes no CDC.


  (C) A fundação constituída inter vivos será extinta se o instituidor não lhe transferir a propriedade do bem dotado.


  (D) Na transformação, é extinta a personalidade anterior à alteração para o novo modelo societário.


  (E) Na interpretação das normas relativas à empresa, deve-se considerar o princípio da função social.


  A: incorreta, pois a exclusão do sócio minoritário exige outros requisitos que não apenas a quebra da “affectio societatis”; B: incorreta, pois a aplicação do art. 28 do CDC é paralela e não conflitante com a do CC, tendo em vista seu específico campo de atuação nas relações consumeristas; C: incorreta, pois segundo o art. 64 do Código Civil o instituidor é obrigado a transferir a propriedade dos bens dotados e – caso não o faça – mandado judicial determinará que o seja feito; D: incorreta, pois na transformação não se extingue a personalidade da pessoa jurídica, alterando-se apenas o tipo societário (Lei 6.404, art. 220); E: correta, pois a função social é vetor interpretativo de toda legislação, especialmente no campo empresarial, tendo em vista o alcance e a repercussão econômica da empresa no contexto social. GN




Gabarito “E”





  (MAGISTRATURA/PB – 2011 – CESPE) A respeito das pessoas naturais e das pessoas jurídicas, assinale a opção correta.


  (A) O Código Civil não prevê hipótese de convalescência de defeitos relativos ao ato de constituição de pessoa jurídica de direito privado.


  (B) De acordo com o que dispõe o Código Civil, se a administração da pessoa jurídica vier a faltar por ato voluntário ou involuntário do administrador, o juiz deverá nomear, de ofício, administrador provisório.


  (C) Para a aplicação da teoria da desconsideração da pessoa jurídica, é imprescindível a demonstração de insolvência da pessoa jurídica.


  (D) O menor relativamente incapaz pode aceitar mandato, independentemente da presença de assistente.


  (E) Não se admite a invalidação de negócios jurídicos praticados pela pessoa antes de sua interdição.


  A: incorreta, pois “decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro” (art. 45, p. ún., do CC); dessa forma, passados os três anos, há convalescência dos defeitos; B: incorreta, pois o juiz, a requerimento de qualquer interessado (e não de ofício), nomeará administrador provisório (art. 49 do CC); C: incorreta, pois a aplicação da teoria da desconsideração, descrita no art. 50 do Código Civil, prescinde da demonstração de insolvência da pessoa jurídica (Enunciado CJF 281); D: correta (art. 666 do CC); E: incorreta, pois é admitida a invalidação de negócios jurídicos praticados por incapaz antes de sua interdição; porém, será necessário demonstrar que a incapacidade existia ao tempo do negócio; já os negócios praticados pelo incapaz após a interdição são automaticamente nulos, independentemente de demonstração da persistência da incapacidade. AG/WG




Gabarito “D”





  2.3. Domicílio


  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) A pessoa jurídica “X” que tem sede na Capital do Estado e estabelecimento em diversos municípios do interior, em um desses municípios contratou os serviços da oficina mecânica “Y” para manutenção de seus veículos mas não pagou pelos serviços prestados. Tendo “Y” de demandar a devedora no domicílio dela, é possível ajuizar a ação


  (A) somente na Capital do Estado, porque nela se encontra a sede da devedora.


  (B) em qualquer comarca, dentro da qual a devedora possua estabelecimento.


  (C) na comarca a que pertencer o município no qual o contrato foi celebrado.


  (D) apenas na comarca a que pertencer o município onde se encontrar o principal estabelecimento da devedora.


  (E) em qualquer comarca do Estado, de livre escolha do credor, porque o domicílio na Capital estende seus efeitos para todo o limite territorial do Estado.


  Tendo a pessoa jurídica “X” diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será considerado domicílio para os atos nele praticados (art. 75, § 1º, do CC). Assim, a ação será ajuizada na comarca do estabelecimento em que foi celebrado o contrato. AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/RJ – 2013 – VUNESP) Conforme o Código Civil, tem domicílio necessário


  (A) a pessoa jurídica de direito privado, onde estiver sua sede.


  (B) o marítimo, onde o navio estiver ancorado.


  (C) o servidor público, no lugar onde exercer suas funções, ainda que não permanentemente.


  (D) o preso, onde cumprir a sentença.


  A: incorreta, pois o domicílio, nesse caso, é o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações, ou onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou atos constitutivos (art. 75, IV, do CC); B: incorreta, pois o domicílio do marítimo é o local da matrícula do navio (art. 76, parágrafo único, do CC); C: incorreta, pois será considerado domicílio do servidor público o local onde exercer suas funções de forma permanente (art. 76, parágrafo único, do CC); D: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 76, parágrafo único, do CC. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/3ª região – 2011 – CESPE) Considerando que Paulo resida com sua família em Jaú-SP, seja sócio-proprietário de uma empresa de construção em Marília-SP e trabalhe como corretor de imóveis em Bauru-SP, assinale a opção correta no que se refere ao domicílio, em face da discussão da validade de modificação do contrato social da empresa de construção.


  (A) Qualquer um dos três municípios pode ser considerado domicílio.


  (B) Deve ser considerado domicílio o município de Jaú, local da residência de Paulo, visto que, na legislação civil, é adotada a teoria da unidade de domicílio.


  (C) Bauru será o domicílio adequado caso a corretagem seja a principal atividade profissional de Paulo.


  (D) Será domicílio o local em que Paulo for efetivamente encontrado quando da discussão da questão.


  (E) Como a questão envolve o contrato social da empresa de construção, Marília deve ser considerada domicílio de Paulo.


  A questão envolve o conceito de domicílio, cujo conceito padrão é o de residência com ânimo definitivo. Na hipótese aventada pela questão, porém, a discussão do local do domicílio gravita em torno da discussão da validade da alteração do contrato social. Para tal fim, deve-se aplicar o disposto no art. 72 do Código Civil, para o qual “é também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar onde esta é exercida”. GN




Gabarito “E”





  2.4. Direitos da personalidade e nome


  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Caio, autor de romance histórico, cede os seus direitos patrimoniais sobre tal obra, em caráter pleno, total e definitivo, em favor da Editora Ufijota. No entanto, Caio falece em 2009, três anos após a citada cessão, sem deixar qualquer herdeiro. Assinale a opção correta:


  (A)A cessão de direitos patrimoniais, sem limitação de tempo, é nula de pleno direito e, em virtude do falecimento sem herdeiros, a possibilidade de reprodução da obra está em domínio público.


  (B)A cessão de direitos patrimoniais está limitada ao máximo de 5 anos e, após tal prazo, diante da falta de herdeiros, a possibilidade de exploração da obra está em domínio público.


  (C)Os direitos patrimoniais cedidos, em princípio, apenas estarão em domínio público a partir do ano2080.


  (D)A cessão é válida, mas, a partir do falecimento, a Editora e qualquer outro interessado podem reproduzir a obra, livremente.


  (E)Após o domínio público da obra, em 2019, qualquer interessado pode reproduzi-la, modificá-la e a ela acrescer trechos, simplificar a escrita e a sua visão filosófica, pois cessados os direitos morais, por falta de ente legitimado a tutelá-los.


  O art. 41 da Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais) impõe o prazo de setenta anos para que os direitos patrimoniais caiam em domínio público. Tal prazo é contado a partir de 1° de janeiro do ano subsequente ao falecimento. No caso apresentado na questão, a morte ocorreu em 2009 e o prazo de setenta anos deve ser contado a partir de 2010, resultando então em 2080.GN




Gabarito “C”





  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)De nossa parte, lembramos ainda a já afirmada função identificadora do pseudônimo, relativamente à esfera de ação em que é usado, o que, sem dúvida, é um traço distintivo do falso nome, que, evidentemente, embora, em certas circunstâncias, possa vir também a exercer papel semelhante, não é usado com essa finalidade, senão com a de frustrar qualquer possibilidade de identificação.


  (R. Limongi França. Do Nome Civil das Pessoas Naturais, p. 542. 3. ed. São Paulo. Revista dos Tribunais, 1975).


  Essa afirmação é:


  (A) compatível com o direito brasileiro, em virtude de omissão da lei a respeito da proteção de pseudônimo, apenas aplicando-se analogicamente a regra pertinente aos apelidos públicos notórios.


  (B) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que confere proteção ao pseudônimo, em qualquer atividade.


  (C) incompatível com o direito brasileiro, que só confere proteção ao pseudônimo em atividades artísticas ou intelectuais.


  (D) compatível com o direito brasileiro, porque o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome.


  (E) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que não distingue a proteção do nome da proteção do pseudônimo.


  O pseudônimo é um nome alternativo, normalmente utilizado por escritores, autores de obras, artistas e poetas que não querem se identificar. Chico Buarque utilizava, por exemplo, o pseudônimo Julinho da Adelaide. Alexander Hamilton, James Madison e John Jay escreveram o famoso “O Federalista” sob o pseudônimo de Plubius. Desde que adotado para fins lícitos, o pseudônimo recebe da lei a mesma proteção dada ao nome (CC, art. 19).GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) No que concerne a direitos autorais, assinale a opção correta.


  (A) Direitos conexos aos do autor não gozam de proteção no direito autoral.


  (B) À obra de gênero diferente pode ser dado título de obra já existente.


  (C) A constituição do direito autoral ocorre com o registro da obra.


  (D) O autor da obra feita sob encomenda não gozará de forma plena dos direitos autorais.


  (E) A omissão do nome do autor na obra implica presunção relativa de anonimato.


  A: incorreta, pois o art. 89 da Lei 9.610/98 estipula que “As normas relativas aos direitos de autor aplicam-se, no que couber, aos direitos dos artistas intérpretes ou executantes”; B: correta, pois o art. 10 da Lei 9.610/98 estipula que a proteção à título de obra limita-se “às obras de mesmo gênero”; C: incorreta, pois o art. 18 da referida Lei determina que a proteção aos direitos autorais independe de registro; D: incorreta, pois a despeito da obra ter sido encomendada, o autor continua com seus direitos autorais plenos; E: incorreta, pois contrária aos termos do art. 52 da mencionada Lei. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/ES – 2011 – CESPE) Com base na jurisprudência edificada no STJ sobre os direitos autorais, assinale a opção correta.


  (A) A pena pecuniária imposta a contrafator de programas de computador é restrita ao valor de mercado dos programas apreendidos.


  (B) Para a responsabilização do agente que reproduz obra de arte sem a prévia e expressa autorização do seu autor, deve ser aferida a sua culpa.


  (C) Não configura infração à legislação autoral a autorização de uso de software e módulos atinentes a ensino a distância por universidade contratante a outras para as quais não tenham sido licenciados os produtos, se coligadas.


  (D) A utilização de obras musicais em espetáculos gratuitos promovidos pela municipalidade não enseja a cobrança de direitos autorais.


  (E) A simples circunstância de serem publicadas fotografias sem a indicação de autoria é suficiente para dar ensejo a indenização por danos morais.


  A: incorreta, pois o STJ entende que “a pena pecuniária imposta ao infrator não se encontra restrita ao valor de mercado dos programas apreendidos”. Tal entendimento decorre da interpretação do art. 102 da Lei n.º 9.610/98. (RESP n.º 1.136.676/RS); B: incorreta, pois o STJ entende que nessa hipótese a responsabilidade é objetiva (RESP n.º 1123456/RS); C: incorreta, pois o STJ entende que há infração à legislação nesse caso (RESP n.º 1127220/SP); D: incorreta, pois o STJ entende que “A utilização de obras musicais em espetáculos carnavalescos gratuitos promovidos pela municipalidade enseja a cobrança de direitos autorais à luz da novel Lei n. 9.610/98, que não mais está condicionada à auferição de lucro direto ou indireto pelo ente promotor” (RESP n.º 524.873/ES); E: correta, pois o STJ entende que “a simples circunstância de as fotografias terem sido publicadas sem a indicação de autoria _ como restou incontroverso nos autos – é o bastante para render ensejo à reprimenda indenizatória por danos morais” (RESP n.º 750822/RS). GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Assinale a alternativa correta com relação aos direitos da personalidade.


  (A) Os direitos da personalidade são transmissíveis e renunciáveis, podendo seu exercício sofrer limitação voluntária, salvo se a lei excepcionar.


  (B) Para proteção da utilização da imagem não autorizada de pessoa morta, nas hipóteses da lei civil, é parte legítima para requerer a medida judicial protetiva somente o cônjuge sobrevivo.


  (C) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição onerosa do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte.


  (D) Terá legitimação para requerer medida judicial para que cesse lesão a direito da personalidade do morto o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente na linha reta, ou colateral até o quarto grau.


  A: incorreta, tendo em vista que a alternativa afronta o art. 11 do Código Civil que estabelece que tais direitos são intransmissíveis e irrenunciáveis; B: incorreta, pois além do cônjuge sobrevivente, os descendentes e ascendentes também são partes legítimas a proteger a imagem de pessoa falecida nos termos do art. 20 parágrafo único; C: incorreta, pois admite-se apenas a disposição gratuita do próprio corpo, nos termos do art. 14 do CC; D: correta, pois a legitimidade ali mencionada coincide com a prevista no art. 12, parágrafo único, do CC. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) No que se refere aos direitos autorais, assinale a opção correta.


  (A) Obra publicada sob pseudônimo está fora do âmbito da proteção dos direitos de autor.


  (B) De acordo com o STJ, a exteriorização da obra não é essencial à proteção dos direitos do autor.


  (C) Segundo a jurisprudência, a proteção dos direitos autorais de programa de computador depende do registro.


  (D) Aquele que adapta obra original é, assim como o autor da obra, titular de direito autoral.


  (E) Os direitos autorais podem ser objeto de proteção possessória.


  A: incorreta, pois o pseudônimo recebe proteção do Código Civil, no seu art. 19 e da Lei 9.610, art. 24, II; B: incorreta, pois o STJ posicionou-se no sentido de ser essencial a exteriorização da obra para fins de proteção, conforme REsp n.º 661022; C: incorreta, pois a jurisprudência segue a letra da lei que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador (Lei n.º 9.609/98), no seu art. 2º, § 3º que dispõe que tal proteção independe de registro; D: correta, pois a adaptação de obra original recebe a proteção do art. 7º, XI, da Lei 9.610; E: incorreta, pois no sentido contrário ao previsto pela súmula n.º 228 do STJ, segundo a qual: “É inadmissível o interdito proibitório para a proteção do direito autoral”. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/RJ – 2013 – VUNESP) Assinale a alternativa contemplativa de direitos morais de autor.


  (A) O direito de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra; o direito de exclusividade de reprodução; o direito de modificar a obra; o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou científica.


  (B) O direito de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra; o direito de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra.


  (C) O direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou científica e o direito de exclusividade de reprodução; o direito de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de utilização já autorizada.


  (D) O direito de conservar a obra inédita; o direito de execução musical; o direito de exposição de obras de artes plásticas e figurativas.


  A: incorreta, pois o direito de reprodução é um direito patrimonial do autor (art. 29 da Lei 9.610/1998); B: correta, pois os direitos ali mencionados estão todos previstos no art. 24 da Lei 9.610/1998, configurando direitos morais do autor; C: incorreta, pois o direito de utilizar, fruir e dispor é direito patrimonial (art. 29 da Lei 9.610/1998); D: incorreta, pois o direito de execução e exposição é patrimonial do autor (art. 29 da Lei 9.610/1998). GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/RO – 2011 – PUCPR) Dadas as assertivas abaixo, assinale a única CORRETA.


  (A) Os direitos de personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis. Em caso de ameaça ou lesão a esses direitos, pode o interessado reclamar perdas e danos. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida qualquer parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau.


  (B) Prescreve em três anos a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular.


  (C) No negócio jurídico, uma das hipóteses que caracteriza como substancial o erro é quando concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo relevante.


  (D) É anulável o negócio jurídico quando o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito.


  (E) Independentemente de autorização, a utilização da imagem de uma pessoa destinada a fins comerciais somente poderá ser proibida se atingir a sua honra, boa fama ou a respeitabilidade.


  A: incorreta, pois em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente (e o companheiro também, segundo a doutrina), ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau (art. 12, par. único, do CC); B: incorreta, pois prescreve em cinco anos (art. 206, § 5º, I, do CC); C: correta (art. 139, II, do CC); D: incorreta, pois é nulo o negócio jurídico quando o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito (art. 166, III, do CC); E: incorreta, pois salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais (art. 20 do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Acerca da personalidade, é correto afirmar que


  (A) embora não exista mais o instituto romano da morte civil, é possível renunciar-se a certos direitos da personalidade, na forma da lei.


  (B) a morte pode ser real ou presumida, havendo a primeira quando cessam as funções vitais, e a segunda, somente quando alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos após o término da guerra.


  (C) se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu aos outros, presume-se que a morte do mais velho precedeu a do mais jovem.


  (D) não obstante a existência se extinguir com a morte, é tutelável a ameaça ou lesão aos direitos de personalidade do morto.


  A: incorreta, pois os direitos da personalidade são irrenunciáveis (art. 11 do CC); B: incorreta, pois a morte presumida não se dá apenas no caso mencionado, mas também se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida (art. 7º, I, do CC) e nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva (art. 6º do CC); C: incorreta, pois no caso de comoriência se presume que houve morte simultânea (art. 8º do CC); D: correta (arts. 12, parágrafo único, e 20, parágrafo único, ambos do CC). WG




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XI) Com objetivo científico ou altruístico pode-se dispor para depois da morte:


  (A) do próprio corpo no todo ou em parte, a título gratuito ou oneroso, sendo essa disposição revogável;


  (B) apenas de partes do corpo, a título gratuito ou oneroso, sendo essa disposição irrevogável;


  (C) apenas de partes do corpo, desde que gratuitamente e essa disposição é irrevogável;


  (D) do próprio corpo, no todo ou em parte, gratuitamente, sendo essa disposição revogável.


  Art. 14 do CC. GN




Gabarito “D”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Luiz Antônio, sentindo-se perto da morte, por meio de testamento, dispõe gratuitamente do próprio corpo em prol da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, para estudos em curso médico. Excepciona porém o coração, em relação ao qual pleiteia seja enterrado no túmulo de sua família. Esse ato


  (A) não é válido, porque a disposição do próprio corpo após a morte não se encontra na discricionariedade do indivíduo, tratando-se de direito indisponível.


  (B) não é válido, porque a disposição gratuita do próprio corpo só pode ter objetivo altruístico e não científico.


  (C) não é válido, pois a disposição gratuita do próprio corpo, embora seja possível para fins científicos, não pode ocorrer de forma parcial, mas apenas no todo.


  (D) é válido porque a disposição do próprio corpo após a morte é ato discricionário do indivíduo, para qualquer finalidade ou objetivo, gratuitamente ou não.


  (E) é válido, por ter objetivo científico, ser gratuito e por não ser defesa a disposição parcial do corpo após a morte.


  A: incorreta, pois é válida a disposição do próprio corpo após a morte atendidos os requisitos previstos em lei, tratando-se de ato discricionário do indivíduo (art. 14, caput CC); B: incorreta, pois a disposição pode ter ambos os objetivos, altruísticos ou científicos (art. 14, caput CC); C: incorreta, pois a disposição pode ser no todo ou em parte (art. 14, caput CC); D: incorreta, pois não é para qualquer objetivo, mas apenas para fins altruístico e científico e sempre de forma gratuita; E: correta (art. 14, caput CC). GR




Gabarito “E”





  2.5. Bens


  (Magistratura/RJ – 2013 – VUNESP) Conforme o Código Civil, tem domicílio necessário


  (A) a pessoa jurídica de direito privado, onde estiver sua sede.


  (B) o marítimo, onde o navio estiver ancorado.


  (C) o servidor público, no lugar onde exercer suas funções, ainda que não permanentemente.


  (D) o preso, onde cumprir a sentença.


  A: incorreta, pois o domicílio, nesse caso, é o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações, ou onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou atos constitutivos (art. 75, IV, do CC); B: incorreta, pois o domicílio do marítimo é o local da matrícula do navio (art. 76, parágrafo único, do CC); C: incorreta, pois será considerado domicílio do servidor público o local onde exercer suas funções de forma permanente (art. 76, parágrafo único, do CC); D: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 76, parágrafo único, do CC. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) O Código Civil brasileiro regula, em sua Parte Geral, dentre outras matérias, os bens públicos, procurando identifica-los como bens de uso comum, bens de uso especial e bens dominicais.


  Assim, ciente desta classificação, assinale a afirmativa correta.


  (A) os bens dominicais são passíveis de aquisição por usucapião, pois não estão afetos à destinação pública.


  (B) são bens públicos tanto aqueles pertencentes à Administração Direta, quanto aqueles que pertençam às pessoas que compõem a Administração Indireta.


  (C) o uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem.


  (D) os bens públicos, seja qual for a espécie, não são passíveis de alienação, mas podem ser penhorados, quando forem dominicais.


  (E) consideram-se bens de uso comum aqueles que tanto podem ser utilizados pela Administração para um fim específico, como pelo particular, através de concessão ou permissão de uso.


  A: incorreta, pois os bens públicos (não importando qual subespécie) não estão sujeitos a usucapião (art. 102 do CC); B: incorreta, pois na administração indireta há pessoas jurídicas de direito privado (ex: empresas públicas) que não se submetem ao regime jurídico de direito público (cf. ilação retirada do inc. II do § 1º do art. 173 da CF/1988); C: correta, pois de pleno acordo com o art. 103 do CC; D: incorreta, pois os bens dominicais podem ser objetos de alienação, desde que observadas as regras e formalidades do Direito Administrativo (art. 101 do CC); E: incorreta, pois os bens de uso comum caracterizam-se justamente por não possuírem uma utilização específica da Administração (art. 99, I, do CC). GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis


  (A) por vontade das partes, não podendo exceder de cinco anos a indivisão estabelecida pelo doador ou pelo testador.


  (B) por vontade das partes, que não poderão acordá-la por prazo maior de cinco anos, insuscetível de prorrogação ulterior.


  (C) apenas por disposição expressa de lei.


  (D) por disposição expressa de lei ou pela vontade das partes, desde que, neste caso, o prazo de obrigatoriedade da indivisão não ultrapasse dez anos.


  (E) apenas pela vontade das partes.


  O art. 88 do Código Civil permite que a vontade das partes ou a lei tornem indivisíveis aqueles bens que – por natureza – seriam divisíveis. Assim, por exemplo, é comum que a lei municipal determine uma metragem mínima para terrenos localizados em áreas nobres, tornando-os indivisíveis quando naturalmente poderiam ser divididos. Quanto ao prazo de obrigatoriedade da indivisão convencional, o art. 1.320, § 2º, do CC estipula que: “Não poderá exceder de cinco anos a indivisão estabelecida pelo doador ou pelo testador”.WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) Os imóveis a seguir mencionados pertencem:


  Imóvel 1 – a uma pessoa jurídica de direito privado, mas de que o Estado é acionista;


  Imóvel 2 – a uma autarquia, onde funciona hospital para atendimento gratuito da população;


  Imóvel 3 – a um loteamento urbano aprovado e registrado, para servir de praça pública, mas cujo terreno não foi objeto de desapropriação;


  Imóvel 4 – ao município que o recebeu, por ser a herança vacante, e que permanece sem destinação.


  Esses imóveis são classificados, respectivamente, como bens:


  (A) particular; público de uso especial; público de uso comum do povo; público dominical.


  (B) público de uso especial; público de uso especial; particular por falta de desapropriação; público dominical.


  (C) particular; público de uso comum do povo; público de uso comum do povo; público de uso especial.


  (D) público dominical; público de uso especial; particular, por falta de desapropriação mas que se tornará público pela usucapião; público dominical.


  (E) particular; público de uso especial; particular que só se tornará público por desapropriação; público dominical.


  Imóvel 1: imóvel particular, pois a titularidade é de pessoa jurídica de direito privado; Imóvel 2: imóvel público de uso especial, pois pertence a uma autarquia, que é pessoa jurídica de direito público, e é destinado à execução de serviço público (arts. 98 e 99, II, ambos do CC); Imóvel 3: imóvel público de uso comum do povo, pois é destinado a uso público (arts. 98 e 99, I, ambos do CC); Imóvel 4: imóvel público dominical, pois pertence ao Município, pessoa jurídica de direito público, e não tem destinação específica (arts. 98 e 99, III, ambos do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 174º – VUNESP) O direito à sucessão aberta considera-se para os efeitos legais:


  (A) bem imóvel.


  (B) bem móvel.


  (C) bem incorpóreo.


  (D) bem móvel ou imóvel, conforme resulte de ser apreciado em si mesmo o que o integre, tendo em vista o fato de ser ou não suscetível de se mover.


  Art. 80, II, do CC. AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XIII) A alienação de bens públicos:


  (A) dominicais é absolutamente vedada;


  (B) de uso comum ou de uso especial é absolutamente vedada;


  (C) de uso comum ou de uso especial é vedada enquanto eles o forem;


  (D) dominicais depende de lei que a autorize.


  Arts. 100 e 101 do CC. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Em face das proposições abaixo, assinale a alternativa correta:


  I. bem é a coisa, corpórea ou incorpórea, que constitui ou pode constituir objeto de direito.


  II. a lua e as estrelas são coisas mas não são bens, posto que insuscetíveis de apropriação.


  III. o cimento empregado na construção de um muro integra o conceito de “partes integrantes”.


  IV. uma biblioteca, como coisa coletiva, constitui uma universalidade de direito.


  (A) somente a III e a IV estão corretas.


  (B) todas estão incorretas.


  (C) somente a I e a II estão corretas.


  (D) somente a I e a III estão corretas.


  I: correta, pois os bens são as coisas raras, úteis, suscetíveis de apropriação e que por isso apresentam valor econômico, podendo então ser objeto de direito; II: correta, pois a tais coisas falta um requisito importante para a configuração do bem; III: incorreta, pois o cimento passa a constituir o próprio bem principal; IV: incorreta, pois a biblioteca é um típico exemplo de universalidade de fato, pois seu agrupamento não se dá por força da lei. GN




Gabarito “C”





  2.6. Fatos jurídicos


  2.6.1. Espécies, formação e disposições gerais


  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) Acerca dos atos e negócios jurídicos, assinale a opção correta.


  (A) Testamento é exemplo de ato jurídico stricto sensu, devendo, por isso, os efeitos conferidos pelo testador estar em conformidade com a legislação.


  (B) A gradação de culpa do agente não pode ser levada em conta para a configuração do ato ilícito ou para a determinação da indenização dele decorrente.


  (C) De acordo com o Código Civil, não importa em anuência tácita o silêncio da locadora em relação à correspondência a ela encaminhada pelos fiadores comunicando-lhe a intenção de se exonerarem da fiança prestada.


  (D) A aferição de abusividade no exercício de um direito deve ser realizada pelo magistrado de forma objetiva.


  (E) Para os efeitos legais, não importa que a reserva mental seja ou não conhecida da outra parte contratante.


  A: incorreta, pois o testamento é um negócio jurídico unilateral, tendo em vista que por seu intermédio o testador pode prever diversos efeitos jurídicos que – se obedecerem aos limites legais – serão cumpridos e efetivados; B, incorreta, pois o art. 944, parágrafo único, do Código Civil permite a análise dos graus de culpa do ofensor para fins de se determinar o valor da indenização; C: incorreta, pois tal previsão não encontra respaldo no Código Civil; D: correta, pois o art. 187 estabelece que a boa-fé objetiva é critério para se aferir o exercício regular de um direito; E: incorreta, pois é de fundamental importância averiguar se a outra parte tinha ciência da reserva mental a fim de manter a validade da declaração de vontade, conforme o art. 110. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) Na interpretação do silêncio, como manifestação da vontade, é correto afirmar que


  (A) sempre que uma das partes silenciar, quando devesse manifestar, caracteriza-se o consentimento.


  (B) importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for necessária a declaração de vontade expressa.


  (C) vigora o adágio “quem cala consente”, em qualquer circunstância.


  (D) o silêncio só importará consentimento depois de ratificação expressa.


  (E) não se admite o silêncio como forma de manifestação da vontade, salvo nos casos em que a ratificação tácita é prevista em lei.


  Art. 111 do CC. AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XIII) Transação é:


  (A) o mesmo que acordo;


  (B) um negócio que produz coisa julgada entre as partes;


  (C) um negócio jurídico;


  (D) um ato que só pode ser realizado no processo.


  É negócio jurídico regulado nos arts. 840 e ss. do CC. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal – 4ª Região – X) Sobre a teoria geral dos fatos jurídicos, assinalar a alternativa INCORRETA.


  (A) O que caracteriza o ato-fato jurídico é tratar-se de ato humano avolitivo que entra no mundo jurídico como fato.


  (B) No ato-fato jurídico a vontade do agente não integra o suporte fático, razão pela qual o louco pode praticá-lo eficazmente.


  (C) O ato-fato é um fato natural a que se atribui os mesmos efeitos dos atos humanos.


  (D) No ato-fato é irrelevante que o agente queira ou não praticar o ato, bastando que o pratique para que o ato exista e produza efeitos.


  A alternativa “C” está incorreta, pois o ato-fato é um ato humano. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Em face das asserções seguintes, assinale a alternativa correta:


  I. todo contrato é um negócio jurídico e todo negócio jurídico é um contrato, pois em ambos existe sempre a conjunção de vontades.


  II. segundo a teoria preceptiva, o negócio jurídico é um instrumento da autonomia privada.


  III. a teoria normativista do negócio jurídico foi desenvolvida sistematicamente, na Itália, por Santi-Romano.


  IV. o reconhecimento de um filho, a elaboração de um testamento e a fixação de domicílio são atos jurídicos não negociais.


  (A) todas estão corretas.


  (B) somente a III está correta.


  (C) somente a II e a IV estão corretas.


  (D) somente a II está correta.


  I: incorreta, pois nem todo negócio jurídico é um contrato. O pacto antenupcial e a promessa de recompensa são exemplos de negócios jurídicos que não se configuram como contratos; II: correta, pois a teoria preceptiva sustenta que os negócios nascem da autonomia privada, mas apresentam um evidente caráter social no seu cumprimento; III: incorreta, pois referida teoria não foi desenvolvida na Itália, que apresenta outra direção de raciocínio; IV: incorreta, pois a elaboração de testamento é negócio jurídico unilateral, tendo em vista a possibilidade de o testador escolher os efeitos que deseja para sua disposição post mortem. GN




Gabarito “D”





  2.6.2. Condição, termo e encargo


  (Juiz – TJ/CE – 2018 – CESPE) Elemento acidental do negócio jurídico, a condição possui, entre outras, as seguintes características:


  (A) impositividade e certeza.


  (B) acessoriedade e voluntariedade.


  (C) legalidade e futuridade.


  (D) involuntariedade e incerteza.


  (E) legalidade e brevidade.


  A: incorreta, pois a condição requer voluntariedade, isto é, as partes devem querer e determinar o evento e incerteza, isto é, o evento deve ser incerto, podendo realizar-se ou não (art. 121 CC); B: correta, pois por ser um elemento acidental (e não existencial) do negócio jurídico ele é considerado acessório. Isso significa que a condição existindo ou não em nada influencia na existência do negócio. A condição também é voluntária, isto é, depende exclusivamente da vontade das partes; (art. 121 CC); C: incorreta, pois a condição não deriva de lei, mas da vontade das partes (art. 121 CC); D: incorreta, pois a condição é voluntária, isto é, depende de expressa manifestação das partes, não pode ser implícita (art. 121 CC); E: incorreta, pois além de não poder ser imposta por lei, a condição sujeita o negócio à evento futuro e incerto, não necessariamente precisando ser breve (art. 121 CC). GR




Gabarito “B”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) Invalidam os negócios jurídicos que lhes são subordinados as condições


  (A) ilícitas, mas não as de fazer coisa ilícita, porque, neste caso, apenas a condição é inválida e não os negócios.


  (B) física ou juridicamente impossíveis, quando resolutivas.


  (C) incompreensíveis ou contraditórias.


  (D) impossíveis e as de não fazer coisa impossível, quando resolutivas.


  (E) suspensivas quando juridicamente impossíveis, mas não as que forem apenas fisicamente impossíveis.


  Para responder esta questão, é importante diferenciar a invalidade do negócio jurídico ou apenas a invalidade da condição que é aposta ao negócio jurídico. A questão busca saber uma hipótese de invalidade do negócio jurídico, em decorrência de uma condição viciada. Nesse sentido, o art. 123 do CC prevê que três condições geram a invalidade do negócio jurídico: I – as condições física ou juridicamente impossíveis, quando suspensivas; II – as condições ilícitas, ou de fazer coisa ilícita; III – as condições incompreensíveis ou contraditórias. WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) São vedadas as condições que sujeitam o efeito do negócio jurídico ao arbítrio de uma das partes, somente nas relações de consumo.


  (B) As condições contraditórias são consideradas inexistentes, mantendo-se íntegro o negócio jurídico que lhe é subordinado.


  (C) O titular de direito eventual pode praticar os atos destinados a conservá-lo, nos casos de condição suspensiva ou resolutiva.


  (D) O implemento de condição resolutiva sempre extingue, para todos os efeitos, o direito a que ela se opõe.


  (E) O termo inicial suspende a aquisição do direito.


  A: incorreta, pois o Código Civil considera defesa a condição que sujeita o efeito do negócio jurídico ao arbítrio de uma das partes (art. 122); B: incorreta, pois as condições contraditórias invalidam os negócios jurídicos que lhes são subordinados (art. 123, III, do CC); C: correta (art. 130 do CC); D: incorreta, pois sobrevindo a condição resolutiva, extingue-se, para todos os efeitos, o direito a que ela se opõe; mas, se aposta a um negócio de execução continuada ou periódica, a sua realização, salvo disposição em contrário, não tem eficácia quanto aos atos já praticados, desde que compatíveis com a natureza da condição pendente e conforme aos ditames de boa-fé (art. 128 do CC); E: incorreta, pois o termo inicial suspende o exercício, mas não a aquisição do direito (art. 131 do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/2ª região – 2011 – CESPE) A respeito das condições e seus efeitos, assinale a opção correta.


  (A) A incerteza é elemento caracterizador imprescindível à condição.


  (B) As condições juridicamente impossíveis equiparam-se às ilícitas.


  (C) É vedada cláusula que estabeleça condição suspensiva para pagamento.


  (D) Nada sendo estipulado em contrário, o implemento da condição resolutiva produz efeitos ex tunc.


  (E) São defesas as condições que estejam fora da alçada das partes.


  A: correta, pois a condição apresenta como característica principal a incerteza de sua ocorrência (CC, art. 121); B: incorreta, pois a solução dada para as condições ilícitas difere daquela prevista para as condições impossíveis; C: incorreta, pois tal cláusula é permitida, sendo inclusive comum nos contratos de prestação de serviços advocatícios com a cláusula “ad exitum”; D: incorreta, pois como regra o implemento da condição resolutiva não altera os efeitos dos atos já produzidos (CC, art. 128); E: incorreta, pois nada impede que a ocorrência do evento futuro e incerto esteja mesmo fora do alcance ou da influência da parte, como ocorre, por exemplo, na doação com cláusula de reversão que determina o retorno do bem ao doador para a hipótese de ele sobreviver ao donatário (CC, art. 547, caput). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XI) Os elementos acidentais do negócio jurídico podem afetar sua validade ou comprometer sua eficácia, em determinadas situações. Assim:


  (A) sobrevindo condição resolutiva em negócio jurídico de execução continuada ou periódica, a sua realização, salvo disposição em contrário, não tem eficácia quanto aos atos já praticados, ainda que incompatíveis com a natureza da condição pendente;


  (B) considera-se não escrito o encargo ilícito ou impossível, salvo se constituir o motivo determinante da liberalidade, caso em que se invalida o negócio jurídico;


  (C) ao titular do direito eventual, nos casos de condição suspensiva ou resolutiva, não é permitida a prática de atos destinados à sua conservação ou execução;


  (D) não tendo sido estipulado prazo para sua execução, os negócios jurídicos celebrados entre vivos são exequíveis trinta dias após a data da celebração.


  A: art. 128 do CC; B: art. 137 do CC; C: incorreta, pois tal prática é permitida (art. 130 do CC); D: incorreta, pois o negócio jurídico entre vivos são exequíveis desde logo (vide arts. 134 e 331 do CC). GN




Gabarito “A”





  2.6.3. Defeitos do negócio jurídico


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) Egídio descobre que sua esposa Joana está com um câncer. Ao iniciar o tratamento, o plano de saúde de Joana se recusa a cobrir as despesas, em razão da doença ser preexistente à contratação. Em razão disso, o casal coloca à venda um imóvel de propriedade do casal com valor de mercado de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), visando obter, de forma rápida, valores necessários para o pagamento do tratamento de saúde de Joana. Raimundo, tomando ciência da oferta da venda do imóvel de Egídio e Joana, não tendo qualquer intenção de auferir um ganho exagerado na compra e nem causar prejuízo aos vendedores, apenas aproveitando o que considera um excelente negócio, compra o imóvel em 01.01.2015. Em 02.01.2018, Egídio e Joana ajuízam uma ação judicial contra Raimundo, na qual questionam a validade do negócio jurídico.


  Assinale a alternativa correta.


  (A) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício da lesão que poderia ser decretada para restituir as partes à situação anterior, mas que não poderá ser realizada em razão do decurso do prazo decadencial de 3 (três) anos.


  (B) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício do estado de perigo que, entretanto, não pode ser reconhecido em razão do decurso do prazo decadencial de 2 (dois) anos.


  (C) O negócio jurídico é válido e eficaz. Não há qualquer norma que impeça um vendedor, por livre e espontânea vontade, de alienar um bem por valores abaixo dos praticados no mercado, em razão do princípio da autonomia da vontade que prevalece, principalmente no presente caso, onde não se verifica que uma das partes seja hipossuficiente em relação à outra.


  (D) O negócio jurídico é nulo de pleno direito por ilicitude do objeto. Não existe uma contraprestação válida, tendo em vista o valor da prestação, comparada ao preço real do bem adquirido, bem como pela ausência de vontade válida, podendo a nulidade ser declarada a qualquer tempo.


  (E) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício da lesão que pode ser desconstituído; caso Raimundo concorde em suplementar o valor anteriormente pago, o negócio pode ser mantido.


  A questão envolve claramente situação de lesão, vício do consentimento previsto no art. 157 do Código Civil, segundo o qual: “Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta”. Para sua configuração, a lei não exige que a outra parte (a que se beneficiou com a desproporção) soubesse da situação de necessidade alheia. Ademais, em consonância com o princípio da conservação do contrato, o parágrafo único do art. 157 estabelece que o negócio poderá ser mantido se “a parte favorecida concordar com a redução do proveito”. Essa regra (da manutenção do negócio pela redução do proveito) também deve ser aplicada aos casos de Estado de Perigo, conforme o Enunciado 148 do Conselho da Justiça Federal.GN




Gabarito “E”





  (Juiz– TJ-SC – FCC – 2017)Coviello, em seu magnífico ManualediDirittoCivile Italiano, é quem explica a matéria com maior clareza.


  Uma cousa, diz êle, é independer, a obrigatoriedade da lei, do conhecimento dos que lhe estão sujeitos e outra cousa é poder-se invocar o êrro de direito como pressuposto de certos fatos, dos quais a lei faz derivar consequências jurídicas. A primeira não comporta dúvidas; a segunda exige um exame, uma indagação.


  Quando se admite a possibilidade de se invocar o êrro de direito, tal outro qualquer êrro, como pressuposto de um fato jurídico, isto não significa que se abra exceção à regra da obrigatoriedade das leis mesmo contra quem não as conhece.


  A única distinção a fazer-se é a relativa ao fim visado por quem alega ignorância ou êrro de direito.’’


  (Vicente Rao. O Direito e a Vida dos Direitos. 1º volume, tomo I.p. 382. São Paulo, Max Limonad. 1960).


  Esse texto:


  (A) aplica-se ao direito brasileiro, porque, embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece, salvo na transação a respeito das questões que forem objeto de controvérsia entre as partes, é anulável o negócio jurídico quando o erro de direito foro motivo único ou principal do negócio, e não implique recusa à aplicação da lei.


  (B) aplica-se ao direito brasileiro porque embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece, é anulável a transação quando o erro de direito foi o motivo, único ou principal, do acordo, sobre as questões que tiverem sido objeto de controvérsia entre as partes.


  (C) não se aplica ao direito brasileiro, porque ninguém se escusa de cumprir a lei alegando que não a conhece, sendo defeso alegar a invalidade de negócio jurídico fundada em erro de direito.


  (D) aplica-se ao direito brasileiro porque embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece é nulo o negócio jurídico quando o erro de direito for o motivo único ou principal do negócio, salvo, na transação, a respeito das questões que forem objeto de controvérsia entre as partes.


  (E) não se aplica ao direito brasileiro, porque quando o erro de direito for o motivo único de negócio jurídico, admite-se a alegação de desconhecimento da lei que o proíbe.


  A questão diz respeito ao engano de uma pessoa em relação às leis, cujo nome técnico é “erro de direito”. Pode uma pessoa alegar que não conhecia a lei? Há duas respostas para tal pergunta.


  A primeira resposta é que tal alegação não será válida se a pessoa pretende usar o desconhecimento da lei visando a não cumpri-la ou visando a fugir das consequências de seu descumprimento. Assim, uma pessoa não pode pleitear isenção de multas ou juros alegando que não sabia que deveria ter recolhido impostos. É o que determina o art. 3° da Lei de Introdução.


  A segunda resposta é que tal alegação será admitida se a pessoa pretende anular um contrato que só foi assinado em virtude de um erro de direito. Nesse caso, o erro de direito é o motivo pelo qual a pessoa praticou o negócio. Aqui, a lei admite a anulação do negócio jurídico (CC, art. 139, III). Exs.: Pedro contrata serviços de reforma da sua calçada, pensando que a lei assim exigia (mas essa lei já havia sido revogada); Pedro contrata importação de computadores pensando que o tributo é 2%, mas na verdade era de 20%. Nos dois casos Pedro poderá anular o negócio tendo em vista que só o praticou porque se enganou quanto à lei. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/CE – 2012 – CESPE) Considerando que os vícios incidentes sobre a vontade, regulados no Código Civil sob a denominação defeitos do negócio jurídico, estão relacionados à formação ou à origem do negócio e atuam no plano da validade, assinale a opção correta.


  (A) A finalidade da revisão judicial do negócio que culmine em lesão é proteger a pessoa que, ao contratar, esteja em uma situação de inferioridade em relação à outra parte e, por essa razão, se submeta a uma prestação desproporcional; presentes os requisitos legais da lesão, deve o juiz anular o negócio jurídico, e não incitar os contratantes a uma revisão judicial da avença.


  (B) Por não ser considerado erro acidental, o erro de cálculo serve como fundamento para invalidar o negócio jurídico.


  (C) Ainda que juridicamente relevante, a reticência não pode ser invocada para invalidar o negócio jurídico.


  (D) Os vícios de consentimento prejudicam a exteriorização do negócio jurídico, atuando sobre o consentimento; já os vícios sociais se mostram quando há uma divergência entre a vontade exteriorizada e a ordem legal.


  (E) A sistemática em relação aos defeitos do negócio foi alterada no novo Código Civil: além de serem incorporados ao sistema dois novos vícios, a lesão e o estado de perigo, ainda se considera a simulação como causa de anulação, e não mais de nulidade.


  A: incorreta, pois não se exige – para configuração da lesão – que a vítima esteja em situação de inferioridade, bastando uma necessidade ou inexperiência. Ademais, o Código Civil, no art. 157, § 2º prevê o instituto da manutenção do negócio na hipótese de devolução do excesso, aplicando-se o princípio da conservação do negócio e deixando para última solução a anulabilidade; B: incorreta, pois o art. 143 do CC afasta a anulabilidade na hipótese de erro de cálculo, impondo apenas sua retificação C: incorreta, pois a reticência não é juridicamente relevante, assim como o motivo que levou o negócio a ser celebrado – em geral – é também irrelevante (ressalvada a hipótese do falso motivo, prevista no art. 140); D: correta, pois o vício do consentimento ocorre justamente quando a vontade surgiu de forma não esclarecida (erro ou dolo), não livre (coação moral), ou não ponderada (estado de perigo ou lesão). Nos vícios sociais não há qualquer vício na formação da vontade, apenas uma malícia que prejudica terceiros e – por isso – vicia o negócio; E: incorreta, pois a simulação gera nulidade absoluta do negócio simulado, conforme art. 167. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/ES – 2011 – CESPE) Pedro, ao chegar com seu filho gravemente doente em um hospital particular, concordou em pagar quantia exorbitante para submetê-lo a cirurgia, ante a alegação do médico de que o tempo necessário para levar a criança a outro hospital poderia acarretar-lhe a morte.


  Nessa situação hipotética, caracteriza-se, como causa de invalidação do negócio,


  (A) o dolo, porque o pai foi induzido a aceitar condições que o prejudicavam.


  (B) o estado de perigo, porquanto o pai se encontrava em situação de extrema necessidade.


  (C) a lesão, porquanto o médico se aproveitou da situação.


  (D) o erro, porque o pai assumiu a prestação com vício de vontade.


  (E) a coação, porquanto foi incutido no pai o dano iminente ao filho.


  A: incorreta, pois na hipótese a parte não foi induzida ao engano. A parte sabia exatamente qual era o negócio celebrado e suas consequências jurídicas, não havendo que se falar em dolo, portanto; B: correta, pois a hipótese é tipicamente de estado de perigo (art. 156 do CC), estando o pai premido da necessidade de salvar-se e tendo a outra parte ciência da situação aflitiva. Tal conduta abusiva foi, inclusive, elevada à categoria de fato típico penal a partir da edição da Lei n.º 12.653 que criou o art. 135-A do Código Penal com a seguinte redação: “Exigir cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia, bem como o preenchimento prévio de formulários administrativos, como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. Parágrafo único. A pena é aumentada até o dobro se da negativa de atendimento resulta lesão corporal de natureza grave, e até o triplo se resulta a morte”; C: incorreta, uma vez que a necessidade era de salvar pessoa da família, o que conduz à hipótese do art. 156 do CC e não à hipótese do art. 157 do CC, que prevê a lesão; D: incorreta, pois a hipótese não se enquadra no conceito do erro como vício do consentimento, tendo em vista que não houve falsa percepção da realidade; E: incorreta, pois não houve ameaça de mal grave e injusto imposto pela outra parte, não se configurando a hipótese do art. 151 do CC. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) Pedro, percebendo que seu patrimônio seria consumido pelas dívidas que havia contraído com Marcos, decidiu doar ao seu irmão, sem qualquer encargo, seu único imóvel.


  Considerando-se essa situação hipotética, é correto afirmar que


  (A) Marcos somente poderá promover a anulação da doação se houver ação executiva em andamento.


  (B) qualquer credor de Pedro poderá promover a anulação da doação.


  (C) não é necessária a demonstração da má-fé do irmão, para que Marcos anule a doação.


  (D) o negócio realizado é, à luz do Código Civil, ineficaz em relação a Marcos.


  (E) não é necessário, para anular a doação, que Marcos demonstre que o prejuízo por ele sofrido tenha dela decorrido.


  A: incorreta, pois a existência de uma ação em andamento em qualquer fase é pressuposto da fraude à execução (que configura inclusive o tipo penal do art. 179 do CP); B: incorreta, pois o art. 158 do Código Civil limita tal possibilidade aos credores quirografários, até porque os credores com garantia real apresentam outras prerrogativas mais vantajosas; C: correta, pois nos negócios jurídicos gratuitos (como é o caso da doação) não se exige a má-fé do donatário e a lei dispensa a exigência do consilium fraudis. Essa opção da lei funda-se na antiga regra do Direito Romano segundo a qual: “entre assegurar o lucro sem causa do donatário e evitar o prejuízo do credor, a lei prefere este”; D: a despeito de certa divergência doutrinária, o Código Civil fez clara opção pelo regime da anulabilidade no que se refere à fraude contra credores. Tal opção do legislador é claramente observada nos artigos 158, 159, 171 e 178 do Código Civil; E: incorreta, pois a fraude contra credores reclama demonstração do requisito objetivo, que é o prejuízo para o credor. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Em matéria de ineficácia lato sensu do negócio jurídico, é correto afirmar-se:


  (A) O erro de direito, consistente em falsa suposição decorrente do desconhecimento do direito aplicável, jamais configura erro substancial capaz de viciar o negócio jurídico.


  (B) Uma vez demonstrada a simulação do negócio jurídico, seja ela absoluta ou relativa, será ele anulado na sua inteireza.


  (C) No que concerne ao elemento subjetivo da fraude pauliana, não se exige intenção de prejudicar, tendo-se como presente quando houver motivo para que o contratante in bonis conheça a insolvência de sua contraparte, ou esta seja notória.


  (D) O negócio jurídico celebrado mediante coação é absolutamente nulo, não sendo suscetível de confirmação.


  A: incorreta, pois o erro de direito pode configurar um erro substancial, desde que não implique recusa à aplicação da lei e que seja o motivo único ou principal do negócio jurídico (art. 139, III, do CC); B: incorreta, pois, em sendo a simulação relativa (quando se encobre um negócio querido), o negócio simulado é nulo, mas o negócio dissimulado (o que se pretende de verdade) pode ser mantido, desde que válido na forma e na substância (art. 167, caput, do CC); C: correta, pois esse é o teor do art. 159, caput, do CC; D: incorreta, pois a coação (defeito do negócio jurídico) gera a anulabilidade (invalidade relativa) e não a nulidade (invalidade absoluta), nos termos do art. 171, II, do CC. WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 177º – VUNESP) Relativamente à fraude contra credores, assinale a resposta correta.


  (A) A alienação de bem imóvel mediante compromisso de compra e venda não registrado, anteriormente à constituição da dívida pelo promissário vendedor, configura fraude contra credores, porque o compromisso não registrado não presume nem assegura conhecimento da alienação dos bens a terceiros, enquanto a constituição da dívida se deu na suposição de que ele tinha bens para garantir o débito.


  (B) Fiador em contrato de locação que vende seus bens logo após a assinatura do contrato, se vier a ser acionado para responder pelo pagamento de locativos devidos e não pagos pelo locatário, se sujeitará à anulação, por fraude contra credores, da venda de seus bens que o reduziu à insolvência, porque, ao tempo da transmissão, a fiança já havia sido constituída.


  (C) Fiador em contrato de locação que, logo após a assinatura do contrato, faz doação de seus bens aos filhos, não se sujeita à anulação do ato por fraude contra credores, ainda que seja reduzido à insolvência.


  (D) A alienação de bem em fraude contra credores que, sucessivamente, é transmitido pelo adquirente para terceiro e deste para quarto adquirente, rende ensejo à anulação, porque a fraude nesse caso se presume e não é tolerada pelo ordenamento jurídico pátrio.


  A: art. 158, § 2º, do CC; B e C: no caso, a venda e a doação ocorreram logo após a celebração dos contratos de locação e de fiança, o que pressupõe que ainda não há débitos locatícios em aberto, o que faz incidir o disposto no art. 158, § 2º, do CC; D: art. 161 do CC. AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 177º – VUNESP) Relativamente a negócio jurídico celebrado com erro do contratado e com dolo do contratante, tendo por objeto escuta telefônica de concorrente comercial, assinale a alternativa correta.


  (A) É anulável se o erro for substancial e o dolo essencial e a escuta telefônica não for de conhecimento da Polícia.


  (B) É negócio jurídico nulo de pleno direito.


  (C) Não é negócio jurídico nulo nem anulável se o dolo é acidental, isto é, com ou sem ele o contrato se realizaria, e se o erro não for substancial.


  (D) O negócio jurídico é válido, porque o dolo e o erro são recíprocos, caso em que um dos contratantes não pode alegar a má-fé do outro, e o objeto do contrato é o que há de mais corriqueiro e diz respeito à livre concorrência assegurada na Constituição.


  Esse contrato tem objeto ilícito, de modo que incide o disposto no art. 166, II, do CC. AG/WG




Gabarito “B”





  (Juiz – TRF 3ª Região – 2016) Sobre os defeitos do negócio jurídico, assinale a alternativa incorreta:


  (A) O erro de cálculo não invalida o negócio jurídico; ele apenas autoriza a retificação da declaração devontade.


  (B) O erro não invalida o negócio jurídico quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante.


  (C) A lesão não invalida o negócio jurídico se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução doproveito.


  (D) O estado de perigo não invalida o negócio jurídico se a parte beneficiada oferecer justa reparação pelo fato de ter se aproveitado da premente necessidade de a outra parte salvar-se.


  A: correta, pois a assertiva reproduz a regra prevista no art. 143 do CC; B: correta, pois trata-se de uma forma de conservação do negócio jurídico prevista no art. 144 do CC; C: correta, pois o art. 157 § 2° do CC prevê a conservação do negócio jurídico em virtude da redução do proveito do beneficiado; D: incorreta, pois tal hipótese de conservação do negócio jurídico não tem previsão legal.GN




Gabarito “D”





  (Juiz– TRF 4ª Região – 2016) Assinale a alternativa INCORRETA.


  (A) O erro acidental não acarreta a anulação do negócio jurídico.


  (B) A coação por terceiro somente anula o negócio jurídico se dela tiver ou devesse ter conhecimento a parte a quem aproveite.


  (C) Não se decreta a anulação do negócio lesivo se as partes concordarem com o reequilíbrio contratual.


  (D) O dolo acidental só obriga à satisfação de perdas e danos; o dolo é acidental quando, a seu despeito, o negócio seria realizado, embora por outro modo.


  (E) É anulável o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou se ele for material e formalmente válido.


  A: correta, pois o Código Civil apenas se preocupa com o erro substancial, que é aquele considerado relevante, determinante (CC, art. 138); B: correta, pois a coação proveniente de terceiros somente vicia o negócio jurídico se a parte beneficiada no contrato soubesse ou devesse saber da ocorrência da coação (CC, art. 154); C: correta, pois o art. 157 § 2° do CCprevê a hipótese de manutenção do contrato mediante a redução do proveito obtido; D: correta, pois o dolo acidental é aquele que diz respeito a características menores, não decisivas num contrato. Caso o dolo recaia sobre uma dessas características, o negócio jurídico não será anulado (CC, art. 146); E: incorreta, pois o negócio simulado é nulo (CC, art. 167).GN




Gabarito “E”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Verificando a condição culturalmente baixa de José Roberto, lavrador em Ribas do Rio Pardo, Glauco Silva adquire sua propriedade agrícola por R$ 500.000,00, quando o valor de mercado era o de R$ 2.000.000,00. A venda se deu por premente necessidade financeira de José Roberto. Essa situação caracteriza


  (A) erro por parte de José Roberto, em função de sua inexperiência e premente necessidade, anulando-se o negócio jurídico, sem convalidação por se tratar de erro substancial.


  (B) estado de perigo, pela premente necessidade de José Roberto, que o fez assumir prejuízo excessivamente oneroso, anulando-se o negócio jurídico, sem possibilidade de convalidação.


  (C) dolo de oportunidade de Glauco Silva, anulando-se o negócio jurídico por ter sido a conduta dolosa a causa da celebração do negócio jurídico, podendo este ser convalidado somente se for pago o valor correto, de mercado, pelo imóvel.


  (D) lesão, pela manifesta desproporção entre o valor do bem e o que foi pago por ele, em princípio anulando-se o negócio jurídico, salvo se for oferecido suplemento suficiente por Glauco Silva, ou se este concordar com a redução do proveito.


  (E) tanto lesão como estado de perigo, nulificando-se o negócio jurídico pela gravidade da conduta, sem possibilidade de ratificação ou convalidação pela excessiva onerosidade a José Roberto.


  A: incorreta, pois o erro é um engano fático, uma falsa noção da realidade, ou seja, em relação a uma pessoa, negócio, objeto ou direito, que acomete a vontade de uma das partes que celebrou o negócio jurídico. A pessoa se engana sem a indução de outra (art. 138 a 144 CC). Ex: comprei um anel folheado a ouro pensando que era de ouro. O erro substancial torna o negócio jurídico anulável, podendo ser convalidado quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante (art. 144 CC); B: incorreta, pois configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. No caso em tela não foi dito que havia grave dano conhecido pela outra parte nem que José Roberto ou alguém de sua família estavam em situação de perigo (art. 156, caput CC); C: incorreta, pois dolo é artifício ou expediente astucioso, empregado para induzir alguém à prática de um ato jurídico, que o prejudica, aproveitando ao autor do dolo ou a terceiro. Pode-se dizer, então, que dolo é qualquer meio utilizado intencionalmente para induzir ou manter alguém em erro na prática de um ato jurídico. Está previsto entre os arts. 145 e 150 CC. No caso em tela não houve dolo, pois Glauco não induziu José Roberto a vender o bem por este valor. O vendedor apenas colocou o preço baixo porque estava desesperado para vender o bem; D: correta, pois ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta (art. 157, caput, CC). Na hipótese em questão foi exatamente o que aconteceu. José Roberto vendeu o bem por preço abaixo do valor de mercado por premente necessidade e Glauco aproveitou; E: incorreta, pois na hipótese em tela não há estado de perigo (vide justificativa da alternativa B), mas apenas de lesão, nos termos da justificativa da alternativa D. É possível que haja convalidação se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito (art. 157, § 2º CC). GR




Gabarito “D”





  2.6.4. Invalidade do negócio jurídico


  (Juiz – TJ/CE – 2018 – CESPE) Maria decidiu alugar um imóvel de sua propriedade para Ana, que, no momento da assinatura do contrato, tinha dezessete anos de idade.


  Nessa situação hipotética, o contrato celebrado pelas partes é


  (A) nulo, uma vez que foi firmado por pessoa absolutamente incapaz, condição que pode servir de argumento para Ana extinguir o contrato.


  (B) anulável, portanto passível de convalidação, ressalvado direito de terceiros.


  (C) válido, desde que tenha sido formalizado por escritura pública, visto que tem por objeto um imóvel.


  (D) nulo, porque Ana deveria ter sido representada por um de seus genitores.


  (E) válido, ainda que Ana não possua capacidade de direito para celebrar o contrato de aluguel.


  A: incorreta, pois por Ana ter 17 anos ela é relativamente incapaz, portanto, o contrato é anulável, e não nulo (art. 4º, I, e art. 171, I, CC); B: correta, pois o contrato é anulável devido à idade de Ana (art. 4º, I, e art. 171, I, CC) e por esta razão é passível de convalidação (art. 172 CC); C: incorreta, pois o contrato de locação para ser válido não precisa ser formalizado por escritura pública, uma vez que a Lei não faz essa exigência. O contrato apenas deixa de ser válido por inosbervância da forma, quando a Lei exige forma específica e as partes não a cumprem (art. 166, IV, CC). D: incorreta, pois Ana não precisa de representação para firmar o contrato. Ainda que seja relativamente incapaz (art. 4º, I CC), ela pode firmar o negócio jurídico independentemente de representação, porém, a Lei o considera anulável (art. 171, I, CC); E: incorreta, pois Ana possui capacidade relativa de direito para exercer os atos da vida civil (art. 4º, I, CC). GR




Gabarito “B”





  (Juiz – TRF5 – 2017 – CESPE) Beneficiário de nota promissória nula requereu em juízo que ela fosse aproveitada como confissão de dívida. Seu pedido foi aceito, ante a presença dos elementos objetivos e subjetivos.


  Nesse caso, aplicou-se a


  (A) teoria da máxima intenção nos negócios jurídicos.


  (B) redução equivalente do negócio jurídico.


  (C) conversão substancial do negócio jurídico.


  (D) confirmação inversa do negócio jurídico.


  (E) convalidação elementar subjetiva do negócio jurídico.


  A letra C está correta, pois a conversão substancial do negócio jurídico consiste numa tentativa de aproveitar um ato nulo, conservando os seus elementos materiais (requisito objetivo), bem como a manifestação de vontade outrora externada (requisito subjetivo), convertendo-o em um negócio válido. Trata-se de uma recategorização do ato nulo em um negócio válido (art. 170 CC). GR




Gabarito “C”





  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) Em relação a negócios jurídicos realizados na vigência do Código Civil de 2002, assinale a afirmativa correta.


  (A) É anulável o negócio jurídico simulado.


  (B) É nulo o negócio jurídico realizado por menor relativamente incapaz.


  (C) É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente houverem consentido.


  (D) É nulo o negócio jurídico realizado em estado de perigo.


  (E) É inadmissível, no direito brasileiro, a conversão de negócios jurídicos nulos.


  A: incorreta, pois o art. 167 do CC estabelece que o negócio jurídico simulado é nulo de pleno direito; B: incorreta, pois referido negócio é meramente anulável (art. 171, I, do CC); C: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 496 do CC; D: incorreta, pois qualquer negócio praticado sob vício do consentimento é considerado anulável (art. 171, II, do CC); E: incorreta, pois a conversão do negócio nulo é prevista em nosso sistema (art. 170, do CC). GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) João, premido pela necessidade de conseguir dinheiro para purgar a mora referente a aluguéis e encargos da casa em que reside e evitar o despejo, vendeu uma joia de família a Ricardo, por R$ 5.000,00, embora o seu preço de mercado seja de aproximadamente R$ 50.000,00.


  Posteriormente, não conseguindo desfazer amigavelmente o negócio realizado, propõe ação para anular a venda da joia.


  De acordo com as informações apresentadas, assinale a alternativa que indica, em tese, o defeito do negócio jurídico.


  (A) Lesão.


  (B) Dolo.


  (C) Coação.


  (D) Estado de perigo.


  (E) Erro.


  A: correta, pois a hipótese se encaixa perfeitamente com a previsão legal da lesão, hipótese na qual uma pessoa, sob premente necessidade, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta (art. 157 do CC); B: incorreta, pois no dolo a vítima não tem a vontade esclarecida, tendo em vista o artifício malicioso utilizado pela outra parte (art. 145 do CC); C: incorreta, pois na coação o mal que aflige (e pressiona) a vítima a realizar determinado negócio é causado justamente pela outra parte contratante (art. 151 do CC); D: incorreta, pois no estado de perigo a pessoa está premida da necessidade de salvar-se ou salvar pessoa de sua família (art. 156 do CC); E: incorreta, pois no erro ocorre a falsa percepção da realidade, não por uma conduta maliciosa da outra parte, mas por um engano próprio da vítima. (art. 138 do CC). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 179º – VUNESP) Assinale o único dos atos referidos que não tem sua nulidade ou anulabilidade prevista pela lei.


  (A) A cessão de direitos à sucessão não aberta.


  (B) A transação a respeito de litígio decidido por sentença passada em julgado, se dela não tinha ciência algum dos transatores.


  (C) A exclusão de associado em associação civil, mediante procedimento que assegurou seu direito de defesa, mas não lhe conferiu o direito de recorrer.


  (D) A compra e venda sem fixação de preço ou critério convencionado para a sua determinação.


  A: incorreto (art. 426 c/c art. 166, VII, do CC); B: incorreto (art. 850 c/c art. 166, VII, do CC); C: incorreto (art. 57 c/c art. 166, VII, do CC); D: correto; esse tipo de venda não é proibido pela lei; a sanção legal para essa situação é a aplicação do preço habitual praticado pelo vendedor (art. 488 do CC). AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XIII) Simulação é:


  (A) uma causa de nulidade do negócio jurídico;


  (B) um vício de consentimento;


  (C) um motivo para a rescisão do contrato;


  (D) uma causa de anulabilidade do negócio jurídico.


  Art. 167 do CC. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XII) Relativamente à validade do negócio jurídico é incorreto afirmar:


  (A) Quando o negócio jurídico celebrado for nulo poderá ser convertido em outro, desde que satisfaça os requisitos do negócio jurídico sucedâneo, e as partes queiram o efeito prático resultante do negócio em que se converte o inválido;


  (B) Considera-se anulável a cláusula contratual que preveja o aumento progressivo das prestações sucessivas;


  (C) O abuso de direito enseja a nulidade do ato ou negócio jurídico por implicar fraude à lei imperativa;


  (D) A anulabilidade do negócio jurídico não tem efeito antes de declarada por sentença e aproveita tão somente aquele que a alega, salvo o caso de indivisibilidade ou solidariedade.


  A: correto (art. 170 do CC); B: incorreto, pois há previsão autorizando o aumento progressivo de prestações sucessivas (art. 316 do CC); todavia, é bom lembrar que a Lei do Plano Real (Lei 10.192/01), no seu art. 2º, estabelece a nulidade de cláusula que estabeleça aumento de prestação em período inferior a 12 meses, ressalvados os contratos bancários e os contratos de financiamento com prazo superior a 36 meses; C: correta (art. 187 c/c art. 166, VI, do CC); D: correta (art. 177 do CC). GN




Gabarito “B”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Em relação à invalidade do negócio jurídico, considere os enunciados seguintes:


  I. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.


  II. O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, embora convalesça pelo decurso do tempo.


  III. A anulabilidade não tem efeito antes de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício; só os interessados a podem alegar, e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade.


  IV. Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de quatro anos, a contar da data da conclusão do ato.


  V. Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial de um negócio jurídico não o prejudicará na parte válida, se esta for separável; a invalidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias, mas a destas não induz a da obrigação principal.


  Está correto o que se afirma APENAS em


  (A) I, III e V.


  (B) I, III, IV e V.


  (C) II, IV e V.


  (D) I, II e III.


  (E) II, III e IV.


  I: correta (art. 167, caput CC); II: incorreta, pois o negócio jurídico nulo não convalesce pelo decurso do tempo (art. 169 CC); III: correta (art. 177 CC); IV: incorreta, pois neste caso o prazo é de dois anos (art. 179 CC); V: correta (art. 184 CC). Logo, a alternativa correta é a letra A. GR




Gabarito “A”





  2.7. Atos ilícitos


  (Magistratura/DF – 2011) Consoante dicção da lei civil vigente, “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. Sendo assim, considere as proposições abaixo e assinale a correta:


  (A) Não são acumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato, dado que uma exclui a outra;


  (B) Não caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado, muito mais quando o cheque é de pequeno valor;


  (C) A pessoa jurídica jamais pode sofrer dano moral;


  (D) A instituição bancária pode recusar-se ao pagamento de título que lhe for apresentado. Entretanto, a simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral.


  A: incorreta, pois são cumuláveis, de acordo com a Súmula 37 do STJ; B: incorreta, pois caracteriza dano moral, nos termos da Súmula 370 do STJ; C: incorreta, pois a pessoa jurídica pode sofrer dano moral (Súmula 227 do STJ); D: correta, pois a simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral (Súmula 388 do STJ). AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) O abuso de direito acarreta


  (A) consequências jurídicas apenas se decorrente de coação, ou de negócio fraudulento ou simulado.


  (B) somente a ineficácia dos atos praticados e considerados abusivos pelo juiz.


  (C) indenização apenas em hipóteses previstas expressamente em lei.


  (D) apenas a ineficácia dos atos praticados e considerados abusivos pela parte prejudicada, independentemente de decisão judicial.


  (E) indenização a favor daquele que sofrer prejuízo em razão dele.


  O art. 187 do CC prevê o ato ilícito decorrente do abuso do direito. Na hipótese, o titular de um direito, ao exercê-lo, excede os limites impostos pela boa-fé, pelos bons costumes, pelo seu fim social ou fim econômico. Num julgado lapidar, o STJ (REsp n.º 811.690/RR, Rel. Ministra Denise Arruda, 1ª Turma, julgado em 18.05.2006), entendeu que a concessionária “ao suspender o fornecimento de energia elétrica em razão de um débito de R$ 0,85, não agiu no exercício regular de direito, e sim com flagrante abuso de direito”, condenando-a ao pagamento de danos materiais e morais ao consumidor. Trata-se, pois de um ato ilícito, cuja consequência é a obrigação de indenizar, prevista no art. 927 do CC.WG




Gabarito “E”





  (Magistratura/SP – 177º – VUNESP) Relativamente ao estado de necessidade, como excludente de ato ilícito, estabelece o art. 188, inciso II e parágrafo único, do Código Civil: Não constituem atos ilícitos: II – a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente. Parágrafo único. No caso do inciso II, o ato será legítimo somente quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo. Sobre esse tema, assinale a alternativa correta.


  (A) Se a pessoa lesada ou o dono da coisa não forem culpados do perigo, assistir-lhes-á direito à indenização do prejuízo que sofreram, a despeito de o causador ter agido em estado de necessidade e constituir este excludente do ato ilícito.


  (B) No caso de dano pessoal ou morte de pessoa, com absolvição criminal definitiva com fundamento no estado de necessidade, ainda que a vítima ou o lesado não sejam culpados pelo perigo, o causador da lesão ou da morte não responde civilmente porque, nesse caso, o fato não constitui ato ilícito.


  (C) No caso do estado de necessidade, porque o fato lesivo não constitui, por expressa disposição de lei, ato ilícito, não se pode cogitar, em nenhuma hipótese, de indenização em favor de quem quer que seja ou contra qualquer pessoa.


  (D) O estado de necessidade pode ser alegado em qualquer fase e em qualquer grau de jurisdição, mas sendo um direito personalíssimo daquele que atua no sentido da norma legal, isto é, destruição de coisa alheia ou lesão a pessoa a fim de remover perigo iminente, não se transmite a seus herdeiros no caso de falecimento.


  Em complemento ao dispositivo citado no enunciado (art. 188, II, do CC), deve-se ler o art. 929 do CC. AG/WG




Gabarito “A”





  2.8. Prescrição e decadência


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) Sobre a prescrição e a decadência, é correto afirmar:


  (A) contra os ébrios habituais, os viciados em tóxico e aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade, a prescrição e a decadência correm normalmente.


  (B) antes de sua consumação, a interrupção da prescrição pode ocorrer mais de uma vez; aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição, salvo disposição legal em contrário.


  (C) a prescrição e a decadência legal e convencional podem ser alegadas em qualquer grau de jurisdição, podendo o juiz conhecê-las de ofício, não havendo necessidade de pedido das partes.


  (D) é válida a renúncia à prescrição e à decadência fixada em lei, desde que não versem sobre direitos indisponíveis ou sobre questões de ordem pública ou interesse social.


  (E) os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os seus assistentes ou representantes legais que derem causa à prescrição ou não a alegarem oportunamente; no que se refere à decadência, a lei não prevê a referida ação regressiva.


  A: correta, pois os ébrios habituais, os viciados em tóxico e aqueles que – por causa transitória ou permanente –não puderem exprimir sua vontadesão considerados relativamente incapazes (CC, art. 4º, II). A proteção legal que impede ou suspende a prescrição beneficia apenas o absolutamente incapaz (CC, art. 198, I); B: incorreta, pois – ao menos pela letra fria da lei – a interrupção da prescrição, somente poderá ocorrer uma vez (CC, art. 202). Ademais, salvo disposição em contrário, as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição não se aplicam à decadência (CC, art. 207); C: incorreta, pois o juiz – de ofício – só pode conhecer da decadência legal (CC, art. 210). Ademais, “Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação” (CC, art. 211); D: incorreta, pois “É nula a renúncia à decadência fixada em lei” (CC, art. 209); E: incorreta, pois referido mandamento, previsto no art. 195, tem sua aplicação estendida para os casos de decadência (CC, art. 208).GN




Gabarito “A”





  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) O recebimento, pelo credor, de dívida prescrita:


  (A) dá direito à repetição se o devedor for absoluta ou relativamente incapaz.


  (B) dá direito à repetição em dobro, salvo se for restituído o valor recebido no prazo da contestação.


  (C) dá direito à repetição fundada no enriquecimento sem causa.


  (D) só não confere direito à repetição, se o credor houver agido de boa-fé.


  (E) não dá direito à repetição por pagamento indevido ou enriquecimento sem causa, ainda que a prescrição seja considerada matéria de ordem pública.


  A prescrição extingue apenas a pretensão de um direito (CC, art. 189). Em termos práticos, o credor perde a prerrogativa de cobrar seu créditojudicialmente, mas a dívida continua existindo. Assim, eventual pagamento realizado não dá direito a restituição pelo “pagamento do indébito”, pelo simples fato de que – mesmo com a prescrição – ainda há débito.GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) Assinale a alternativa que apresenta um prazo de natureza prescricional.


  (A) Prazo para propor ação de ressarcimento de dano moral decorrente de ato ilícito


  (B) Prazo para propor ação renovatória de locação de imóvel urbano destinado ao comércio.


  (C) Prazo para propor ação de deserdação de herdeiro necessário


  (D) Prazo para propor ação anulatória de negócio jurídico realizado por representante em conflito de interesses com o representado.


  (E) Prazo para propor ação de preferência, por parte do condômino preterido na venda a terceiro de quinhão da coisa comum indivisível.


  A: correta, pois o referido direito é da espécie “direitos a uma prestação”, cuja violação faz nascer uma pretensão, a ser exercida no prazo estabelecido em lei, sob pena de prescrição. Na hipótese, o prazo é de três anos, conforme preceitua o art. 206 § 3º, V, do CC; B: incorreta, pois o direito potestativo de renovar o contrato de locação comercial deve ser exercido dentro do penúltimo semestre da locação (Lei 8.245/1991, art. 51); C: incorreta, pois o direito potestativo de excluir herdeiro necessário que foi deserdado pelo de cujus é decadencial de quatro anos (art. 1.815, parágrafo único, por analogia, do CC); D: incorreta, pois o prazo para exercer o direito potestativo de anular referido negócio é de 180 dias a contar da conclusão do negócio ou da cessação da incapacidade (art. 119, parágrafo único, do CC); E: incorreta, pois o prazo decadencial para exercício do referido direito é de 180 dias, conforme art. 504 do CC. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Assinale a alternativa que apresenta informação incorreta no que concerne à prescrição.


  (A) A prescrição só pode ser alegada a quem aproveita em primeiro grau de jurisdição.


  (B) A exceção prescreve no mesmo prazo em que a pretensão.


  (C) A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor.


  (D) A prescrição o pode ser interrompida por qualquer interessado.


  A: incorreta, pois o art. 193 do CC permite a alegação em qualquer grau de jurisdição; B: correta, pois no momento no qual a prescrição se consuma, extingue-se de uma só vez a pretensão e também a possibilidade de o titular do direito se defender com base nele (CC, art. 190); C: correta, pois o ato judicial que constitui em mora o devedor é hipótese de interrupção de prescrição (CC, art. 202, V); D: correta, pois o art. 203 do CC permite que qualquer interessado interrompa a prescrição. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) O motorista José, no dia 08 de dezembro de 2005, envolveu- se em acidente de trânsito, do qual resultaram danos em seu veículo e aos ciclistas Pedro e João, à época contando 12 (doze) e 16 (dezesseis) anos de idade, respectivamente. No procedimento criminal José foi absolvido, transitando em julgado a sentença em 09/06/2006. José ajuizou ação indenizatória contra Pedro e João, que têm patrimônio próprio, em 17/03/2009. Os réus, em peças distintas, contestaram, alegando que José fora culpado no acidente e apresentaram pedido contraposto, na audiência realizada em 12/06/2009, pleiteando indenização para serem ressarcidos dos prejuízos que também sofreram, inclusive mediante compensação se o juiz concluir pela concorrência de culpas. Foram ouvidas testemunhas e o juiz, de ofício, reconheceu que as pretensões do autor e dos réus estavam prescritas, porque já decorridos mais de 3 (três) anos desde o acidente, sendo este o prazo estabelecido no artigo 206, § 3º, V, do Código Civil.


  A sentença é


  (A) parcialmente correta, porque a prescrição só atingiu as pretensões de José e de João.


  (B) correta tanto em relação ao autor como aos réus.


  (C) incorreta, porque a prescrição não atingiu as pretensões do autor nem dos réus, à vista de circunstâncias que obstam o curso do prazo prescricional.


  (D) incorreta, porque o Juiz não pode, de ofício, reconhecer a prescrição.


  (E) parcialmente correta, porque a prescrição atingiu a pretensão do autor, mas não atinge o pedido contraposto, porque se caracteriza como exceção.


  A alternativa “a” está correta, pois a pretensão de Pedro não prescreveu, vez que Pedro tinha 12 anos à época do acidente, e, contra os absolutamente incapazes, não corre a prescrição (art. 198, I, do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) No que concerne à prescrição e à decadência, assinale a alternativa INCORRETA:


  (A) É possível renunciar à prescrição, de forma expressa ou tácita, mas somente será válida sendo feita sem prejuízo de terceiro e depois que o prazo prescricional se consumar.


  (B) O juiz pode pronunciar de ofício a prescrição e a decadência, salvo se se tratar de decadência convencional.


  (C) Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição.


  (D) O despacho que ordena a citação interrompe a prescrição, salvo se o pedido contido na ação for, por sentença de mérito, ao final julgado improcedente.


  A: correta, pois o Código Civil (art. 191) admite a renúncia da prescrição após a fluência total do prazo e se for feita em prejuízo de terceiros; B: correta, pois de acordo com as regras estabelecidas nos arts. 219, § 5º, do CPC e 210 do CC; C: correta, pois de acordo com a norma prevista no art. 207 do CC; D: incorreta (devendo ser assinalada), pois o despacho judicial interrompe a prescrição independentemente da sentença dada ao final do processo (art. 202, I, do CC). GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/RJ – 2013 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) A prescrição iniciada contra uma pessoa não continua a correr contra o seu sucessor.


  (B) A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado.


  (C) A suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários não aproveitará os demais se a obrigação for indivisível.


  (D) Não corre prescrição contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas, ainda que não seja tempo de guerra.


  A: incorreta, pois a prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor (art. 196 do CC); B: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 203 do CC; C: incorreta, pois nessa hipótese a suspensão da prescrição aproveita aos demais (art. 201 do CC); D: incorreta, pois a causa obstativa do art. 198, III, do CC refere-se expressamente a “tempo de guerra”. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/RJ – 2011 – VUNESP) João nasceu em 14 de setembro de 1990, tendo sido atropelado por um ônibus da empresa Aliança Transportes, em 12 de agosto de 1995. Na ocasião, seus pais não se interessaram em reclamar indenização da empresa, entretanto, ao completar 18 anos, João constituiu um advogado que propôs a ação de reparação de danos em 15 de março de 2011. O juiz, ao apreciar a causa, entendeu que esta se encontrava prescrita. Em razão desse fato, assinale a alternativa correta.


  (A) A ação prescreveu em 12 de agosto de 1998.


  (B) A ação prescreveu em 14 de setembro de 2009.


  (C) Não houve prescrição, o que ocorreria em 14 de setembro de 2011.


  (D) Não houve prescrição, o que ocorreria em 12 de agosto de 2015.


  A questão envolve a regra de que a prescrição não corre contra o absolutamente incapaz. A prescrição no caso em tela começou a correr quando João completou 16 anos de idade, ou seja, em setembro de 2006. Tendo em vista que o prazo de prescrição previsto no Código Civil (art. 206, § 3º, V) é de três anos, a prescrição se consumou em 14 de setembro de 2009. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Acerca da prescrição e da decadência, é correto afirmar-se:


  (A) Na forma do disposto no art. 202 do Código Civil, a prescrição e a decadência só podem ser interrompidas uma única vez.


  (B) A pretensão para haver prestações de natureza alimentar é imprescritível.


  (C) Quando a lei não fixar prazo menor, a prescrição ocorre em 10 anos.


  (D) A prescrição deve ser alegada pelo réu na contestação, sob pena de preclusão.


  A: incorreta, pois a prescrição é que pode ser interrompida e não a decadência, nos termos do citado art. 202 do CC; B: incorreta, pois a prescrição da pretensão para haver prestações alimentares (e não do direito de pedir alimentos, para o qual não há prazo enquanto os alimentos puderem ser exigidos) é de 2 anos, a partir da data em que se vencerem (art. 206, § 2º, do CC); C: correta (art. 205 do CC); D: incorreta, pois a prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita (art. 193 do CC). WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 178º – VUNESP) Aponte o asserto incorreto.


  (A) Os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes.


  (B) É defeso ao juiz pronunciar, de ofício, a prescrição.


  (C) A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor.


  (D) Não corre prescrição enquanto pende condição suspensiva.


  A: correto (art. 192 do CC); B: incorreto (art. 219, § 5º, do CPC); C: correto (art. 196 do CC); D: correto (art. 199, I, do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 179º – VUNESP) Considere as seguintes afirmações:


  I. a prescrição não corre contra os que estiverem ausentes do país a serviço das Forças Armadas em tempo de paz;


  II. sendo a obrigação divisível ou indivisível, a suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários aproveita aos outros;


  III. o ato extrajudicial de reconhecimento do direito pelo devedor interrompe a prescrição, desde que seja inequívoco;


  IV. a renúncia à decadência fixada em lei só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, depois de a decadência se consumar.


  Pode-se afirmar que são corretas


  (A) I e III, somente.


  (B) II e III, somente.


  (C) I, II, III e IV.


  (D) II, III e IV, somente.


  I: correta (art. 198, II, do CC); II: incorreta (art. 201 do CC); III: correta (art. 202, VI, do CC); IV: incorreta (art. 209 do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Juiz – TRF 3ª Região – 2016) Sobre a prescrição e a decadência no Direito Civil, marque a alternativaincorreta:


  (A) Se a pretensão aos alimentos se fundar em relação de Direito Público (alimentos devidos pelo Estado), o prazo prescricional será de 2anos.


  (B) A pretensão à reparação civil por danos materiais extracontratuais prescreve em três anos.


  (C) É nula a renúncia à decadência fixada em lei.


  (D) O prazo máximo da prescrição é de dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.


  A: incorreta, pois o STJ consolidou entendimento de que o prazo de dois anos para cobrar prestações alimentícias (previsto no CC, art. 206, § 2) limita-se aos casos de alimentos devidos em relação de parentesco. Nos casos em que o Estado é o devedor, aplica-se o prazo quinquenal do Decreto 20.910/1932 (AgRg no Ag 1352918/RS, Rel. Min.Castro Meira, 2ª Turma, j.13.09.2011, DJe 27.09.2011); B: correta, pois a reparação civil tem prazo geral de três anos (CC, art. 206, § 3°); C: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 209 do CC; D: correta, pois de acordo com a previsão do art. 205 do CC.GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal/4ª região – IX) Assinale a alternativa correta:


  (A) A interrupção da prescrição não pode ser promovida por terceiro interessado.


  (B) Se ordenada por juiz incompetente, a citação pessoal do devedor não interrompe a prescrição.


  (C) A interrupção da prescrição, promovida pelo credor ao devedor principal, não prejudica o fiador.


  (D) A prescrição corre contra os relativamente capazes.


  A: incorreta, pois o art. 203 do CC permite que qualquer interessado promova a interrupção da prescrição; B: incorreta, pois o art. 240, § 1º, do CPC determina que mesmo nessa hipótese a prescrição será interrompida; C: incorreta, pois o 204, § 3º, estipula que a interrupção da prescrição operada contra o devedor principal prejudica o fiador; D: correta, pois a prescrição somente não correrá contra os absolutamente incapazes (CC, art. 198, I). GN




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XIII) A renúncia à prescrição:


  (A) restaura o direito já prescrito;


  (B) interrompe o prazo prescricional;


  (C) só se admite enquanto não consumado o prazo da prescrição;


  (D) não é admissível no direito vigente.


  Art. 191 do CC. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XI) O prazo para pleitear a anulação do negócio jurídico é:


  (A) prescricional;


  (B) decadencial;


  (C) peremptório;


  (D) preclusivo.


  Ações constitutivas têm prazo decadencial, ao passo que as condenatórias, prescricional. O pedido de anulação de negócio jurídico é do tipo constitutivo negativo, de modo que o prazo é decadencial. Outra dica: todos os prazos previstos na Parte Especial do Código Civil são decadenciais. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal-5ª Região – 2011) Assinale a opção correta no que se refere à prescrição.


  (A) O prazo prescricional suspenso contra servidor ausente do país em serviço público da União voltará a fluir caso esse servidor retorne ao Brasil ainda que por breve período, como o de férias, por exemplo.


  (B) Se um dos credores solidários em dívida pecuniária se casar com a devedora, o prazo prescricional da pretensão relativa à cobrança da prestação será suspenso em relação a todos.


  (C) A demonstração, pelo devedor, de ciência da dívida é suficiente para interromper a prescrição.


  (D) Falecendo o autor da herança antes de decorrida a metade do prazo de prescrição para o exercício de determinada pretensão, o prazo voltará a correr a favor do sucessor.


  (E) Ação consignatória presta-se para interromper a prescrição.


  A: incorreta, pois o fato gerador da suspensão é o serviço público no exterior, e esse servidor, mesmo em férias no Brasil, não deixa de ser alguém em serviço fora do país (art. 198, II, do CC); B: incorreta, pois, “suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se a obrigação for indivisível” (art. 201 do CC). Vale lembrar que a dívida pecuniária (de dinheiro) é divisível; C: incorreta, pois a interrupção, no caso, depende de um ato inequívoco do devedor, que importe em RECONHECIMENTO do direito por parte deste (art. 202, VI, do CC); D: incorreta, pois não existe essa hipótese de interrupção da prescrição nos arts. 202 a 204 do CC; E: correta (art. 202, I, do CC). GN




Gabarito “E”





  2.9. Prova


  (Magistratura Federal/2ª região – 2011 – CESPE) Assinale a opção correta de acordo com as normas do direito civil no que se refere à prova.


  (A) É defeso ao juiz requisitar documentos protegidos por sigilo legal.


  (B) A confissão poderá ser revogada caso seja realizada com vício de consentimento.


  (C) Não será reconhecida força probante ao traslado conferido por serventuário sem poderes para tanto.


  (D) É aceita no processo a gravação de conversa por um dos interlocutores, sem o conhecimento do outro.


  (E) A jurisprudência do STJ admite interceptação telefônica em sede cível.


  A: incorreta, pois as disposições legais que versam sobre o tema apenas permitem às partes se omitir de depor sobre fatos a cujo respeito devam, por estado ou profissão, guardar segredo (CPC, art. 388, II). No que se refere à exibição de documentos protegidos por sigilo legal, o art. 1.191, caput, do Código Civil permite ao juiz “autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver questões relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência”; B: incorreta, pois a confissão é irrevogável e poderá ser anulada caso viciada pelo erro de fato ou coação (CC, art. 214); C: incorreta, pois o art. 216 confere força probante ao traslado extraído pelo próprio escrivão, ou sob a sua vigilância, e por ele subscritas; D: correta, pois conforme orientação jurisprudencial do STJ, “a gravação de conversa realizada por um dos interlocutores que se vê envolvido nos fatos é prova lícita e pode servir de elemento probatório” (AgRg no Ag 962.257/MG, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 4.ª T., j. 10.06.2008); E: incorreta, pois a orientação do STJ é no sentido de que “a quebra do sigilo, tal qual constitucionalmente prevista, só pode ser praticada para persecução penal, não se admitindo, portanto, a quebra do sigilo em processo cível” (MS 16.418/DF, rel. Min. Herman Benjamin, 1.ª Sec., j. 08.08.2012). GN




Gabarito “D”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Quanto à prova:


  (A) Em nenhuma hipótese admitir-se-á depoimento de menores de dezesseis anos.


  (B) A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva.


  (C) A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz não poderá suprir a prova que se pretendia obter com o exame.


  (D) As declarações constantes de documentos assinados são verdadeiras em relação aos signatários e terceiros, estes desde que partícipes do ato enunciado.


  (E) O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor, bem como operam-se seus efeitos imediatamente em relação a terceiros, independentemente de outras formalidades legais.


  A: incorreta, pois será admitido, por autorização judicial o depoimento de menores de dezesseis anos para a prova de fatos que só eles conheçam (art. 228, § 1º CC); B: correta (art. 228, § 2º CC); C: incorreta, pois a recusa à perícia médica ordenada pelo juiz poderá suprir a prova que se pretendia obter com o exame (art. 232 CC); D: incorreta, pois as declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação apenas aos signatários (art. 219, caput CC); E: incorreta, pois seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público (art. 221, caput CC). GR




Gabarito “B”




  3. Obrigações


  3.1. Introdução, classificação e modalidades das obrigações


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) João emprestou a José, Joaquim e Manuel o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); foi previsto no instrumento contratual a solidariedade passiva. Manuel faleceu, deixando dois herdeiros, Paulo e André. É possível afirmar que João poderá


  (A) cobrar de Paulo e André, reunidos, somente até o valor da parte relativa a Manuel, ou seja, R$ 100.000,00 (cem mil reais), tendo em vista que o falecimento de um dos devedores extingue a solidariedade em relação aos herdeiros do falecido.


  (B) cobrar a totalidade da dívida somente se acionar conjuntamente todos os devedores, tendo em vista que o falecimento de um dos devedores solidários ocasiona a extinção da solidariedade em relação a toda a obrigação.


  (C) cobrar de Paulo e André a totalidade da dívida, tendo em vista que ambos, reunidos, são considerados como um devedor solidário em relação aos demais devedores; porém, isoladamente, somente podem ser demandados pelo valor correspondente ao seu quinhão hereditário.


  (D) cobrar o valor da totalidade da dívida de José, Joaquim, Paulo ou André, isolada ou conjuntamente, tendo em vista que, após o falecimento de Manuel, resultou numa obrigação solidária passiva com 4 (quatro) devedores.


  (E) cobrar de Paulo ou André, isoladamente, a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais) tendo em vista que o quinhão hereditário de Manuel é uma prestação indivisível em relação aos herdeiros.


  A questão aborda um dos temas mais difíceis dentro da solidariedade passiva e que é solucionado pelo art. 276 do CC. Iniciemos com a regra básica e fundamental da solidariedade passiva, que é a possibilidade de o credor cobrar qualquer um dos vários devedores pela dívida toda, ainda que cada um deles seja devedor de apenas uma fração. Em outras palavras, o devedor pode dever 1/3 da dívida, mas ele é responsável pelo todo perante o credor. No caso apresentado, um dos devedores faleceu deixando herdeiros. Se o credor quiser cobrar os herdeiros isoladamente, ele deverá se limitar não somente à quota devida pelo finado devedor, mas também ao quinhão hereditário daquele específico herdeiro cobrado. Assim, por exemplo, imagine uma dívida cujo valor total da dívida seja de R$ 600, com três devedores solidários e um deles faleça deixando apenas dois filhos. Se o credor pretender cobrar um filho do falecido devedor, ele só poderá cobrar R$ 100 (pois a dívida do pai era R$ 200 e o quinhão do filho é metade disso).Se, contudo, o credor optar por cobrar conjuntamente de todos os herdeiros do falecido devedor, ele pode cobrar o valor integral da dívida, ou seja, R$ 600. Isso porque a lei entende que esses herdeiros cobrados conjuntamente são considerados como um devedor solidário em relação aos demais.GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) Quatro pessoas contraíram um empréstimo de R$ 100.000,00, tendo ficado estipulada, no contrato, a solidariedade entre elas quanto ao pagamento do débito. Contudo, a obrigação contratual não foi cumprida.


  A respeito dessa situação, assinale a opção correta.


  (A) Aceitando o credor o recebimento parcial da dívida, presume-se a renúncia da solidariedade, mas não do restante da dívida.


  (B) Se o devedor solidário demandado chamar os outros ao processo, na sentença deverá ser fixado o valor a ser pago ao credor por cada um.


  (C) A lei admite que o credor exija de um ou de mais de um devedor solidário o pagamento parcial ou total da dívida comum.


  (D) Caso um dos devedores faleça, qualquer herdeiro poderá ser acionado pelo credor, ficando, então, suscetível de responder por um quarto da dívida, nas forças da herança, após a partilha.


  (E) Aquele que solver a dívida poderá cobrar R$ 75.000,00 de apenas um dos outros três, se os demais devedores forem insolventes.


  A: incorreta, tendo em vista que a aceitação do pagamento parcial da dívida não implica em renúncia da solidariedade passiva (CC, art. 275); B: incorreta. O chamamento ao processo, modalidade de intervenção de terceiros prevista no CPC, art. 77, III, não tem o efeito de fracionar a dívida solidária perante o credor. Este continuará tendo o direito de demandar o valor todo perante o devedor que escolheu; C: correta, pois se refere ao principal efeito da solidariedade passiva, tendo em vista que possibilita ao credor exigir o pagamento parcial ou total da dívida de um ou de alguns devedores (CC, art. 275); D: incorreta. Com a morte do devedor solidário, seus herdeiros recebem a obrigação de pagar, mas limitada ao seu quinhão na herança do devedor falecido (CC, art. 276); E: incorreta. A quota dos insolventes divide-se entre todos os demais devedores solidários, incluindo aí aquele devedor que pagou a dívida perante o credor. No exemplo dado, portanto, o devedor que solveu a dívida poderia cobrar de um dos devedores a quantia de R$ 50.000,00 (CC, art. 283). GN




Gabarito “C”





  (MAGISTRATURA/PB – 2011 – CESPE) Em relação às obrigações, assinale a opção correta.


  (A) Tratando-se de solidariedade passiva legal, admite-se a renúncia tácita da solidariedade pelo credor em relação a determinado devedor.


  (B) Se, na transmissão das obrigações, o cedente, maliciosamente, realizar a cessão do mesmo crédito a diversos cessionários, a primeira cessão promovida deverá prevalecer em relação às demais.


  (C) Estipulada cláusula penal para o caso de total inadimplemento da obrigação, o credor poderá exigir cumulativamente do devedor a pena convencional e o adimplemento da obrigação.


  (D) Nas denominadas obrigações in solidum, embora os liames que unem os devedores aos credores sejam independentes, a remissão da dívida feita em favor de um dos credores beneficia os outros.


  (E) Se, na obrigação de restituir coisa certa, sobrevierem melhoramentos ou acréscimos à coisa restituível por acessão natural, o credor deverá pagá-los ao devedor.


  A: correta (art. 282, caput, do CC); B: incorreta, pois, ocorrendo várias cessões do mesmo crédito, prevalece a que se completar com a tradição do título do crédito cedido (art. 291 do CC); C: incorreta, pois em caso de total inadimplemento, converter-se-á em alternativa a benefício do credor (art. 410 do CC); D: incorreta. As obrigações in solidum são originadas de uma mesma causa, porém com prestações distintas. Embora concorram vários devedores, os liames que os unem ao credor são totalmente distintos, embora decorram de único fato. Ocorrendo tal situação no polo ativo, cada credor tem direito de exigir prestações diversas. Ocorrendo no polo passivo, cada devedor é adstrito ao cumprimento de uma prestação. Assim, a remissão da dívida feita em favor de um dos credores não beneficia os outros; E: incorreta, pois se sobrevier melhoramento ou acréscimo à coisa, sem despesa ou trabalho do devedor, lucrará o credor, desobrigado de indenização (art. 241 do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) No que se refere à cláusula penal, assinale a alternativa correta:


  (A) É a cominação que se estabelece em um contrato, por meio de disposição específica e pela qual se atribui ao inadimplente da obrigação principal o pagamento de determinada quantia, ou a entrega de um bem, ou a realização de um serviço, ou seja, pacto acessório por meio do qual se estipula uma pena, em dinheiro ou outra utilidade.


  (B) É a cláusula em que incorre o devedor que, culposamente, deixe de cumprir a obrigação, desde que tenha sido devidamente constituído em mora por meio de notificação, interpelação ou citação em processo judicial.


  (C) Trata-se do acréscimo que se impõe à obrigação principal para apenar os efeitos da mora, substituindo os encargos habituais consistentes em correção monetária e juros, respectivamente, a partir da propositura da ação e da citação válida.


  (D) É a imposição legal decorrente da prática de ato ilícito, que tem como fundamento indenizar a vítima pelos prejuízos derivados do ato lesivo concebido por culpa ou dolo, variando de acordo com a sua intensidade.


  A: correta, pois aborda os aspectos principais da definição adequada da cláusula penal; B: incorreta, pois a cláusula penal não exige notificação, interpelação ou citação em processo judicial; C: incorreta, pois a cláusula penal não substitui correção monetária e juros; D: incorreta, pois a cláusula penal não é concebida para as práticas de ato ilícito. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Caio, Tício e Pompeu se fazem devedores solidários de um Credor pela quantia de R$ 3 milhões, sendo que esta obrigação interessa igualmente a todos os devedores, e todos são solventes. Considerada essa hipótese, assinale a opção correta.


  (A) Paga a integralidade da dívida por Caio, nada poderá cobrar de Tício ou de Pompeu.


  (B) Paga a integralidade da dívida por Caio, poderá cobrar R$ 2 milhões tanto de Tício quanto de Pompeu.


  (C) Qualquer dos 3 codevedores pode, ao dele se exigir a integralidade da dívida, opor ao Credor tanto as exceções que lhe forem pessoais quanto as exceções pessoais aos outros codevedores não demandados.


  (D) Paga a integralidade da dívida por Caio, poderá ele cobrar R$ 1 milhão de Tício e R$ 1 milhão de Pompeu.


  A: incorreta, pois, segundo o art. 283 do CC, “o devedor que satisfez a dívida por inteiro tem direito a exigir de cada um dos codevedores a sua quota”; B: incorreta, pois o art. 283 do CC, em sua parte final, complementa a regra dispondo “presumindo-se iguais, no débito, as partes de todos os codevedores”; assim, Caio poderá cobrar R$ 1 milhão de Tício e R$ 1 milhão de Pompeu; C: incorreta, pois cada devedor só pode opor suas exceções pessoais e as exceções comuns a todos, não podendo alegar exceções pessoais de outro codevedor (art. 281 do CC); D: correta, nos termos do art. 283 do CC. WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 180º – VUNESP) Nas obrigações de coisa certa, é incorreto afirmar que


  (A) culpado o devedor, poderá o credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se encontra.


  (B) deteriorada a coisa, sendo culpado o devedor, poderá o credor resolver a obrigação, aceitando-a, mas sem abatimento de seu preço, arcando com o valor que perdeu.


  (C) responsável o devedor pela danificação da coisa, mas sem destruição total, terá o credor o direito de reclamar indenização por perdas e danos.


  (D) tendo o devedor deteriorado a coisa, poderá o credor desistir do negócio e receber a devolução do valor equivalente ao bem no estado em que recebeu.


  A: correta (art. 236 do CC); B: incorreta (art. 236 do CC); C: correta (art. 236 do CC); D: correta (art. 235 do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 174º) A obrigação natural:


  (A) é instituto afeto exclusivamente ao Direito de Família, podendo ser sujeitos passivos das obrigações naturais os absolutamente incapazes.


  (B) é instituto afeto exclusivamente ao Direito de Família, não podendo ser sujeitos passivos das obrigações naturais os absolutamente incapazes.


  (C) não é prevista no Código Civil.


  (D) seu credor não tem ação, sendo desprovida de exigibilidade.


  Obrigação natural é aquela que não pode ser exigida por meio de ação judicial, mas, caso cumprida voluntariamente, não pode ser repetida. Ou seja, o devedor não é obrigado a cumpri-la, mas, se o fizer, o credor não é obrigado a devolver o que recebeu. AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/4ª região – IX) Nas obrigações alternativas, o direito de escolha:


  (A) Não havendo estipulação, pertence ao devedor.


  (B) Não cumprida a obrigação, passa automaticamente ao credor.


  (C) Retorna ao devedor, quando não interpelado judicialmente o credor ao término do prazo contratual;


  (D) Inexistindo cláusula em contrário, pertence ao credor, que deverá exercê-lo após prévia notificação do devedor.


  O art. 252 do Código Civil não poderia ter sido mais claro na opção legislativa adotada no Brasil. Na hipótese de obrigação alternativa, a escolha – como regra – pertence ao devedor. Tal regra é dispositiva e pode ser afastada pela vontade das partes. GN




Gabarito “A”





  3.2. Transmissão, adimplemento e extinção das obrigações


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) André devia a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em dinheiro a Mateus. Maria era fiadora de André. Mateus aceitou receber em pagamento pela dívida um imóvel urbano de propriedade de André, avaliado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) com área de 200 m2 e deu regular quitação. Entretanto, o imóvel estava ocupado por Pedro, que o habitava há mais de cinco anos, nele estabelecendo sua moradia. Pedro ajuizou ação de usucapião para obter a declaração de propriedade do imóvel que foi julgada procedente. Na época em que se evenceu, o imóvel foi avaliado em R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). A respeito dos efeitos da evicção sobre a obrigação originária, é possível afirmar que a obrigação originária


  (A) foi extinta com a dação em pagamento. André será responsável perante Mateus pelo valor correspondente ao bem imóvel perdido, na época em que se evenceu. Maria está liberada da fiança anteriormente prestada.


  (B) foi extinta com a dação em pagamento. André será responsável perante Mateus pelo valor correspondente ao bem imóvel perdido, na época em que houve a dação em pagamento. Maria está liberada da fiança anteriormente prestada.


  (C) é restabelecida, mas não contará mais com a garantia pessoal prestada por Maria. Em razão da evicção, a obrigação repristinada terá por objeto o valor equivalente ao bem na época em que se evenceu.


  (D) é restabelecida, pelo seu valor original, em razão da evicção da coisa dada em pagamento, mas sem a garantia pessoal prestada por Maria, tendo em vista que o credor aceitou receber objeto diverso do constante na obrigação originária.


  (E) é restabelecida, em razão da evicção da coisa dada em pagamento, inclusive com a garantia pessoal prestada por Maria. Contudo, em razão da evicção, a obrigação repristinada terá por objeto o valor equivalente ao bem na época em que se evenceu.


  A questão envolve a extinção de uma obrigação pela dação em pagamento. Visando adimplir uma obrigação, o credor aceita coisa diversa da que foi combinada. No caso apresentado, contudo, a coisa dada em pagamento se perdeu pela evicção. Em termos simples, quem deu em pagamento não tinha condições jurídicas para tanto, pois o imóvel dado já pertencia a terceiro (no caso Pedro, que a adquiriu pela usucapião). Com isso, a obrigação original ressurge ficando sem efeito a quitação dada (CC, art. 359). Contudo, nesse caso, o fiador não “ressurge”, ou seja, ele continuará desobrigado, por força do art. 838, III, do Código Civil. GN




Gabarito “D”





  (Juiz – TRF5 – 2017 – CESPE) Na hipótese de um credor aceitar, em vez do valor prometido, a entrega de um bem móvel pelo devedor, ocorrerá a


  (A) sub-rogação convencional.


  (B) dação em pagamento.


  (C) novação.


  (D) compensação.


  (E) sub-rogação objetiva.


  A: incorreta, pois o pagamento com sub-rogação é o pagamento efetuado por terceiro ao credor original, dessa forma o terceiro adquire o crédito e o devedor continua devendo, mas a quem extinguiu a obrigação anterior. A sub-rogação convencional é aquela que ocorre pela vontade das partes, e não por imposição legal (art. 347 CC); B: correta, pois a dação em pagamento ocorre quando o credor consente em receber prestação diversa da que lhe é devida (art. 356 CC); C: incorreta, pois novação é uma operação jurídica do Direito das obrigações que consiste em criar uma nova obrigação, substituindo e extinguindo a obrigação anterior e originária (art. 360 CC); D: incorreta, pois na compensação duas pessoas são ao mesmo tempo credora e devedora uma da outra. Neste caso as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem (art. 368 CC); E: incorreta, a sub-rogação é o meio pelo qual ocorre transferência de todos os direitos e garantias do credor para aquele quem solveu a obrigação alheia ou emprestou o suficiente para que ela fosse sanada. De modo geral fala-se em sub-rogação para designar determinadas situações em que uma coisa ou uma pessoa se substitui por outra; há um objeto ou um sujeito jurídico que toma o lugar de outro diverso. É, portanto, a substituição de uma pessoa ou de uma coisa, por outra pessoa ou outra coisa em uma relação jurídica. A sub-rogação objetiva é a substituição da coisa. A sub-rogação objetiva (real) significa a substituição de uma coisa por outra com os mesmos ônus e atributos. Nesta, a coisa que toma o lugar da outra fica com os mesmos ônus e atributos da primeira. É o que ocorre, por exemplo, na sub-rogação do vínculo da inalienabilidade, em que a coisa gravada pelo testador ou doador é substituída por outra, ficando sujeita àquela restrição. (v. CC, art. 1.911, parágrafo único). O Código Civil, ao tratar de pagamento com sub-rogação, refere-se á sub-rogação pessoal (arts. 346 a 351 CC). GR




Gabarito “B”





  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)Na transmissão das obrigações aplicam-se as seguintes regras:


  I. Na cessão por título oneroso, o cedente, ainda que não se responsabilize, fica responsável ao cessionário pela existência do crédito ao tempo em que lhe cedeu; a mesma responsabilidade lhe cabe nas cessões por título gratuito, se tiver procedido de má-fé.


  II. Na assunção de dívida, o novo devedor não pode opor ao credor as exceções pessoais que competiam ao devedor primitivo.


  III. Salvo estipulação em contrário, o cedente responde pela solvência do devedor.


  IV. O cessionário de crédito hipotecário só poderá averbar a cessão no registro de imóveis com o consentimento do cedente e do proprietário do imóvel.


  V. Na assunção de dívida, se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito, com todas as suas garantias, salvo as garantias prestadas por terceiro, exceto se este conhecia o vício que inquinava a obrigação.


  Está correto o que se afirma APENAS em:


  (A) III, IV e V.


  (B) II, III e IV.


  (C) I, II e IV.


  (D) I, III e V.


  (E) I, II e V.


  I: correta. A responsabilidade pela existência do crédito ocorre de forma automática na cessão a título oneroso e somente se houver má-fé do cedente, quando a cessão foi a título gratuito (CC, art. 295); II: correta, pois em plena conformidade com o art. 302 do Código Civil. Assim, o novo devedor somente poderá opor as defesas que sejam relativas ao crédito (ex.: prescrição; pagamento; extinção); III: incorreta, pois – no Direito Civil – a responsabilidade pela solvência do devedor (cessão pro solvendo) só se verifica quando expressamente pactuada entre as partes (CC, art. 296). Vale registrar, todavia, que a regra é inversa se a cessão envolver um crédito documentado por título de crédito. Nesse caso a cessão chama-se endosso e a regra passa a ser a responsabilidade pela solvência do devedor; IV: incorreta, pois “o cessionário de crédito hipotecário tem o direito de fazer averbar a cessão no registro do imóvel” (CC, art. 289); V: correta, pois em plena conformidade com o disposto no art. 301 do Código Civil.GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/DF – 2011) Dá-se a sub-rogação quando os direitos do credor são transferidos àquele que adimpliu a obrigação ou emprestou o suficiente para solvê-la. Dependendo do caso, tal ocorre de pleno direito, isto é, a circunstância está prevista pelo legislador. Em outros casos, dá-se por meio de convenção das partes. Assim exposto, considere as proposições abaixo e assinale a correta:


  (A) Opera-se a sub-rogação de pleno direito quando o credor recebe o pagamento de terceiro e expressamente lhe transfere todos os seus direitos;


  (B) A sub-rogação é convencional na hipótese do terceiro interessado, que paga a dívida pelo qual era ou podia ser obrigado, no todo ou em parte;


  (C) Opera-se a sub-rogação de pleno direito em favor do adquirente do imóvel hipotecado, que paga a credor hipotecário, bem como do terceiro que efetiva o pagamento para não ser privado de direito sobre imóvel;


  (D) Opera-se a sub-rogação de pleno direito quando terceira pessoa empresta ao devedor a quantia precisa para solver a dívida, sob a condição expressa de ficar o mutuante sub-rogado nos direitos do credor satisfeito.


  A: incorreta, pois se trata de sub-rogação convencional (art. 347, I, do CC); B: incorreta, pois se trata de sub-rogação de pleno direito (art. 346, III, do CC); C: correta (art. 346, II, do CC); D: incorreta, pois se trata de sub-rogação convencional (art. 347, II, do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/DF – 2011) Cuidando-se do tempo do pagamento, a dicção da lei é clara ao afirmar que ao credor assistirá o direito de cobrar a dívida antes de vencido o prazo estipulado no contrato ou marcado no próprio CC/02. Assim exposto, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta:


  (A) Pode ser cobrada a dívida antes de vencido o prazo no caso de falência do devedor, ou de concurso de credores;


  (B) Pode ser cobrada a dívida antes de vencido o prazo, se os bens, hipotecados ou empenhados, forem penhorados em execução por outro credor;


  (C) Pode ser cobrada a dívida antes de vencido o prazo, se cessarem, ou se se tornarem insuficientes, as garantias do débito, fidejussórias, ou reais, e o devedor, intimado, se negar a reforçá-las;


  (D) Nas hipóteses acima, se houver, no débito, solidariedade passiva, reputar-se-á vencido quanto aos outros devedores ainda que solventes.


  A: correta (art. 333, I, do CC); B: correta (art. 333, II, do CC); C: correta (art. 333, III, do CC); D: incorreta, pois se houver, no débito, solidariedade passiva, não se reputará vencido quanto aos outros devedores solventes (art. 333, par. único, do CC). AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/DF – 2011) Quando se busca saber a quem se deve pagar, diz a lei civil que “o pagamento deve ser feito ao credor ou a quem de direito o represente, sob pena de só valer depois de por ele ratificado, ou tanto quanto reverter em seu proveito”. Diante disso, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta:


  (A) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor;


  (B) Se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação a ele oposta por terceiros, o pagamento não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, ficando-lhe ressalvado o regresso contra o credor;


  (C) Considera-se autorizado a receber o pagamento o portador da quitação, ainda que as circunstâncias contrariarem a presunção daí resultante;


  (D) Não vale o pagamento cientemente feito ao credor incapaz de quitar, se o devedor não provar que em benefício dele efetivamente reverteu.


  A: correta (art. 309 do CC); B: correta (art. 312 do CC); C: incorreta, pois se considera autorizado a receber o pagamento o portador da quitação, salvo se as circunstâncias contrariarem a presunção daí resultante (art. 311 do CC); D: correta (art. 310 do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Com relação ao adimplemento das obrigações por pagamento, analise as afirmativas seguintes.


  I. O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor.


  II. A quitação não poderá ser dada por instrumento particular.


  III. Na imputação do pagamento, havendo capital e juros, segundo a lei civil, o pagamento imputar-se-á primeiro no capital, e depois nos juros vencidos.


  IV. Considera-se pagamento, e extingue a obrigação, o depósito judicial ou em estabelecimento bancário da coisa devida, nos casos e formas legais.


  Estão corretas apenas as afirmativas


  (A) I e III.


  (B) I e IV.


  (C) II e III.


  (D) II e IV.


  I: correta. A hipótese versa sobre a teoria da aparência, garantindo o devedor que – de boa fé – pagou a quem ostentava a aparência de credor, mas não o era (CC, art. 309); II: incorreta, pois o Código Civil busca simplificar as relações jurídicas e – por conta disso – permite a quitação por instrumento particular no art. 320; III: incorreta, pois a imputação deve primeiro recair sobre os frutos (no caso os juros) e depois sobre o principal. A mens legis da regra é evitar que uma dívida frugífera torne-se estéril (CC, art. 354); IV: correta, pois traz hipótese de consignação em pagamento (CC, art. 334). GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) O pagamento efetuar-se-á


  (A) no domicílio do credor, salvo convenção em contrário.


  (B) no local convencionado, mas o pagamento feito reiteradamente em outro local faz presumir renúncia do credor relativamente ao previsto no contrato.


  (C) sempre no domicílio do devedor, salvo, apenas, disposição legal em sentido contrário.


  (D) onde melhor atender o interesse do credor, salvo convenção em sentido contrário.


  (E) onde for menos oneroso para o devedor, salvo convenção em sentido contrário.


  B: correta (art. 330 do CC); A, C, D e E: incorretas, pois efetuar-se-á o pagamento no domicílio do devedor, salvo se as partes convencionarem diversamente, ou se o contrário resultar da lei, da natureza da obrigação ou das circunstâncias (art. 327, caput, do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/PI – 2011 – CESPE) Acerca do adimplemento contratual, assinale a opção correta.


  (A) Não pode o credor recusar a imputação feita pelo devedor na dívida maior, quando o montante entregue só quitar a dívida menor.


  (B) É lícito aos contratantes incluir, na avença superior a um ano, cláusula de escala móvel, com o objetivo de estabelecer revisão a ser aplicada por ocasião dos pagamentos.


  (C) O pagamento que o devedor de boa-fé efetuar ao credor putativo só será válido se provado que reverteu em benefício seu.


  (D) O pagamento estipulado em cotas sucessivas não se presume pela apresentação da quitação da última cota.


  (E) Caso o credor seja incapaz, o devedor, de acordo com a lei, deverá, sempre, consignar o pagamento do valor devido àquele.


  A: incorreta, pois a imputação deve solver a dívida imputada por inteiro, até em virtude da regra segundo a qual não pode o credor ser obrigado a receber em partes o que se convencionou por inteiro (CC, art. 314); B: correta, pois a cláusula de escala móvel tem o condão de adequar o valor das prestações à nova realidade apresentada em virtude de ordinários fatores econômicos como custo de vida, atualização do valor da moeda etc.; C: incorreta. A hipótese versa sobre a teoria da aparência, garantindo o devedor que – de boa-fé – pagou a quem ostentava a aparência de credor, mas não o era (CC, art. 309) e não se exige que o pagamento tenha se revertido em favor do verdadeiro credor; D: incorreta, pois o art. 322 do Código Civil estipula que a quitação da última parcela faz presumir a quitação das anteriores; E: incorreta. A incapacidade do credor não é motivo para consignação. O representante legal do incapaz tem exatamente a função de receber por ele e dar quitação. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) A respeito da mora, é certo afirmar que


  (A) estando o devedor em mora, o credor só poderá dele exigir os encargos dela decorrentes, não se lhe facultando rejeitar a prestação em atraso se o devedor quiser adimpli-la.


  (B) a caracterização da mora do devedor não dispensa a existência de culpa, mas prescinde da demonstração de prejuízo efetivo.


  (C) nas obrigações de pagamento em dinheiro com data certa de vencimento, o inadimplemento constitui o devedor de pleno direito em mora; nas obrigações de dar e de fazer, ainda que líquidas e não cumpridas no termo estipulado, a constituição em mora dependerá de interpelação ao devedor, judicial ou extrajudicial.


  (D) nas obrigações provenientes de ato ilícito, reputa-se o devedor em mora desde a citação do réu da ação de ressarcimento.


  A: incorreta, pois o credor pode rejeitar a prestação caso esta não lhe seja mais útil (art. 395, parágrafo único, do CC); B: correta; segundo o art. 394 do CC, basta que não haja o pagamento para que se tenha mora, não sendo necessário que se demonstre prejuízo, daí porque está correto dizer que a caracterização da mora “prescinde da demonstração de prejuízo efetivo”; quanto à questão da mora, de fato ela não dispensa a existência de culpa, por força do disposto no art. 396 do CC, pelo qual “não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não incorre este em mora”; C: incorreta, pois, havendo termo de obrigação positiva e líquida, pouco importa se obrigação de pagamento em dinheiro ou se outra obrigação de dar ou obrigação de fazer, o inadimplemento da obrigação no termo (na data marcada) constitui de pleno direito em mora o devedor (art. 397, caput, do CC); a interpelação judicial ou extrajudicial só é necessária nos casos previstos em lei e quando não há termo (data para cumprimento da obrigação) estipulado entre as partes (art. 397, parágrafo único, do CC); D: incorreta, pois nesses casos considera-se o devedor em mora desde a data da prática do ato ilícito (art. 398 do CC). WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) No que se refere à compensação, pode-se afirmar que


  (A) apesar da regra geral de que o devedor somente pode compensar com o credor o que este lhe dever, ao fiador é permitido compensar sua dívida com a de seu credor ao afiançado.


  (B) tendo o art. 369 do Código Civil instituído a compensação legal, nula será a disposição contratual que não dê a uma das partes desse ajuste o direito de recorrer à compensação, mantendo-a, todavia, facultada à outra parte.


  (C) se duas partes são reciprocamente credoras de quantias líquidas, mas uma das dívidas não é exigível ainda, enquanto a outra já o é, o credor da dívida exigível não poderá cobrá-la enquanto a outra não se tornar exigível.


  (D) se Caio deve a Tício R$ 100,00 por conta de um mútuo que este fez àquele, e Caio ganhou aposta de Tício no mesmo valor, a compensação entre os débitos não poderá ser recusada nem por um e nem por outro.


  A: correta (art. 371 do CC); B: incorreta, pois o art. 375 do CC dispõe que “não haverá compensação quando as partes, por mútuo acordo, a excluírem, ou no caso de renúncia prévia de uma delas”; C: incorreta, pois se uma das dívidas já é exigível, não há proibição legal a que seja cobrada pelo simples fato de o devedor também ter um crédito quanto à outra parte, mas crédito esse ainda não exigível e que, portanto, não passível sequer de compensação, que exige que as duas dívidas sejam vencidas (art. 369 do CC); D: incorreta, pois a segunda dívida é de jogo, tratando-se, assim, de obrigação natural, a qual não pode ser exigida (art. 814, caput, do CC). WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) Pode haver compensação entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis de qualidades distintas.


  (B) Os prazos de favor obstam a compensação.


  (C) Uma dívida proveniente de esbulho pode ser compensada com outra, de causa diversa.


  (D) O fiador pode compensar sua dívida com a de seu credor ao afiançado.


  (E) Duas dívidas não podem se compensar se não forem pagáveis no mesmo lugar.


  A: incorreta, pois não se compensarão verificando-se que se diferem na qualidade (art. 370 do CC); B: incorreta, pois os prazos de favor não obstam a compensação (art. 372 do CC); C: incorreta, pois se uma das dívidas provier de esbulho, não poderá ser compensada com outra de causa diversa (art. 373, I, do CC); D: correta (art. 371 do CC); E: incorreta, pois não existe essa previsão legal, bastando que as dívidas sejam líquidas, vencidas e de coisas fungíveis (art. 369 do CC). AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta a respeito de novação.


  (A) Se o novo devedor for insolvente, o credor que o aceitou pode ajuizar ação regressiva contra o primeiro, se houve má-fé deste na substituição.


  (B) A novação extingue, em todos os casos, os acessórios e garantias da dívida.


  (C) A novação por substituição do devedor depende do consentimento deste.


  (D) Permanece a obrigação do fiador, ainda que a novação feita com o devedor principal tenha ocorrido sem o consentimento daquele.


  (E) As obrigações anuláveis não podem ser objeto de novação.


  A: correta (art. 363 do CC); B: incorreta, pois a novação extingue os acessórios e garantias da dívida, sempre que não houver estipulação em contrário (art. 364 do CC); C: incorreta, pois a novação por substituição do devedor pode ser efetuada independentemente de consentimento deste (art. 362 do CC); D: incorreta, pois importa exoneração do fiador a novação feita sem seu consenso com o devedor principal (art. 366 do CC); E: incorreta, pois não podem ser objeto de novação as obrigações nulas ou extintas (art. 367 do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 179º) Indique a assertiva claramente errônea.


  (A) A presunção de estarem solvidas prestações periódicas, decorrente da quitação da última, é relativa.


  (B) Designados dois ou mais lugares de pagamento, cabe ao devedor escolher entre eles.


  (C) O credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa.


  (D) O pagamento feito cientemente a credor incapaz de quitar somente é válido se o devedor provar que em benefício dele efetivamente reverteu.


  A: art. 322 do CC; B: art. 327, parágrafo único, do CC; C: art. 313 do CC; D: art. 310 do CC. AG/WG




Gabarito “B”





  (Juiz – TRF 3ª Região – 2016) Assinale a alternativa incorreta:


  (A) A expromissão é uma forma de novação subjetiva ativa, que implica a extinção da obrigação em favor do devedor secundário.


  (B) São susceptíveis de cessão, por meio de escritura pública o direito à sucessão aberta e o quinhão do herdeiro.


  (C) São irrevogáveis os atos de aceitação ou de renúncia da herança.


  (D) Quando a obrigação for divisível, só incorre na pena o devedor ou o herdeiro do devedor que a infringir, e proporcionalmente à sua parte na obrigação.


  A: incorreta, pois a novação por expromissão é limitada ao âmbito da novação subjetiva passiva. Ocorre quando o devedor original não participa da extinção da primeira e da criação da segunda (CC, art. 362); B: correta, pois de pleno acordo com a permissão estabelecida pelo art. 1.793 do CC; C: correta, pois de pleno acordo com a regra prevista pelo art. 1.812 do CC; D: correta, pois de acordo com o art. 415 do CC.GN




Gabarito “A”





  (Juiz – TRF 3ª Região – 2016) Assinale a alternativa incorreta:


  (A) Perde a qualidade de indivisível a obrigação que se resolver em perdas e danos.


  (B) Convertendo-se a prestação em perdas e danos, subsiste, para todos os efeitos, a solidariedade.


  (C) A remissão da dívida feita por um dos credores em obrigação indivisível extingue esta para com os demais credores.


  (D) A remissão da dívida feita por um dos credores solidários extingue a obrigação com relação ao devedor, devendo aquele credor responder aos outros pela parte que lhes caiba.


  A: correta, pois o enunciado repete a previsão do art. 263 do CC; B: correta, pois a solidariedade não diz respeito ao objeto, mas sim ao vínculo (legal ou contratual) entre os diversos devedores ou credores (CC, art. 271); C: incorreta, pois os demais credores permanecem com o direito de cobrar a dívida, descontada a quota do credor que perdoou (CC, art. 262); D: correta, pois “o credor que tiver remitido a dívida ou recebido o pagamento responderá aos outros pela parte que lhes caiba” (CC, art. 272).GN




Gabarito “C”





  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Assinale a opção correta:


  (A) É nula a cessão de crédito celebrada de modo verbal.


  (B) A cessão de crédito celebrada por escrito particular, para que seja oponível a terceiros, deve ser levada a registro, em regra no Cartório de Títulos e Documentos.


  (C) A validade da cessão de crédito previdenciário, no plano federal, depende de escritura pública.


  (D) A assunção de débito, realizada através de escritura pública, é oponível ao credor independentemente de seu assentimento.


  (E) As exceções comuns, não pessoais, que o devedor tenha para impugnar o crédito cedido devem ser comunicadas ao cessionário imediatamente após o devedor ser notificado da cessão, sob pena de não mais poderem ser arguidas, sem prejuízo do regresso contra o cedente.


  A: incorreta, pois a lei não exige – em regra – forma específica para a prática da cessão de crédito; B: correta, pois a lei de registros públicos (art. 129, 9°) exige o registro no Cartório de Títulos e Documentos para que a cessão tenha efeitos perante terceiros;C: incorreta, pois a lei não exige tal formalidade; D: incorreta, pois o consentimento do credor é requisito essencial para a validade da assunção de dívida (CC, art. 299); E: incorreta, pois tal entendimento conduziria à conclusão de que a não arguição imediata da prescrição, por exemplo, teria o condão de sanear a divida o que, evidentemente, não ocorre (CC, art. 294).GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XIII) O pagamento pelo fiador opera a sub-rogação no crédito:


  (A) se não houver o benefício de ordem;


  (B) se assim dispuser o contrato de fiança;


  (C) apenas se houver o benefício de ordem;


  (D) sempre.


  Arts. 346, III, e 831, ambos do CC. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Em matéria obrigacional, julgue as asserções abaixo e assinale a alternativa correta:


  I. o devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, exceto quando se houver por eles responsabilizado, ou quando estiver em mora.


  II. a transmissibilidade automática constitui uma das características das obrigações ambulatórias.


  III. o terceiro não interessado, que paga a dívida em nome e por conta do devedor, não pode pedir o reembolso.


  IV. é válido o pagamento feito de boa-fé ao herdeiro aparente, mesmo provando-se depois que não era credor.


  (A) somente a I e a II estão corretas.


  (B) somente a I e a IV estão corretas.


  (C) somente a II e a IV estão corretas.


  (D) todas estão corretas.


  I: correta, pois como regra geral, o devedor não responde pelos prejuízos decorrentes do fortuito ou da força maior. Porém, se este devedor já estiver na situação jurídica da mora, sua responsabilidade se amplia e ele passa a responder também pelos prejuízos decorrentes do fortuito (CC, art. 399). De igual forma, o devedor responderá pelo fortuito caso tenha expressamente se responsabilizado por eles; II: correta, pois tais obrigações derivam de uma relação de direito real anterior, como é o caso do débito condominial. Nesse caso, eventual alienação do bem a terceiro conduz a uma transmissibilidade da obrigação ao novo proprietário do bem; III: correta, pois apenas o terceiro não interessado que paga a dívida em seu próprio nome é que tem direito a reembolso (CC, art. 305); IV: correta, pois de acordo com o art. 309 do Código Civil, o qual concretiza a teoria da aparência no âmbito do pagamento, tornando válido um pagamento feito de boa-fé ao credor que aparentava ser credor, ainda que depois se prove que ele não era credor. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/4ª região – VII) Com relação ao lugar de pagamento decorre do estabelecimento no Código Civil que a dívida é, em regra:


  (A) quesível;


  (B) portável;


  (C) portável, salvo a existência de expressa disposição legal em contrário;


  (D) quesível, só se admitindo exceção através de norma legal cogente.


  O art. 327 do Código Civil estabelece que – como regra – o lugar do pagamento é o domicílio do devedor, o que caracteriza, portanto, a obrigação quesível. O dispositivo ainda permite que as partes convencionem de forma contrária, afastando a regra legal e tornando então a obrigação portável. Trata-se, pois, de regra dispositiva que pode ser afastada pela vontade das partes. GN




Gabarito “A”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) O pagamento


  (A) feito de boa-fé ao credor putativo é válido, salvo se provado depois que ele não era credor.


  (B) deve ser feito ao credor ou a quem de direito o represente, sob pena de só valer depois de por ele ratificado, ou tanto quanto reverter em seu proveito.


  (C) não vale quando cientemente feito ao credor incapaz de quitar, em nenhuma hipótese.


  (D) autoriza-se a recebê-lo o portador da quitação, fato que origina presunção absoluta.


  (E) feito pelo devedor ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação a ele oposta por terceiros, não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, prejudicado o direito de regresso contra o credor.


  A: incorreta, pois o pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor (art. 309 CC); B: correta (art. 308 CC); C: incorreta, pois não vale se o devedor não provar que em benefício dele efetivamente reverteu (art. 310 CC); D: incorreta, pois considera-se autorizado a receber o pagamento o portador da quitação, salvo se as circunstâncias contrariarem a presunção daí resultante. Logo, a presunção é relativa (art. 311 CC); E: incorreta, pois fica ressalvado, isto é, não fica prejudicado o direito de regresso contra o credor (art. 312 CC). GR




Gabarito “B”





  3.3. Inadimplemento das obrigações


  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)A cláusula penal:


  (A) pode ter valor excedente ao da obrigação principal, ressalvado ao juiz reduzi-lo equitativamente.


  (B) incide de pleno direito, se o devedor, ainda que isento de culpa, deixar de cumprir a obrigação ou se constituir-se em mora.


  (C) incide de pleno direito, se o devedor, culposamente, deixar de cumprir a obrigação ou se constituir-se em mora.


  (D) exclui, sob pena de invalidade, qualquer estipulação que estabeleça indenização suplementar.


  (E) sendo indivisível a obrigação, implica que todos os devedores, caindo em falta um deles, serão responsáveis, podendo o valor integral ser demandado de qualquer deles.


  A: incorreta, pois o valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal (CC, art. 412); B: incorreta, pois a culpa do devedor inadimplente é requisito essencial para a aplicação da cláusula penal (CC, art. 408); C: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 408 do CC;D: incorreta, pois a indenização suplementar é admitida, desde que expressamente convencionada (CC, art. 416, parágrafo único); E: incorreta, pois no caso de obrigação indivisível, a cláusula penal só se poderá demandar integralmente do culpado, respondendo cada um dos outros somente pela sua quota (CC, art. 414).GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/ES – 2011 – CESPE) Considerando a celebração de contrato entre duas pessoas, para a construção de uma casa onde o contratante pretenda residir com a sua família, assinale a opção correta.


  (A) Ainda que possível cláusula penal compensatória estipulada para o caso de a inexecução ser insuficiente para compensar os prejuízos sofridos, não será lícito ao contratante ajuizar ação buscando perdas e danos.


  (B) Será anulável pena convencional pactuada após a celebração da avença se a cláusula penal não respeitar a forma do contrato principal.


  (C) Se houver cumulação contratual de cláusulas penais — moratória e compensatória —, apenas esta última será válida.


  (D) Ocorrendo inadimplemento contratual do contratante, o juiz poderá reduzir o montante da indenização se a culpa for considerada pequena.


  (E) De acordo com entendimento do STJ, o inadimplemento dessa espécie de contrato enseja a compensação do contratante por danos morais.


  A: correta. A cláusula penal compensatória impede o credor de exigir indenização suplementar se isso não foi convencionado (CC, art. 416, parágrafo único); B: incorreta. Não se exige a mesma forma da obrigação principal para a estipulação de cláusula penal posterior; C: incorreta, pois é perfeitamente possível a cumulação de cláusula penal compensatória e moratória, sem que uma implique na invalidade da outra; D: incorreta, pois a previsão de graus de culpa (CC, art. 944, § único) foge das fronteiras da cláusula penal compensatória, que é uma pré-fixação de perdas e danos; E: incorreta, pois a jurisprudência do STJ caminha no sentido de que o inadimplemento desta espécie de contrato – por si só – não gera dano moral, devendo a parte demonstrar o grave dissabor experimentado. Neste sentido: “O inadimplemento de contrato, por si só, não acarreta dano moral, que pressupõe ofensa anormal à personalidade. É certo que a inobservância de cláusulas contratuais pode gerar frustração na parte inocente, mas não se apresenta como suficiente para produzir dano na esfera íntima do indivíduo, até porque o descumprimento de obrigações contratuais não é de todo imprevisível” (RESP n.º 876.527/RJ). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) Sobre a cláusula penal, analise as afirmações abaixo.


  I. Incorre de pleno direito o devedor na cláusula penal, desde que, culposamente, deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em mora.


  II. Para exigir a pena convencional, é necessário que o devedor alegue e comprove prejuízo.


  III. Sendo indivisível a obrigação, todos os devedores, caindo em falta um deles, incorrerão na pena; mas esta só se poderá demandar integralmente do culpado, respondendo cada um dos outros somente pela sua quota.


  IV. A penalidade não pode ser reduzida pelo juiz, mesmo que a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da pena for manifestamente excessivo, salvo disposição expressa no contrato, autorizando a redução judicial.


  V. Ainda que o prejuízo exceda ao previsto na cláusula penal, não pode o credor exigir indenização suplementar se assim não foi convencionado. Se o tiver sido, a pena vale como mínimo da indenização, competindo ao credor provar o prejuízo excedente.


  Está correto APENAS o que se afirma em


  (A) I, III e V.


  (B) II, III e IV.


  (C) I, IV e V.


  (D) II, IV e V.


  (E) II, III e V.


  I: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 408 do CC; II: incorreta, pois “para exigir a pena convencional, não é necessário que o credor alegue prejuízo” (art. 416, “caput”, do CC); III: correta, pois de pleno acordo com o art. 414 do CC; IV: incorreta, pois o art. 413 do CC admite a redução da penalidade quando a obrigação já tiver sido cumprida em parte ou caso ela seja manifestamente excessiva, não se exigindo autorização contratual para tanto; V: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 416, parágrafo único, do CC. Estão, portanto, corretas as assertivas I, III e V. WG




Gabarito “A”





  C(Magistratura/SP – 178º) Relativamente ao inadimplemento das obrigações, indique a afirmativa equivocada.


  (A) Nas obrigações provenientes de ato ilícito, os juros de mora se contam desde a citação.


  (B) É inadmissível a concomitância de moras recíprocas.


  (C) Não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não incorre ele em mora.


  (D) Se por eles expressamente se responsabilizou, responde o devedor pelos prejuízos resultantes de caso fortuito e força maior.


  A: incorreta (art. 398 do CC, Súmula 54 do STJ e Enunciado CJF 163); B: correta, pois há incompatibilidade lógica de mora recíproca; C: correta (art. 396 do CC); D: correta (art. 393 do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 177º) Sobre a constituição em mora do devedor, assinale a resposta correta.


  (A) Não havendo termo prefixo, nem se cuidando de obrigação positiva e líquida, a mora se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial, decorrente do princípio da mora “ex re” e da aplicação da regra “dies interpellat pro homine”.


  (B) O inadimplemento de obrigação positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor, nos casos de mora “ex persona”.


  (C) Nas vendas a crédito com reserva de domínio, com cláusula resolutória expressa e termo prefixo de vencimento das parcelas correspondentes ao preço, o não pagamento de qualquer delas, na data e local estabelecidos no contrato, torna exigível a constituição em mora do devedor, através de interpelação judicial ou protesto, para ensejar procedimento judicial relativo ao “pactum reservati dominii”.


  (D) Não há, no ordenamento jurídico pátrio, válida constituição em mora do devedor, senão através de interpelação judicial ou da citação no âmbito do contencioso.


  A e B: v. art. 397 do CC; a mora do devedor pode ser dividida em duas espécies; mora ex re (ou de pleno direito) é aquela em que o fato que a ocasiona está previsto objetivamente na lei. Assim, a mora é automática; basta que ocorra o fato para que se configure a mora; ex.: quando a obrigação tem data de vencimento; o CC estabelece que “o inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor” (art. 397, CC); trata-se das chamadas obrigações impuras, em que se aplica a regra do dies interpellat pro homine; outra regra de mora automática é a seguinte: “nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora, desde que o praticou” (art. 398, CC); mora ex persona (ou de por ato da parte) é aquela que depende de providência por parte do credor, para que se caracterize; por exemplo, a que depende de interpelação judicial ou extrajudicial, protesto ou mesmo citação do devedor; aliás, caso ainda não estiver configurada a mora num dado caso, a citação válida terá sempre o efeito de fazer configurá-la, segundo o art. 219 do CPC; o CC estabelece que “não havendo termo, a mora se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial”; trata-se das chamadas obrigações perfeitas, em que, por não haver vencimento, a mora depende de notificação; mas há casos em que, mesmo havendo termo (vencimento) estabelecido, a lei determina que a mora só se configurará após notificação extrajudicial ou judicial; é o caso dos compromissos de compra de venda e da alienação fiduciária em garantia; C: art. 525 do CC; D: art. 397 do CC. AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XII) O Código Civil de 2002 conferiu ao Juiz importante papel na efetivação do conteúdo obrigacional. Assim, por exemplo, ao Juiz é:


  (A) Lícito corrigir o valor da prestação, independentemente de pedido da parte, quando em decorrência de motivos imprevisíveis, sobrevier desproporção manifesta entre o valor da prestação devida e o do momento de sua execução;


  (B) Lícito reduzir a penalidade devida a título de cláusula penal, considerando o cumprimento parcial da obrigação principal;


  (C) É lícito proceder à escolha da obrigação, nas obrigações alternativas, quando esta couber ao devedor, e este não exercitar seu direito no prazo contratualmente estipulado;


  (D) Lícito relevar as consequências da mora do devedor quando justificável o inadimplemento parcial da obrigação.


  Art. 413 do CC. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XI) Para exigir a pena convencional por descumprimento de obrigação, não é necessário que o credor alegue prejuízo:


  (A) por isto é sempre considerada como indenização máxima, sendo inválida a cláusula prevendo ressarcimento suplementar;


  (B) porém se o prejuízo exceder ao previsto na cláusula penal sempre o credor poderá exigir indenização suplementar;


  (C) mas o Juiz deverá reduzi-la se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio;


  (D) mas não pode exceder a 2% (dois por cento) do valor da obrigação.


  A e B: incorretas; art. 416, parágrafo único, do CC; C: correta; art. 413 do CC; D: incorreta art. 412 do CC. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal – 4ª Região – X) Relativamente à mora debitoris, assinalar a alternativa INCORRETA.


  (A) Para que exista mora, é necessário que ocorra retardamento culposo no cumprimento de obrigação possível de ser realizada, por parte do devedor.


  (B) A constituição em mora é essencial nas obrigações provenientes de ato ilícito.


  (C) Não constitui mora, mas inadimplemento absoluto, o fato de, por causa da mora, a prestação se tornar inútil ao credor, inviabilizando o cumprimento tardio da obrigação.


  (D) Nas obrigações de abstenção, o devedor incorre em mora ao praticar o ato de que devia abster-se, independentemente de interpelação.


  A: correta (art. 396 do CC); B: incorreta (art. 398 do CC); C: correta (art. 395, parágrafo único, do CC). O inadimplemento absoluto (inadimplemento) ocorre quando o credor está impossibilitado de receber a prestação devida, seja porque é impossível o cumprimento, seja porque o cumprimento da prestação já não é útil a ele. Será total quando a prestação por inteiro não puder ser cumprida e parcial, se apenas uma parte da prestação não puder ser cumprida; o critério para distinguir o inadimplemento absoluto da mora não é só a impossibilidade da prestação. Também ocorre o primeiro quando a prestação já não for útil ao credor. Assim, se o vestido de uma noiva chega após o casamento, não se tem mera mora, mas inadimplemento absoluto. O descumprimento de obrigação de não fazer acarreta, sempre, inadimplemento absoluto, vez que não há mais como cumprir o que foi combinado, já o inadimplemento relativo (mora) ocorre na hipótese em que ainda é possível e útil a realização da prestação, apesar da inobservância do tempo, do lugar e da forma devidos. No exemplo anterior, caso o vestido de noiva devesse ser entregue vinte dias antes do casamento, mas isso só ocorresse dez dias antes do evento, estar-se-ia diante de mora, e não de inadimplemento absoluto. A distinção entre inadimplemento e mora é importante, pois aquele enseja cobrança de perdas e danos, sem direito à prestação, ao passo que esta enseja cobrança de perdas e danos, bem como a própria prestação; D: correta (art. 390 do CC). GN




Gabarito “B”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Quanto à mora e às perdas e danos, é correto afirmar:


  (A) A mora do credor subtrai o devedor isento de dolo à responsabilidade pela conservação da coisa, obriga o credor a ressarcir as despesas empregadas em conservá-la e sujeita-o a recebê-la pela estimação mais favorável ao devedor, se o seu valor oscilar entre o dia estabelecido para o pagamento e o da sua efetivação.


  (B) Havendo fato ou omissão imputável ao devedor, este não incorre em mora.


  (C) Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora a partir do ajuizamento da ação indenizatória correspondente.


  (D) O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, salvo, em qualquer caso, se essa impossibilidade resultar de caso fortuito ou força maior.


  (E) Salvo se a inexecução resultar de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual.


  A: correta (art. 400 CC); B: incorreta, pois havendo fato ou omissão imputável ao devedor ele incorre em mora (art. 396 CC); C: incorreta, pois nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora, desde que o praticou (art. 398 CC); D: incorreta, pois o devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, embora essa impossibilidade resulte de caso fortuito ou de força maior, se estes ocorrerem durante o atraso. Apenas não responde se provar isenção de culpa, ou que o dano sobreviria ainda quando a obrigação fosse oportunamente desempenhada (art. 399 CC); E: incorreta, pois ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual (art. 403 CC). GR




Gabarito “A”




  4. Contratos


  4.1. Conceito, pressupostos, formação e princípios dos contratos


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) Sobre os vícios redibitórios, assinale a alternativa correta.


  (A) O adquirente que já estava na posse do bem decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta dias se a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel.


  (B) No caso de bens móveis, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, se ele aparecer em até 180 dias, terá o comprador mais 30 dias para requerer a redibição ou abatimento no preço.


  (C) Somente existe o direito de obter a redibição se a coisa foi adquirida em razão de contrato comutativo, não se aplicando aos casos em que a aquisição decorreu de doação, mesmo onerosa.


  (D) O prazo para postular a redibição ou abatimento no preço, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, somente começa a correr a partir do aparecimento do vício, o que pode ocorrer a qualquer tempo.


  (E) No caso de bens imóveis, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo é de um ano para que o vício apareça, tendo o comprador, a partir disso, mais 180 dias para postular a redibição ou abatimento no preço.


  A: incorreta, pois – quando o adquirente já está na posse do bem – o prazo mencionado na assertiva é reduzido à metade (CC, art. 445) e conta-se a partir da alienação. Vale adicionar que a hipótese é de traditio brevi manus, que se verifica quando a pessoa possuía em nome alheio e passa então a possuir em nome próprio (comodatário comprou o bem, por exemplo);B: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 445, § 1º, do Código Civil; C: incorreta, pois as regras dos vícios redibitórios aplicam-se também às doações onerosas (CC, art. 441, parágrafo único); D e E: incorretas, pois – para os casos de vício que só se pode conhecer mais tarde – “o prazo contar-se-á do momento em que dele tiver ciência, até o prazo máximo de cento e oitenta dias, em se tratando de bens móveis; e de um ano, para os imóveis” (CC, art. 445, § 1º).GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) A respeito das obrigações e dos contratos, assinale a opção correta.


  (A) Ainda que o contrato seja oneroso, a intensidade da culpa do devedor que se negou à prestação será considerada para fins de apuração do quantum de sua responsabilidade contratual.


  (B) Havendo boa-fé, a faculdade do credor para a resolução contratual pode ser limitada se o devedor tiver cumprido substancial parcela do contrato.


  (C) Ao adotar de forma limitada o princípio da autonomia de vontade, a legislação brasileira não admite a inserção da cláusula solve et repete nos contratos.


  (D) Caso o credor constate defeitos na qualidade da coisa entregue pelo devedor, poderá resolver o contrato por estar configurado inadimplemento relativo.


  (E) Em contratos locatícios de imóvel residencial, a purgação da mora pelo locatário, depois de ajuizada ação de despejo, poderá ocorrer a qualquer tempo, desde que o pagamento seja integral.


  A: incorreta, pois previsão de graus de culpa (CC, art. 944 § único) foge das fronteiras da responsabilidade contratual; B: correta. A possibilidade de se resolver um contrato em virtude do inadimplemento alheio configura a hipótese da cláusula resolutiva tácita, na qual o evento futuro e incerto é justamente o inadimplemento do outro contratante (CC, art. 474). O instituto do adimplemento substancial, todavia, veda a utilização da pura e simples extinção do contrato na hipótese de descumprimento pela outra parte. A solução para a parte inocente é a de buscar o cumprimento do restante da obrigação contratual por outros meios, que não a gravosa solução da extinção contratual; C: incorreta. É válida a instituição da cláusula solve et repete, que impede a utilização da cláusula resolutiva tácita. Desta forma, ainda que uma das partes não cumpra com a sua obrigação contratual, a outra deverá continuar cumprindo o contrato. Evidentemente que a parte inocente ficará com o direito de cobrar em momento posterior a satisfação de seu direito contratual, mas não pela via da extinção do contrato. Tal cláusula é muito comum nos contratos administrativos, nos quais não seria razoável, por exemplo, que uma indústria farmacêutica contratada pelo Estado cessasse a distribuição de medicamentos vitais a um hospital público, em virtude do não pagamento de algumas parcelas devidas; D: incorreta, pois o defeito na qualidade da coisa não implica inadimplemento relativo; E: incorreta, pois devedor ou fiador poderão purgar a mora no prazo de 15 dias contados da citação (Lei 8.245/91, art. 62, II). GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) A teoria do adimplemento substancial, adotada em alguns julgados, sustenta que


  (A) o cumprimento parcial de um contrato impede sua resolução em qualquer circunstância, porque a lei exige a preservação do contrato.


  (B) a prestação imperfeita, mas significativa de adimplemento substancial da obrigação, por parte do devedor, autoriza apenas a resolução do contrato, mas sem a composição de perdas e danos.


  (C) o adimplemento substancial de um contrato, por parte do devedor, livra-o das consequências da mora, no tocante à parte não cumprida, por ser de menor valor.


  (D) independentemente da extensão da parte da obrigação cumprida pelo devedor, manifestando este a intenção de cumprir o restante do contrato e dando garantia, o credor não pode pedir a sua rescisão.


  (E) a prestação imperfeita, mas significativa de adimplemento substancial da obrigação, por parte do devedor, autoriza a composição de indenização, mas não a resolução do contrato.


  Deve-se partir do pressuposto segundo o qual a parte inocente tem – como regra – o direito de considerar o contrato extinto em virtude do inadimplemento alheio. Trata-se da aplicação da condição resolutiva tácita, ou seja, a ocorrência do evento futuro e incerto do inadimplemento é apta a resolver os contratos bilaterais. Todavia, tal direito – assim como todos os direitos subjetivos – deve ser exercido com razoabilidade e ponderação. Foi por conta disso que os Tribunais criaram a saudável teoria do adimplemento substancial, segundo a qual – se o inadimplemento de uma parte ocorrer quando já houver o cumprimento de uma parcela significativa da obrigação – a aplicação da condição resolutiva tácita fica afastada, cabendo à parte inocente apenas o direito de pedir judicialmente o cumprimento do restante da obrigação, mas não podendo considerar o contrato extinto. “Ademais, incide a teoria do adimplemento substancial, que visa a impedir o uso desequilibrado do direito de resolução por parte do credor, em prol da preservação da avença, com vistas à realização dos princípios da boa-fé e da função social do contrato” (STJ, REsp n.º 877.965/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, julgado em 22.11.2011, DJe 01/02/2012). WG




Gabarito “E”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) Indo-se mais adiante, aventa-se a ideia de que entre o credor e o devedor é necessária a colaboração, um ajudando o outro na execução do contrato. A tanto, evidentemente, não se pode chegar, dada a contraposição de interesses, mas é certo que a conduta, tanto de um como de outro, subordina-se a regras que visam a impedir dificulte uma parte a ação da outra.


  (Contratos, p. 43, 26ª edição, Forense, 2008, Coordenador: Edvaldo Brito, Atualizadores: Antonio Junqueira de Azevedo e Francisco Paulo de Crescenzo Marino).


  Pode-se identificar o texto acima com o seguinte princípio aplicável aos contratos:


  (A) da intangibilidade.


  (B) do consensualismo.


  (C) da força obrigatória.


  (D) da boa-fé.


  (E) da relatividade das obrigações pactuadas.


  O princípio da boa-fé objetiva (art. 422 do CC) impõe que os contratantes ajam de forma leal, proba, honesta, respeitosa e colaborativa. Essa conduta deve se dar em todas as fases que envolvem o contrato, tais como tratativas, celebração, execução, extinção e pós-extinção do contrato. A ideia de “colaboração, um ajudando o outro na execução do contrato” diz respeito ao dever de boa-fé na fase de execução do contrato, de modo que a alternativa “d” está correta. AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/PI – 2011 – CESPE) De acordo com a legislação de regência, a comissão de concessão de crédito cobrada por instituição financeira para fornecer crédito ao mutuário deve incidir apenas uma vez, no início do contrato.


  Caso haja qualquer outra cobrança do encargo, configura-se


  (A) reserva mental por parte da instituição, o que enseja a anulação da avença.


  (B) declaração de nulidade parcial, o que possibilita redução do negócio jurídico.


  (C) erro essencial, que enseja a anulação do negócio.


  (D) violação do princípio da boa-fé objetiva, que baliza a interpretação dos contratos.


  (E) lesão, o que acarretará a nulidade do contrato se a instituição não se abstiver da cobrança indevida.


  A: incorreta, pois na reserva mental o sujeito manifesta vontade mas guardando para si o propósito de não querer o que manifestou, o que não ocorre na hipótese (CC, art. 110); B: incorreta, pois não há previsão de anulabilidade para a hipótese ventilada; C: incorreta, pois não houve falsa percepção da realidade a configurar o vício do consentimento denominado erro (CC, art. 138); D: correta, pois ocorreu na hipótese a violação de deveres anexos decorrentes da boa-fé objetiva, tais como o da informação plena, lealdade e colaboração (CC, art. 422); E: incorreta, pois a hipótese não é de negócio celebrado em situação de premente necessidade ou inexperiência (CC, art. 157). GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) Reza o art. 447, do Código Civil Brasileiro: “Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Subsiste esta garantia ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública.”


  No que concerne à evicção, é correto afirmar:


  (A) É vedado às partes reforçar, diminuir ou excluir a responsabilidade pela evicção, pois decorre de lei.


  (B) O preço, seja a evicção total seja parcial, será o do valor da coisa na época do contrato, atualizada monetariamente pelos índices oficiais.


  (C) Se parcial, mas considerável, for a evicção, poderá o evicto optar entre a rescisão do contrato e a restituição da parte do preço correspondente ao desfalque sofrido. Se não for considerável, caberá somente direito a indenização.


  (D) Pode o adquirente demandar pela evicção, mesmo sabendo que a coisa era litigiosa ao tempo da alienação. Não poderá, no entanto, se sabia que a coisa era alheia.


  A: incorreta, pois as partes podem reforçar, diminuir ou até mesmo excluir a responsabilidade pela evicção (art. 448 do CC); B: incorreta, pois o preço será o do valor da coisa na época em que se envenceu (art. 450 parágrafo único, do CC); C: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 455 do CC; D: incorreta, pois o adquirente não poderá demandar pela evicção se sabia que a coisa era litigiosa ou alheia (art. 457 do CC). GN




Gabarito “C”





  (Juiz – TRF 4ª Região – 2016) Assinale a alternativa correta.


  (A) A proposta de contrato obriga o proponente se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio ou das circunstâncias do caso, salvo, entre outras hipóteses, se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi imediatamente aceita.


  (B) Aquele que tiver prometido fato de terceiro responderá por perdas e danos quando este não o executar, inclusive na hipótese de o terceiro ser cônjuge do promitente, dependendo da sua anuência o ato a ser praticado, e desde que, pelo regime do casamento, a indenização, de algum modo, venha a recair sobre os seus bens.


  (C) A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de prévia notificação à outra parte, a qual pode se dar via instrumento particular.


  (D) Na venda de coisa móvel, pode o vendedor reservar para si a propriedade até que o preço esteja integralmente pago. É o que se chama de contrato de leasing.


  (E) Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros efetivamente contratada – por ausência de pactuação ou pela falta de juntada do instrumento aos autos –, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central, praticada nas operações da mesma espécie, mesmo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor.


  A: correta, pois de pleno acordo com a previsão do art. 427 do CC; B: incorreta, pois tal responsabilidade “não existirá se o terceiro for o cônjuge do promitente, dependendo da sua anuência o ato a ser praticado, e desde que, pelo regime do casamento, a indenização, de algum modo, venha a recair sobre os seus bens” (CC, art. 439 parágrafo único); C: incorreta, pois o art. 474 do CC exige que – no caso da cláusula resolutiva tácita – a interpelação seja judicial; D: incorreta, pois a assertiva está definindo a venda com reserva de domínio (CC, art. 5211). O leasing é a locação com opção de compra; E: incorreta, pois a Súmula 530 do STJ prevê a aplicação da “taxa média de mercado”, salvo se a taxa cobrada formais vantajosa para o devedor.GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Examine as proposições a seguir e assinale a alternativa correta:


  I. nos contratos unilaterais, com exceção do mútuo, quem suporta os riscos é o credor.


  II. no contrato de depósito, a entrega da coisa integra o segmento da execução do contrato.


  III. à luz do Código Civil, as ações redibitória e estimatória (quanti minoris) podem ser cumuladas, a critério da parte.


  IV. a exceção de inexecução somente é compatível com os contratos bilaterais imperfeitos.


  (A) somente a IV está incorreta.


  (B) somente a I e a IV estão incorretas.


  (C) somente a I está correta.


  (D) somente a I e a III estão corretas.


  I: correta, pois nessa hipótese só uma das partes suporta as obrigações do contrato e, portanto, não responde por eventuais perdas, salvo as decorrentes de sua culpa ou dolo. É o que ocorre, por exemplo, no contrato de comodato. Na hipótese de perda do bem emprestado sem culpa do comodatário, a obrigação simplesmente se resolve, não havendo se falar em restituição do valor, perdas e danos etc. Logo, o credor sofreu os riscos do contrato. No nosso sistema, tal regra vem estampada no art. 238 do Código Civil. Vale ressalvar que o contrato de mútuo não segue essa lógica, tendo em vista que, por meio dele, ocorre a transferência do domínio ao mutuário-devedor, o que lhe transfere também os riscos da perda da coisa, pela aplicação do princípio “res perit domino”. Assim, se o mutuário perder a coisa que lhe foi emprestada, ainda que sem culpa, ele continua obrigado a pagar o empréstimo; II: incorreta, pois o contrato de depósito é um típico exemplo de contrato real, o qual somente surge para o mundo jurídico com a entrega do bem. Logo, a entrega do bem é elemento de existência do contrato e não cumprimento de suas obrigações; III: incorreta, pois a parte prejudicada deverá optar entre uma ou outra solução jurídica oferecida pelo Código Civil (arts. 441 e 442); IV: incorreta, pois a referida exceção tem seu principal campo de aplicação nos contratos bilaterais. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Dadas as asserções, assinale a alternativa correta:


  I. a cláusula de exclusão da garantia contra a evicção – non prestanda evictione – não impede que o evicto cobre o preço que pagou pela coisa evicta, se não soube do risco da evicção.


  II. no arrendamento mercantil (leasing), o período determinado para o valor da contraprestação não pode, em nenhuma hipótese, ser superior a seis meses.


  III. o mandatário pode compensar os prejuízos a que deu causa com os proveitos, que, por outro lado, tenha granjeado ao seu constituinte.


  IV. no contrato de consumo feito por telefone o prazo de reflexão do consumidor é de dez dias.


  (A) somente a I está correta.


  (B) somente a II e a III estão corretas.


  (C) todas estão corretas.


  (D) somente a III e a IV estão corretas.


  I: correta, pois para que o evicto não tenha qualquer direito – além da cláusula que afasta as garantias contra a evicção –, deverá ele, no próprio contrato, ter conhecer do risco e assumi-lo expressamente (CC, art. 449); II: incorreta, pois o Conselho Monetário Nacional poderá, nas operações que venha a definir, estabelecer que as contraprestações sejam estipuladas por períodos superiores a seis meses (Lei 6.099/1974, art. 5º, parágrafo único); III: incorreta, pois o art. 669 do Código Civil proíbe tal compensação; IV: incorreta, pois tal prazo é de sete dias conforme o art. 49 do Código de Defesa do Consumidor. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal/4ª região – VIII) O direito da parte contratual de resolver contrato bilateral e sinalagmático, por inadimplemento do devedor, constitui:


  (A) direito potestativo, ou formativo;


  (B) faculdade jurídica;


  (C) ônus jurídico;


  (D) direito subjetivo stricto sensu.


  Em qualquer contrato bilateral existe uma condição resolutiva tácita. Trata-se de um evento futuro e incerto apto a extinguir o contrato. Tal evento futuro é o simples inadimplemento contratual de uma das partes. E o direito de pleitear a resolução do contrato, tendo em vista que o inadimplemento alheio configura um típico exemplo de direito potestativo, o qual se caracteriza por se tratar de um poder “que a lei confere a determinadas pessoas de influírem, com uma declaração de vontade, sobre situações jurídicas de outras, sem o concurso de vontade destas” (Agnelo Amorim Filho, in Critério científico para distinguir a prescrição da decadência e para identificar as ações imprescritíveis. RT 300/10). De fato, com a utilização de um direito potestativo, a parte pode constituir ou desconstituir relações jurídicas com uma determinada pessoa (ex: direito de o doador revogar a doação por ingratidão) ou até mesmo entre outras pessoas (ex: direito potestativo de o credor desconstituir a venda fraudulenta praticada pelo seu devedor com terceiro de má-fé). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal/2ª região – 2011 – CESPE) Assinale a opção correta com relação às hipóteses de inadimplemento contratual e seus efeitos.


  (A) De acordo com a jurisprudência, poderá o juiz indeferir pedido liminar de busca e apreensão, ainda que cumpridos os requisitos legais, considerando o pequeno valor da dívida em relação ao do bem.


  (B) O descumprimento de acordo firmado em audiência e homologado pelo juiz dará ensejo à aplicação da exceção do contrato não cumprido.


  (C) Não sendo efetuado o pagamento, o credor não poderá enjeitá-lo alegando falta de interesse econômico, caso o devedor se disponha a cumprir a obrigação acrescida de perdas e danos.


  (D) De acordo com o Código Civil, a cláusula resolutiva expressa é benefício exclusivo do credor.


  (E) O STJ entende que, se for estipulada cláusula penal moratória, a parte que inadimplir o contrato não terá a obrigação de indenizar lucros cessantes.


  A: correta, pois se trata da aplicação da teoria do “adimplemento substancial”. Os princípios da função social do contrato e da boa-fé objetiva impõem a ideia de justiça contratual, de um equilíbrio entre meios e fins e pela necessidade de razoável exercício de direitos contratuais. Não seria razoável utilizar cegamente a possibilidade de se resolver um contrato e pleitear imediatamente a busca e apreensão do bem alienado quando o débito da outra parte é diminuto. Evidentemente que o credor poderá buscar o recebimento do seu crédito pelas vias ordinárias, mas não mais utilizando da enorme pressão que a busca e apreensão representa. “A teoria do adimplemento substancial visa a impedir o uso desequilibrado do direito de resolução por parte do credor, em prol da preservação da avença, com vistas à realização dos princípios da boa-fé e da função social do contrato”(REsp 877.965/SP, rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4.ª T., j. 22.11.2011). Nesse sentido, o STJ não acolheu a “ação de reintegração de posse de 135 carretas, objeto de contrato de leasing, após o pagamento de 30 das 36 parcelas ajustadas” (RESP 1.200.105/AM, rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 3.ª T., j. 19.06.2012); B: incorreta, pois a solução da exceção de contrato não cumprido destina-se exclusivamente aos contratos bilaterais firmados entre as partes (CC, arts 474 e 476); C: incorreta, pois na hipótese de a prestação se tornar inútil ao credor, ele poderá rejeitar o pagamento, com as conseqüências legais advindas da mora solvendi; D: incorreta, pois a referida cláusula destina-se a contratos bilaterais, os quais possuem obrigações recíprocas. Ou seja, há em questão dois credores e qualquer uma das partes poderá valer-se da cláusula resolutiva tácita quando a outra parte não cumprir suas obrigações contratuais (CC, art. 476); E: incorreta, pois o entendimento do STJ é no sentido contrário. “A instituição de cláusula penal moratória não compensa o inadimplemento, pois se traduz em punição ao devedor que, a despeito de sua incidência, se vê obrigado ao pagamento de indenização relativa aos prejuízos dele decorrentes” (RESP 968.091/DF, rel. Min. Fernando Gonçalves, 4.ª T., j. 19.03.2009). GN




Gabarito “A”





  4.2. Classificação dos contratos


  A matéria “classificação dos contratos” é bastante doutrinária, diferente das outras, que, como se percebe da leitura deste livro, são normalmente respondidas a partir da leitura do texto da lei. Assim, seguem explicações doutrinárias sobre as principais classificações dos contratos.


  1. Quanto aos efeitos (ou quanto às obrigações):


  1.(1) Contratos unilaterais: são aqueles em que há obrigações para apenas uma das partes. São exemplos a doação pura e simples, o mandato, o depósito, o mútuo (empréstimo de bem fungível – dinheiro, p. ex.) e o comodato (empréstimo de bem infungível). Os três últimos são unilaterais, pois somente se formam no instante em que há entrega da coisa (são contratos reais). Entregue o dinheiro, por exemplo, no caso do mútuo, este contrato estará formado e a única parte que terá obrigação será o mutuário, no caso a de devolver a quantia emprestada (e pagar os juros, se for mútuo feneratício).


  1.(2) Contratos bilaterais: são aqueles em que há obrigações para ambos os contratantes. Também são chamados de sinalagmáticos. A expressão “sinalagma” confere a ideia de reciprocidade às obrigações. São exemplos a prestação de serviços e a compra e venda.


  1.(3) Contratos bilaterais imperfeitos: são aqueles originariamente unilaterais, que se tornam bilaterais por uma circunstância acidental. São exemplos o mandato e o depósito não remunerados. Assim, num primeiro momento, o mandato não remunerado é unilateral (só há obrigações para o mandatário), mas, caso o mandatário incorra em despesas para exercê-lo, o mandante passará também a ter obrigações, no caso a de ressarcir o mandatário.


  1.(4) Contratos bifrontes: são aqueles que originariamente podem ser unilaterais ou bilaterais. São exemplos o mandato e o depósito. Se for estipulada remuneração em favor do mandatário ou do depositário, estar-se-á diante de contrato bilateral, pois haverá obrigações para ambas as partes. Do contrário, unilateral, pois haverá obrigações apenas para o mandatário ou para o depositário.


  Importância da classificação: a classificação é utilizada, por exemplo, para distinguir contratos em que cabe a exceção de contrato não cumprido. Apenas nos contratos bilaterais é que uma parte pode alegar a exceção, dizendo que só cumpre a sua obrigação após a outra cumprir a sua. Nos contratos unilaterais, como só uma das partes tem obrigações, o instituto não se aplica. Isso vale tanto para a inexecução total (hipótese em que se alega a exceptio non adimplecti contractus), como para a inexecução parcial (hipótese em que se alega a exceptio non rite adimplecti contractus). Para aplicação do instituto, é importante verificar qual das duas partes tem de cumprir sua obrigação em primeiro lugar.


  2. Quanto às vantagens:


  2.(1) Contratos gratuitos: são aqueles em que há vantagens apenas para uma das partes. Também são chamados de benéficos. São exemplos a doação pura e simples, o depósito não remunerado, o mútuo não remunerado e o comodato.


  2.(2) Contratos onerosos: são aqueles em que há vantagens para ambas as partes. São exemplos a compra e venda, a prestação de serviços, o mútuo remunerado (feneratício) e a doação com encargo.


  Não se deve confundir a presente classificação com a trazida acima, para o fim de achar que todo contrato unilateral é gratuito e que todo contrato bilateral é oneroso. Como exemplo de contrato unilateral e oneroso pode-se trazer o mútuo feneratício.


  3. Quanto ao momento de formação: 


  3.(1) Contrato consensual: é aquele que se forma no momento do acordo de vontades. São exemplos a compra e venda e o mandato. Neste tipo de contrato, a entrega da coisa (tradição) é mera execução do contrato.


  3.(2) Contrato real: é aquele que somente se forma com a entrega da coisa. São exemplos o comodato, o depósito e o mútuo. Neste contrato, a entrega da coisa é requisito para a formação, a existência do contrato.


  4. Quanto à forma: 


  4.(1) Contratos não solenes: são aqueles de forma livre. São exemplos a compra e venda de bens móveis, a prestação de serviços e a locação. A regra é ter o contrato forma livre (art. 107 do CC), podendo ser verbal, gestual ou escrito, devendo obedecer a uma forma especial apenas quando a lei determinar.


  4.(2) Contratos solenes: são aqueles que devem obedecer a uma forma prescrita em lei. São exemplos a compra e venda de imóveis (deve ser escrita, e, se de valor superior a 30 salários mínimos, deve ser por escritura pública), o seguro e a fiança.


  A forma, quando trazida na lei, costuma ser essencial para a validade do negócio (forma ad solemnitatem). Porém, em algumas situações, a forma é mero meio de prova de um dado negócio jurídico (forma ad probationem tantum).


  5. Quanto à existência de regramento legal: 


  5.(1) Contratos típicos (ou nominados): são os que têm regramento legal específico. O CC traz pelo menos vinte contratos típicos, como a compra e venda, a doação e o mandato. Leis especiais trazem diversos outros contratos dessa natureza, como o de locação de imóveis urbanos (Lei 8.245/91), de incorporação imobiliária (Lei 4.561/64) e de alienação fiduciária (Lei 4.728/65 com alterações do Decreto-Lei 911/69).


  5.(2) Contratos atípicos (ou inominados): são os que não têm regramento legal específico, nascendo da determinação das partes. Surgem da vida cotidiana, da necessidade do comércio. São exemplos o contrato de cessão de clientela, de agenciamento matrimonial, de excursão turística e de feiras e exposições. Apesar de não haver regulamentação legal desses contratos, o princípio da autonomia da vontade possibilita sua celebração, observados alguns limites impostos pela lei.


  5.(3) Contratos mistos: são os que resultam da fusão de contratos nominados com elementos particulares, não previstos pelo legislador, criando novos negócios contratuais. Exemplo é o contrato de exploração de lavoura de café, em que se misturam elementos atípicos com contratos típicos, como a locação de serviços, a empreitada, o arrendamento rural e a parceria agrícola.


  6. Quanto às condições de formação: 


  6.(1) Contratos paritários: são aqueles em que as partes estão em situação de igualdade, podendo discutir efetivamente as condições contratuais.


  6.(2) Contratos de adesão: são aqueles cujas cláusulas são aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente, sem que o aderente possa modificar ou discutir substancialmente o seu conteúdo. Exemplos: contratos de financiamento bancário, seguro e telefonia. A lei estabelece que a inserção de uma cláusula no formulário não desnatura o contrato, que continua de adesão.


  Importância da classificação: os contratos por adesão têm o mesmo regime jurídico dos contratos paritários, mas há algumas diferenças. Se o contrato de adesão for regido pelo Direito Civil, há duas regras aplicáveis: a) as cláusulas ambíguas devem ser interpretadas favoravelmente ao aderente (art. 423, CC); b) a cláusula que estipula a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do contrato é nula (art. 424, CC). Já se o contrato de adesão for regido pelo CDC, há duas regras peculiares a esse contrato (art. 54, CDC): a) os contratos de adesão admitem cláusula resolutória, mas estas são alternativas, cabendo a escolha ao consumidor, ou seja, o consumidor escolhe se deseja purgar a mora e permanecer com o contrato ou se quer a sua resolução; b) as cláusulas limitativas de direito devem ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil identificação, sendo que o desrespeito a essa regra gera a nulidade da cláusula (art. 54, § 4º, c/c o art. 51, XV).


  7. Quanto à definitividade:


  7.(1) Contratos definitivos: são aqueles que criam obrigações finais aos contratantes. Os contratos são, em sua maioria, definitivos.


  7.(2) Contratos preliminares: são aqueles que têm como objeto a realização futura de um contrato definitivo. Um exemplo é o compromisso de compra e venda. Os contratos preliminares devem conter os requisitos essenciais do contrato a ser celebrado, salvo quanto à forma. Assim, enquanto a compra e venda definitiva deve ser por escritura pública, o compromisso de compra e venda pode ser por escritura particular. Além disso, o contrato preliminar deve ser levado a registro para ter eficácia perante terceiros. Assim, um compromisso de compra e venda não precisa ser levado a registro para ser válido, mas aquele que não levá-lo a registro não tem como impedir que um terceiro o faça antes, pois, não registrando, carregará este ônus. De qualquer forma, o compromissário comprador, uma vez pagas todas as parcelas do compromisso, tem direito à adjudicação compulsória, independentemente do registro do compromisso no Registro de Imóveis. O compromissário deve apenas torcer para que alguém não tenha feito isso antes. As regras sobre o contrato preliminar estão nos artigos 462 e 463, CC.


  (A) consequência imediata do contrato preliminar: desde que não conste cláusula de arrependimento, qualquer das partes pode exigir a celebração do contrato definitivo, assinalando prazo à outra. É importante ressaltar que, em matéria de imóveis, há diversas leis impedindo a cláusula de arrependimento.


  (B) consequência mediata do contrato preliminar: esgotado o prazo acima sem a assinatura do contrato definitivo, a parte prejudicada pode requerer ao Judiciário que supra a vontade do inadimplente, conferindo caráter definitivo ao contrato preliminar, salvo se a isto se opuser a natureza da obrigação.


  8. Quanto ao conhecimento prévio das prestações: 


  8.(1) Contrato comutativo: é aquele em que as partes, de antemão, conhecem as prestações que deverão cumprir. Exs.: compra e venda, prestação de serviços, mútuo, locação, empreitada etc. A maior parte dos contratos tem essa natureza.


  8.(2) Contrato aleatório: é aquele em que pelo menos a prestação de uma das partes não é conhecida de antemão. Ex.: contrato de seguro.


  9. Quanto ao momento de execução:


  9.(1) Contratos instantâneos: são aqueles em que a execução se dá no momento da celebração. Um exemplo é a compra e venda de pronta entrega e pagamento.


  9.(2) Contratos de execução diferida: são aqueles em que a execução se dá em ato único, em momento posterior à celebração. Constitui exemplo a compra e venda para pagamento em 120 dias.


  9.(3) Contratos de trato sucessivo ou de execução continuada: são aqueles em que a execução é distribuída no tempo em atos reiterados. São exemplos a compra e venda em prestações, a locação e o financiamento pago em parcelas.


  (Juiz – TJ/CE – 2018 – CESPE) Contrato de prestações certas e determinadas no qual as partes possam antever as vantagens e os encargos, que geralmente se equivalem porque não envolvem maiores riscos aos pactuantes, é classificado como


  (A) benéfico.


  (B) aleatório.


  (C) bilateral imperfeito.


  (D) derivado.


  (E) comutativo.


  A: incorreta, pois contrato benéfico é aquele gratuito em que apenas uma das partes aufere benefício ou vantagem; B: incorreta, pois o contrato aleatório é aquele em que pelo menos um dos contraentes não pode antever a vantagem que receberá, em troca da prestação fornecida. A perda ou o lucro dependem de um fato futuro e imprevisível (arts. 458 a 461 CC); C: incorreta, pois os contratos bilaterais imperfeitos subordinam-se ao regime dos contratos unilaterais porque aquelas contraprestações não nascem com a avença, mas de fato eventual, posterior à sua formação, não sendo, assim, consequência necessária de sua celebração; D: incorreta, pois os contratos derivados têm por objeto direitos estabelecidos em outro contrato. Ex: sublocação, subempreitada e subconcessão. Tem em comum com os acessórios que também dependem de outrem, mas diferem dos mesmos por participar da própria natureza do direito versado no principal; E: correta, pois o contrato comutativo é aquele em que as prestações são certas e determinadas. As partes podem antever as vantagens e os sacrifícios, que geralmente se equivalem, decorrentes de sua celebração, porque não envolvem nenhum risco. Na ideia de comutatividade está presente a de equivalência das prestações. GR




Gabarito “E”





  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017) Pessoa jurídica obteve empréstimo junto a certa instituição financeira, pelo qual recebeu determinada quantia, com a obrigação de devolvê-la com correção e juros de 12% ao ano. Exclusivamente à luz dos dados fornecidos e da visão dominante, classifique o contrato citado:


  (A)Bilateral imperfeito, de adesão e feneratício.


  (B)Unilateral, real e oneroso.


  (C)Bilateral, oneroso, formal e de adesão.


  (D)Bilateral, real, de adesão e oneroso.


  (E)Unilateral, puramente consensual (não real), benéfico e oneroso.


  A questão apresenta um contrato de mútuo feneratício, que nada mais é do que um empréstimo de dinheiro com obrigação de pagar juros remuneratórios. O contrato de mútuo é real, pois ele só nasce juridicamente após a entrega da res, que é o dinheiro. Após o nascimento do contrato, surgem obrigações apenas para o mutuário, a saber: devolver o valor emprestado e também pagar os juros. É por isso que ele é um contrato unilateral. Entretanto, há vantagens para ambos, visto que o mutuário disporá do valor que precisava, ao passo que o mutuante ganhará os juros. Por isso, é um contrato oneroso. O referido contrato de mútuo não é consensual (aquele que surge com o consenso entre as partes), não é de adesão (pois a questão não mencionou tal característica) e não é formal, pois não se exige forma prescrita em lei para sua prática.GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/CE – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito do contrato preliminar.


  (A) De acordo com entendimento do STF, o compromisso de compra e venda de imóveis não enseja a execução compulsória.


  (B) Nos termos do Código Civil, o contrato provisório constitui avença na qual os contratantes prometem complementar o ajuste futuramente, no contrato definitivo, não se exigindo a outorga uxória de contraentes casados, pois, no contrato provisório, não se perquire a aptidão para validamente alienar.


  (C) Não se exige que o pactum de contrahendo seja instrumentalizado com os mesmos requisitos formais do contrato definitivo a ser celebrado, ainda que se exija, para este último, a celebração por escritura pública.


  (D) De acordo com a jurisprudência pretoriana, para se exigir, perante o outro contraente, pré-contrato irretratável e irrevogável, é imprescindível que este seja levado ao registro competente.


  (E) Tratando-se de compra e venda de imóvel, o adquirente só poderá propor ação de adjudicação compulsória do bem registrado em nome do promitente vendedor se ocorrer o prévio registro do pacto preliminar.


  A: incorreta, pois o enunciado é contrário à súmula 413 do STF, segundo a qual: O compromisso de compra e venda de imóveis, ainda que não loteados, dá direito à execução compulsória, quando reunidos os requisitos legais; B: incorreta, pois o contrato preliminar deve conter todos os requisitos de substância do contato principal a ser celebrado (CC, art. 462); C: correta, pois no que se refere aos requisitos formais, a lei dispensa paridade de formas entre o contrato principal e o contrato preliminar (CC, art. 462); D e E: incorretas, pois o STJ sumulou entendimento pelo qual “O direito à adjudicação compulsória não se condiciona ao registro do compromisso de compra e venda no cartório de imóveis” (STJ, súmula 239). GN




Gabarito “C”





  4.3. Evicção


  (Magistratura/CE – 2012 – CESPE) No que concerne a evicção, assinale a opção correta de acordo com o Código Civil.


  (A) A responsabilidade decorrente da evicção deriva da lei e prescinde, portanto, de expressa previsão contratual; todavia, tal responsabilidade restringe-se à ação petitória, não sendo possível se a causa versar sobre posse.


  (B) Responde o alienante pela garantia decorrente da evicção caso o comprador sofra a perda do bem por desapropriação do poder público, cujo decreto expropriatório seja expedido e publicado posteriormente à realização do negócio.


  (C) Dá-se a evicção quando o adquirente perde, total ou parcialmente, a coisa por sentença fundada em motivo jurídico anterior, e o alienante tem o dever de assistir o adquirente, em sua defesa, ante ações de terceiros, sendo, entretanto, tal obrigação jurídica incabível caso o alienante tenha atuado de boa-fé.


  (D) De acordo com o instituto da evicção, o alienante deve responder pelos riscos da perda da coisa para o evicto, por força de decisão judicial em que fique reconhecido que aquele não era o legítimo titular do direito que convencionou transmitir ao evictor.


  (E) Sendo a evicção uma garantia legal, podem as partes, em reforço ao já previsto em lei, estipular a devolução do preço em dobro, ou mesmo minimizar essa garantia, pactuando uma devolução apenas parcial.


  A: incorreta, pois não deixa de ocorrer evicção caso a ação verse apenas sobre a posse do bem que foi adquirido e que agora é reclamado por terceiro; B: incorreta, pois a evicção tem por requisito a anterioridade do direito do terceiro que agora reivindica a coisa perante o adquirente. Caso o direito alegado seja posterior à aquisição do bem, aplica-se o princípio segundo o qual res perit domino e o adquirente sofrerá os prejuízos da perda; C: incorreta; a boa-fé ou má-fé do alienante é irrelevante para a hipótese de evicção. Desta forma, mesmo havendo boa-fé do alienante, a eventual perda da coisa pelo adquirente em virtude de decisão judicial que confere sua titularidade a terceiro enseja toda gama protetiva que o Código Civil confere ao evicto; D: incorreta, pois o enunciado inverte os sujeitos da evicção. O evicto é justamente o adquirente que pagou pelo bem e agora se vê réu numa ação na qual se alega que o alienante não era o verdadeiro dono, ao passo que o evictor é o verdadeiro dono que busca retomar o bem que era de sua titularidade e que foi alienado; E: correta. Nossa legislação admite o reforço da evicção, convencionando, por exemplo, que o alienante pagará o dobro do preço ao adquirente caso a perda se verifique (CC, art. 448). Admite também a diminuição da garantia convencionando-se, por exemplo, que na hipótese de perda o alienante pagará metade do prejuízo suportado pelo adquirente. Admite – em termos um pouco mais rigorosos – a exclusão da garantia da evicção, exigindo neste caso que o adquirente saiba do risco da perda, assuma este risco e que a perda porventura ocorrida decorra justamente deste risco assumido (CC, art. 449). GN




Gabarito “E”





  (Magistratura Federal/4ª região – IX) A evicção consiste:


  (A) Na perda da posse ou da propriedade da coisa por sentença que a atribui a terceiro com melhor título.


  (B) Na reivindicação da coisa por terceiro que assegura havê-la adquirido anteriormente, cabendo ao evicto a denunciação da lide ao vendedor.


  (C) Na ação do adquirente, para obter a coisa adquirida de má-fé pelo evicto.


  (D) Na rescisão da compra e venda imobiliária, em virtude da quebra da comutatividade contratual devido à vícios que diminuam a utilidade ou o valor da coisa comprada.


  A: correta, pois a evicção é justamente a perda da coisa adquirida em virtude de uma decisão judicial que confere a titularidade do bem a outrem que não o alienante. Evicto é o adquirente que pagou pelo bem e agora se vê réu numa ação na qual se alega que o alienante não era o verdadeiro dono, ao passo que o evictor é o verdadeiro dono que busca retomar o bem que era de sua titularidade e que foi alienado; B: incorreta, pois a reivindicação da coisa pelo terceiro não consiste na evicção. A reivindicação da coisa pelo terceiro normalmente se exterioriza numa ação dominial ou mesmo numa ação possessória; C: incorreta, pois a assertiva não traduz o real conceito de evicção; D: incorreta, pois a assertiva traz hipótese fática que muito mais se aproxima dos vícios redibitórios, que constituem vícios no objeto alienado (CC, art. 441 e seguintes). GN




Gabarito “A”





  4.4. Extinção dos contratos


  (Magistratura/CE – 2012 – CESPE) Acerca do modo de extinção e quitação dos contratos, assinale a opção correta.


  (A) Nos contratos de trato sucessivo, a resolução por inexecução voluntária produz efeitos ex tunc, extinguindo o que foi executado e obrigando as restituições recíprocas.


  (B) O CDC prevê hipótese excepcional de arrependimento, na qual o consumidor pode desistir do contrato, unilateralmente, em sete dias, sempre que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial.


  (C) Em ação de resolução de contrato, a exceção de contrato não cumprido, por ser de natureza material, não pode ser alegada pelo réu em sua defesa.


  (D) À luz do que dispõe o Código Civil, tanto o distrato quanto a quitação devem ser feitos pela mesma forma exigida para o contrato.


  (E) A anulabilidade de um contrato advém de uma imperfeição da vontade; por essa razão, mesmo com o vício congênito e não decretada judicialmente, a avença é eficaz, podendo ser arguida por ambas as partes e reconhecida de ofício pelo juiz.


  A: incorreta, pois nesses casos o efeito da extinção é ex nunc; B: correta, pois o art. 49 traz hipótese excepcional de extinção do contrato por mero arrependimento do consumidor, desde que a contratação ocorra fora do estabelecimento, como nos casos de compra pela internet; C: incorreta, pois é perfeitamente possível que o réu demonstre ao juiz que não cumpriu com sua parte no contrato, justamente porque houve descumprimento anterior da outra parte contratual; D: incorreta. O distrato realmente segue a forma do contrato principal (CC, art. 472), mas a quitação sempre pode ser dada por instrumento particular (CC, art. 320); E: incorreta, pois o juiz não pode reconhecer de ofício uma hipótese eivada de anulabilidade (CC, art. 177). GN




Gabarito “B”





  Espécies de extinção dos contratos.


  (1) Execução. Esta é forma normal de extinção dos contratos. Na compra e venda a execução se dá com a entrega da coisa (pelo vendedor) e com o pagamento do preço (pelo comprador).


  (2) Invalidação. O contrato anulável produz seus efeitos enquanto não anulado pelo Poder Judiciário. Uma vez anulado (decisão constitutiva), o contrato fica extinto com efeitos ex nunc. Já o contrato nulo recebe do Direito uma sanção muito forte, sanção que o priva da produção de efeitos desde o seu início. A parte interessada ingressa com ação pedindo uma decisão declaratória, decisão que deixa claro que o contrato nunca pode produzir efeitos, daí porque essa decisão tem efeitos ex tunc. Se as partes acabaram cumprindo “obrigações”, o juiz as retornará ao estado anterior.


  (3) Resolução. Há três hipóteses de extinção do contrato pela resolução, a saber:


  3.(1) Por inexecução culposa: é aquela que decorre de culpa do contratante. Há dois casos a considerar:


  (A) se houver cláusula resolutiva expressa (pacto comissório), ou seja, previsão no próprio contrato de que a inexecução deste gerará sua extinção, a resolução opera de pleno direito, ficando o contrato extinto; o credor que ingressar com ação judicial entrará apenas com uma ação declaratória, fazendo com que a sentença tenha efeitos ex tunc. A lei protege o devedor em alguns contratos, estabelecendo que, mesmo existindo essa cláusula, ele tem o direito de ser notificado para purgar a mora (fazer o pagamento atrasado) no prazo estabelecido na lei.


  (B) se não houver cláusula resolutiva expressa, a lei estabelece a chamada “cláusula resolutiva tácita”, disposição que está implícita em todo contrato, e que estabelece que o seu descumprimento permite que a outra parte possa pedir a resolução do contrato. Neste caso a resolução dependerá de interpelação judicial para produzir efeitos, ou seja, ela não ocorre de pleno direito. Repare que não basta mera interpelação extrajudicial. Os efeitos da sentença judicial serão ex nunc.


  É importante ressaltar que a parte lesada pelo inadimplemento (item a ou b) tem duas opções (art. 474, CC): a) pedir a resolução do contrato; ou b) exigir o cumprimento do contrato. Em qualquer dos casos, por se tratar de inexecução culposa, caberá pedido de indenização por perdas e danos. Se houver cláusula penal, esta incidirá independentemente de prova de prejuízo (art. 416, CC). Todavia, uma indenização suplementar dependerá de convenção no sentido de que as perdas e os danos não compreendidos na cláusula penal também serão devidos.


  3.(2) Por inexecução involuntária: é aquela que decorre da impossibilidade da prestação. Pode decorrer de caso fortuito ou força maior, que são aqueles fatos necessários, cujos efeitos não se consegue evitar ou impedir. Esta forma de inexecução exonera o devedor de responsabilidade (art. 393, CC), salvo se este expressamente assumiu o risco (art. 393, CC) ou se estiver em mora (art. 399, CC).


  3.(3) Por onerosidade excessiva. Conforme vimos, no caso de onerosidade excessiva causada por fato extraordinário e imprevisível, cabe revisão contratual. Não sendo esta possível, a solução deve ser pela resolução do contrato, sem ônus para as partes. A resolução por onerosidade excessiva está prevista no art. 478 do CC.


  4. Resilição. 


  4.(1) Conceito: é a extinção dos contratos pela vontade de um ou de ambos contratantes. A palavra-chave é vontade. Enquanto a resolução é a extinção por inexecução contratual ou onerosidade excessiva, a resilição é a extinção pela vontade de uma ou de ambas as partes.


  4.(2) Espécies: 


  (A) bilateral, que é o acordo de vontades para pôr fim ao contrato (distrato). A forma para o distrato é a mesma que a lei exige para o contrato. Por exemplo, o distrato de uma compra e venda de imóvel deve ser por escritura, pois esta é a forma que a lei exige para o contrato. Já o distrato de um contrato de locação escrito pode ser verbal, pois a lei não exige documento escrito para a celebração de um contrato de locação. É claro que não é recomendável fazer um distrato verbal no caso, mas a lei permite esse procedimento.


  (B) unilateral, que é a extinção pela vontade de uma das partes (denúncia). Essa espécie de resilição só existe por exceção, pois o contrato faz lei entre as partes. Só é possível a denúncia unilateral do contrato quando: i) houver previsão contratual ou ii) a lei expressa ou implicitamente autorizar. Exemplos: em contratos de execução continuada com prazo indeterminado, no mandato, no comodato e no depósito (os três últimos são contratos feitos na base da confiança), no arrependimento de compra feita fora do estabelecimento comercial (art. 49, CDC) e nas denúncias previstas na Lei de Locações (arts. 46 e 47 da Lei 8.245/91). A lei exige uma formalidade ao denunciante. Este deverá notificar a outra parte, o que poderá ser feito extrajudicialmente. O efeito da denúncia é ex tunc. Há uma novidade no atual CC, que é o “aviso prévio legal”. Esse instituto incide quando alguém denuncia um contrato prejudicando uma parte que fizera investimentos consideráveis. Neste caso, a lei dispõe que a denúncia unilateral só produzirá efeitos após um prazo compatível com a amortização dos investimentos (art. 473, parágrafo único).


  (5) Morte. Nos contratos impessoais, a morte de uma das partes não extingue o contrato. Os herdeiros deverão cumpri-lo segundo as forças da herança. Já num contrato personalíssimo (contratação de um advogado, contratação de um cantor), a morte da pessoa contratada extingue o contrato.


  (6) Rescisão. A maior parte da doutrina encara a rescisão como gênero, que tem como espécies a resolução, a resilição, a redibição etc.


  (Magistratura/SP – 178º) Diga em que sentença relativa a contratos anda o desacerto.


  (A) A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se lhe não preferir o cumprimento, e tem, num e noutro caso, direito a indenização por perdas e danos.


  (B) Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes pode, antes de cumprida sua obrigação, exigir o cumprimento da obrigação do outro.


  (C) Ainda que tácita, mas sempre inequívoca, a cláusula resolutiva opera de pleno direito, independentemente de interpelação judicial.


  (D) A resolução do contrato por onerosidade excessiva pode ser evitada se o réu concordar com a modificação equitativa das condições do contrato.


  A: art. 475 do CC; B: art. 476 do CC; C: art. 474 do CC; D: art. 479 do CC. AG/WG




Gabarito “C”





  4.5. Compra e venda e troca


  (MAGISTRATURA/PB – 2011 – CESPE) A respeito das disposições aplicáveis a contratos de compra e venda, assinale a opção correta.


  (A) Na venda com reserva de domínio, o Código Civil estabelece que o vendedor somente pode executar a referida cláusula após a constituição do comprador em mora, mediante protesto de título ou interpelação judicial ou extrajudicial.


  (B) O direito de retrato não é suscetível de cessão por ato inter vivos, mas é cessível e transmissível por ato causa mortis, podendo os herdeiros e legatários exercê-lo somente no prazo decadencial de três anos, contado da conclusão da compra e venda.


  (C) Nesse tipo de contrato, a fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro designado pelos contratantes ou de uma das partes.


  (D) Na venda ad corpus, não havendo correspondência entre a área efetivamente encontrada e as dimensões constantes do documento, o comprador lesado poderá exigir o implemento da área ou abatimento no preço.


  (E) Denomina-se venda a contento a cláusula que sujeita o contrato a condição suspensiva, produzindo efeitos somente após o comprador se assegurar de que a coisa realmente possui as qualidades garantidas pelo vendedor.


  A: incorreta, pois a constituição em mora só pode se dar por protesto do título ou por interpelação judicial, não podendo se dar por interpelação extrajudicial (art. 525 do CC); B: correta (arts. 507 e 505 do CC, respectivamente); C: incorreta, pois a fixação do preço pode ser deixada a arbítrio de terceiro, desde que este seja escolhido por ambas as partes (art. 485 do CC); D: incorreta, pois, nesse caso, não haverá complemento de área, nem devolução de excesso (art. 500, § 3º, do CC); E: incorreta, pois essa é a definição de venda sujeita à prova (art. 510 do CC); na venda a contento também existe uma condição suspensiva, que é o adquirente manifestar o seu agrado (o seu contento) com a coisa (art. 509 do CC); um exemplo é quando alguém pede um vinho num restaurante e o garçom serve um pouco do vinho para ver se está do agrado de quem pediu; se estiver, a venda, que estava sob a condição suspensiva do agrado (ou contento), passa a produzir efeitos. AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) Sobre o contrato de compra e venda analise os itens abaixo:


  I. Transfere o domínio da coisa mediante o pagamento de certo preço em dinheiro, independente de tradição.


  II. Não pode ter por objeto coisa futura.


  III. É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente houverem consentido.


  IV. É lícita a compra e venda entre cônjuge, com relação a bens excluídos da comunhão.


  V. Na venda ad corpus, presume-se que a referência às dimensões foi simplesmente enunciativa, quando a diferença encontrada não exceder de um vigésimo da área total enunciada.


  Está correto APENAS o que se afirma em


  (A) I, II e III.


  (B) I, III e V.


  (C) II, III e IV.


  (D) II, IV e V.


  (E) III, IV e V.


  I: incorreta, pois a compra e venda não tem o condão de transferir o domínio da coisa, mas apenas de criar a obrigação de entrega da coisa (art. 481 do CC); vale lembrar que apenas com a entrega da coisa (que tem natureza jurídica de execução do contrato) é que o domínio é transferido; II: incorreta, pois cabe compra e venda de coisa futura (art. 483 do CC); III: correta (art. 496 do CC); IV: correta (art. 499 do CC); V: correta (art. 500, §§ 1º e § 3º, do CC). AG/WG




Gabarito “E”





  (Magistratura/PI – 2011 – CESPE) Joana adquiriu lote para pagar em vinte e quatro prestações mensais. Após o pagamento da quinta parcela, descobriu que o loteamento não estava registrado.


  Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.


  (A) Não será lícita a suspensão do pagamento das prestações restantes sem ordem judicial.


  (B) A lei veda que a prefeitura regularize o loteamento, mas determina que notifique o loteador para fazê-lo.


  (C) A prefeitura deve promover a desapropriação da área para evitar lesão ao padrão de desenvolvimento urbano.


  (D) Vendida mais da metade dos lotes, a prefeitura poderá afastar o requisito de área mínima para a regularização do loteamento.


  (E) Deverá ser considerada nula, no caso, cláusula de rescisão de contrato por inadimplemento do adquirente.


  A: incorreta, pois “verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha registrado, deverá o adquirente do lote suspender o pagamento das prestações restantes e notificar o loteador para suprir a falta” (Lei n.º 6.766/79, art. 38); B: incorreta, pois o Município pode exigir tal registro (Lei n.º 6.766/79, art. 22 parágrafo único); C e D: incorretas por ausência de previsão legal nesse sentido; E: correta, pois tal previsão encontra respaldo no art. 39 da referida Lei, nos seguintes termos. “Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de contrato por inadimplemento do adquirente, quando o loteamento não estiver regularmente inscrito”. GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) A respeito do contrato de compra e venda, é certo afirmar que


  (A) nulo é o contrato de compra e venda quando se atrela o preço exclusivamente a taxas de mercado ou bolsa.


  (B) o direito de preferência que tem o vendedor de uma coisa de adquiri-la do comprador é personalíssimo, não se podendo ceder e nem passar aos herdeiros.


  (C) o contrato de compra de safra futura ficará sem efeito se esta, por razões climáticas, vier a se perder, sendo nula, nessa hipótese, a cláusula que permita ao vendedor ficar com o preço já recebido.


  (D) será nula a venda feita sem a observância de direito de preferência estipulado em favor de terceiro.


  A: incorreta, pois o Código Civil admite o contrato em que as partes deixam a fixação do preço à taxa de mercado e bolsa, desde que em certo e determinado lugar (art. 486 do CC); B: correta, pois, segundo o art. 520 do CC, “o direito de preferência não se pode ceder nem passa aos herdeiros”; C: incorreta, pois no caso de o adquirente das coisas ou fatos futuros assumir o “risco de não virem a existir”, terá o alienante direito de receber integralmente o que lhe foi prometido, desde que não tenha agido com culpa ou dolo (art. 458 do CC); D: incorreta, pois o desrespeito ao direito de preferência impõe apenas a responsabilização por perdas e danos do comprador que alienar a coisa sem a sua observância (art. 518 do CC). WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 178º) Indique a asserção enganosa.


  (A) Se, na venda ad mensuram de um imóvel, se verificar que há excesso superior a um vigésimo do total da área enunciada e se o vendedor comprovar que tinha motivos para ignorar a medida exata da área vendida, pode o comprador completar o valor correspondente ou simplesmente devolver o excesso.


  (B) No caso de separação de bens convencional, é lícita a compra e venda, entre cônjuges, de bens excluídos da comunhão.


  (C) É nula a venda de ascendente a descendente quando nem os outros descendentes nem o cônjuge do alienante deram expresso consentimento.


  (D) É nulo o contrato de compra e venda em que se deixa ao arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação do preço.


  A: correta (art. 500, § 2º, do CC); B: correta (art. 499 do CC); C: incorreta, pois é anulável a venda (art. 496 do CC); D: correta (art. 489 do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/4ª região – VII) Com base no Código Civil, é correto afirmar, relativamente ao contrato de compra e venda, que:


  (A) o preço deve ser sempre fixado em quantia certa e determinada na data do contrato, sob pena de nulidade;


  (B) a taxação do preço pode ser deixada ao arbítrio exclusivo de uma das partes;


  (C) a fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro e também à taxa do mercado ou da bolsa, em certo e determinado dia e lugar;


  (D) se, deixada a fixação do preço ao arbítrio de terceiro, este não aceitar a incumbência, a mesma se transferirá ao comprador.


  A: incorreta, pois os artigos 485 a 488 preveem diferentes formas de fixação do preço; B: incorreta, pois a cláusula que assim determina é nula de pleno direito (CC, art. 489); C: correta, pois o Código permite a fixação do preço por terceiro ou à taxas de mercado, nos termos dos artigos 485 e 486; D: incorreta, pois caso o terceiro não fixe o preço ficará sem efeito o contrato (CC, art. 485). GN




Gabarito “C”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) A compra e venda


  (A) transfere o domínio da coisa pelo só fato da celebração do contrato.


  (B) pode ter por objeto coisa atual ou futura; neste caso, ficará sem efeito o contrato se esta não vier a existir, salvo se a intenção das partes era a de concluir contrato aleatório.


  (C) deve ter a fixação do preço efetuada somente pelas partes, vedada a fixação por terceiros por sua potestividade.


  (D) não pode ter o preço fixado por taxa de mercado ou de bolsa, por sua aleatoriedade e incerteza.


  (E) é defesa entre cônjuges, em relação a bens excluídos da comunhão.


  A: incorreta, pois a compra e venda é um contrato onde uma das partes apenas se obriga a transferir o domínio e a outra a pagar o preço (art. 481 CC). O domínio propriamente só é transferido no caso de bens imóveis pelo registro no cartório de registro de imóveis e no caso de bens móveis pela tradição; B: correta (art. 483 CC); C: incorreta, pois a fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro, que os contratantes logo designarem ou prometerem designar (art. 485, 1ª parte CC); D: incorreta, pois as partes poderão deixar a fixação do preço à taxa de mercado ou de bolsa, em certo e determinado dia e lugar (art. 486 CC); E: incorreta, pois é lícita a compra e venda entre cônjuges, com relação a bens excluídos da comunhão (art. 499 CC). GR




Gabarito “B”





  4.6. Compromisso de compra e venda


  (Magistratura/DF – 2011) Disciplina a lei civil que “mediante promessa de compra e venda, em que se não pactuou arrependimento, celebrada por instrumento público ou particular, e registrada no Cartório de Registro de Imóveis, adquire o promitente comprador direito real à aquisição do imóvel”. De acordo com referida previsão legal, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta:


  (A) O direito real à aquisição do imóvel, no caso de promessa de compra e venda, sem cláusula de arrependimento, somente se adquire com o registro;


  (B) O promitente comprador, titular de direito real, pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos deste forem cedidos, a outorga da escritura definitiva de compra e venda, conforme o disposto no instrumento preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a adjudicação do imóvel;


  (C) O direito à adjudicação compulsória, quando exercido em face do promitente vendedor, não se condiciona ao registro da promessa de compra e venda no cartório do registro imobiliário;


  (D) O promitente comprador, munido de promessa de compra e venda, ainda que não registrada no cartório de imóveis, tem a faculdade de reivindicar de terceiro o imóvel prometido à venda.


  A: assertiva correta (art. 1.417 do CC); B: assertiva correta (art. 1.418 do CC); C: assertiva correta (Súmula 239 do STJ); D: assertiva incorreta, pois a inexistência de registro impede que haja oposição em relação a terceiro, com fundamento no direito de propriedade (ação reivindicatória); cabe ao compromissário comprador, se recebeu a posse da coisa, ingressar com reintegração de posse. AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 178º) Destes assertos, só um é certo. Diga qual é.


  (A) Com a promessa de compra e venda, de que não conste cláusula de arrependimento, adquire o promitente comprador, desde que inscrito o compromisso no Cartório de Registro de Imóveis, o direito de sequela.


  (B) Para que o promitente comprador adquira direito real à aquisição do imóvel, é imprescindível conste da promessa de compra e venda cláusula expressa de irrevogabilidade.


  (C) Somente a promessa de compra e venda celebrada por instrumento público dá ao promitente comprador direito real.


  (D) Na promessa de compra e venda de imóvel não loteado, é condição legal da constituição do direito real à aquisição do imóvel a quitação do preço no ato.


  Art. 1.417 do CC. AG/WG




Gabarito “A”





  4.7. Doação


  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) Ricardo, casado com Carla, pretende proceder à doação pura e simples de bem imóvel de sua propriedade a seu único filho, Rafael, de quatorze anos de idade.


  Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.


  (A) A doação só será válida sem a outorga uxória se o regime de casamento for o da separação de bens.


  (B) Mesmo que Ricardo não demonstre os motivos da revogação, a doação poderá ser revogada antes de Rafael completar dezoito anos de idade.


  (C) Se Rafael já tiver filhos quando falecer, o bem não poderá retornar ao patrimônio de Ricardo.


  (D) O nascimento de outro filho do casal não tornará a doação ineficaz.


  (E) Aplica-se ao caso a aceitação tácita do donatário para aperfeiçoamento da doação.


  A: incorreta, pois no regime da participação final de aquestos também pode haver previsão expressa de dispensa dos cônjuges da vênia conjugal (CC, art. 1.656); B: incorreta, pois a revogação da doação é hipótese excepcional e só cabível nas situações expressamente designadas na lei (CC, arts. 555 e seguintes); C: incorreta, pois o bem poderá retornar ao patrimônio do doador na hipótese de haver cláusula de reversão, pela qual se estipula que o bem doado retornará ao patrimônio do doador na hipótese deste sobreviver ao donatário (CC, art. 547), tratando-se de típica cláusula resolutiva expressa, cujo evento futuro e incerto é o pré-falecimento do donatário; D: correta, pois seria absurdo imaginar que o nascimento posterior de um filho possa ser causa de invalidade ou mesmo ineficácia de doações anteriores. Tal hipótese geraria enorme insegurança jurídica no sistema e não encontra previsão legal; E: incorreta, pois não se trata de aceitação tácita, mas de dispensa de aceitação (CC, art. 543). GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/PI – 2011 – CESPE) Assinale a opção correta no que se refere a doação e seus efeitos.


  (A) Com o advento do Código Civil de 2002, a promessa de doação que seja ato de liberalidade passou a encerrar manifestação de vontade válida e, portanto, exigível na via judicial.


  (B) A doação feita pelo pai a um dos filhos, sem a anuência dos demais descendentes, configura negócio jurídico anulável.


  (C) Serão válidas as doações promovidas, na constância do casamento, por cônjuges que contraírem matrimônio pelo regime da separação legal de bens em razão da idade superior à prevista na lei civil.


  (D) Não configura fraude à execução, por falta do elemento subjetivo da má-fé, a doação de imóvel penhorado aos filhos menores dos executados que os reduza à insolvência, mesmo que a penhora não seja registrada.


  (E) São nulas as doações feitas por homem casado à sua companheira, após a separação de fato de sua esposa.


  A: incorreta, pois parte da doutrina entende que a exigibilidade forçada na via judicial retiraria o caráter de liberalidade do contrato; B: incorreta, pois apenas a venda a um dos filhos sem anuência dos demais é viciada e mesmo assim gerando apenas a anulabilidade (CC, art. 496); C: correta, pois o Código não proíbe a doação entre cônjuges. Ao contrário, a prevê no art. 544; D: incorreta, pois a má-fé nesse caso é presumida. Ademais, até mesmo na fraude contra credores a hipótese de ato de liberalidade dispensa a má-fé (CC, art. 158); E: incorreta, pois a nulidade envolveria apenas a doação à concubina, que não se confunde com a companheira da união estável (CC, art. 1.727). GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/RJ – 2013 – VUNESP) É correto afirmar que a doação feita a nascituro


  (A) deve ser considerada nula tanto nos casos de natimorto como nos casos de nascimento com deficiência mental.


  (B) deve ser considerada inexistente no caso de natimorto e nula nos casos de nascimento com vida, ainda que haja aceitação por seu representante legal.


  (C) é nula de pleno direito, já que a personalidade civil começa apenas com o nascimento com vida, independentemente de aceitação por seu representante legal.


  (D) desde que seja aceita por seu representante legal, é válida, ficando, porém, sujeita a condição, qual seja, o nascimento com vida.


  A doação feita ao nascituro encontra regulamentação no art. 542 do CC. Referido dispositivo exige apenas a aceitação do representante legal para que a mesma seja válida. Como qualquer direito patrimonial do nascituro, ela fica subordinada ao evento futuro e incerto do nascimento com vida para que produza seus regulares efeitos jurídicos. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) O silêncio do donatário quanto à aceitação da doação pura faz presumir que a recusou.


  (B) A doação remuneratória perde o caráter de liberalidade, se não exceder o valor do serviço prestado.


  (C) A doação de bem imóvel de qualquer valor pode ser feita por instrumento particular.


  (D) A doação feita ao nascituro dispensa a aceitação.


  (E) A doação em forma de subvenção periódica ao beneficiado transmite-se aos herdeiros do donatário.


  A: incorreta, pois o silêncio do donatário quanto à aceitação da doação pura faz presumir sua aceitação (art. 539 do CC); B: correta, pois a doação remuneratória é a doação em que, sob aparência de liberalidade, há firme propósito do doador de pagar serviços prestados pelo donatário ou alguma vantagem que haja recebido deste. Não perde o caráter de liberalidade no valor excedente ao valor dos serviços remunerados (art. 540 do CC); C: incorreta, pois a doação de bem imóvel com valor acima de 30 vezes o salário mínimo deve ser feita por instrumento público, nos termos dos arts. 108 e 541 do CC; D: incorreta, pois a doação feita ao nascituro valerá, sendo aceita pelo seu representante legal (art. 542 do CC); E: incorreta, pois a doação em forma de subvenção periódica ao beneficiado extingue-se morrendo o doador, salvo se este outra coisa dispuser, mas não poderá ultrapassar a vida do donatário (art. 545 do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  4.8. Locação


  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) No que se refere à locação predial urbana, assinale a afirmativa correta.


  (A) O locatário tem a obrigação de pagar os impostos e as taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, assim como as despesas de telefone, luz, gás, água e esgoto.


  (B) O locatário pode devolver o imóvel alugado, durante o prazo estipulado para a duração do contrato, pagando o valor dos aluguéis correspondentes ao período que falta para o término do contrato.


  (C) Em caso de óbito do locatário, ficarão sub‐rogados nos seus direitos e obrigações, nas locações residenciais, o cônjuge sobrevivente ou o companheiro e, sucessivamente, os descendentes, ascendentes e os colaterais até o terceiro grau.


  (D) As benfeitorias necessárias e úteis introduzidas pelo locatário, salvo expressa disposição contratual em contrário, ainda que não autorizadas pelo locador, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção.


  (E) O locador, em locação por temporada, poderá receber de uma só vez e antecipadamente os aluguéis e encargos.


  A: incorreta, pois a obrigação de pagar impostos e taxas é do locador (art. 22, VIII, da Lei 8.245/1991); B: incorreta, pois nessa hipótese o locatário deverá pagar a multa pactuada e não os aluguéis correspondentes ao período remanescente (art. 4º da Lei 8.245/1991); C: incorreta, pois nesse caso ficarão sub-rogados nos seus direitos e obrigações: “o cônjuge sobrevivente ou o companheiro e, sucessivamente, os herdeiros necessários e as pessoas que viviam na dependência econômica do de cujus, desde que residentes no imóvel” (art. 11, I, da Lei 8.245/1991); D: incorreta, pois quanto às benfeitorias úteis, elas demandam autorização do locador (art. 35 da Lei 8.245/1991); E: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 49 da Lei 8.245/1991. GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) Com relação aos contratos de locação, analise as afirmativas a seguir.


  I. O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao devedor.


  II. O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado se, por fato do credor, for impossível a sub‐rogação nos seus direitos e preferências.


  III. O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado se o credor, em pagamento da dívida, aceitar amigavelmente do devedor objeto diverso do que este era obrigado a lhe dar, ainda que depois venha a perdê‐lo por evicção.


  Assinale:


  (A) se somente a afirmativa I estiver correta.


  (B) se somente a afirmativa II estiver correta.


  (C) se somente a afirmativa III estiver correta.


  (D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.


  (E) se todos as afirmativas estiverem corretas.


  Todas as assertivas estão corretas. Elas reproduzem (inclusive respeitando a ordem estabelecida) os três incisos do art. 838 do CC. GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/ES – 2011 – CESPE) Considerando a celebração de contrato de locação de imóvel comercial com o fim de o locatário nele apenas residir com a família, assinale a opção correta.


  (A) Caso a locação tenha sido contratada oralmente, o locatário não poderá lançar mão do direito de inerência.


  (B) Não caracteriza inadimplemento o fato de o locatário decidir, no curso do contrato, utilizar o imóvel para exercer o comércio.


  (C) Embora o imóvel seja locado para fins de residência, o contrato é regido pelas regras da locação comercial.


  (D) Para substituir as chaves e o segredo das portas, o locatário deverá pedir autorização ao locador.


  (E) O locador não poderá dar o imóvel locado em dação em pagamento sem antes conceder ao locatário o direito de preferência.


  A: incorreta, pois a lei n.º 8.245/91 não exige que o contrato seja escrito a fim de proporcionar o direito de preferência ao inquilino; B: incorreta, pois o art. 23, II, Lei n.º 8.245/91 estipula como obrigação do locatário servir-se do imóvel para o fim que foi convencionado; C: incorreta, pois o que rege a locação é a finalidade estipulada no contrato de locação; D: incorreta, pois não existe exigência legal de referida autorização; E: correta, pois a dação em pagamento equipara-se à venda do bem para fins da concessão de preferência ao inquilino (Lei n.º 8.245/91, art. 27). GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/SP – 178º) Só um destes enunciados a respeito de locação de imóvel urbano é correto. Aponte-o.


  (A) Finda a locação e morto o locador, os herdeiros podem reaver o prédio por meio de ação possessória.


  (B) Em casos de separação de fato, separação judicial, divórcio ou dissolução da sociedade concubinária, a locação permanecerá com o primitivo locatário.


  (C) Para dar em locação imóvel urbano, é preciso ser dele o proprietário.


  (D) Silente o contrato, é do locador a obrigação de pagar os impostos, taxas e o prêmio de seguro complementar contra fogo, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel.


  A: segundo o art. 10 da Lei de Locações (8.245/91), morrendo o locador, a locação se transmite aos herdeiros, de modo que cabe ação de despejo (art. 5º da Lei 8.245/91); B: art. 12 da Lei 8.245/91; C: há outros direitos, além da propriedade, que conferem ao seu titular o direito de locar a coisa; o usufrutuário, por exemplo, pode locar a coisa; D: art. 22, VIII, da Lei 8.245/91. AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 179º) Assinale a alternativa incorreta a respeito de locação residencial.


  (A) Seja qual for o fundamento do término da locação, a ação do locador para reaver o imóvel é a de despejo.


  (B) Extinto o usufruto e consolidada a propriedade em mãos do usufrutuário, a locação pode ser denunciada com prazo de trinta dias para a desocupação, desde que a denúncia seja exercitada no prazo de noventa dias contado da averbação da extinção do usufruto.


  (C) Na falta de disposição contratual, as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatário serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, ainda que não autorizadas pelo locador.


  (D) Não estando a locação garantida, o locador poderá exigir do locatário o pagamento de aluguéis e encargos até o sexto dia do mês vincendo.


  A: correta (art. 5º da Lei 8.245/91); B: incorreta (art. 7º da Lei 8.245/91); C: correta (art. 35 da Lei 8.245/91; D: correta (art. 42 da Lei 8.245/91). AG/WG




Gabarito “B”





  4.9. Prestação de serviço


  (Magistratura/SP – 179º) Considere as seguintes afirmações:


  I. o prestador de serviços civil despedido por justa causa não terá direito à retribuição vencida;


  II. quem prestar serviço sem possuir título de habilitação ou sem satisfazer outros requisitos estabelecidos pela lei não terá direito à compensação razoável pelo benefício propiciado a quem desfrutou do serviço, quando a proibição da prestação do serviço resultar de lei de ordem pública, ainda que tenha agido de boa-fé;


  III. no transporte de pessoas, o usuário que deixar de embarcar terá direito ao reembolso do valor da passagem se provar que outra pessoa foi transportada em seu lugar, com retenção de até 5% da importância a ser restituída, a título de multa compensatória.


  São verdadeiras as proposições


  (A) I e III, apenas.


  (B) I e II, apenas.


  (C) II e III, apenas.


  (D) I, II e III.


  I: incorreta (art. 602, parágrafo único, parte final, do CC); II: correta (art. 606 do CC); III: correta (art. 740 do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  4.10. Mandato


  (Juiz – TRF5 – 2017 – CESPE) Ronaldo recebeu de Flávia, por meio de instrumento público, poderes para, em nome dela, administrar uma loja de revenda de automóveis.


  Considerando-se essa situação hipotética, assinale a opção correta.


  (A) Caso atue fora dos poderes a ele conferidos, Ronaldo passará a ser considerado gestor de negócios.


  (B) Ronaldo terá a obrigação de transferir a Flávia as vantagens que receber, salvo as que excederem ao pactuado.


  (C) Em caso de morte de Flávia, assim que tiver ciência do ocorrido, Ronaldo deverá suspender os negócios iniciados, comunicando o ato aos herdeiros.


  (D) Caso Ronaldo decida substabelecer o contrato a terceiro, deverá observar a mesma forma do contrato original.


  (E) Se a loja sofrer prejuízos, Ronaldo estará obrigado a indenizar Flávia apenas se ele houver agido com dolo.


  A: correta, nos termos do art. 665 CC: O mandatário que exceder os poderes do mandato, ou proceder contra eles, será considerado mero gestor de negócios, enquanto o mandante lhe não ratificar os atos; B: incorreta, pois Ronaldo deverá entregar a Flávia todas as vantagens que receber, inclusive as que excederem o pactuado, pois mesmo estas decorrem dos poderes que lhes foram outorgados (art. 668 CC); C: incorreta, pois embora ciente da morte, interdição ou mudança de estado do mandante, deve o mandatário concluir o negócio já começado, se houver perigo na demora (art. 674 CC). Logo, não necessariamente o mandatário deve suspender o negócio; D: incorreta, pois o substabelecimento não necessariamente precisa ser da mesma forma do contrato original. Neste passo “ainda quando se outorgue mandato por instrumento público, pode substabelecer-se mediante instrumento particular” (art. 655 CC); E: incorreta, pois o mandatário é obrigado a aplicar toda sua diligência habitual na execução do mandato, e a indenizar qualquer prejuízo causado por culpa sua ou daquele a quem substabelecer, sem autorização, poderes que devia exercer pessoalmente, e ainda quando agir com dolo (art. 667 CC). GR




Gabarito “A”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Com relação ao mandato, assinale a alternativa que apresenta informação incorreta.


  (A) Ainda quando se outorgue mandato por instrumento público, pode substabelecer-se mediante instrumento particular.


  (B) Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses.


  (C) Na falta de previsão no contrato ou na lei, a retribuição no mandato oneroso poderá ser determinada pelos usos do lugar ou, na falta destes, por arbitramento.


  (D) O mandatário não tem o direito de reter, do objeto da operação que lhe foi cometida, o que baste para pagamento do que lhe for devido em consequência do mandato.


  A: correta, pois o que determina a forma do substabelecimento é a forma exigida em lei para a prática do ato principal e não a forma porventura utilizada para o mandato (CC, art. 655); B: correta, pois trata-se da definição do contrato de mandato estabelecida pelo CC, art. 653; C: correta, pois o art. 658, parágrafo único, do CC prevê a possibilidade de se utilizar usos do lugar e arbitramento para fixar a remuneração do mandato quando esta não foi expressamente convencionada; D: incorreta, pois a lei concede direito de retenção ao mandatário a fim de que possa receber a remuneração devida pelo exercício do mandato (CC, art. 664). GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) A outorga de mandato por instrumento público exige que o substabelecimento seja feito pela mesma forma.


  (B) O mandato pode ser verbal, ainda que o ato deva ser celebrado por escrito.


  (C) Se os mandatários forem declarados conjuntos, qualquer deles poderá exercer os poderes outorgados.


  (D) Sendo omissa a procuração quanto ao substabelecimento, o procurador será responsável se o substabelecido proceder culposamente.


  (E) Se tiver ciência da morte do mandante, o mandatário não tem poderes para concluir o negócio já começado, ainda que haja perigo na demora, pois o mandato cessa com a morte.


  A: incorreta, pois ainda quando se outorgue mandato por instrumento público, pode substabelecer-se mediante instrumento particular (art. 655 do CC); B: incorreta, pois não se admite mandato verbal quando o ato deva ser celebrado por escrito (art. 657 do CC); C: incorreta, pois se os mandatários forem declarados conjuntos, não terá eficácia o ato praticado sem interferência de todos, salvo havendo ratificação, que retroagirá à data do ato (art. 672 do CC); D: correta (art. 667, § 4º, do CC); E: incorreta, pois embora ciente da morte do mandante, deve o mandatário concluir o negócio já começado, se houver perigo na demora (art. 674 do CC). AG/WG




Gabarito “D”





  4.11. Seguro


  (Magistratura/ES – 2011 – CESPE) Considerando a celebração de contrato para a garantia de eventuais prejuízos decorrentes de sinistro ocorrido com veículo, assinale a opção correta.


  (A) Não é nula cláusula contratual que isente a responsabilidade da seguradora quando o veículo circula, habitualmente, em região distinta da declarada no contrato de seguro.


  (B) Eventual atraso do segurado em pagar prêmio complementar implica suspensão automática do contrato de seguro.


  (C) Caso o veículo seja segurado, ante declaração falsa do segurado, por valor maior do que valha à época do contrato, ocorrendo o sinistro, o pagamento do valor por parte da seguradora deverá ser reduzido.


  (D) Caso o segurado preste declarações inexatas no questionário de risco, será autorizada a perda automática da indenização securitária.


  (E) O fato de terceiro a quem o segurado entregue seu veículo o dirigir embriagado configura agravamento direto do risco por parte do segurado.


  A: correta. Referida cláusula deve ser reputada válida, pois o segurado deve manter a mais estrita boa-fé objetiva no momento da conclusão e execução do contrato de seguro, o que implica no dever de informar plenamente as condições de risco que envolvem o objeto segurado. Ademais, a própria lei já estabelece que o segurado que fizer “declarações inexatas ou omitir circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta ou na taxa do prêmio, perderá o direito à garantia, além de ficar obrigado ao prêmio vencido” (CC, art. 766); B: incorreta, pois a mora do segurado implica na exoneração da seguradora, desde que o sinistro ocorra antes da purgação (CC, art. 763); C: incorreta, posto não ser esta a solução do Código Civil; D: incorreta, pois a solução legal para a hipótese não é esta e sim a já analisada no art. 766; E: incorreta, pois a jurisprudência do STJ se posiciona no sentido de que a embriaguez de terceiro não é causa de perda do direito ao seguro, posto não se configurar agravamento do risco pelo segurado. Nesse sentido decidiu o STJ: “Acidente de trânsito. Seguro. Embriaguez de terceiro condutor. Fato não imputável à conduta do segurado. Exclusão da cobertura. Impossibilidade. A culpa exclusiva de terceiro na ocorrência de acidente de trânsito, por dirigir embriagado não é causa de perda do direito ao seguro, por não configurar agravamento do risco provocado pelo segurado”. (AgRg no REsp 1196799/MG). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Quanto ao contrato de seguro, assinale a alternativa que apresenta informação incorreta.


  (A) A apólice ou o bilhete de seguro serão nominativos, à ordem ou ao portador, e mencionarão os riscos assumidos, o início e o fim de sua validade, o limite da garantia e o prêmio devido.


  (B) Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento da indenização, a garantir interesse legítimo de segurado, contra riscos pretederminados.


  (C) O segurador, desde que o faça nos 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento do aviso de agravação do risco sem culpa do segurado, poderá dar-lhe ciência, por escrito, de sua decisão de resolver o contrato.


  (D) Somente pode ser parte no contrato de seguro, como segurador, entidade legalmente autorizada.


  A: correta, pois de acordo com a redação do art. 760 do Código Civil; B: incorreta, pois o segurador tem direito a pagamento de prêmio e não de indenização; C: correta, pois o segurador de fato ostenta tal direito, o qual vem consagrado no art. 769, § 1º, do Código Civil; D: correta, pois a atividade de segurador envolve grande repercussão social, além de exigir estrutura financeira de monta para viabilização do negócio. Daí a regra do art. 757, parágrafo único, do Código Civil. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte,


  (A) é obrigatória a indicação de beneficiário, sob pena de ineficácia, revertendo o prêmio pago à herança do segurado falecido.


  (B) o capital estipulado não está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera herança para todos os efeitos de direito.


  (C) o capital segurado só pode ser pago a herdeiros legítimos, não se admitindo a indicação de pessoa estranha à ordem de vocação hereditária para recebê-lo.


  (D) a indenização sempre beneficiará o cônjuge sobrevivente casado sob o regime da comunhão universal ou parcial de bens.


  (E) o capital estipulado só fica sujeito às dívidas do segurado que gozem de privilégio geral ou especial.


  A: incorreta, pois na falta de indicação da pessoa ou beneficiário o capital segurado será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária (art. 792, CC); B: correta, pois de pleno acordo com os termos do art. 794 do CC; C: incorreta, pois não existe tal obrigatoriedade na lei; D: incorreta, pois em desacordo com o art. 792 do CC; E: incorreta, pois “no seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital estipulado não está sujeito às dívidas do segurado” (art. 794, CC). WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Acerca do contrato de seguro, é correto afirmar que


  (A) os credores do devedor insolvente que vem a falecer podem penhorar o capital estipulado em seguro de vida por ele próprio contratado e pago, independentemente de quem seja o beneficiário.


  (B) por meio desse contrato, que se prova mediante a exibição da apólice ou bilhete de seguro, o segurado, mediante a paga de uma contraprestação, faz jus, na hipótese de se verificar determinado evento, a receber indenização denominada prêmio.


  (C) no seguro de responsabilidade civil, o segurado não pode reconhecer sua responsabilidade sem anuência expressa do segurador.


  (D) ao segurado que agrava intencionalmente o risco objeto do contrato a lei impõe multa e redução da garantia prevista na apólice.


  A: incorreta, pois, de acordo com o art. 794 do CC, “no seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital estipulado não está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera herança para todos os efeitos de direito”; B: incorreta, pois o segurado paga o “prêmio” e a segurada paga a “indenização” (arts. 757 e 763 do CC); C: correta (art. 787, § 2º, do CC); D: incorreta, pois o segurado que agravar intencionalmente o risco perderá o direito à garantia (art. 768 do CC). WG




Gabarito “C”





  4.12. Fiança


  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) A estipulação da fiança depende do consentimento do devedor.


  (B) A fiança deve ser de valor igual ou superior ao da obrigação principal.


  (C) O fiador não poderá exonerar-se da fiança se a prestou sem limitação de tempo.


  (D) A obrigação do fiador extingue-se com sua morte e a responsabilidade da fiança não se transmite aos herdeiros.


  (E) O fiador ficará desobrigado se, sem o seu consentimento, o credor conceder moratória ao devedor.


  A: incorreta, pois é possível estipular a fiança, ainda que sem consentimento do devedor ou contra a sua vontade (art. 820 do CC); B: incorreta, pois a fiança pode ser de valor inferior ao da obrigação principal (art. 823 do CC); C: incorreta, pois o fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando obrigado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a notificação do credor (art. 835 do CC); D: incorreta, pois a obrigação do fiador passa aos herdeiros; mas a responsabilidade da fiança se limita ao tempo decorrido até a morte do fiador, e não pode ultrapassar as forças da herança (art. 836 do CC); E: correta (art. 838, I, do CC). AG/WG




Gabarito “E”





  4.13. Outros contratos e temas combinados


  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) Na incorporação imobiliária, a submissão ao regime de afetação é:


  (A) facultativo ao incorporador e, por esse regime, o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes.


  (B) obrigatório para os incorporadores e, por esse regime, o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes.


  (C) obrigatório e considera-se constituído mediante averbação, a qualquer tempo, no registro imobiliário, de termo firmado pelo incorporador e a averbação não será obstada pela existência de ônus reais sobre o imóvel objeto de incorporação para garantia de pagamento do preço de sua aquisição ou do cumprimento de obrigação de constituir o empreendimento.


  (D) obrigatório e tem por finalidade exclusivamente excluir os efeitos da falência do incorporador.


  (E) facultativo, só ficando atingido o empreendimento por dívidas destinadas à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes, exceto no caso de falência ou insolvência civil do incorporador, quando os adquirentes das unidades serão classificados como credores privilegiados, para recebimento de indenização por perdas e danos, caso o empreendimento não se concretize.


  Pelo sistema da afetação, o terreno e acessões referentes ao projeto imobiliário ficam separados dos bens do incorporador e passam a constituir o chamado “patrimônio de afetação”, o qual será destinado à consecução da incorporação e à entrega das unidades imobiliárias aos seus respectivos adquirentes. Trata-se de uma garantia adicional que é dada ao adquirente da unidade imobiliária, o que estimula novos compradores e aquece o mercado imobiliário. Tal sistema de afetação, todavia, não é obrigatório e fica ao critério do incorporador (art. 31-A da Lei 4.591/1964, com a redação dada pela Lei 10.931/2004).GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) Nos contratos relativos ao financiamento imobiliário em geral,


  (A) descumpridas as obrigações pelo devedor, o crédito só poderá ser satisfeito, qualquer que seja a modalidade de garantia oferecida com o imóvel, mediante sua alienação judicial.


  (B) a arbitragem é vedada, porque infringe norma expressa do Código de Defesa do Consumidor.


  (C) a garantia oferecida pelo devedor não pode ser efetivada por alienação fiduciária, que se restringe às coisas móveis.


  (D) somente se admite a garantia hipotecária.


  (E) poderão as partes estipular que os litígios ou controvérsias entre elas sejam dirimidos mediante arbitragem.


  A: incorreta, pois se admite alienação extrajudicial (art. 27 da Lei n.º 9.514/1997 – lei esta que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário); B: incorreta, pois a arbitragem é admitida pelo art. 34 da Lei n.º 9.514/1997; C: incorreta, pois se admite alienação fiduciária em contratos relativos a bens imóveis; D: incorreta, pois a garantia hipotecária perdeu boa parte de sua atratividade em virtude das vantagens da alienação fiduciária; E: correta, pois o mencionado art. 34 da Lei n.º 9.514/1997 assim admite. WG




Gabarito “E”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) Com relação ao contrato de empréstimo, podemos dizer que pode ser gratuito ou oneroso, do qual são espécies o mútuo e o comodato. Neste, certo é que “O comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa emprestada, não podendo usá-la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de responder por perdas e danos” (Código Civil, art. 582).


  A partir daí, tendo em vista as normas civis que disciplinam o comodato, é correto afirmar:


  (A) O comodato é contrato que se caracteriza como o empréstimo de coisas fungíveis ou infungíveis, desde que gratuito, ou seja, o comodatário recebe e pode usar a coisa independente de pagamento de aluguel, arrendamento ou verba equivalente.


  (B) Se, correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros do comodatário, antepuser este a salvação dos seus abandonando o do comodante, responderá pelo dano ocorrido, ainda que se possa atribuir a caso fortuito ou força maior.


  (C) O comodatário poderá recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada.


  (D) Não constando do contrato o prazo do comodato, presume-se estabelecido por prazo indeterminado, qualquer que seja a natureza do uso concedido, podendo o comodante pedir a restituição da coisa a qualquer tempo, desde que mediante comunicação prévia e inequívoca, assinalando prazo de 30 dias.


  A: incorreta, pois o comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis (art. 579 do CC); B: correta, pois de pleno acordo com a regra estabelecida art. 583 do CC; C: incorreta, pois o comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada (art. 584 do CC); D: incorreta, pois se o comodato não tiver prazo convencional, presumir-se-lhe-á o necessário para o uso concedido (art. 581 do CC). GN




Gabarito “B”





  (Juiz – TRF 3ª Região – 2016) Sobre os contratos em espécie, assinale a alternativa correta:


  (A) O contrato de seguro por danos pessoais não compreende os danos morais, devendo haver cláusula expressa com tal previsão de cobertura.


  (B) A cláusula especial de venda sobre documentos transforma o negócio de compra, de modo que a transferência documentária faz as vezes da tradiçãoreal.


  (C) São elementos essenciais categoriais da compra e venda o preço, a coisa e atradição.


  (D) A locação por tempo determinado cessa de pleno direito findo o prazo estipulado, mediante notificação ou aviso prévio obrigatório.


  A: incorreta, pois contrária ao teor da Súmula 402 do STJ, segundo a qual: “O contrato de seguro por danos pessoais compreende os danos morais, salvo cláusula expressa de exclusão”; B: correta, pois de acordo com a previsão do art. 529 do CC, que indica que nessa espécie de venda, “a tradição da coisa é substituída pela entrega do seu título representativo e dos outros documentos exigidos pelo contrato”; C: incorreta, pois a compra e venda é contrato consensual e, portanto, não depende da entrega da coisa para sua existência; D: incorreta, pois nesses casos, segundo o art. 573 do CC, na há necessidade de notificação ou aviso.GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal/3ª região – 2011 – CESPE) Supondo que uma pessoa adquira de determinada empresa de transporte passagem para viajar do Rio de Janeiro a São Paulo, fazendo uso de programa de milhagem oferecido por outra empresa, conveniada à primeira, assinale a opção correta.


  (A) Sendo a gratuidade, na hipótese, apenas aparente, caracteriza-se o contrato de transporte típico.


  (B) Por ser gratuito, o contrato descrito não se caracteriza como de transporte.


  (C) Configura-se o negócio descrito como contrato de transporte se entre as partes for firmado instrumento.


  (D) Trata-se de simples contrato de prestação de serviços, porque o transporte, no caso, é cumulativo.


  (E) Não existe contrato na situação descrita, mas simples ato jurídico não negocial.


  A: correta, pois a despeito da aparente gratuidade, configura-se claramente um contrato de transporte, com todas as conseqüências advindas do Código de Defesa do Consumidor; B: incorreta, pois a hipótese configura claramente um contrato de transporte; C: incorreta, pois não há necessidade de instrumento para formação do contrato; D: incorreta, pois a hipótese fática enquadra-se no conceito de contrato de transporte e não no de prestação de serviços; E: incorreta, pois há claramente um contrato na situação descrita. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal/2ª região – 2011 – CESPE) Considerando a controvérsia referente a determinada relação jurídica existente entre dois contratantes, assinale a opção correta.


  (A) Se o direito sobre o qual controvertam as pessoas for contestado em juízo, eventual transação deverá ser efetuada mediante escritura pública ou termo nos autos.


  (B) Celebrada transação, qualquer das partes poderá retratar-se unilateralmente antes de transitar em julgado a sentença homologatória.


  (C) Se a controvérsia girar em torno de direito indivisível, eventual transação aproveitará às partes que nela não intervierem.


  (D) Erro de direito escusável de qualquer das partes anula transação efetuada extrajudicialmente.


  (E) Se, em transação, as partes incluírem cláusula impondo pena convencional, esta será considerada não escrita.


  A: correta, pois de pleno acordo com o art. 842 do Código Civil; B: incorreta, pois inexiste previsão legal prevendo esse lapso temporal a possibilitar a resilição unilateral da transação; C: incorreta, pois a transação não aproveita, nem prejudica senão aos que nela intervierem, ainda que diga respeito a coisa indivisível (CC, art. 844); D: incorreta, pois a “transação não se anula por erro de direito a respeito das questões que foram objeto de controvérsia entre as partes” (CC, art. 849, parágrafo único); E: incorreta, pois é admissível na transação a pena convencional (CC, art. 847). GN




Gabarito “A”





  4.14. Atos unilaterais


  (Magistratura/SP – 180º) Quanto ao enriquecimento sem causa, assinale a opção apropriada.


  (A) A restituição é cabível.


  (B) Seu nexo de causalidade consiste essencialmente no efetivo enriquecimento de alguém e na efetiva diminuição do patrimônio de outrem, independentemente de resultarem de um só fato.


  (C) A restituição é devida mesmo quando sua causa justificadora deixou de existir.


  (D) A causa jurídica é requisito essencial.


  Art. 885 do CC. AG/WG




Gabarito “C”




  5. Responsabilidade Civil


  5.1. Obrigação de indenizar


  (Juiz – TJ/CE – 2018 – CESPE) Pedro descobriu que seu nome havia sido inscrito em órgãos de restrição ao crédito por determinada instituição financeira em decorrência do inadimplemento de contrato fraudado por terceiro.


  Nesse caso hipotético, a instituição financeira


  (A) não responderá civilmente, uma vez que se trata de fato de terceiro, mas deverá proceder à retirada do registro negativo no nome de Pedro.


  (B) não responderá civilmente, porque a fraude configura uma excludente de caso fortuito externo.


  (C) responderá civilmente na modalidade objetiva integral.


  (D) responderá civilmente apenas se Pedro comprovar que sofreu prejuízos devido à inscrição de seu nome nos órgãos de restrição ao crédito.


  (E) responderá civilmente na modalidade objetiva, com base no risco do empreendimento.


  De início é importante pontuar que nos termos da Súmula 297 do STJ, as instituições financeiras se submetem ao Código de Defesa do Consumidor. Neste passo, não obstante os dispositivos sobre responsabilidade civil estejam previstos nos arts. 927 e seguintes do CC, na hipótese em tela as respostas serão pautadas com base na legislação consumerista.


  A: incorreta, pois a responsabilidade civil dos bancos enquadra-se na responsabilidade pelo fato do serviço, baseada no art. 14 do CDC, que prevê: “O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos”. Neste sentido, também temos a Súmula 479 do STJ aduz: “As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias”; B: incorreta, pois as excludentes estão previstas no art. 14, § 3º, CDC, e a fraude não se configura como excludente por fortuito externo; C: incorreta, pois no risco integral a responsabilidade sequer depende de nexo causal e ocorre até mesmo quando a culpa é da própria vítima. No caso em análise, para que se configure a responsabilidade objetiva é indispensável que se prove no mínimo o nexo causal entre a ação do agente e o dano da vítima. A teoria do risco integral somente é admitida em situações raríssimas e excepcionais; D: incorreta, pois o dano neste caso é presumido, afinal, o simples fato de ter o nome incluído no cadastro de maus pagadores já traz constrangimento e transtorno suficiente ao consumidor. O consumidor apenas precisa demonstrar o vínculo entre o fato e o dano. Isso é suficiente para ser indenizado (art. 14 CDC). No STJ, é consolidado o entendimento de que “a própria inclusão ou manutenção equivocada configura o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado à própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos” (Ag 1.379.761); E: correta, pois às instituições financeiras aplica-se art. 14 do CDC, o qual prevê a responsabilidade objetiva das mesmas, onde respondem independentemente de culpa pelos danos causados os consumidores em decorrência do risco da atividade que executam (Súmulas 297 e 479 do STJ). GR




Gabarito “E”





  (Juiz – TRF5 – 2017 – CESPE) De acordo com o entendimento do STJ, a responsabilidade civil do incapaz pela reparação de danos que houver causado, quando seus pais não tiverem meios de repará-los, será


  I. solidária, mas mitigada.


  II. condicional.


  III. subsidiária e equitativa.


  IV. de eficácia diferida.


  Estão certos apenas os itens


  (A) I e II.


  (B) I e III.


  (C) I e IV.


  (D) II e III.


  (E) III e IV.


  A alternativa correta é a letra D. Nos termos do art. 928 CC: “O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes. Parágrafo único. A indenização prevista neste artigo, que deverá ser equitativa, não terá lugar se privar do necessário o incapaz ou as pessoas que dele dependem”. Neste passo, o Enunciado 39 CJF/STJ aclara a questão: “A impossibilidade de privação do necessário à pessoa, prevista no art. 928, traduz um dever de indenização equitativa, informado pelo princípio constitucional da proteção à dignidade da pessoa humana. Como consequência, também os pais, tutores e curadores serão beneficiados pelo limite humanitário do dever de indenizar, de modo que a passagem ao patrimônio do incapaz se dará não quando esgotados todos os recursos do responsável, mas quando reduzidos estes ao montante necessário à manutenção de sua dignidade”. Se o ato ilícito foi praticado por um incapaz, o responsável por ele irá responder de forma principal e o incapaz terá apenas responsabilidade subsidiária e mitigada. O art. 928 afirma que o incapaz somente responderá se as pessoas por ele responsáveis: não tiverem obrigação de fazê-lo; ou não dispuserem de meios suficientes. Desse modo, não é certo dizer que o incapaz responde de forma solidária. Ele responde de modo subsidiário. Isso porque seu patrimônio só servirá para pagar a indenização se ocorrer alguma das duas situações listadas. Além disso, o incapaz não irá responder se, ao pagar a indenização, isso ocasionar uma perda em seu patrimônio que gere uma privação de recursos muito grande, prejudicando sua subsistência ou das pessoas que dele dependam (parágrafo único do art. 928).Portanto, o art. 928 excepciona a regra da responsabilidade solidária trazida pelos arts. 932 e 942, parágrafo único CC. O art. 928 é regra especial em relação aos demais, cuidando especificamente da situação peculiar dos incapazes, ficando o art. 942, parágrafo único, responsável por normatizar todas as demais hipóteses do art. 932. Por isso, pode-se concluir dizendo que os incapazes (ex: filhos menores), quando praticarem atos que causem prejuízos, terão responsabilidade subsidiária, condicional, mitigada e equitativa, termos do art. 928 do CC. A responsabilidade dos pais dos filhos menores será substitutiva, exclusiva e não solidária. GR




Gabarito “D”





  (Juiz– TJ-SC – FCC – 2017)Joaquim, transitando por uma rua, foi atingido por tijolos, que caíram de um prédio em ruína, cuja falta de reparos era manifesta, sofrendo graves lesões e ficando impedido de trabalhar, experimentando prejuízos materiais na ordem de R$ 100.000,00 (cem mil reais), deles fazendo prova. Ajuizada ação, defendeu-se o proprietário alegando que desconhecia a necessidade de reparos porque há muito tempo, já idoso, residia em uma casa de repouso, achando-se referido imóvel abandonado e sujeito a invasões. No curso do processo, Joaquim faleceu, requerendo seus herdeiros habilitação, pretendo receber o que fosse devido a Joaquim. No caso, a responsabilidade do proprietário é:


  (A) objetiva e a alegação de abandono em razão de idade não aproveita ao réu, mas os direitos do autor não se transmitem a seus herdeiros, porque personalíssimos, devendo o processo ser extinto sem resolução de mérito.


  (B) subjetiva, devendo ser provada a culpa do réu pela ruína do prédio, transmitindo-se o direito do autor a seus herdeiros, incidindo juros.


  (C) objetiva e a alegação de abandono em razão da idade não aproveita ao réu, devendo a ação ser julgada procedente, incidindo juros e transmitindo-se os direitos do autor aos seus herdeiros.


  (D) objetiva, mas o réu tem a seu favor suas alegações, que devem ser acolhidas como excludente de responsabilidade, julgando-se a ação improcedente, mas se for julgada procedente, por falta de prova das alegações do réu, o direito do autor se transmite a seus herdeiros, incidindo juros.


  (E) subjetiva, porém, a manifesta necessidade de reforma implica presunção de culpa, que poderá ser infirmada pelo réu, mas os direitos do autor se transmitem aos seus herdeiros, vencendo juros, caso o pedido seja julgado procedente.


  Na hipótese mencionada há responsabilidade objetiva do dono do prédio, aplicando-se o disposto no art. 937 do CC, que determina que: “O dono de edifício ou construção responde pelos danos que resultarem de sua ruína, se esta provier de falta de reparos, cuja necessidade fosse manifesta”. O falecimento da vítima transmite aos seus herdeiros o direito de prosseguir na demanda e cobrar o valor como se fosse um crédito do falecido.GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/DF – 2011) Em tema de responsabilidade civil de incapaz, preceitua a lei civil que ele “responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes”. Diante do que afirmado, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta:


  (A) O CC/02 não prevê apenas a responsabilidade patrimonial do incapaz em face dos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão culposa. Em verdade, estabelece sua responsabilidade civil direta ao prescrever-lhe o encargo indenizatório para a hipótese de “as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo”;


  (B) O CC/02 criou, assim, responsabilidade até para o incapaz, não só para o menor de dezesseis anos, mas também para o amental. Essa responsabilidade é subsidiária, porque o incapaz só vai responder se o seu responsável – pai, curador, tutor – não puder responder e mesmo assim se tiver patrimônio suficiente para indenizar a vítima sem prejuízo do sustento próprio e daqueles que dele dependem;


  (C) Se o incapaz tem patrimônio que possa arcar com a indenização, não é justo que a vítima fique sem reparação, sobressaindo a equidade como fundamento deste tipo de responsabilização;


  (D) A incapacidade, para efeito de incidência da lei civil, em casos que tais, é a do momento do evento danoso, daí por que “os meios suficientes” a que o CC/02 se refere são também os do momento em que se deu a conduta culposa e não depois, restando que o patrimônio adquirido posteriormente não poderá sofrer constrição para esse fim.


  A: assertiva correta, pois a responsabilidade do incapaz é subsidiária (art. 928, caput, do CC); B: assertiva correta, pois, além de subsidiária, a responsabilidade do incapaz é mitigada pela regra que permite que o juiz estabeleça uma indenização equitativa, para que não haja prejuízo ao sustento do incapaz ou das pessoas que dele dependem (art. 928, p. ún., do CC); C: assertiva correta (art. 928, p. ún., do CC); D: assertiva incorreta, pois há de se observar se há meios suficientes no momento em que se exige o cumprimento da obrigação de reparar os danos. AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) Acerca da responsabilidade por fato de outrem, assinale a opção correta.


  (A) De acordo com o STJ, se ocorrer dano pessoal por mau serviço prestado pelo hotel contratado para a hospedagem de cliente que tenha adquirido pacote turístico, a agência de viagens comercializadora do pacote não poderá ser responsabilizada.


  (B) Locadora de veículos tem responsabilidade subsidiária pelos danos causados a terceiro pelo locatário no decorrer da utilização do carro locado.


  (C) Se, ao conduzir veículo de propriedade dos pais, o filho menor, culposamente, causar dano a terceiro, a vítima, para obter reparação civil, terá de demonstrar que o dano foi causado pelo menor, por culpa in vigilando dos pais.


  (D) Estará afastada a responsabilidade dos pais pela reparação de danos a terceiro causados por filho menor emancipado por outorga, dada a perda do poder de direção dos atos do filho.


  (E) Em regra, o patrão é responsável pela reparação de dano decorrente de ato praticado por seu preposto, ainda que com desvio de suas atribuições.


  A: incorreta, pois o STJ entende que “a agência de viagens responde pelo dano pessoal que decorre do mau serviço do hotel contratado por ela para a hospedagem durante o pacote de turismo” (RESP n.º 287.849/SP); B: incorreta, pois a súmula 492 do STF estabelece que “A empresa locadora de veículos responde, civil e solidariamente com o locatário, pelos danos por este causados a terceiro, no uso do carro locado”. Logo, não há que se falar em responsabilidade subsidiária, mas sim em responsabilidade solidária; C: incorreta, pois a vítima não precisa provar a culpa dos pais, tendo em vista que tal responsabilidade é objetiva, nos termos dos arts. 932 e 933; D: incorreta, pois a emancipação voluntária concedida pelos pais não afasta sua responsabilização civil em virtude de ato do filho emancipado (Conselho da Justiça Federal, Enunciado n.º 41); E: correta, pois a jurisprudência dominante entende que a responsabilidade do patrão se mantém mesmo diante da hipótese de o empregado não estar estritamente dentro do exercício de suas funções. Nesse sentido, entendeu o STJ que “[...] responde o empregador pelo ato ilícito do preposto se este, embora não estando efetivamente no exercício do labor que lhe foi confiado ou mesmo fora do horário de trabalho, vale-se das circunstâncias propiciadas pelo trabalho para agir, se de tais circunstâncias resultou facilitação ou auxílio, ainda que de forma incidental, local ou cronológica, à ação do empregado.” (REsp n.º 1072577). GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) Em um naufrágio, comprovadamente ocasionado pelo excesso de peso na embarcação permitido por Pedro, seu condutor, faleceram este e 3 (três) dos 5 (cinco) passageiros. Joaquim, um dos passageiros sobreviventes, para se salvar retirou o equipamento salva-vida que Pedro utilizava. O outro passageiro sobrevivente – Antonio – retirou também do passageiro José o equipamento salva-vida que este utilizava, razão pela qual veio a falecer. O cônjuge de Pedro move contra Joaquim ação de indenização por dano moral e os filhos menores de José movem ação de indenização por danos morais e materiais contra Antonio. A indenização


  (A) é devida em ambos os casos, porque, embora o estado de necessidade exclua a ilicitude do ato, não exime o causador do dano de ressarcir os prejuízos.


  (B) não é devida em nenhum dos dois casos, porque o estado de necessidade exclui a ilicitude do ato.


  (C) é devida, por Antonio, aos filhos de José, e Antonio pode cobrar do espólio de Pedro o que vier a despender, mas não é devida a indenização ao cônjuge de Pedro.


  (D) é devida por Antonio aos filhos de José, e Antonio não tem direito de cobrar do espólio de Pedro o que despender, mas não é devida a indenização ao cônjuge de Pedro.


  (E) é devida pela metade em ambos os casos, porque admitida, na responsabilidade civil, a compensação de culpas


  O caso trata do estado de necessidade, regulamentado nos arts. 182, II, 929 e 939, todos do CC. Antonio agiu em estado de necessidade, de modo que não cometeu ato ilícito e não deverá ser punido na esfera penal. Porém, o Código Civil estabelece que aquele que age em estado de necessidade tem o dever de indenizar às vítimas que NÃO forem culpadas do perigo (art. 929 do CC). Assim, Antônio terá de indenizar os filhos de José. Porém, Antonio poderá entrar com ação de regresso contra o terceiro culpado pela situação, de modo que Antônio poderá acionar o espólio de Pedro, já que este era o condutor da embarcação, tendo permitido o excesso de peso (art. 930 do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) De acordo com as regras que orientam os atos jurídicos e a responsabilidade civil, marque as assertivas como verdadeiras (V) ou falsas (F).


  ( ) Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.


  ( ) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes. A indenização será, contudo, equitativa, e não terá lugar se privar do necessário o incapaz ou as pessoas que dele dependem.


  ( ) Não há responsabilidade sem que concorra ato ou fato lesivo culposo ou doloso.


  ( ) Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.


  Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo:


  (A) V – V – F – V.


  (B) F – F – V – V.


  (C) F – V – V – F.


  (D) V – F – F – F.


  A primeira assertiva é verdadeira, pois a assertiva limita-se a reproduzir o texto do art. 186 do CC, que define – em nosso sistema – o ato ilícito; a segunda assertiva é verdadeira, pois a afirmação reproduz a regra contida no art. 928 do CC, segundo a qual é possível – excepcionalmente – condenar o próprio incapaz a responder com seu patrimônio pelos atos ilícitos praticados; a terceira afirmação é falsa, pois quando se tratar de responsabilidade objetiva não há análise de dolo ou culpa. Isso ocorre quando a lei expressamente determinar ou nos casos nos quais a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar risco para os direitos de outrem (art. 927, parágrafo único, do CC); a quarta afirmação é verdadeira, pois a obrigação de reparar o dano é a consequência jurídica direta da prática do ato ilícito (art. 927, caput, do CC). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Acerca da responsabilidade civil, e considerada a jurisprudência assente, é certo afirmar que


  (A) se sentença criminal definir que determinado fato existiu, a existência desse fato não pode mais ser discutida na ação de responsabilidade civil.


  (B) aquele que cobra dívida já paga na sua inteireza é obrigado a pagar ao devedor o dobro do que houver pago, ainda que tenha agido de boa-fé.


  (C) na responsabilidade objetiva não se exige culpa e nem nexo de causalidade.


  (D) a perda de uma chance, por não se caracterizar como dano real e concreto, não pode ser indenizada.


  A: correta (art. 935 do CC); B: incorreta, pois a jurisprudência exige má-fé do credor para impor a penalidade prevista no art. 940 do CC (STJ, REsp 1.195.792); C: incorreta, pois o nexo de causalidade é exigido; D: incorreta, pois a perda de uma chance – dano decorrente da possibilidade de buscar posição jurídica mais vantajosa que muito provavelmente ocorreria impõe indenização desde que a chance perdida seja séria e real, como é o caso de alguém que perde a posse em cargo público no qual fora aprovado por concurso público, em virtude de grande atraso em viagem aérea para a cidade onde a posse se daria. WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/RJ – 2011 – VUNESP) Advogado foi contratado por cliente para contestar ação em que se cobrava o valor de R$ 300.000,00. Ocorre que este advogado, por negligência, deixou de contestar o feito e o cliente foi condenado ao pagamento da referida quantia. Esse cliente ingressou com ação em face do advogado, reclamando indenização por danos morais, pela perda de uma chance. Em razão desses fatos, assinale a alternativa correta.


  (A) Pela fundamentação, somente terá direito à indenização se comprovar não dever os R$ 300.000,00.


  (B) Não terá direito a ser indenizado, uma vez que não se indenizam os danos hipotéticos.


  (C) Não terá direito a qualquer indenização, pois o prejuízo decorreu do direito do autor da primeira ação.


  (D) Tem direito de ser indenizado moralmente, em razão de ter perdido a oportunidade de ser melhor defendido na ação originária.


  A questão versa sobre a teoria da perda de uma chance, já adotada por diversos Tribunais segundo a qual incide responsabilidade civil quando uma determinada pessoa retira por culpa ou dolo a chance, a oportunidade que a vítima tinha em suas mãos. No caso em tela o advogado – por omissão culposa – retirou do cliente a oportunidade de ele contestar a ação na qual figurava como réu, o que lhe confere direito de indenização. Não se trata de vedação a danos hipóteticos, pois existia – no plano concreto – uma chance que foi retirada das mãos do cliente. O STJ analisou caso semelhante ao da questão comentada e concluiu: “A teoria da perda de uma chance (perte d’une chance) visa à responsabilização do agente causador não de um dano emergente, tampouco de lucros cessantes, mas de algo intermediário entre um e outro, precisamente a perda da possibilidade de se buscar posição mais vantajosa que muito provavelmente se alcançaria, não fosse o ato ilícito praticado”. (RESP n.º 1190180/RS). GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 177º) Relativamente à responsabilidade civil por atos jurisdicionais, assinale a alternativa correta.


  (A) Apenas no âmbito penal, poderá o juiz ser responsabilizado civilmente, caso tenha agido dolosa e fraudulentamente.


  (B) A responsabilização pessoal do juiz por danos causados às partes, no exercício de suas funções jurisdicionais, não é admissível em nenhuma hipótese, porque toda decisão judicial seria questionada pelo vencido, visando à responsabilização civil-indenizatória contra o juiz.


  (C) Não há responsabilidade civil estatal por atos judiciais em nenhuma hipótese, pois, sendo a responsabilidade civil do Estado de natureza objetiva, na qual não se discute culpa, a parte que perder a demanda poderia sempre pleitear reparação indenizatória por ineficiência da atividade judiciária, ou negligente desempenho ou má atuação pessoal ou funcional do juiz e dos serviços forenses.


  (D) O juiz responde civilmente pelos danos causados, no exercício de suas funções jurisdicionais, quando agir com dolo ou fraude; o Estado responde nas hipóteses de condenação por erro judiciário ou de prisão além do tempo fixado na sentença.


  Arts. 133, I, do CPC e 5º, LXXV, da CF. AG/WG




Gabarito “D”





  (Juiz – TRF 3ª Região – 2016) Considerando a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa incorreta:


  (A) A correção monetária do valor da indenização do dano material incide desde a data do arbitramento.


  (B) São cumuláveis as pretensões ao dano moral, ao dano estético e ao dano material decorrentes do mesmo fato.


  (C) A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral.


  (D) São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de publicação pela imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de divulgação.


  A: incorreta, pois tal regra aplica-se apenas aos danos morais(Súmula 362 do STJ); B: correta, pois de acordo com a Súmula 387 do STJ, segundo a qual: “É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral”; C: correta, pois de pleno acordo com a Súmula 388 do STJ, segundo a qual: “A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral”; D: correta, pois a assertiva reproduz o teor da Súmula 221 do STJ.GN




Gabarito “A”





  (Juiz – TRF 4ª Região – 2016) Assinale a alternativa INCORRETA.


  (A) As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.


  (B) No transporte desinteressado, de simples cortesia, o transportador só será civilmente responsável por danos causados ao transportado quando incorrer em dolo ou culpa grave.


  (C) Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais.


  (D) A apresentação antecipada de cheque pré-datado não caracteriza dano moral, visto consistir o cheque em ordem de pagamento à vista.


  (E) As administradoras de consórcio têm liberdade para estabelecer a respectiva taxa de administração, ainda que fixada em percentual superior a dez por cento.


  A: correta, pois em consonância com a Súmula 479 do STJ; B: correta, pois de pleno acordo com a Súmula 145 do STJ; C: correta, pois a assertiva reproduz o teor da Súmula 403 do STJ; D: incorreta, pois tal apresentação antecipada caracteriza dano moral, segundo a Súmula 370 do STJ; E: correta, pois de acordo com a Súmula 538 do STJ.GN




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/1ª região – 2011 – CESPE) Considerando a responsabilidade civil pelo fato da coisa, assinale a opção correta.


  (A) Dono de veículo emprestado somente será responsabilizado por fato culposo do comodatário se ficar provada a negligência ao confiar a coisa a terceiro, conforme entendimento do STJ.


  (B) Após aceitação de obra de pequeno porte, não haverá responsabilidade solidária entre o dono do prédio e o empreiteiro na reparação de danos causados por sua ruína.


  (C) Será responsável por reparar dano causado a veículo de terceiro, caso não seja encontrado o motorista causador do dano, a pessoa em cujo nome o veículo envolvido no acidente estiver registrado no órgão competente.


  (D) Conforme entendimento do STJ, em nenhuma hipótese deve-se responsabilizar o detentor de animal que cause dano a terceiro.


  (E) Ainda que locado o imóvel, ao proprietário caberá a guarda jurídica da coisa.


  A: incorreta, pois o STJ vem entendendo que “o proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro que o conduz e que provoca o acidente, pouco importando que o motorista não seja seu empregado ou preposto, ou que o transporte seja gratuito ou oneroso, uma vez que sendo o automóvel um veículo perigoso, o seu mau uso cria a responsabilidade pelos danos causados a terceiros. Provada a responsabilidade do condutor, o proprietário do veículo fica solidariamente responsável pela reparação do dano, como criador do risco para os seus semelhantes” (STJ, RESP 577.902/DF, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, 3.ª T., j. 13.06.2006); B: correta, pois a solidariedade não se presume, resulta da lei ou da vontade das partes (CC, art. 265) e tal responsabilidade solidária não está configurada na lei; C: incorreta, pois analisando casos similares, o STJ publicou a Súmula 132, segundo a qual “a ausência de registro da transferência não implica a responsabilidade do antigo proprietário por dano resultante de acidente que envolva o veiculo alienado”; D: incorreta, pois o detentor ostenta responsabilidade objetiva pelos danos causados pelo animal a terceiros (CC, art. 936); E: incorreta, pois o locatário ostenta a posse direta do bem. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal/4ª região – VII) Segundo entendimento jurisprudencial consolidado em súmula do Superior Tribunal de Justiça:


  (A) não são cumuláveis as indenizações por dano material e moral oriundos do mesmo fato.


  (B) é inadmissível a indenização por dano moral;


  (C) só é admissível a indenização a indenização por dano moral nos casos expressa e taxativamente previstos em lei;


  (D) Nenhuma das alternativas anteriores é correta.


  A: incorreta, pois tal cumulação é perfeitamente possível e admitida pelo STJ; B: incorreta, pois a possibilidade de se pleitear compensação pelos danos morais é estipulada pelo art. 5º, V, da Constituição Federal, bem como pelo art. 186 do Código Civil; C: incorreta, pois a previsão de indenização por dano moral é genérica e nem seria possível que fosse prevista de forma taxativa; D: correta. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/4ª região – IX) Assinale a alternativa correta:


  (A) A União não pode ser ré em ações que versem dano moral.


  (B) São cumuláveis as indenizações por danos materiais e morais oriundos do mesmo fato lesivo.


  (C) O dano moral é quantificado com base em tudo aquilo que o ofendido razoavelmente deixou de lucrar em razão da dor sofrida.


  (D) O ordenamento jurídico brasileiro não acolhia a reparabilidade do dano moral até a Constituição de 1988.


  A: incorreta, pois não há vedação legal nesse sentido e eventual lei que assim disponha seria inconstitucional; B: correta, pois de acordo com a orientação dominante no STJ; C: incorreta, pois a assertiva refere-se a danos materiais e não morais; D: incorreta, pois mesmo antes de 1988 já havia jurisprudência esparsa a respeito, bem como previsão expressa de reparabilidade de dano moral nas Leis n.º 4.117/62 (Código Brasileiro das Telecomunicações); 5.250/67 (Lei de Imprensa) e 5.988/73 (Lei de Direitos Autorais). GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal/2ª região – 2011 – CESPE) No que se refere ao dano moral, assinale a opção correta.


  (A) O inadimplemento contratual está fora do âmbito da indenização por danos morais.


  (B) A gravidade do dano deve ser medida por padrão objetivo e em função da tutela do direito.


  (C) De acordo com o STJ, o dano estético insere-se na categoria de dano moral e não é passível de indenização em separado.


  (D) A capacidade econômica da vítima não pode ser utilizada como parâmetro para arbitramento do dano moral.


  (E) De acordo com o STJ, a absolvição criminal por insuficiência de prova enseja indenização por danos morais.


  A: incorreta, pois o inadimplemento contratual pode gerar danos morais e sua consequente indenização; B: correta, pois a mensuração do dano exige um padrão de averiguação média na sociedade para se concluir se a hipótese é efetivamente de dano ou de mero dissabor não indenizável; C: incorreta, pois pertencentes a categorias autônomas. Tanto assim que a Súmula 387 do STJ dispõe que “é lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral”; D: incorreta, pois a capacidade econômica da vítima é um dos critérios utilizados para quantificar o valor do dano moral, evitando que a indenização seja diminuta a ponto de não atenuar a dor sofrida e também que seja de altíssima monta, a ponto de a sociedade passar a desejar a ocorrência de danos morais, como se fossem jogos de loteria; E: incorreta, pois o entendimento do STJ é no sentido de que “não é cabível indenização por danos morais e materiais, em face de posterior absolvição na ação penal” (AgRg no AREsp 161.617/SP, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 2.ª T., j. 19.06.2012). GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal/3ª região – 2011 – CESPE) Considerando demanda promovida pela União contra advogado de seus quadros que perdeu o prazo para interpor recurso contra decisão desfavorável em mandado de segurança e permitiu o trânsito em julgado da referida decisão, assinale a opção correta.


  (A) A reparação possível tem caráter moral e exige prova de que a imagem pública da autoridade identificada como coatora foi atingida.


  (B) A reparação devida em razão da procedência da ação deverá abranger danos materiais atinentes à possibilidade de sucesso perdida pela não observância do prazo recursal.


  (C) A responsabilidade do advogado é objetiva, já que atuava em nome da administração pública no momento em que perdeu o prazo para o recurso.


  (D) O provimento do pedido deve prever a reversão aos cofres públicos exatamente daquilo que foi perdido em razão do trânsito em julgado da decisão não recorrida.


  (E) Não existe direito à reparação de danos caso não reste provado que a jurisprudência se encontrava uniformizada em sentido contrário ao da decisão não recorrida.


  A: incorreta, pois o dano em questão não é de natureza moral e sim material, em virtude do que deixou a União de receber por conta da omissão do procurador; B: correta, pois a alternativa versa sobre a responsabilidade civil pela perda de uma chance, cujo exemplo típico é a não interposição pelo advogado – no prazo processual – de peças de defesa em favor do seu cliente. Nesse tipo de situação será inevitável que – na demanda entre cliente e advogado e na qual se analisa a perda da chance – ocorra uma análise das reais chances que o cliente teria de ser bem sucedido na demanda anterior, na qual o prazo não foi observado pelo profissional da advocacia. Com isso tem-se curiosa, mas inevitável situação, pois o juiz do segundo processo deverá obrigatoriamente analisar a viabilidade da primeira demanda. Após tal análise, o juiz poderá então reconhecer se efetivamente houve uma chance desperdiçada pelo advogado; C: incorreta, pois a responsabilidade do advogado, ainda que atuando em defesa da União, não se enquadra na natureza objetiva; D: incorreta, pois deve-se ainda somar a tal valor eventuais prejuízos extras decorrentes da não interposição do recurso, além de juros e atualização monetária; E: incorreta, pois não se exige a prova de posicionamento contrário ao da decisão não recorrida. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XIII) A União responde pelos atos de seus agentes:


  (A) objetivamente, desde que o agente tenha sido causador do dano;


  (B) objetivamente, quer o agente esteja ou não em serviço;


  (C) objetivamente, mesmo em caso de culpa exclusiva da vítima;


  (D) quando o agente tiver agido com culpa, ainda que leve.


  Art. 37, § 6º, da CF. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal – 3ª Região – XII) Assinale a alternativa incorreta:


  (A) Independentemente de previsão legal, quando a atividade normalmente desenvolvida implicar riscos a terceiros, a responsabilidade do agente causador do dano, independerá de culpa, assim como na hipótese do dano ser ocasionado por produto posto em circulação por empresários individuais ou empresas;


  (B) Nos casos de responsabilidade pelo fato de outrem, aquele que ressarcir o dano pode reaver o que houver pago daquele por quem pagou, salvo se o causador do dano for seu descendente, absoluta ou relativamente incapaz;


  (C) A culpa, além de elemento indispensável à configuração da responsabilidade subjetiva, poderá ter reflexos na determinação da indenização devida, quando houver culpa concorrente da vítima;


  (D) O gestor de negócios responde pelos prejuízos decorrentes das operações arriscadas que fizer, ainda que o dono costumasse fazê-Ias, salvo a ocorrência de caso fortuito ou força maior.


  A: arts. 927, parágrafo único, e 931 do CC. Acerca do art. 927, parágrafo único, do CC, vide os Enunciados CJF 38 e 377. Acerca do art. 931 do CC, vide os Enunciados CJF 42, 43, 190 e 378. B: art. 934 do CC; C: art. 945 do CC; D: art. 868 do CC. GN




Gabarito “D”





  5.2. Indenização


  (Magistratura/DF – 2011) Diz a lei civil que “aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição”. Dentro deste contexto, considere as proposições abaixo e assinale a correta:


  (A) A aplicação de penalidade do pagamento do dobro da quantia cobrada indevidamente pode ser requerida por toda e qualquer via processual, notadamente por meio de embargos à monitória;


  (B) Cobrança excessiva, mas de boa-fé, ainda assim confere direito à repetição em dobro, por conta da sanção imposta pelo preceptivo previsto no artigo 940 do atual Código Civil;


  (C) Mesmo ostentando fundamentos diferentes, o reconhecimento da litigância de má-fé em ação de cobrança importa aplicação automática da penalidade prevista no artigo 940 do CC/02;


  (D) A incidência da norma contida no artigo 940 do CC/02 pressupõe a cobrança judicial de dívida já paga, cabendo idêntica aplicação em cobrança de dívida forjada.


  A: correta, podendo ser requerida também em contestação de ação de cobrança; B: incorreta, pois é necessário o elementos subjetivo culpa ou dolo; aliás, no próprio Código do Consumidor há regra deixando claro que a sanção não se aplica em caso de “engano justificável” (art. 42, p. ún., do CDC); C: incorreta, pois a litigância de má-fé pode ter origem em outras condutas indevidas do credor no bojo do processo judicial; D: incorreta, pois a incidência da norma do art. 940 do Código Civil pressupõe a cobrança judicial de dívida já paga, não se lhe assimilando a cobrança de dívida forjada (STJ 892.839, DJ 26/03/09). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Assinale a alternativa que apresenta informação incorreta.


  (A) Medindo-se a indenização pela extensão do dano, o juiz poderá reduzir equitativamente a indenização quando houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano.


  (B) Havendo usurpação ou esbulho do alheio, a indenização consistirá no reembolsar o seu equivalente ao prejudicado.


  (C) A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na reparação do dano que delas resulte ao ofendido, porém, se o ofendido não puder provar prejuízo material, caberá ao juiz fixar, equitativamente, o valor da indenização conforme as circunstâncias do caso.


  (D) A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no pagamento das perdas e danos que sobrevierem ao ofendido.


  A: correta, pois o art. 944, parágrafo único, do CC possibilita a redução equitativa de indenização quando houver “excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano”; B: incorreta, pois a indenização não se limitará ao reembolso do equivalente, mas implicará também no pagamento de valor das suas deteriorações e o devido a título de lucros cessantes (CC, art. 952); C: correta, pois a afirmação corresponde exatamente à regra do Código Civil, art. 953, parágrafo único; D: correta, pois a afirmação corresponde exatamente à regra do Código Civil, art. 954. GN




Gabarito “B”




  6. Coisas


  6.1. Posse


  6.1.1. Posse e sua classificação


  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) A posse de um imóvel:


  (A) transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres, sendo que o sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor, e, ao sucessor singular, é facultado unir sua posse à do antecessor para os efeitos legais.


  (B) não se transmite de pleno direito aos herdeiros ou legatários do possuidor, mas eles podem, assim como a qualquer sucessor a título singular é facultado, unir sua posse à do antecessor, para efeitos legais.


  (C) transmite-se de pleno direito aos sucessores a título universal e a título singular, não se permitindo a este recusar a união de sua posse à do antecessor, para efeitos legais.


  (D) não se transmite aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres, tendo, cada novo possuidor, de provar seus requisitos para os efeitos legais.


  (E) só pode ser adquirida pela própria pessoa que a pretende, mas não por representante ou terceiro sem mandato, sendo vedada a ratificação posterior.


  A: correta, pois o sucessor universal (ex.: herdeiro único) continua de direito a posse do seu antecessor. Já o sucessor singular (ex.: herdeiro legatário, a quem se deixou um terreno) tem a opção de unir sua posse à do antecessor (CC, art. 1.207); B: incorreta, pois a posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres (CC, art. 1.206); C: incorreta, pois o sucessor a título singular pode se recusar a somar a sua posse com a do seu antecessor para os efeitos legais (CC, art. 1.207); D: incorreta, pois a posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres (CC, art. 1.206); E: incorreta, pois a posse pode ser adquirida tanto pela própria pessoa, quanto pelo terceiro sem mandato, com confirmação posterior (CC, art. 1.205).GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) A respeito da posse, assinale a opção correta.


  (A) Pode haver desdobramento de posse direta, como ocorre, por exemplo, na sublocação de imóvel.


  (B) A posse indireta cabe apenas ao proprietário do imóvel.


  (C) Como longa manus do possuidor, o detentor da posse poderá ajuizar possessória em caso de esbulho.


  (D) Bens públicos não são passíveis de posse particular.


  (E) Somente haverá composse quando o condomínio for pro indiviso.


  A: incorreta, pois nesse caso não ocorre desdobramento da posse direta. O sublocatário terá posse direta enquanto que o locatário e o locador permanecerão com a posse indireta; B: incorreta, pois é perfeitamente possível que outras pessoas ostentem posse indireta, como é o caso do nu-proprietário, bem como do locatário que subloca o imóvel; C: incorreta, pois o detentor não ostenta o direito de ajuizar ações possessórias; D: incorreta, pois embora os bens públicos não sejam passíveis de usucapião, eles são passíveis de posse particular como ocorre, por exemplo, na cessão de bem público a particular; E: correta, pois a ideia de condomínio “pro diviso” acaba por criar duas posses específicas para os possuidores e não a composse. GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Analise as afirmativas seguintes.


  I. Os atos violentos autorizam a aquisição da posse depois de cessar a violência.


  II. A posse pode ser adquirida por terceiro sem mandato, que fica dependendo de ratificação.


  III. A pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito real, anula a posse indireta, de quem aquela foi havida.


  IV. Ao possuidor de má-fé assiste o direito de retenção pela importância das benfeitorias necessárias.


  Estão corretas apenas as afirmativas


  (A) I e II.


  (B) I e III.


  (C) II e III.


  (D) III e IV.


  I: correta, pois segundo o art. 1.208, parte final, do CC a cessação da violência ou da clandestinidade faz nascer a posse; II: correta, pois o art. 1.205 autoriza tal hipótese expressamente; III: incorreta, pois não há – no caso em tela – anulação da posse indireta do titular de quem a coisa foi havida. No direito real de habitação, por exemplo, a viúva habitante mantém a posse direta enquanto o proprietário mantém a posse indireta; IV: incorreta, pois o possuidor de má-fé tem direito a indenização pelas benfeitorias necessárias, não lhe assistindo, todavia, o direito da retenção (CC, art. 1.220). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) Considera-se possuidor de boa-fé


  (A) apenas aquele que ostenta título de domínio.


  (B) somente aquele que ostentar justo título.


  (C) todo aquele que a obteve sem violência ou que não a exerce de modo clandestino.


  (D) aquele que ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa.


  (E) o que se mantiver na posse durante o período necessário à usucapião ordinária.


  A: incorreta, pois aquele que ostenta o título de domínio é proprietário e não possuidor; B: incorreta, pois não é apenas aquele que ostenta justo título que é possuidor de boa-fé; C: incorreta, pois nesse caso tem-se a posse justa, critério objetivo que não se confunde com a boa ou má-fé; D: correta, pois possuidor de boa-fé é justamente aquele que ignora o vício que macula a posse; E: incorreta, pois não é o transcurso do lapso que determina a boa ou má-fé do possuidor, mas sim a ignorância ou conhecimento do vício. WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) Com relação à posse, pode merecer diversas classificações. Interessando aqui o que se denomina posse direta e posse indireta, assinale a alternativa correta:


  (A) A posse direta, de quem tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal ou real, suspende a indireta enquanto perdurar o vínculo contratual que a autorizou.


  (B) Na posse direta, o possuidor tem o exercício de uma das faculdades do domínio, em virtude de uma obrigação ou do direito.


  (C) O possuidor direto, que a recebe por força de contrato, não tem ação para defender sua posse contra terceiros, salvo se o fizer em concurso com o possuidor indireto.


  (D) Coexistindo a posse direta e a indireta, não pode existir disputa possessória entre os respectivos titulares.


  A: incorreta, pois a divisão em posse direta e indireta apresenta justamente como principal característica a coexistência de ambas, legitimando tanto um quanto outro a defender a posse de terceiros ou mesmo de um em relação ao outro; B: correta, pois é justamente um direito ou obrigação que gera a posse direta, proporcionando a uma das partes o exercício de uma das faculdades do domínio; C: incorreta, pois o possuidor direto pode defender a posse em relação a terceiros; D: incorreta, pois possuidor direto pode defender a posse em relação ao possuidor indireto e vice-versa. GN




Gabarito “B”





  Tendo em vista existência de elementos doutrinários no que concerne ao conceito de posse e à sua classificação, seguem algumas definições, que poderão colaborar na resolução de questões:


  1. Conceito de posse: é o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade (art. 1.196, CC). É a exteriorização da propriedade, ou seja, a visibilidade da propriedade. Os poderes inerentes à propriedade são usar, gozar e dispor da coisa, bem como reavê-la (art. 1.228, CC). Assim, se alguém estiver, por exemplo, usando uma coisa, como o locatário e o comodatário, pode-se dizer que está exercendo posse sobre o bem.


  2. Teoria adotada: há duas teorias sobre a posse. A primeira é a Teoria Objetiva (de Ihering), para a qual a posse se configura com a mera conduta de dono, pouco importando a apreensão física da coisa e a vontade de ser dono dela. Já a segunda, a Teoria Subjetiva (de Savigny), entende que a posse só se configura se houver a apreensão física da coisa (corpus), mais a vontade de tê-la como própria (animus domini). Nosso CC adotou a Teoria Objetiva de Ihering, pois não trouxe como requisito para a configuração da posse a apreensão física da coisa ou a vontade de ser dono dela. Exige tão somente a conduta de proprietário.


  3. Detenção: é aquela situação em que alguém conserva a posse em nome de outro e em cumprimento às suas ordens e instruções. Ex: caseiro, em relação ao imóvel de que cuida, e funcionário público, em relação aos móveis da repartição. A detenção não é posse, portanto não confere ao detentor direitos decorrentes desta.


  4. Classificação da posse.(A) posse indireta: é aquela exercida por quem cedeu, temporariamente, o uso ou o gozo da coisa a outra pessoa. São exemplos: a posse exercida pelo locador, nu-proprietário, comodante e depositante. O possuidor indireto ou mediato pode se valer da proteção possessória.


  (B) posse direta: é aquela exercida por quem recebeu o bem, temporariamente, para usá-lo ou gozá-lo, em virtude de direito pessoal ou real.


  4.2. Posse individual e composse: quanto à simultaneidade de seu exercício (art. 1.199, CC).


  (A) posse individual: é aquela exercida por apenas uma pessoa.


  (B) composse: é a posse exercida por duas ou mais pessoas sobre coisa indivisa. Exemplos: a posse dos cônjuges sobre o patrimônio comum e a posse dos herdeiros antes da partilha. Na composse pro diviso há uma divisão de fato da coisa.


  4.3. Posse justa e injusta: quanto à existência de vícios objetivos (art. 1.200, CC).


  (A) posse justa: é aquela não obtida de forma violenta, clandestina ou precária. Assim, é justa a posse não adquirida pela força física ou moral (não violenta), não estabelecida às ocultas (não clandestina) e não originada com abuso de confiança por parte de quem recebe a coisa com o dever de restituí-la (não precária). Perceba que os vícios equivalem, no Direito Penal, aos crimes de roubo, furto e apropriação indébita.


  (B) posse injusta: é aquela originada do esbulho. Em caso de violência ou clandestinidade, a posse só passa a existir após a cessação da violência ou da clandestinidade (art. 1.208, CC). Já em caso de precariedade (ex.: um comodatário passa a se comportar como dono da coisa), a posse deixa de ser justa e passa a ser injusta diretamente. É importante ressaltar que, cessada a violência ou a clandestinidade, a posse passa a existir, mas o vício que a inquina faz com que o Direito a considere injusta. E, mesmo depois de um ano e dia, a posse continua injusta, só deixando de ter essa característica se houver aquisição da coisa, o que pode acontecer pela usucapião, por exemplo. A qualificação de posse injusta é relativa, valendo apenas em relação ao anterior possuidor da coisa. Em relação a todas as outras pessoas, o possuidor injusto pode defender a sua posse.


  4.4. Posse de boa-fé e de má-fé: quanto à existência de vício subjetivo (art. 1.201, CC):


  (A) posse de boa-fé: é aquela em que o possuidor ignora o vício ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa. É de boa-fé a posse daquele que crê que a adquiriu de quem legitimamente a possuía. Presume-se de boa-fé o possuidor com justo título, ou seja, aquele título que seria hábil para transferir o direito à posse, caso proviesse do verdadeiro possuidor ou proprietário da coisa.


  (B) posse de má-fé: é aquela em que o possuidor tem ciência do vício ou do obstáculo que impede a aquisição da coisa. A posse de boa-fé pode se transmudar em posse de má-fé em caso de ciência posterior do vício. A citação para a demanda que visa à retomada da coisa tem o condão de alterar o caráter da posse.


  Obs.: saber se a posse de alguém é de boa-fé ou de má-fé interfere no direito à indenização pelas benfeitorias feitas, no direito de retenção, no direito aos frutos, no prazo de prescrição aquisitiva (usucapião), na responsabilidade por deterioração da coisa etc.


  4.5. Posse natural e jurídica: quanto à origem:


  (A) posse natural: é a que decorre do exercício do poder de fato sobre a coisa.


  (B) posse civil ou jurídica: é a que decorre de um título, não requerendo atos físicos ou materiais.


  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Em relação à posse, é correto afirmar que


  (A) o locatário não tem a posse direta do imóvel que ele aluga, mas sim a indireta.


  (B) o motorista de um caminhão da empresa para a qual trabalha tem a posse ad usucapionem desse bem.


  (C) o possuidor direto tem direito de lançar mão dos interditos contra turbação, esbulho e violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado, inclusive contra o possuidor indireto.


  (D) o possuidor responde pela perda da coisa, ainda que de boa-fé e sem ter dado causa à perda.


  A: incorreta, pois a posse do locatário é direta, ao passo que do proprietário é indireta; vale lembrar que tanto o possuidor direto, como o possuidor indireto tem direito à proteção possessória; B: incorreta, pois falta o ânimo de dono; ademais, o motorista, por agir em nome do proprietário da coisa, não chega a ter posse, mas mera detenção; C: correta (art. 1.197, parte final, do CC); D: incorreta, pois o possuidor da coisa não responde pela perda desta quando não tiver dado causa à perda e estiver de boa-fé (art. 1.217 do CC). WG




Gabarito “C”





  (Juiz – TRF 3ª Região – 2016) Sobre a posse, assinale a alternativa incorreta:


  (A) A acessão possessória pode-se dar de modo facultativo ou por continuidade do direito recebido do antecessor.


  (B) Admite-se o convalescimento da posse violenta e da posseclandestina.


  (C) A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente.


  (D) O reivindicante, quando obrigado, indenizará as benfeitorias ao possuidor de má-fé pelo valoratual.


  A: correta, pois o sucessor universal (ex.: herdeiro único) continua de direito a posse do seu antecessor. Já o sucessor singular (ex.: herdeiro legatário) tem a opção de unir sua posse à do antecessor (CC, art. 1.207); B: correta, pois tal convalescimento ocorre quando cessar a violência ou a clandestinidade (CC, art. 1.208); C: correta, pois a assertiva reproduz o teor do art. 1.202 do CC; D: incorreta, pois “o reivindicante, obrigado a indenizar as benfeitorias ao possuidor de má-fé, tem o direito de optar entre o seu valor atual e o seu custo; ao possuidor de boa-fé indenizará pelo valor atual” (CC, art. 1.222).GN




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Em face das proposições abaixo, relativas ao estudo da posse, marque a alternativa correta:


  I. o espectador, ao assistir ao filme, tem posse sobre a poltrona que ocupa no cinema.


  II. a posse injusta e de má-fé pode ser classificada como posse ad interdicta.


  III. quando alguém possui uma coisa em nome alheio e passa a possuí-la como própria, invertendo o animus, dá-se a tradição consensual chamada constituto possessório.


  IV. a entrega das chaves de um apartamento no ato de aquisição constitui tradição material.


  (A) somente a I e a II estão incorretas.


  (B) somente a I e a IV estão corretas.


  (C) somente a II está correta.


  (D) somente a III está correta.


  I: incorreta, pois não induzem posse os atos de mera permissão (CC, art. 1.208); II: correta, pois a posse ad interdicta é a que pode se amparar nos interditos, pode ser defendida judicialmente. A posse injusta e a posse de má-fé podem ser defendidas pelos interditos contra qualquer pessoa, exceto contra aquele que demonstrar melhor posse; III: incorreta, pois o constituto possessorio implica exatamente no inverso do proposto pela assertiva, tendo em vista que nessa hipótese a pessoa possuía a coisa em nome próprio e passa a possuí-la em nome alheio, como é o caso da doação com reserva de usufruto; IV: incorreta, pois a entrega das chaves configura tradição simbólica. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Tendo em conta as asserções abaixo, assinale a alternativa correta:


  I. quando o proprietário aliena a coisa, mas continua na sua posse como locatário, ocorre a traditio brevi manu.


  II. o fideicomisso – segmento fideicomitente/fiduciário – constitui um exemplo de propriedade resolúvel.


  III. a exceção de domínio somente pode ser oposta no juízo possessório quando contendores disputam a posse como proprietários


  IV. o jus possidendi é o direito de posse fundado no direito de propriedade.


  (A) somente a II e a IV estão corretas.


  (B) somente a II está correta.


  (C) somente a IV está correta.


  (D) somente I e a IV estão corretas.


  I: incorreta, pois nessa hipótese configura-se o constituto possessorio, que se verifica quando alguém possuía o bem em nome próprio e passa a possuí-lo em nome alheio, como ocorre na doação com reserva de usufruto; II: correta. No fideicomisso (ou substituição fideicomissária) o testador (fideicomitente) deixa um bem para o fiduciário, estipulando que, após a ocorrência de um evento futuro (certo ou incerto), o bem passará a ser do fideicomissário. Logo, o fiduciário será dono do bem, mas sua propriedade se resolverá (propriedade resolúvel, portanto) com a ocorrência do referido evento futuro (CC, art. 1.953); III: incorreta, pois “na pendência do processo possessório, é defeso, assim ao autor como ao réu, intentar a ação de reconhecimento do domínio” (CPC, art. 923); IV: correta, pois o jus possidendi é o direito de posse que decorre de um direito real de propriedade. GN




Gabarito “A”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) É característica da posse:


  (A) que a coisa sobre a qual se exerce seja divisível e passível de aquisição do domínio por meio de usucapião.


  (B) a detenção da coisa, por si ou em relação de dependência para com outro, em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas.


  (C) o exercício, pelo possuidor, de modo pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade, direta ou indiretamente.


  (D) que seu exercício seja necessariamente justo e de boa-fé, não violento, clandestino ou precário.


  (E) sua aquisição exclusivamente por quem a pretender, em nome próprio, por meio da apropriação física sobre a coisa.


  A: incorreta, pois é possível exercício da posse sobre coisa indivisível. Ex: posse sobre uma máquina fotográfica. O art. 1.199 CC em sua primeira parte traz redação que admite a posse de coisa indivisível, in verbis: “Se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa (...)”; B: incorreta, pois a detenção ocorre quando o detentor achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas (art. 1.198, caput CC). Logo, a detenção é uma forma de exercício da posse onde outra pessoa “toma conta” do bem do possuidor. O exemplo mais comum é o do caseiro em um sítio. O detentor não exerce a posse por si; C: correta (art. 1.196 CC); D: incorreta, pois o art. 1.208, segunda parte CC menciona que não autorizam a aquisição da posse os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade. Logo, cessada a violência ou clandestinidade a posse passará a ser exercida, porém de forma injusta e de má-fé. Isso traz algumas repercussões, tais como consequências na percepção de frutos, direito de indenização por benfeitorias, tempo de aquisição por usucapião; E: incorreta, pois a posse pode ser adquirida pela própria pessoa que a pretende ou por seu representante e também por terceiro sem mandato, dependendo de ratificação (art. 1.205, I e II CC). GR




Gabarito “C”





  6.1.2. Aquisição e perda da posse


  O tema em tela trata da aquisição da posse. Por se tratar de tema que envolve, além de questões legais, elementos doutrinários, segue um resumo que colaborará na resolução da presente questão e de outras por vir.


  Aquisição e perda da posse. 


  (1) Aquisição da posse:


  1.(1) Conceito: adquire-se a posse desde o momento em que se torna possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes inerentes à propriedade (art. 1.204, CC).


  1.(2) Aquisição originária: é aquela que não guarda vínculo com a posse anterior. Ocorre nos casos de: a) apreensão, que consiste na apropriação unilateral da coisa sem dono (abandonada – res derelicta, ou de ninguém – res nullius) ou na retirada da coisa de outrem sem sua permissão (cessada a violência ou a clandestinidade); b) exercício do direito, como no caso da servidão constituída pela passagem de um aqueduto em terreno alheio; c) disposição, que consiste em alguém dar uma coisa ou um direito, situação que revela o exercício de um poder de fato (posse) sobre a coisa.


  1.(3) Aquisição derivada: é aquela que guarda vínculo com a posse anterior. Nesse caso, a posse vem gravada dos eventuais vícios da posse anterior. Essa regra vale para a sucessão a título universal (art. 1.206, CC), mas é abrandada na sucessão a título singular (art. 1.207, CC). Ocorre nos casos de tradição, que consiste na transferência da posse de uma pessoa para outra, pressupondo acordo de vontades. A tradição pode ser de três tipos:


  (A) tradição real: é aquela em que há a entrega efetiva, material da coisa. Ex.: entrega de um eletrodoméstico para o comprador. No caso de aquisição de grandes imóveis, não há a necessidade de se colocar fisicamente a mão sobre toda a propriedade, bastando a referência a ela no título. Trata-se da chamada traditio longa manu.


  (B) tradição simbólica: é aquela representada por ato que traduz a entrega da coisa. Exemplo: entrega das chaves de uma casa.


  (C) tradição consensual: é aquela decorrente de contrato, de acordo de vontades. Aqui temos duas possibilidades. A primeira é a traditio brevi manu, que é aquela situação em que um possuidor, em nome alheio, passa a possuir a coisa em nome próprio. É o caso do locatário que adquire a coisa. Já a segunda é o constituto possessório, que é aquela situação em que um possuidor em nome próprio passa a possuí-la em nome de outro, adquirindo este a posse indireta da coisa. É o caso do dono que vende a coisa e nela permanece como locatário ou comodatário.


  (2) Perda da posse:


  2.(1) Conceito: perde-se a posse quando cessa, embora contra a vontade do possuidor, o poder sobre o bem. É importante ressaltar, quanto ao ausente (no sentido de não ter presenciado o esbulho), que este só perde a posse quando, tendo notícia desta, abstém-se de retomar a coisa ou, tentando recuperá-la, é violentamente repelido (art. 1.224).


  2.(2) Hipóteses de perda de posse: a) abandono: é a situação em que o possuidor renuncia à posse, manifestando voluntariamente a intenção de largar o que lhe pertence; ex.: quando alguém atira um objeto na rua; b) tradição com intenção definitiva: é a entrega da coisa com o ânimo de transferi-la definitivamente a outrem; se a entrega é transitória, não haverá perda total da posse, mas apenas perda temporária da posse direta, remanescendo a posse indireta; c) destruição da coisa e sua colocação fora do comércio; d) pela posse de outrem: nesse caso a perda da posse se dá por esbulho, podendo a posse perdida ser retomada.


  6.1.3. Efeitos da posse


  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) Em relação ao possuidor de má‐fé, assinale a afirmativa correta.


  (A) Ele responde por todos os frutos colhidos e percebidos, responde pela perda ou deterioração da coisa, ainda que acidentais e não pode levantar as benfeitorias voluptuárias.


  (B) Ele não responde pelos frutos colhidos e percebidos, responde pela perda ou deterioração da coisa, ainda que acidentais e não pode levantar as benfeitorias voluptuárias.


  (C) Ele responde por todos os frutos colhidos e percebidos, responde pela perda ou deterioração da coisa, ainda que acidentais e pode levantar as benfeitorias voluptuárias.


  (D) Ele responde por todos os frutos colhidos e percebidos, não responde pela perda ou deterioração da coisa, se acidentais e não pode levantar as benfeitorias voluptuárias.


  (E) Ele responde por todos os frutos colhidos e percebidos, não responde pela perda ou deterioração da coisa, se acidentais e pode levantar as benfeitorias voluptuárias.


  O possuidor de má-fé não tem direito a frutos percebidos ou pendentes (art. 1.216 do CC); no que se refere à perda ou deterioração da coisa, ele responde por dolo, culpa e até mesmo pelo fortuito, salvo se provar que o dano ocorreria ainda que a coisa não estivesse em seu poder (art. 1.218 do CC) e não tem o direito de levantar as benfeitorias voluptuárias (art. 1.220 do CC). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/DF – 2011) Nos termos da lei civil, “considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade”. Ao possuidor de boa-fé a lei civil confere certas prerrogativas. Dentro desse esquadro, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta:


  (A) É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa;


  (B) O possuidor de boa-fé não responde pela perda ou deterioração da coisa, a que não der causa;


  (C) O possuidor de boa-fé tem direito à indenização das benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias. Consequentemente, pelo valor das mesmas poderá exercer o direito de retenção;


  (D) A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente.


  A: correta (art. 1.201, caput, do CC); B: correta (art. 1.217 do CC); C: incorreta, pois o possuidor de boa-fé não tem direito de retenção pelas benfeitorias voluptuárias (art. 1.219 do CC); D: correta (art. 1.202 do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) O possuidor, objetivando adquirir um imóvel pela usucapião extraordinária, para atingir o prazo exigido por lei,


  (A) pode acrescentar à sua posse a dos seus antecessores, facultativamente na sucessão singular, sendo que isto se dá, de pleno direito, na sucessão universal.


  (B) não pode acrescentar à sua posse a dos seus antecessores, seja a sucessão a título singular, seja universal.


  (C) acrescerá de pleno direito à sua posse apenas a de seus antecessores a título universal, mas em nenhuma hipótese a de seus antecessores a título singular.


  (D) pode acrescentar à sua posse apenas a de seus antecessores a título singular.


  (E) pode acrescentar à sua posse a dos seus antecessores facultativamente na sucessão a título universal e de pleno direito na sucessão a título singular.


  Arts. 1.207 e 1.243 do CC. AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/RO – 2011 – PUCPR) Acerca do Direito das Coisas, avalie as assertivas abaixo:


  I. Os interditos possessórios previstos em nosso ordenamento são a Ação de Reintegração de Posse, a Ação de Manutenção de Posse, o Interdito Proibitório e a Ação Reividicatória.


  II. Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância, mas quando o detentor exerce poderes de fato sobre a coisa é considerado possuidor para todos os fins.


  III. É de boa-fé a posse quando o possuidor, embora não ignore os vícios ou obstáculos que impedem a aquisição da coisa, está comprometido em sanar o vício ou remover os obstáculos em um prazo determinado.


  IV. O direito à indenização por benfeitorias necessárias é devido ao possuidor de má-fé.


  Está(ão) CORRETA(S):


  (A) Apenas as assertivas I e IV.


  (B) Apenas as assertivas II e III.


  (C) Apenas a assertiva I.


  (D) Apenas a assertiva IV.


  (E) Todas as assertivas.


  I: incorreta, pois a ação reivindicatória não é forma de interdito possessório, mas de proteção da propriedade; II: incorreta, pois não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade (art. 1.208 do CC); III: incorreta, pois é de boa-fé se o possuidor ignora os vícios ou obstáculos (art. 1.201 do CC); IV: correta (art. 1.220 do CC). AG/WG




Gabarito “D”





  Efeitos da posse.


  (1) Percepção dos frutos. Quando o legítimo possuidor retoma a coisa de outro possuidor, há de se resolver a questão dos frutos percebidos ou pendentes ao tempo da retomada. De acordo com o caráter da posse (de boa ou de má-fé), haverá ou não direitos para aquele que teve de entregar a posse da coisa. Antes de verificarmos essas regras, vale trazer algumas definições:


  1.1. Conceito de frutos: são utilidades da coisa que se reproduzem (frutas, verduras, filhotes de animais, juros etc.). Diferem dos produtos, que são as utilidades da coisa que não se reproduzem (minerais, por exemplo).


  1.2. Espécies de frutos quanto à sua natureza: a) civis (como os alugueres e os juros); b) naturais (como as maçãs de um pomar); e c) industriais (como as utilidades fabricadas por uma máquina).


  1.3. Espécies de frutos quanto ao seu estado: a) pendentes (são os ainda unidos à coisa que os produziu); b) percebidos ou colhidos (são os já separados da coisa que os produziu); c) percebidos por antecipação (são os separados antes do momento certo); d) percepiendos (são os que deveriam ser colhidos e não foram); e) estantes (são os já separados e armazenados para venda); f) consumidos (são os que não existem mais porque foram utilizados).


  1.4. Direitos do possuidor de boa-fé: tem direito aos frutos que tiver percebido enquanto estiver de boa-fé (art. 1.214, CC).


  1.5. Inexistência de direitos ao possuidor de boa-fé: não tem direito às seguintes utilidades: a) aos frutos pendentes quando cessar a sua boa-fé; b) aos frutos percebidos antecipadamente, estando já de má-fé no momento em que deveriam ser colhidos; c) aos produtos, pois a lei não lhe confere esse direito, como faz com os frutos. De qualquer forma, é importante ressaltar que nos casos dos itens “a” e “b”, apesar de ter de restituir os frutos colhidos ou o seu equivalente em dinheiro, terá direito de deduzir do que deve as despesas com a produção e o custeio.


  1.6. Situação do possuidor de má-fé: este responde por todos os frutos colhidos e percebidos, bem como pelos que, por sua culpa, deixou de perceber, desde o momento em que se constituiu de má-fé. Todavia, tem direito às despesas de produção e custeio (art. 1.216, CC), em virtude do princípio do não enriquecimento sem causa.


  (2) Responsabilidade por perda ou deterioração da coisa. Quando o legítimo possuidor retoma a coisa de outro possuidor, também há de se resolver a questão referente à eventual perda ou destruição da coisa.


  2.1. Responsabilidade do possuidor de boa-fé: não responde pela perda ou deterioração à qual não der causa.


  2.2. Responsabilidade do possuidor de má-fé: como regra, responde pela perda ou deterioração da coisa, só se eximindo de tal responsabilidade se provar que de igual modo esse acontecimento se daria, caso a coisa estivesse com o reivindicante dela. Um exemplo de exoneração da responsabilidade é a deterioração da coisa em virtude de um raio que cai sobre a casa.


  (3) Indenização por benfeitorias e direito de retenção. Outra questão importante a ser verificada quando da retomada da coisa pelo legítimo possuidor é a atinente a eventual benfeitoria feita pelo possuidor que o antecedeu. De acordo com o caráter da posse (de boa ou de má-fé), haverá ou não direitos para aquele que teve de entregar a posse da coisa. Antes de verificarmos essas regras, é imperativo trazer algumas definições.


  3.1. Conceito de benfeitorias: são os melhoramentos feitos em coisa já existente. São bens acessórios. Diferem da acessão, que é a criação de coisa nova. Uma casa construída no solo é acessão, pois é coisa nova; já uma garagem construída numa casa pronta é benfeitoria, pois é um melhoramento em coisa já existente.


  3.2. Espécies de benfeitorias: a) benfeitorias necessárias são as que se destinam à conservação da coisa (ex.: troca do forro da casa, em virtude do risco de cair); b) benfeitorias úteis são as que aumentam ou facilitam o uso de uma coisa (ex.: construção de mais um quarto numa casa pronta); c) benfeitorias voluptuárias são as de mero deleite ou recreio (ex.: construção de uma fonte luminosa na entrada de uma casa).


  3.3. Direitos do possuidor de boa-fé: tem direito à indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis que tiver feito, podendo, ainda, levantar as voluptuárias, desde que não deteriore a coisa. A indenização se dará pelo valor atual da benfeitoria. Outro direito do possuidor de boa-fé é o de retenção da coisa, enquanto não for indenizado. Significa que o possuidor não é obrigado a entregar a coisa enquanto não for ressarcido. O direito deve ser exercido no momento da contestação da ação que visa à retomada da coisa, devendo o juiz se pronunciar sobre a sua existência. Trata-se de um excelente meio de coerção para recebimento da indenização devida. Constitui verdadeiro direito real, pois não se converte em perdas e danos.


  3.4. Direitos do possuidor de má-fé: tem direito apenas ao ressarcimento das benfeitorias necessárias que tiver feito, não podendo retirar as voluptuárias. Trata-se de uma punição a ele imposta, que só é ressarcido pelas benfeitorias necessárias, pois são despesas que até o possuidor legítimo teria de fazer. O retomante escolherá se pretende indenizar pelo valor atual ou pelo custo da benfeitoria. O possuidor de má-fé não tem direito de retenção da coisa enquanto não indenizado pelas benfeitorias necessárias que eventualmente tiver realizado.


  (4) Usucapião. A posse prolongada, desde que preenchidos outros requisitos legais, dá ensejo a outro efeito da posse, que é a aquisição da coisa pela usucapião.


  (5) Proteção possessória. A posse também tem o efeito de gerar o direito de o possuidor defendê-la contra a perturbação e a privação de seu exercício, provocadas por terceiro. Existem dois tipos de proteção possessória previstos em lei, a autoproteção e a heteroproteção.


  5.1. Autoproteção da posse. A lei confere ao possuidor o direito de, por si só, proteger a sua posse, daí porque falar-se em autoproteção. Essa proteção não pode ir além do indispensável à restituição (art. 1.210, CC). Há duas situações em que isso ocorre:


  (A) legítima defesa da posse: consiste no direito de autoproteção da posse no caso do possuidor, apesar de presente na coisa, estar sendo perturbado. Repare que não chegou a haver perda da coisa.


  (B) desforço imediato: consiste no direito de autoproteção da posse no caso de esbulho, de perda da coisa. Repare que a vítima chega a perder a coisa. A lei só permite o desforço imediato se a vítima do esbulho “agir logo”, ou seja, agir imediatamente após a agressão (“no calor dos acontecimentos”) ou logo que possa agir. Aquele que está ausente (não presenciou o esbulho) só perderá esse direito se não agir logo após tomar conhecimento da agressão à sua posse (art. 1.224, CC).


  5.2. Heteroproteção da posse. Trata-se da proteção feita pelo Estado Juiz, provocado por quem sofre a agressão na sua posse. Essa proteção tem o nome de interdito possessório e pode ser de três espécies: interdito proibitório, manutenção de posse e reintegração de posse. Antes de analisarmos cada um deles, é importante verificar suas características comuns.


  5.2.1. Características dos interditos possessórios:


  (A) fungibilidade: o juiz, ao conhecer de pedido possessório, pode outorgar proteção legal ainda que o pedido originário não corresponda à situação de fato provada em juízo. Assim, caso se ingresse com ação de manutenção de posse e os fatos comprovam que a ação adequada é a de reintegração de posse, o juiz pode determinar a reintegração, conhecendo um pedido pelo outro (art. 920, CPC).


  (B) cumulação de pedidos: nas ações de reintegração e de manutenção de posse, a vítima pode reunir, além do pedido de correção da agressão (pedido possessório propriamente dito), os pedidos de condenação em perdas e danos, de cominação de pena para o caso de descumprimento da ordem judicial e de desfazimento da construção ou plantação feita na coisa (art. 921, CPC).


  (C) caráter dúplice: o réu também pode pedir a proteção possessória desde que, na contestação, alegue que foi ofendido na sua posse (art. 922, CPC).


  (D) impossibilidade de discussão do domínio: não se admite discussão de domínio em demanda possessória (arts. 1.210, § 2º, do CC, e 923 do CPC), ou seja, ganha a ação quem provar que detinha previamente posse legítima da coisa.


  5.2.2. Interdito proibitório:


  (A) conceito: é a ação de preceito cominatório utilizada para impedir agressões iminentes que ameaçam a posse de alguém (arts. 932 e 933 do CPC). Trata-se de ação de caráter preventivo, manejada quando há justo receio de que a coisa esteja na iminência de ser turbada ou esbulhada, apesar de não ter ocorrido ainda ato material nesses dois sentidos, havendo apenas uma ameaça implícita ou expressa.


  (B) ordem judicial: acolhendo o pedido, o juiz fixará uma pena pecuniária para incidir caso o réu descumpra a proibição de turbar ou esbulhar a área, daí o nome de interdito “proibitório”. Segundo a Súmula 228 do STJ, não é admissível o interdito proibitório para a proteção de direito autoral.


  5.2.3. Manutenção de posse: 


  (A) conceito: é a ação utilizada para corrigir agressões que turbam a posse. Trata-se de ação de caráter repressivo, manejada quando ocorre turbação, que é todo ato ou conduta que embaraça o livre exercício da posse. Vizinho que colhe frutos ou que implementa marcos na área de outro está cometendo turbação. Se a turbação é passada, ou seja, não está mais acontecendo, cabe apenas pedido indenizatório.


  (B) ordem judicial: acolhendo pedido, o juiz expedirá mandado de manutenção de posse. As demais condenações (em perdas e danos, em pena para o caso de nova turbação e para desfazimento de construção ou plantação) dependem de pedido específico da parte interessada. A utilização do rito especial, que prevê liminar, depende se se trata de ação de força nova (promovida dentro de ano e dia da turbação).


  5.2.4. Reintegração de posse: 


  (A) conceito: é a ação utilizada para corrigir agressões que fazem cessar a posse de alguém. Trata-se de ação de caráter repressivo, manejada quando ocorre esbulho, que é a privação de alguém da posse da coisa, contra a sua vontade. A ação também é chamada de ação de força espoliativa.


  (B) requisitos: o autor deve provar a sua posse, o esbulho praticado pelo réu, a data do esbulho e a perda da posse.


  (C) legitimidade ativa: é parte legítima para propor a ação o possuidor esbulhado, seja ele possuidor direto ou indireto. O mero detentor não tem legitimidade. Os sucessores a título universal continuam, de direito, a posse de seu antecessor, podendo ingressar com ação, ainda que o esbulho tenha ocorrido antes do falecimento do de cujus. Já ao sucessor singular é facultado unir sua posse à do seu antecessor, para efeitos legais (art. 1.207). Como regra, a lei não exige vênia conjugal para a propositura de demanda possessória (art. 10, § 2º). Em caso de condomínio de pessoas não casadas, a lei permite que cada um ingresse com ação isoladamente (art. 1.314, CC).


  (D) legitimidade passiva: é parte legítima para sofrer a ação o autor do esbulho. Cabe também reintegração de posse contra terceiro que recebe a coisa sabendo que fora objeto de esbulho. Já contra terceiro que não sabia que a coisa fora objeto de esbulho, a ação adequada é a reivindicatória, em que se discutirá o domínio.


  (E) ordem judicial: acolhendo o pedido, o juiz expedirá mandado de reintegração de posse. As demais condenações (em perdas e danos, em pena para o caso de nova turbação e para desfazimento de construção ou plantação) dependem de pedido específico da parte interessada. A utilização do rito especial, que prevê liminar, depende se se trata de ação de força nova (promovida dentro de ano e dia do esbulho). Após ano e dia do esbulho, deve-se promover a ação pelo rito ordinário, no qual poderá ser acolhido pedido de tutela antecipada, preenchidos seus requisitos, conforme entendimento do STJ e Enunciado CJF 238.


  (Magistratura/SP – 179º) Assinale a afirmação incorreta.


  (A) O possuidor de má-fé responde pela perda ou deterioração da coisa, ainda que acidentais, salvo se provar que de igual modo se teriam dado, estando ela na posse do reivindicante.


  (B) A pessoa não pode adquirir a posse por meio de terceiro que não disponha de mandato, ainda que depois ratifique o ato dele.


  (C) O reivindicante, obrigado a indenizar as benfeitorias ao possuidor de má-fé, tem o direito de optar entre o seu valor atual e o seu custo.


  (D) A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente.


  A: art. 1.218 do CC; B: art. 1.205, II, do CC; C: art. 1.222 do CC; D: art. 1.202 do CC. AG/WG




Gabarito “B”





  6.2. Propriedade imóvel


  (Juiz de Direito – TJ/RS – 2018 – VUNESP) José era proprietário de uma extensa área urbana não edificada, com mais de 50.000 m2. Essa área não era vigiada e nem utilizada para qualquer finalidade. O imóvel foi ocupado, no mês de janeiro de 2010, por um considerável número de pessoas, que construíram suas moradias. Os ocupantes, por sua própria conta, em mutirão, além de construírem suas casas, realizaram a abertura de viários posteriormente reconhecidos pelo poder público municipal, bem como construíram espaços destinados a escolas e creches que estão em pleno funcionamento. Cada moradia tem área superior a 350 m2. Em março de 2016, José ajuizou uma ação reivindicatória que deverá ser julgada


  (A) improcedente, tendo em vista que o juiz deverá declarar que o proprietário perdeu o imóvel reivindicado, em razão das obras de interesse social realizadas pelos moradores, fixando a justa indenização devida ao proprietário; pago o preço, valerá a sentença como título para o registro do imóvel em nome dos possuidores.


  (B) procedente, tendo em vista que ainda não houve o prazo para a aquisição mediante usucapião. Dessa forma, os moradores deverão ser retirados, sem qualquer direito a indenizações por benfeitorias e acessões, tendo em vista a posse de má-fé.


  (C) procedente, tendo em vista que ainda não houve o prazo para a aquisição mediante usucapião constitucional. Dessa forma, os moradores deverão ser retirados, mas terão direito à retenção do imóvel até serem indenizados pelas benfeitorias e acessões, tendo em vista a posse de boa-fé.


  (D) improcedente, tendo em vista que o imóvel foi adquirido por usucapião especial coletivo; José, assim, foi penalizado pelo não cumprimento da função social da propriedade, bem como em razão da preponderância do direito social à moradia sobre o direito de propriedade.


  (E) improcedente, tendo em vista que o juiz deverá declarar que o proprietário perdeu o imóvel reivindicado, em razão das obras de interesse social realizadas pelos moradores, não havendo qualquer direito à indenização, tendo em vista o não cumprimento da função social da propriedade e a preponderância do direito social à moradia sobre o direito de propriedade.


  A questão versa sobre o art. 1.228, §§ 4º e 5º, que trouxe para o ordenamento jurídico brasileiro uma modalidade específica de perda da propriedade, totalmente alicerçada na função social da propriedade. A ideia é que a utilização prolongada do bem (durante cinco anos) por um “considerável número de pessoas” que ali realizaram “obras e serviços [...] de interesse social e econômico relevante”se sobrepõe ao direito individual de propriedade do terreno. Nesse caso, a lei permite que o juiz prive o proprietário do direito de propriedade, fixando o pagamento de “justa indenização”.GN




Gabarito “A”





  (Juiz – TJ/CE – 2018 – CESPE) João propôs ação de usucapião extraordinária em uma das varas cíveis da comarca de Fortaleza – CE.


  Nessa situação hipotética,


  (A) a sentença servirá de título para registro no cartório de imóveis, em caso de procedência da ação.


  (B) a petição inicial deve conter comprovação dos requisitos de boa-fé e do justo título de João.


  (C) o requisito temporal não pode ser completado no curso do processo, em nenhuma hipótese.


  (D) o juiz deverá verificar se o autor comprovou a posse ininterrupta por pelo menos cinco anos.


  (E) o período de posse precária poderá ser considerado para fins de verificação do cumprimento do requisito temporal dessa modalidade de usucapião.


  A: correta, nos termos do art. 1.238 CC; B: incorreta, pois o pedido pode ser feito sem a comprovação de boa-fé ou apresentação de justo título (art. 1.238 CC); C: incorreta, pois o STJ já se posicionou no sentido de que é possível o reconhecimento da usucapião de bem imóvel na hipótese em que o requisito temporal exigido pela lei é implementado no curso da respectiva ação judicial, ainda que o réu tenha apresentado contestação (Recurso Especial 1.361.226 – MG (2013/0001207-2) Relator : Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva – 05 de junho de 2018 (Data do Julgamento); D: incorreta, pois o requisito temporal mínimo para a usucapião extraordinária é de 15 anos (art. 1.238 CC); E: incorreta, pois a posse deve ser sem vícios, isto é, mansa, pacífica e ininterrupta. Se a posse foi precária é porque provavelmente houve algum interesse do proprietário em reavê-la, logo, neste período ela não foi mansa e não se pode contar para fins temporais de usucapião (art. 1.238 CC). GR




Gabarito “A”





  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Em maio de 2015, Gaio intenta ação objetivando ver reconhecida a usucapião sobre imóvel de 150 m2, localizado em terreno de marinha, com enfiteuse regularmente constituída em favor de Tício, em 1980.Gaio mostra que, diante do aparente abandono local, desde 1997 passou a exercer posse contínua e não incomodada sobre a área, com ânimo de proprietário, realizando melhorias e pagando as despesas, impostos e foro sobre o bem. Os autos revelam que Tício fora interditado em 2004, e afirmado, segundo a lei vigente, absolutamente incapaz. Desde então não ocorreu a mudança de seu quadro de interdição. Considerados corretos todos os dados acima, assinale a opção certa:


  (A)No caso, é viável a usucapião extraordinária do domínio direto.


  (B)Em tese, estão presentes e descritos os pressupostos para a usucapião especial urbana do domínio útil.


  (C)Não é viável, nem em tese, reconhecer usucapião, seja do domínio direto, seja do domínio útil, já que o imóvel é público.


  (D)A jurisprudência é assente ao admitir, em terreno de marinha objeto de aforamento, a possibilidade de usucapião extraordinária do domínio útil, mas no caso os pressupostos não estão presentes.


  (E)Estão presentes os pressupostos para a declaração da usucapião extraordinária do domínio útil, mas não estão descritos os pressupostos necessários para a usucapião especial urbana.


  O STJ consolidou entendimento no sentido da possibilidade de usucapião extraordinária do domínio útil de imóvel sob o regime da enfiteuse (com prazo de 15 anos). Nesse sentido foi o julgado no AgInt no AREsp 358.081/PE, Rel. Min.Benedito Gonçalves, 1ª Turma, j. 20.09.2016, DJe 05.10.2016).


  No caso apresentado pela questão, todavia, é preciso recordar que os prazos de usucapião não correm contra o absolutamente incapaz (CC, art. 1.244 combinado com art. 198, I). No caso em tela, apenas sete anos se passaram entre o início da posse e a interdição de Tício, o que não é suficiente para lhe garantir a aquisição da propriedade.GN




Gabarito “D”





  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)João X é proprietário de um imóvel de 230 m2, onde reside com sua família, e adquiriu, posteriormente, em 12.5.2010, o imóvel contíguo de 250 m2 mediante escritura de venda e compra outorgada por José Y, registrada no serviço de registro de imóveis, e onde existe um casebre por ele totalmente reformado, no ano de 2011, inclusive executando benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias. Em 10.3.2016, João X foi citado em ação reivindicatória movida por Antônio Z que comprovou ser proprietário do imóvel adquirido de José Y por João X, conforme o registro imobiliário, porque a escritura anterior recebida por José Y era falsa e outorgada por Joaquim P condenado por estelionato. Não obstante isso, João X, depois da citação, realizou benfeitorias necessárias. Em defesa, o réu alegou que comprou esse imóvel de boa-fé e que, em razão do tempo decorrido, o adquiriu pela usucapião quinquenal. A ação deverá ser julgada:


  (A) improcedente, porque a usucapião pode ser alegada como matéria de defesa, devendo o autor ser declarado proprietário desse imóvel.


  (B) procedente, mas o autor terá direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, podendo exercer o direito de retenção pelo valor dessas benfeitorias, realizadas antes da citação, bem como ao ressarcimento das benfeitorias necessárias pela importância delas, realizadas depois da citação, mas sem direito de retenção; quanto às voluptuárias, se não lhe forem pagas, permite-se o levantamento, quando o puder, sem detrimento da coisa.


  (C) procedente, e o autor terá direito ao ressarcimento de todas as benfeitorias necessárias e úteis, podendo exercer quanto a elas direito de retenção e, quanto às voluptuárias, se não lhes forem pagas poderá levantá-las, desde que sem detrimento da coisa.


  (D) procedente, mas o autor terá direito ao ressarcimento das benfeitorias necessárias e úteis, mas direito de retenção só relativamente às necessárias introduzidas antes da citação e, quanto às voluptuárias, poderá levantá-las se não forem ressarcidas.


  (E) improcedente, porque autor é adquirente de boa-fé, ficando prejudicada a alegação de usucapião.


  O primeiro aspecto dessa questão é afastar a incidência da usucapião tabular (CC, art. 1.242, parágrafo único), cujo prazo é de 5 anos. Tal usucapião ocorre quando o atual possuidor comprou o bem com base no registro do respectivo cartório, mas que posteriormente foi cancelado. Tal usucapião exige que o possuidor tenha ali estabelecido sua moradia ou realizado investimentos de interesse social e econômico, o que não ocorreu nos fatos mencionados na questão.


  O segundo aspecto da questão é entender que a “fronteira” entre a boa-fé (ignorância do vício da posse) e a má-fé (ciência do vício) é a citação. Diante disso, basta aplicar as regras dos arts. 1.219 e 1.220 do CC, que estipulam que o possuidor de boa-fé tem direito à indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis (com direito de retenção), podendo apenas levantar as voluptuárias.


  Já o possuidor de má-fé tem apenas direito à indenização pelas benfeitorias necessárias, sem retenção (CC, art. 1.220). GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) No que se refere aos direitos reais, assinale a opção correta.


  (A) No caso de o beneficiário não usar o imóvel por prazo superior a um ano, restará configurada causa legal de extinção do direito de habitação.


  (B) O superficiário deverá efetuar ao proprietário do solo pagamento pela transferência do direito de superfície a terceiros, salvo estipulação contratual em contrário.


  (C) O direito real de servidão de trânsito exige que reste configurado o encravamento do imóvel dominante.


  (D) A morte do usufrutuário casado é causa de transmissão do usufruto ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de casamento.


  (E) O fato de o adimplemento contratual afigurar-se economicamente insuportável para o promitente comprador lhe confere a direito de obter a resilição do compromisso de compra e venda.


  A: incorreta, pois não existe no ordenamento tal hipótese de extinção de direito real de habitação; B: incorreta, pois o art. 1.372 veda qualquer pagamento ao concedente na hipótese da transferência do direito real de superfície; C: incorreta, pois o instituto adequado para a hipótese de imóvel encravado é a passagem forçada (1.285) e não servidão de trânsito, que visa apenas a facilitar o trânsito do dono do prédio dominante e não é obrigatória, mas convencionada entre as partes; D: incorreta, pois o falecimento do usufrutuário consolida a propriedade nas mãos do nu-proprietário, que passa a ser proprietário. Ainda que fosse hipótese de usufruto instituído em favor dos dois cônjuges, o falecimento de um deles não gera direito de acrescer ao sobrevivente. Ao contrário, salvo estipulação diversa, consolida aquela parcela da propriedade nas mãos do proprietário (CC, art. 1.411); E: correta, pois a função social do contrato repele a ideia de contratos extremamente onerosos, com encargos insuportáveis para uma das partes, possibilitando a extinção ou adequação do contrato (CC, art. 421). GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/MG – 2012 – VUNESP) Assinale a alternativa correta quanto ao direito de propriedade.


  (A) Fixadas por decisão judicial devem ser toleradas as interferências, não podendo o vizinho exigir a sua redução, ou eliminação, ainda que estas se tornem possíveis.


  (B) Os frutos caídos de árvore do terreno vizinho pertencem ao dono do solo onde caíram, se este for de propriedade particular.


  (C) Somente os ramos de árvore, que ultrapassarem a estrema do prédio, poderão ser cortados, até o plano vertical divisório, pelo proprietário do terreno invadido.


  (D) A propriedade do solo abrange a do espaço aéreo e subsolo correspondentes, abrangendo as jazidas.


  A: incorreta, pois a possibilidade de redução ou eliminação – quando possíveis – é conferida ao vizinho, ainda que a interferência tenha sido fixada por decisão judicial (CC, art. 1.279); B: correta, pois a regra encontra respaldo no art. 1.284 do Código Civil; C: incorreta, pois as raízes que ultrapassarem a estrema do prédio também podem ser cortadas, segundo o art. 1.283; D: incorreta, pois a propriedade do solo não abrange jazidas, minas e demais recursos minerais (CC, art. 1.230). GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Sobre o imóvel urbano de 350 m² que, sem interrupção e nem oposição, está na posse de Cícero desde fevereiro de 2003, tanto que nele construiu casa pré-fabricada de madeira, onde habita com sua família, é correto dizer que


  (A) em fevereiro de 2005, a usucapião especial se consumaria.


  (B) em 2008, já poderia ter sido usucapido de acordo com a regra da usucapião especial urbana.


  (C) poderia ser usucapido somente em 2018, de acordo com a regra da usucapião ordinária do Código Civil.


  (D) em fevereiro de 2013, Cícero já pode ajuizar a ação de usucapião para ver reconhecido seu direito de propriedade sobre o imóvel.


  A e B: incorretas, pois a usucapião especial reclama imóvel máximo de 250 m² (art. 1.240, caput, do CC); C: incorreta, pois o prazo da usucapião extraordinária, que seria de 15 anos, ficará reduzido para 10 anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel sua moradia habitual (art. 1.238, parágrafo único, do CC), que foi o que aconteceu no caso, de modo que em fevereiro de 2013 (10 anos após o início da posse no imóvel), Cícero adquire o bem por usucapião e pode ajuizar a ação de usucapião respectiva; D: correta, nos termos do comentário feito à alternativa anterior. WG




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/4ª região – IX) Assinale a alternativa correta:


  (A) A usucapião extraordinária se dá em dez anos entre presentes e vinte entre ausentes, por posse contínua e incontestada, com justo título e boa-fé.


  (B) Pela usucapião urbana o possuidor deve possuir como sua área urbana de até trezentos metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a como sua moradia ou de sua família.


  (C) Pela usucapião rural o possuidor, desprovido de outro imóvel, deve possuir como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural, não superior a quinze hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família e tendo nela sua moradia.


  (D) O filho relativamente capaz não pode usucapir imóvel paterno na pendência do pátrio poder.


  A: incorreta, pois referida usucapião verifica-se no prazo de 15 anos; B: incorreta, pois dentre os requisitos previstos no art. 1.240 do Código Civil está o limite da área urbana em até 250 metros quadrados; C: incorreta, pois dentre os requisitos previstos no art. 1.239 do Código Civil está o limite da área rural em até cinquenta hectares; D: correta, pois não corre prazo de prescrição (extintiva ou aquisitiva) durante o poder familiar (CC, arts. 198, I e 1.244). GN




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Em face das proposições a seguir, assinale a alternativa correta:


  I. a propriedade urbana cumpre a sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.


  II. no sistema jurídico brasileiro, o título de aquisição do imóvel (titulus adquirendi) tem efeito translativo.


  III. o usucapião pro labore, alegado com sucesso como matéria de defesa, propicia o registro imobiliário da sentença.


  IV. a alodialidade é uma qualidade do imóvel sobre o qual incidem ônus reais.


  (A) somente a II e a III estão corretas.


  (B) todas estão corretas.


  (C) somente a I e a III estão corretas.


  (D) somente a II e a IV estão corretas.


  I: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 182, § 2º, da Constituição Federal; II: incorreta, pois não é o titulo de aquisição e sim o registro do título translativo no competente Registro de Imóveis que transfere a propriedade; III: correta, pois se admite a alegação de usucapião em sede de defesa, desde que – obviamente – preenchidos os requisitos da usucapião; IV: incorreta, pois o imóvel alodial é aquele livre de encargos e fora das faixas de terrenos de marinha. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/2ª região – 2011 – CESPE) Assinale a opção correta, considerando a função social da propriedade e seus consectários.


  (A) A desapropriação-sanção, aplicada à propriedade urbana que não cumpra sua função social, tem por finalidade transferir permanentemente o imóvel ao poder público.


  (B) De acordo com entendimento do STJ, é impossível a revogação de cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade impostas por testamento em imóvel, com base no princípio da função social da propriedade.


  (C) A edificação compulsória da propriedade urbana que não cumpria sua função social não se transfere ao novo adquirente do imóvel.


  (D) Uma das diretrizes do plano diretor, instrumento necessário ao cumprimento da função social da propriedade urbana, consiste em impedir a inadequada utilização do imóvel e a retenção especulativa que interfiram nos projetos de desenvolvimento urbano.


  (E) Nos casos de desatendimento da função social da propriedade em áreas urbanas com mais de vinte mil habitantes, a imposição de imposto sobre a propriedade territorial urbana progressivo independe da existência de plano diretor, ao contrário do que ocorre com a edificação compulsória e a desapropriação-sanção.


  A: incorreta, pois a finalidade precípua da desapropriação-sanção não é transferir o imóvel ao poder público, mas sim dar ao imóvel sua destinação social constitucionalmente prevista (CF, art. 182); B: incorreta, pois o STJ entende que tais cláusulas não precisam ser fielmente seguidas caso a função social da propriedade e a real intenção do testador sejam melhor atendidas com sua revogação. Nesse sentido: “Se a alienação do imóvel gravado permite uma melhor adequação do patrimônio à sua função social e possibilita ao herdeiro sua sobrevivência e bem-estar, a comercialização do bem vai ao encontro do propósito do testador, que era, em princípio, o de amparar adequadamente o beneficiário das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade” (REsp 1.158.679/MG, rel. Min. Nancy Andrighi, 3.ª T.); C: incorreta, pois a edificação compulsória prevista na Constituição Federal, art. 182, § 4º, I, transfere-se ao novo adquirente; D: correta, pois um dos claros objetivos do Plano Diretor é exatamente impedir a inadequada utilização do imóvel (CF, art. 182); E: incorreta, pois o plano Diretor é obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes e é ele que deve demarcar as áreas nas quais seja possível a imposição do IPTU progressivo (CF, art. 182, § 4º). GN




Gabarito “D”





  Para responder questões que tratam de usucapião, segue um resumo doutrinário.


  Usucapião.


  (1) Conceito: é a forma de aquisição originária da propriedade pela posse prolongada no tempo e pelo cumprimento de outros requisitos legais. A usucapião também é chamada de prescrição aquisitiva. Essa forma de aquisição da propriedade independe de inscrição no Registro de Imóveis. Ou seja, cumpridos os requisitos legais, o possuidor adquire a propriedade da coisa. Assim, a sentença na ação de usucapião é meramente declaratória da aquisição da propriedade, propiciando a expedição de mandado para registro do imóvel em nome do adquirente, possibilitando a todos o conhecimento da nova situação. A aquisição é originária, ou seja, não está vinculada ao título anterior. Isso faz com que eventuais restrições que existirem na propriedade anterior não persistam em relação ao novo proprietário.


  (2) Requisitos. São vários os requisitos para a aquisição da propriedade pela usucapião. Vamos enumerar, neste item, apenas os requisitos que devem ser preenchidos em todas as modalidades de usucapião, deixando os específicos de cada modalidade para estudo nos itens abaixo respectivos. Os requisitos gerais são os seguintes:


  (A) posse prolongada no tempo: não basta mera detenção da coisa, é necessária a existência de posse. E mais: de posse que se prolongue no tempo, tempo esse que variará de acordo com o tipo de bem (móvel ou imóvel) e em função de outros elementos, como a existência de boa-fé, a finalidade da coisa etc.;


  (B) posse com animus domini: não basta a mera posse; deve se tratar de posse com ânimo de dono, com intenção de proprietário; essa circunstância impede que se considere a posse de um locatário do bem como hábil à aquisição da coisa;


  (C) posse mansa e pacífica: ou seja, posse sem oposição; assim, se o legítimo possuidor da coisa se opôs à posse, ingressando com ação de reintegração de posse, neste período não se pode considerar a posse como mansa e pacífica, sem oposição.


  (D) posse contínua: ou seja, sem interrupção; não é possível computar, por exemplo, dois anos de posse, uma interrupção de um ano, depois mais dois anos e assim por diante; deve-se cumprir o período aquisitivo previsto em lei sem interrupção.


  (3) Usucapião extraordinário – requisitos:


  (A) tempo: 15 anos; o prazo será reduzido para 10 anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo (art. 1.238, CC).


  (B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.


  (4) Usucapião ordinário – requisitos:


  (A) tempo: 10 anos; o prazo será reduzido para 5 anos se preenchidos dois requisitos: se o imóvel tiver sido adquirido onerosamente com base no registro constante do respectivo cartório; se os possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia ou realizado investimentos de interesse social e econômico (art. 1.242, CC).


  (B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.


  (C) boa-fé e justo título: como o prazo aqui é menor, exige-se do possuidor, no plano subjetivo, a boa-fé, e, no plano objetivo, a titularidade de um título hábil, em tese, para transferir a propriedade.


  (5) Usucapião especial urbano – requisitos:


  (A) tempo: 5 anos (art. 1.240, CC).


  (B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.


  (C) tipo de imóvel: área urbana; tamanho de até 250 m2;


  (D) finalidade do imóvel: deve ser utilizado para a moradia do possuidor ou de sua família;


  (E) requisitos negativos: que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural; que o possuidor já não tenha sido beneficiado pelo direito ao usucapião urbano.


  (6) Usucapião especial urbano FAMILIAR – requisitos:


  (A) tempo: 2 anos (art. 1.240-A, CC).


  (B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.


  (C) tipo de imóvel: área urbana; tamanho de até 250 m2;


  (D) finalidade do imóvel: deve ser utilizado para a moradia do possuidor ou de sua família;


  (E) requisito específico: imóvel cuja PROPRIEDADE o possuidor divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que ABANDONOU o lar;


  (F) requisitos negativos: que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural; que o possuidor já não tenha sido beneficiado pelo direito ao usucapião urbano. O possuidor abandonado deve estar na posse direta e exclusiva do imóvel, e, cumpridos os requisitos da usucapião, adquirirá o domínio integral do imóvel.


  (7) Usucapião urbano coletivo – requisitos:


  (A) tempo: 5 anos (art. 10 da Lei 10.257/01 – Estatuto da Cidade);


  (B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”.


  (C) tipo de imóvel: área urbana; tamanho superior a 250 m2;


  (D) finalidade do imóvel: utilização para moradia; população de baixa renda;


  (E) requisitos negativos: que o possuidor não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural; que seja impossível identificar o terreno ocupado por cada possuidor.


  (8) Usucapião especial rural – requisitos:


  (A) tempo: 5 anos (art. 1.239, CC);


  (B) requisitos básicos: posse “mansa e pacífica” (sem oposição), “contínua” (sem interrupção) e com “ânimo de dono”;


  (C) tipo de imóvel: área de terra em zona rural; tamanho de até 50 hectares;


  (D) finalidade do imóvel: deve ser utilizado para a moradia do possuidor ou de sua família; área produtiva pelo trabalho do possuidor ou de sua família;


  (E) requisito negativo: a terra não pode ser pública.


  (Juiz– TRF 4ª Região – 2016) Assinale a alternativa INCORRETA. Acerca da usucapião de bens imóveis:


  (A) O prazo da usucapião extraordinária é de 10 anos, podendo ser reduzido para 5 anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel sua moradia habitual ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.


  (B) O prazo da usucapião especial por abandono do lar, também conhecida como conjugal, é de 2 anos.


  (C) O prazo da usucapião pro labore, também conhecida como especial rural, é de 5 anos.


  (D) O prazo da usucapião documental, também conhecida como tabular, é de 5 anos.


  (E) O prazo da usucapião especial coletiva de bem imóvel, previsto no Estatuto das Cidades, é de 5 anos.


  A: incorreta, pois o prazo da usucapião extraordinária é de 15 anos, podendo ser reduzido para 10 se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo (CC, art. 1.238); B: correta, pois de acordo com a previsão do art. 1.240-A do CC; C: correta, pois de acordo com a previsão do art. 191 da CF; D: correta, pois de acordo com o prazo estabelecido pelo art. 1.242, parágrafo único do CC; E: correta, pois de acordo com o art. 10 do Estatuto da cidade (Lei 10.257/2001). GN




Gabarito “A”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Examine o seguinte enunciado legal: Aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte alheia, obtiver espécie nova, desta será proprietário, se não se puder restituir à forma anterior. Esta disposição refere-se à


  (A) adjunção.


  (B) ocupação.


  (C) extinção.


  (D) confusão.


  (E) especificação.


  A: incorreta, pois a adjunção é uma forma de aquisição da propriedade móvel quando ocorre a justaposição de coisa móvel à outra. Aplicam-se as regras dos arts. 1.272 a 1.274 do CC; B: incorreta, pois a ocupação é uma forma de aquisição da propriedade móvel quando uma pessoa se assenhora de uma coisa sem dono (art. 1.263 CC); C: incorreta, pois não existe o instituto da extinção no Direito Brasileiro; D: incorreta, pois a confusão é a forma de aquisição da propriedade móvel pela mistura de coisas líquidas. Aplicam-se as regras dos arts. 1.272 a 1.274 do CC E: correta (art. 1.269 CC). GR




Gabarito “E”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis. Este enunciado refere-se


  (A) ao direito de superfície.


  (B) à servidão.


  (C) ao arrendamento.


  (D) ao usufruto.


  (E) à anticrese.


  A: correta (art. 1.369, caput CC); B: incorreta, pois a servidão proporciona utilidade para o prédio dominante, e grava o prédio serviente, que pertence a diverso dono, e constitui-se mediante declaração expressa dos proprietários, ou por testamento, e subsequente registro no Cartório de Registro de Imóveis (art. 1.378 CC); C: incorreta, pois o arrendamento é o contrato que visa à obtenção de uma renda, por meio do qual uma pessoa (denominada arrendatário) cede a outra (arrendador), por determinado período de tempo e paga, o direito de uso e gozo de uma propriedade. O art. 1.399 CC traz um exemplo de como o arrendamento pode se dar; D: incorreta, pois usufruto é o desmembramento da propriedade, de caráter temporário, em que o titular tem o direito de usar e perceber os frutos da coisa, sem afetar-lhe a substância. Está previsto entre os arts. 1.390 a 1.411 CC; E: incorreta, pois a anticrese é um direito real de garantia estabelecido em favor do credor e com a finalidade de compensar a dívida do devedor, por meio do qual este entrega os frutos e rendimentos provenientes do imóvel. Está prevista entre os arts. 1.506 a 1.510 CC. GR




Gabarito “A”




  7. Direito de vizinhança


  (Magistratura/RJ – 2011 – VUNESP) Quanto ao direito de vizinhança, assinale a alternativa correta.


  (A) O dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou porto, pode, independentemente de indenização, constranger o vizinho a lhe dar passagem, cujo rumo será judicialmente fixado, se necessário.


  (B) O proprietário de nascente, ou do solo onde caem águas pluviais, satisfeitas as necessidades de seu consumo, pode impedir, ou desviar o curso natural das águas remanescentes pelos prédios inferiores.


  (C) O proprietário tem direito de cercar ou tapar de qualquer modo o seu prédio e pode constranger o seu confinante a proceder com ele à demarcação entre os dois prédios, repartindo-se proporcionalmente entre os interessados as respectivas despesas.


  (D) O proprietário ou ocupante do imóvel é obrigado a tolerar que o vizinho entre no prédio, mesmo sem prévio aviso, para dele temporariamente usar, quando indispensável à reparação, construção, reconstrução ou limpeza de sua casa ou do muro divisório.


  A: incorreta, pois a passagem forçada implica no pagamento de indenização ao dono do prédio que a concede (CC, art. 1.285); B: incorreta, pois nessa hipótese o proprietário não pode impedir, ou desviar o curso natural das águas remanescentes pelos prédios inferiores (CC, art. 1.290); C: correta, pois o enunciado está de acordo com a regra estabelecida pelo Código Civil, no art. 1.297; D: incorreta, pois tal hipótese depende de prévio aviso, conforme o art. 1.313 do Código Civil. GN




Gabarito “C”




  8. Condomínio


  (Magistratura/SP – 179º) Assinale a afirmação incorreta sobre o condomínio edilício.


  (A) O terraço da cobertura é parte sujeita à propriedade exclusiva, desde que assim disponha o instrumento de constituição do condomínio.


  (B) O condomínio não pode ser instituído por testamento.


  (C) Qualquer condômino pode realizar obras ou reparações urgentes e necessárias nas áreas comuns, independentemente de autorização da assembleia, em caso de omissão ou impedimento do síndico, ainda que importem em despesas excessivas.


  (D) A assembleia do condomínio poderá investir outra pessoa, em lugar do síndico, em poderes de representação.


  A: correta (art. 1.331, § 5º, do CC); B: incorreta (art. 1.332 do CC); C: correta (arts. 1.341, §§ 1º e 2º, do CC); D: correta (art. 1.348, § 1º, do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Caio, Tício, Mévio e Sinfrônio são condôminos de um apartamento. Caio vende sua parte a Tício, sem consultar os outros comproprietários. Assinale a opção correta:


  (A)Mévio, titular da maior fração ideal sobre o bem, pode obter a resolução da venda e adjudicar para si a parte vendida, depositando o preço pago por Tício dentro do prazo decadencial indicado em lei.


  (B)Sinfrônio, titular de benfeitorias mais valiosas incorporadas ao bem, pode obter a resolução do negócio e adjudicar a parte vendida, depositando judicialmente o preço pago dentro do prazo decadencial indicado em lei.


  (C)Mévio, titular da maior fração ideal sobre o bem, pode obter a resolução da venda e adjudicar para si a parte alienada,depositando o preço pago por Tício no prazo prescricional indicado em lei.


  (D)Sinfrônio, titular de benfeitorias mais valiosas incorporadas ao bem, pode obter a resolução do negócio e adjudicar a parte vendida, depositando judicialmente o preço pago no prazo prescricional indicado em lei.


  (E)Nem Mévio e nem Sinfrônio têm direito de preferência sobre a parte alienada.


  Quando um dos condôminos de bem indivisível (ex.: apartamento) pretende alienar sua fração ideal a estranhos, ele deve preferir o seu condômino, sob pena de o preterido depositar o valor e haver para si a parte vendida (CC, art. 504). Trata-se de uma acentuada limitação no direito de alienação, entendendo a lei que é melhor um condômino ampliar sua participação do que um terceiro ingressar na propriedade. No caso apresentado, todavia, não se trata de uma alienação de fração ideal a estranhos, mas sim para um dos condôminos, hipótese na qual o direito de preferência simplesmente não existe.GN




Gabarito “E”





  DICA: Atenção para alteração recente pela Lei 13.777/2018 regulamentando a multipropriedade


  8.1. Direito reais na coisa alheia – fruição


  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) O direito de superfície é concedido a outrem pelo


  (A) proprietário ou possuidor, caracterizado pelo direito de construir ou de plantar em terreno do concedente, por tempo determinado, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis.


  (B) proprietário, caracterizado pelo direito de construir ou de plantar em terreno do concedente, por tempo determinado, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis.


  (C) proprietário, por escritura pública ou escrito particular, conferindo àquele o direito de construir ou de plantar em terreno do concedente, por prazo determinado ou indeterminado, e independentemente do registro no Cartório de Registro de Imóveis.


  (D) proprietário, por escritura pública registrada no Cartório de Registro de Imóveis, sempre outorgando àquele o direito de executar obras no subsolo.


  (E) proprietário, em decorrência de contrato de locação e de comodato, quando autorizadas construções ou plantações, devendo o instrumento ser registrado no Cartório de Registro de Imóveis.


  A: incorreta, pois é o proprietário e não o possuidor quem concede direito real de superfície; B: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 1.369 do CC; C: incorreta, pois a lei exige a escritura pública como forma para a concessão do referido direito real; D: incorreta, pois “o direito de superfície não autoriza obra no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concessão” (art. 1.369, parágrafo único, do CC); E: incorreta, pois o direito real de superfície não se confunde com contratos de locação e comodato, os quais só conferem a posse ao locatário/comodatário. WG




Gabarito “B”





  Para colaborar na resolução de questões mais doutrinárias a respeito da servidão, segue um resumo acerca das principais classificações do instituto.


  (1) Classificação quanto ao modo de exercício. 


  (A) servidões contínuas: são as que subsistem e se exercem independentemente de ato humano direto. São exemplos as servidões de passagem de água (aqueduto), de energia elétrica (passagem de fios, cabos ou tubulações), de iluminação (postes) e de ventilação.


  (B) servidões descontínuas: são as que dependem de ação humana atual para seu exercício e subsistência. São exemplos a servidão de trânsito, de tirar água de prédio alheio e de pastagem em prédio alheio. Essas servidões podem ser positivas ou negativas. Serão positivas quando o proprietário dominante tem direito a uma utilidade do serviente (ex.: servidão de passagem ou de retirada de água). Serão negativas quando o proprietário dominante tiver simplesmente o direito de ver o proprietário serviente se abster de certos atos (ex.: servidão de não edificar em certo local ou acima de dada altura).


  (2) Classificação quanto à exteriorização. 


  (A) servidões aparentes: são as que se revelam por obras ou sinais exteriores, visíveis e permanentes. São exemplos a servidão de trânsito e de aqueduto.


  (B) servidões não aparentes: são as que não se revelam externamente. São exemplos as de não construir em certo local ou acima de dada altura.


  Obs.: a classificação é importante, pois somente as servidões aparentes podem ser adquiridas por usucapião (art. 1.379, CC).


  (3) Classificação quanto à origem. 


  (A) servidões legais: são as que decorrem de lei. Ex.: passagem forçada.


  (B) servidões materiais: são as que derivam da situação dos prédios. Ex.: servidão para escoamento de águas.


  (C) servidões convencionais: são as que resultam da vontade das partes. Ex: as constituídas por contrato ou testamento, com posterior registro no Registro de Imóveis.


  (Magistratura Federal/1ª região – IX) Levando em conta as asserções abaixo, assinale a alternativa correta:


  I. o aqueduto é uma servidão contínua, porque é exercida e subsiste independentemente da prática de atos pelo proprietário do imóvel dominante.


  II. quando o senhorio direto não exerce a preferência de compra do domínio útil do bem emprazado, assiste-lhe o direito ao recebimento do laudêmio, à razão de três e meio por cento do preço da alienação.


  III. o contrato de compra e venda pode ser acidentalmente (circunstancialmente) aleatório.


  IV. o mecanismo técnico do contrato derivado propicia, por parte de terceiro, o gozo das utilidades do contrato-base, sem, contudo, levá-lo à extinção.


  (A) somente a I e a II estão incorretas.


  (B) somente a II está incorreta.


  (C) somente a III e a IV estão incorretas.


  (D) somente a II e a IV estão incorretas.


  I: correta, pois nesta específica servidão não há necessidade de intervenção humana para a continuidade de sua existência. Referida servidão é construída sobre um ou vários imóveis, tornando possível o abastecimento de água para todos os prédios envolvidos; II: incorreta, pois a despeito de existir o direito ao recebimento do laudêmio, não existe na lei porcentagem uniforme para sua taxação; III: correta, pois apesar de não ser a regra, o próprio Código Civil prevê hipóteses de compra e venda aleatória, como ocorre nas modalidades emptio spei (art. 458) e emptio rei speratae (art. 459); IV: correta, pois no contrato derivado estende-se a outra pessoa direitos substanciais decorrentes do primeiro, sem extingui-lo. GN




Gabarito “B”





  8.2. Direitos reais na coisa alheia – garantia


  (Juiz – TRF5 – 2017 – CESPE) Um devedor pretende transferir a seu credor, a título de garantia, a propriedade resolúvel de determinado bem móvel infungível.


  Nessa situação,


  (A) a garantia será desfeita caso o objeto já integre o patrimônio do devedor.


  (B) a exigência de outras garantias será considerada cláusula não escrita.


  (C) o credor poderá manter a coisa caso haja inadimplemento absoluto.


  (D) o devedor poderá ceder o direito eventual que advém do contrato.


  (E) a propriedade será constituída com a entrega ao credor da coisa que é objeto do contrato.


  A: incorreta, pois caso o objeto já integre o patrimônio do devedor no momento da instituição da garantia, com mais razão ainda é que a garantia é válida e eficaz. O que pode acontecer é que o devedor adquira a propriedade superveniente do bem. Porém, mesmo nesse caso é eficaz, desde o arquivamento, a transferência da propriedade fiduciária (art. 1.361, § 3º, CC); B: incorreta, pois são admitidas outras garantias por ausência de vedação legal; C: incorreta, pois é nula a cláusula que autoriza o proprietário fiduciário a ficar com a coisa alienada em garantia, se a dívida não for paga no vencimento (art. 1.365 CC); D: correta, pois o devedor pode, com a anuência do credor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento da dívida, após o vencimento desta (art. 1.365, parágrafo único, CC); E: incorreta, pois vencida a dívida, e não paga, fica o credor obrigado a vender, judicial ou extrajudicialmente, a coisa a terceiros, a aplicar o preço no pagamento de seu crédito e das despesas de cobrança, e a entregar o saldo, se houver, ao devedor (art. 1.364 CC). GR




Gabarito “D”





  (Magistratura/DF – 2011) Trazendo à colação discussão a respeito de contrato de alienação fiduciária em garantia, considere as proposições abaixo e assinale a correta:


  (A) Antes de vencida a dívida, o devedor, a suas expensas e risco, pode usar a coisa segundo sua destinação, sendo obrigado, como depositário, a empregar na guarda da coisa a diligência exigida por sua natureza;


  (B) Vencida a dívida, e não paga, ao credor é facultado vender judicial ou extrajudicialmente a coisa a terceiros, aplicar o preço no pagamento de seu crédito e das despesas de cobrança e entregar o saldo, se houver, ao devedor;


  (C) Antes de vencida a dívida, o devedor, a suas expensas e risco, pode usar a coisa segundo sua destinação, sendo obrigado, como depositário, a entregá-la ao credor, em caso de protesto;


  (D) É lícita a cláusula que autoriza o proprietário fiduciário a ficar com a coisa alienada em garantia, se a dívida não for paga no vencimento.


  A: correta, pois a lei de alienação fiduciária confere ao devedor fiduciante a posse direta do bem objeto da alienação fiduciária e o equipara ao depositário nos mesmos moldes dos artigos 647 e 648 do Código Civil (Lei n.º 9.514/97, arts. 23, parágrafo único e 33); B: incorreta, pois antes da alienação da coisa dada em garantia, é preciso intimar, via Cartório de Registro de Imóveis, o devedor fiduciante (Lei n.º 9.514, art. 26, § 1º); C: incorreta, pois não existe a obrigação de entregar a coisa ao credor em decorrência do simples protesto; D: incorreta, pois – no que se refere à coisas imóveis – existe um procedimento específico e detalhado para a transferência definitiva da coisa ao credor previsto na lei mencionada. Já no que se refere às coisas móveis, o CC veda a cláusula que autoriza o proprietário fiduciário a ficar com a coisa alienada em garantia na hipótese de inadimplemento (CC, art. 1.365). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/ES – 2011 – CESPE) Assinale a opção correta com referência ao penhor.


  (A) Pode o juiz autorizar a venda de um dos bens empenhados para obtenção de valores para pagamento do débito.


  (B) O contrato de penhor não se reveste de forma solene, bastando a tradição da coisa para que o contrato se aperfeiçoe.


  (C) É defeso ao credor pignoratício pretender ressarcimento do devedor pelo vício da coisa dada em garantia.


  (D) Mesmo em contrato de consumo por adesão, não será considerada abusiva cláusula de alienação extrajudicial do bem.


  (E) Ao contrário do que ocorre com a hipoteca, no contrato de penhor, é lícita a pactuação de cláusula comissória.


  A: correta, em virtude da exata adequação da afirmação à regra prevista no art. 1.434 do CC; B: incorreta, pois o art. 1.432 do CC exige que o instrumento do penhor seja levado a registro, por qualquer dos contratantes, enquanto que o penhor comum será registrado no Cartório de Títulos e Documentos; C: incorreta, pois o art. 1.433, III, do CC permite ao credor o ressarcimento do prejuízo que houver sofrido por vício da coisa empenhada; D: incorreta, pois a previsão de alienação extrajudicial com consentimento do devedor é limitado às relações civilistas (CC, art. 1.433, IV); E: incorreta, pois a vedação ao pacto comissório é aplicável aos contratos de penhor, hipoteca e anticrese (CC, art. 1.428). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) Considerando que determinado credor exija que a obrigação objeto do contrato seja garantida por hipoteca, assinale a opção correta.


  (A) Não há óbice para que o devedor loteie o imóvel hipotecado.


  (B) Somente por convenção das partes poderá ser constituída nova hipoteca sobre o mesmo bem.


  (C) Bem de família, legal ou convencional, não poderá ser objeto dessa hipoteca.


  (D) Se a obrigação for de fazer, não caberá o reforço pela hipoteca.


  (E) Se o devedor for absolutamente incapaz, não será lícita a constrição de bem seu.


  A: correta, em virtude da permissão prevista no art. 1.488 do CC; B: incorreta, pois não se exige convenção entre as partes para se constituir nova hipoteca sobre o mesmo bem (CC, art. 1.476); C: incorreta, pois não há óbice de se hipotecar o bem de família. A Lei n.º 8.009/90, por exemplo, não só prevê tal possibilidade, como também preceitua que nessa hipótese não incidirá a proteção legal da impenhorabilidade (art. 3º, V); D: incorreta, pois não há vedação legal a tal hipótese; E: incorreta, pois o art. 1.691 do CC permite aos pais a hipoteca dos bens dos filhos menores, desde que “por necessidade ou evidente interesse da prole, mediante prévia autorização do juiz”. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) A hipoteca, anticrese e penhor são espécies de direito real de garantia e, nas dívidas assim garantidas, “o bem dado em garantia fica sujeito, por vínculo real, ao cumprimento da obrigação” (Código Civil, art. 1.419). Adstrito aos termos e características próprias da garantia hipotecária, pignoratícia e anticrética, assinale as assertivas abaixo com (V) verdadeiro ou (F) falso.


  ( ) Só os bens que se podem alienar poderão ser dados em penhor, anticrese ou hipoteca.


  ( ) Determinados bens, por suas características próprias, ainda que passíveis de alienação, não podem ser dados em garantia hipotecária, como é o caso do bem de família, protegido por lei contra a execução e penhora.


  ( ) O credor anticrético tem direito de reter em seu poder o bem, enquanto a dívida não for paga, mas extingue-se esse direito decorridos quinze anos da data da sua constituição.


  ( ) Recaindo duas hipotecas sobre o mesmo imóvel, não pagando o devedor a primeira obrigação garantida, no vencimento, pode o credor da segunda hipoteca promover-lhe a extinção (da primeira), consignando a importância e citando o primeiro credor para recebê-la e o devedor para pagá-la; não adimplida a obrigação pelo devedor, efetuado o pagamento pelo segundo credor, ficará sub-rogado nos direitos da hipoteca anterior, sem prejuízo dos que detém pela segunda hipoteca contra o devedor comum.


  Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo:


  (A) F – V – F – V.


  (B) V – F – V – F.


  (C) F – V – F – F.


  (D) V – F – V – V.


  A primeira assertiva é verdadeira, pois de pleno acordo com a regra estabelecida no art. 1.420, caput, do CC, segundo a qual: “Só aquele que pode alienar poderá empenhar, hipotecar ou dar em anticrese; só os bens que se podem alienar poderão ser dados em penhor, anticrese ou hipoteca”; a segunda assertiva é falsa, pois, não há proibição legal em se oferecer o bem de família como garantia hipotecária; a terceira afirmativa é verdadeira, pois segundo a regra disposta no art. 1.423: “O credor anticrético tem direito a reter em seu poder o bem, enquanto a dívida não for paga; extingue-se esse direito decorridos quinze anos da data de sua constituição”; a quarta afirmativa é verdadeira, pois nossa legislação admite a pluralidade de hipotecas sobre o mesmo bem. Nesse caso, se o devedor da obrigação garantida pela primeira hipoteca não se oferecer, no vencimento, para pagá-la, o credor da segunda pode promover-lhe a extinção, consignando a importância e citando o primeiro credor para recebê-la e o devedor para pagá-la; se este não pagar, o segundo credor, efetuando o pagamento, se sub-rogará nos direitos da hipoteca anterior, sem prejuízo dos que lhe competirem contra o devedor comum (art. 1.478 do CC). GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/PR – 2007) Antônio é proprietário de um bem de raiz sobre o qual, em 1° de maio de 2006 foi constituída hipoteca em favor de Beatriz. A hipoteca está a garantir dívida contraída por César junto a Beatriz, que somente vencerá em 2 de janeiro de 2009. Antônio contrai dívida com Daniela em 1° de junho de 2007, constituindo, na mesma data, segunda hipoteca sobre o mesmo bem. A dívida de Antônio com Daniela venceu ontem, e não foi paga pelo devedor. Antônio e César não são insolventes.


  Diante dos fatos narrados, assinale a alternativa correta:


  (A) A segunda hipoteca é nula, pois não se admite mais de uma hipoteca sobre o mesmo bem.


  (B) A primeira hipoteca é nula, pois não se admite hipoteca em garantia de dívida de terceiro.


  (C) Daniela poderá executar o imóvel imediatamente, obtendo para si o valor do bem, até o limite de seu crédito, restando o remanescente gravado de hipoteca em favor de Beatriz.


  (D) O segundo credor hipotecário pode remir a primeira hipoteca quando, no seu vencimento, o devedor não se oferecer para pagá-la.


  Art. 1.478 do CC. AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/RO – 2011 – PUCPR) Assinale a única alternativa correta.


  (A) Constituirá condomínio necessário sobre parede, muro ou cerca quando um dos proprietários tiver o direito de estremar o imóvel demarcando dois prédios, exceto se o que não realizou a obra não concorrer com as despesas.


  (B) O direito de construir ou plantar em terreno alheio, estatuído em escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis, autoriza obras também no subsolo, independentemente do objeto da concessão.


  (C) O usufruto pode recair em um ou mais bens, móveis ou imóveis, em um patrimônio inteiro, ou parte deste, mas, em qualquer caso, a percepção dos frutos e utilidades sempre recairá sobre o todo objeto do direito real.


  (D) A dívida garantida por penhor, anticrese ou hipoteca considera-se vencida se o bem dado em garantia vier a perecer e não for substituído.


  (E) Bem imóvel dado em anticrese não pode ser objeto de hipoteca, exceto em favor do credor anticrético.


  A: incorreta, pois embora constitua condomínio necessário sobre parede, muro ou cerca, o proprietário que tiver direito a estremar um imóvel com paredes, cercas, muros, valas ou valados, tê-lo-á igualmente a adquirir meação na parede, muro, valado ou cerca do vizinho, embolsando-lhe metade do que atualmente valer a obra e o terreno por ela ocupado (art. 1.328 do CC); B: incorreta, pois o direito de superfície não autoriza obra no subsolo (art. 1.369, par. único, do CC); C: incorreta, pois a percepção dos frutos ou utilidades pode ser sobre o todo ou parte (art. 1.390 do CC); D: correta (art. 1.425, IV, do CC); E: incorreta, pois poderá ser objeto de hipoteca também a terceiros (art. 1.506, § 2º, do CC). AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura Federal/4ª região – VII) De acordo com o Código Civil, na dívida com garantia real, o pagamento de uma ou mais prestações:


  (A) importa exoneração correspondente da garantia sempre que esta compreenda vários bens;


  (B) não importa exoneração correspondente da garantia ainda que esta compreenda vários bens, sendo nula qualquer estipulação em contrário;


  (C) não importa exoneração correspondente da garantia, ainda que esta compreenda vários bens, salvo disposição expressa no título, ou na quitação;


  (D) não importa exoneração correspondente da garantia ainda que esta compreenda vários bens, salvo disposição expressa na quitação, vedada sob pena de nulidade qualquer estipulação no título, quando da contratação.


  A: incorreta, pois o pagamento parcial não importa exoneração parcial da garantia; B: incorreta, pois a despeito de a regra ser esta, a lei admite disposição contrária; C: correta, pois de pleno acordo com o art. 1.421 do Código Civil; D: incorreta, pois não existe a vedação a que a assertiva se refere. GN




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/1ª região – 2011 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito da hipoteca.


  (A) A hipoteca pode ser transmitida por atos inter vivos ou por causa mortis.


  (B) A divisibilidade da dívida contraída reflete na hipoteca, não havendo disposição contrária.


  (C) A hipoteca poderá envolver bens futuros.


  (D) A especialização da hipoteca não pode ser renovada.


  (E) Não pode ser fixado o valor do bem dado em hipoteca.


  A: correta. Nada impede que o credito hipotecário seja transmitido ao herdeiro. No que se refere à transmissão causa mortis, uma observação deve ser feita. Por se tratar de direito real sobre bem imóvel alheio, esse direito de crédito com garantia real é considerado pela lei como um bem imóvel e, portanto, sua transferência exigirá escritura pública e vênia conjugal; B: incorreta, pois a hipoteca é indivisível. Assim, eventual pagamento parcial da dívida não implica exoneração correspondente da garantia real (CC, art. 1.421); C: incorreta, pois a lei traz um rol taxativo de bens que podem ser oferecidos em hipoteca (CC, art. 1.473). O que o Código permite é a hipoteca sobre dívidas futuras (CC, art. 1.487); D: incorreta, pois a especialização deve ser renovada após completar 20 anos (CC, art. 1.498); E: incorreta, pois o Código Civil permite (art. 1.484) a fixação do valor do bem dado em hipoteca. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura Federal/4ª região – VII) Segundo entendimento jurisprudencial consolidado em súmula do Superior Tribunal de Justiça, o contrato de alienação fiduciária em garantia:


  (A) pode ter por objeto bem que já integrava o patrimônio do devedor;


  (B) não pode ter por objeto bem que já integrava o patrimônio do devedor;


  (C) só pode ter por objeto bem cuja aquisição esteja sendo financiada;


  (D) só pode ter por objeto bem cuja aquisição se destine à exploração do comércio do devedor.


  Segundo a Súmula 28 do STJ, de 25 de setembro de 1991, o “contrato de alienação fiduciária em garantia pode ter por objeto bem que já integrava o patrimônio do devedor”. GN




Gabarito “A”




  9. Família


  9.1. Casamento


  9.1.1. Disposições gerais, capacidade, impedimentos, causas suspensivas, habilitação, celebração e prova do casamento


  (Magistratura/DF – 2011) Referindo-se aos impedimentos para o matrimônio, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta:


  (A) Podem casar o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante;


  (B) Não podem casar os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil;


  (C) Podem casar o cônjuge sobrevivente com o que fora absolvido por crime de homicídio consumado contra o seu consorte;


  (D) Não podem casar os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive;


  A: incorreta (art. 1.521, III, do CC); B: correta (art. 1.521, I, do CC); C: correta, pois o impedimento só existe quando há a condenação no caso (art. 1.521, VII, do CC); D: correta (art. 1.521, IV, do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/PE – 2013 – FCC) São impedidos de casar


  (A) os parentes colaterais até o quarto grau.


  (B) os afins em linha reta e em linha colateral.


  (C) o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante.


  (D) o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens do casal.


  (E) o tutor com a pessoa tutelada, enquanto não cessar a tutela e não estiverem saldadas as respectivas contas.


  A: incorreta, pois não há impedimento para casamento entre colaterais de quarto grau; B: incorreta, pois os afins em linha colateral podem se casar; C: correta, pois de pleno acordo com a vedação estabelecida no art. 1.521, III, do CC; D e E: incorretas, pois nesses casos ocorre mera causa suspensiva (art. 1.523, III e IV, do CC, respectivamente), o que não impede o casamento, mas apenas acarreta a imposição do regime de separação obrigatória de bens. WG




Gabarito “C”





  (Magistratura Federal/3ª região – 2011 – CESPE) Considerando que tenha sido determinada a penhora de bem pertencente à pessoa maior e capaz, casada com outra que ainda não tenha completado 16 anos de idade, assinale a opção correta.


  (A) Se a causa de impedimento do casamento não for suscitada antes da celebração, o casamento é válido e o regime deve ser o da comunhão parcial.


  (B) Havendo consentimento dos pais da pessoa menor para o casamento, deverá ser considerado o que dispuseram os nubentes em seu pacto antenupcial, no qual não se admite interferência dos pais.


  (C) Por ser nulo de pleno direito o casamento, a penhora não será por ele afetada.


  (D) Em face da anulabilidade e do regime legal da comunhão parcial de bens aplicável à hipótese, será necessário averiguar a data em que o bem foi adquirido.


  (E) Em razão da menoridade de um dos nubentes, o regime deve ser o da separação obrigatória, sendo necessário identificar a data de aquisição do bem.


  A: incorreta, pois o casamento celebrado com infringência de impedimento matrimonial é nulo de pleno direito (CC, art. 1.548, II); B: incorreta, pois a eficácia do pacto antenupcial, realizado por menor, fica condicionado à aprovação de seu representante legal, salvo as hipóteses de regime de separação obrigatória (CC, art. 1.654); C: incorreta, pois o casamento de quem não atingiu a idade núbil não é nulo, mas apenas anulável (CC, art. 1.550, I); D: incorreta, pois o regime não é o da comunhão parcial; E: correta, pois o regime é o da separação obrigatória de bens (CC, art. 1.641, III). GN




Gabarito “E”





  DICA: Atenção para alteração do art. 1.520 do CC (Lei 13.811/2019), que tem agora a seguinte redação: “Não será permitido, em qualquer caso, o casamento de quem não atingiu a idade núbil, observado o disposto no art. 1.517 deste Código Civil”


  9.1.2. Invalidade


  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)É nulo o casamento:


  (A) de pessoa que não completou idade mínima para casar.


  (B) de pessoa com deficiência mental ou intelectual, em idade núbil, mesmo expressando sua vontade diretamente.


  (C) apenas se contraído com infringência de impedimento.


  (D) de incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o consentimento.


  (E) por infringência de impedimento ou de causa suspensiva.


  O Código Civil (art. 1.548) só contempla uma única hipótese de nulidade absoluta de casamento, que é a infringência de impedimentos matrimoniais (CC, art. 1.521), como o casamento entre ascendentes e descendentes, entre irmãos, pessoas já casadas, etc.GN




Gabarito “C”





  (Magistratura/AM – 2013 – FGV) A respeito do casamento de menor de dezesseis anos, assinale a afirmativa correta.


  (A) É um ato anulável, por ação ajuizável exclusivamente por seus representantes legais.


  (B) É um ato anulável, por ação ajuizável pelo menor, por seus representantes legais ou por seus ascendentes.


  (C) É um ato nulo, podendo a ação ser ajuizada pelo Ministério Público, pelo menor ou pelos representantes legais deste.


  (D) É um ato ineficaz, podendo ser reconhecido como tal em ação declaratória.


  (E) É um ato inexistente, podendo ser reconhecido como tal em ação declaratória.


  A solução dada pelo art. 1.550, I, do CC para o casamento daquele que não completou a idade núbil (16 anos) é a anulabilidade do ato e não sua nulidade absoluta, inexistência ou ineficácia. A legitimidade para pleitear tal anulabilidade vem estampada no art. 1.552 e inclui o próprio menor, representantes e ascendentes. GN




Gabarito “B”





  (MAGISTRATURA/PB – 2011 – CESPE) Considerando as disposições legais e doutrinárias a respeito do direito de família, assinale a opção correta.


  (A) Tanto o casamento nulo quanto o anulável requerem, para a sua invalidação, pronunciamento judicial em ação própria, visto que ao juiz é vedado declarar de ofício a invalidade.


  (B) Os pais que tenham consentido, mediante ato escrito, casamento de filho menor de dezoito anos de idade poderão revogar a autorização, inclusive durante a celebração do casamento, desde que por ato escrito.


  (C) É admitida a alteração de regime de bens entre os cônjuges, independentemente de autorização judicial.


  (D) De acordo com o Código Civil, a relação concubinária mantida simultaneamente ao matrimônio gera, após o seu encerramento, direito a indenização e direitos hereditários.


  (E) No denominado casamento religioso com efeitos civis, o registro tem natureza meramente probatória, não constituindo ato essencial para a atribuição dos efeitos civis.


  A: correta, pois as duas formas requerem pronunciamento judicial. A sentença que decretar a nulidade do casamento retroagirá à data de sua celebração (art. 1.563 do CC), já na sentença que declarar a anulação do casamento os efeitos são ex nunc; B: incorreta, pois a revogação somente pode ser efetuada até a celebração do casamento (art. 1.518 do CC); C: incorreta, pois a alteração do regime de bens necessita de autorização judicial (art. 1.639, § 2º, do CC); D: incorreta, pois não existe essa previsão legal; E: incorreta, pois o casamento religioso só terá efeitos civis se for registrado no registro civil (art. 1.516, § 2º, do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  9.1.3. Efeitos e dissolução do casamento


  Observação importante: mesmo com a edição da EC 66/10, mantivemos as questões sobre separação judicial, pois ainda há controvérsia sobre a existência ou não desse instituto após a entrada em vigor da Emenda. O próprio CNJ, chamado a se manifestar sobre assunto, preferiu apenas alterar sua Resolução nº 35, para admitir o divórcio extrajudicial mesmo que não cumpridos os prazos de 2 anos de separação de fato (antigo divórcio-direto) e de 1 ano de separação judicial (antigo divórcio-conversão), não entrando no mérito se ainda existe a possibilidade de alguém preferir, antes do divórcio, promover separação judicial. O fato é que a EC 66/10 vem sendo aplicada normalmente pelos Cartórios Extrajudiciais, para permitir o divórcio direto, sem necessidade de cumprir os prazos mencionados, tudo indicando que o instituto da separação judicial venha, no mínimo, a cair em desuso. De qualquer maneira, como não houve ainda revogação do Código Civil no ponto que trata desse instituto, mantivemos as questões sobre o assunto, que, quem sabe, podem ainda aparecer em alguns concursos públicos. Segue, para conhecimento, a decisão do CNJ sobre o assunto:


  “EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 35 DO CNJ EM RAZÃO DO ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 66/2010. SUPRESSÃO DAS EXPRESSÕES “SEPARAÇÃO CONSENSUAL” E “DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL”. IMPOSSIBILIDADE. PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.


  - A Emenda Constitucional nº 66, que conferiu nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal, dispõe sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo divórcio, para suprimir o requisito de prévia separação judicial por mais de 01 (um) ano ou de comprovada separação de fato por mais de 02 (dois) anos.


  - Divergem as interpretações doutrinárias quanto à supressão do instituto da separação judicial no Brasil. Há quem se manifeste no sentido de que o divórcio passa a ser o único meio de dissolução do vínculo e da sociedade conjugal, outros tantos, entendem que a nova disposição constitucional não revogou a possibilidade da separação, somente suprimiu o requisito temporal para o divórcio.


  - Nesse passo, acatar a proposição feita, em sua integralidade, caracterizaria avanço maior que o recomendado, superando até mesmo possível alteração da legislação ordinária, que até o presente momento não foi definida.


  - Pedido julgado parcialmente procedente para propor a modificação da redação da Resolução nº 35 do Conselho Nacional de Justiça, de 24 de abril de 2007, que disciplina a aplicação da Lei nº 11.441/07 pelos serviços notariais e de registro, nos seguintes termos: a) seja retirado o artigo 53, que versa acerca do lapso temporal de dois anos para o divórcio direto e; b) seja conferida nova redação ao artigo 52, passando o mesmo a prever: “Os cônjuges separados judicialmente, podem, mediante escritura pública, converter a separação judicial ou extrajudicial em divórcio, mantendo as mesmas condições ou alterando-as. Nesse caso, é dispensável a apresentação de certidão atualizada do processo judicial, bastando a certidão da averbação da separação no assento do casamento.” (CNJ, Pedido de Providências nº Nº 0005060-32.2010.2.00.0000, j. 12/08/10)”


  (Magistratura Federal/3ª região – 2011 – CESPE) Ao solucionar questão relacionada à origem de dívida de dois mil reais contraída por um dos cônjuges, durante o casamento, em comércio próximo à residência do casal, o juiz, diante da ausência de outros elementos de prova, tomou o débito como contraído a bem da família. Com base nesse caso, assinale a opção correta.


  (A) É inadmissível utilizar presunção para resolver a questão, dada a possibilidade de prova oral.


  (B) Cuida-se de presunção hominis, decorrente da experiência da vida.


  (C) A decisão tomou a condição de casado como indício de presunção comum absoluta.


  (D) A condição de casados determina presunção legal relativa de comunhão da dívida.


  (E) Aplica-se ao caso a presunção legal absoluta de comunhão da dívida.


  A: incorreta, pois o próprio Código estipula presunções a respeito das dívidas contraídas pelos cônjuges; B: incorreta, pois trata-se de presunção legal; C: incorreta, pois o enunciado trouxe outros elementos que contribuíram para a formação da convicção do juiz; D: correta, pois de acordo com o art. 1.644, as dívidas contraídas para aquisição de coisas necessárias à economia doméstica obrigam solidariamente ambos os cônjuges; E: incorreta, pois não há presunção absoluta nesse caso. GN




Gabarito “D”





  9.1.4. Regime de bens


  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) Sendo o casamento realizado sob o regime da comunhão parcial de bens, entram na comunhão aqueles adquiridos na constância da sociedade conjugal,


  (A) apenas a título oneroso por ambos os cônjuges.


  (B) considerados instrumentos de profissão pertencentes a cada um dos cônjuges.


  (C) pela herança recebida por qualquer dos cônjuges, salvo cláusula testamentária impondo incomunicabilidade.


  (D) por doação a qualquer dos cônjuges.


  (E) por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior.


  Art. 1.660, II, do CC. AG/WG




Gabarito “E”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) Tendo em vista as disposições da lei civil com relação ao regime matrimonial de bens, assinale a alternativa INCORRETA:


  (A) O regime de bens entre os cônjuges, seja o legal seja o contratual, este estabelecido por meio do denominado “pacto antenupcial”, somente começa a vigorar desde a data do casamento.


  (B) Mesmo não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o regime da comunhão parcial.


  (C) Nada interferindo no regime de bens, pode qualquer dos cônjuges, livremente, independente um da autorização do outro, reivindicar os bens comuns, sejam móveis sejam imóveis, doados ou transferidos pelo outro cônjuge ao concubino.


  (D) Estabelecido o regime matrimonial de bens, por força de pacto antenupcial ou adoção do regime legal, não é possível, por conta da imutabilidade, a alteração posterior do regime matrimonial de bens.


  A: correta, pois somente com o casamento é que tem início a sociedade conjugal, que será regida pelo pacto antenupcial ou pelo regime legal quando não houver pacto (art. 1.653 do CC); B: correta, pois o regime da comunhão parcial é o chamado regime supletivo, ou seja, é o que vigorará caso não haja pacto antenupcial ou caso ele exista, mas seja nulo ou ineficaz (art. 1.640 do CC); C: correta, pois de pleno acordo com a regra estabelecida no art. 1.642, V, do CC; D: incorreta (devendo ser assinalada), pois a lei não estabelece tal proibição de alteração de regime de bens quando a escolha original foi feita por pacto antenupcial ou mesmo na hipótese do regime supletivo (art. 1.639, § 2º, do CC). A divergência doutrinária existente refere-se à possibilidade ou não de se alterar o regime de bens da separação obrigatória, prevalecendo a teoria eclética que afirma que tal alteração é possível quando a causa que deu origem à necessidade de tal regime houver desaparecido. É o caso, por exemplo, do regime de separação obrigatória, imposto por conta de um casamento de pessoas de dezessete anos, sem autorização do pai e, portanto, com autorização judicial (art. 1.641, III, do CC). Passados dez anos de casamento, o casal já tem quase trinta anos e não há mais necessidade do regime protetivo. GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Com relação ao regime de bens do casamento, é correto afirmar que


  (A) qualquer que seja o regime de bens, nenhum cônjuge poderá, sem a autorização do outro, alienar ou onerar bens imóveis.


  (B) no regime da comunhão parcial, entram na comunhão todos os bens adquiridos na constância do casamento.


  (C) excluem-se da comunhão parcial as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal.


  (D) a falta de autorização de um cônjuge para que o outro preste fiança, quando o regime não é o da separação absoluta de bens, torna nula a garantia, podendo essa nulidade ser alegada a qualquer tempo.


  A: incorreta, pois tal regra não se coloca no regime de separação absoluta (art. 1.647, I, do CC); B: incorreta, pois há bens adquiridos na constância do casamento que não entram na comunhão, como os recebidos por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar (art. 1.659, I, do CC); C: correta (art. 1.659, IV, do CC); D: incorreta, pois a falta de autorização “tornará anulável o ato praticado, podendo o outro cônjuge pleitear-lhe a anulação, até dois anos depois de terminada a sociedade conjugal” (art. 1.649, caput, do CC), ou seja, não se trata de ato nulo e sem prazo para ser alegado. WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 180º) No que toca ao regime de bens entre os cônjuges, aponte a assertiva válida.


  (A) Qualquer que seja o regime de bens, nenhum dos cônjuges, sem autorização do outro, pode pleitear ou gravar de ônus real os bens imóveis.


  (B) As ações fundadas nos incisos III, IV e V do art. 1.642 do Código Civil competem ao cônjuge prejudicado.


  (C) nos casos dos incisos III e IV do artigo 1.642, o terceiro, prejudicado com a sentença favorável ao autor, não terá regressivo contra o cônjuge que realizou o negócio jurídico ou seus herdeiros.


  (D) no regime de separação absoluta de bens, não pode o cônjuge demandar a rescisão de fiança realizada pelo outro cônjuge com infração do disposto nos incisos III e IV, do art. 1.647 do Código Civil.


  A: incorreta (art. 1.647, I, do CC); B: incorreta (art. 1.645 do CC – e a seus herdeiros); C: incorreta (art. 1.646 do CC – terá o direito regressivo); D: correta (art. 1.647, caput, do CC – quando se tratar de regime de separação de bens não há necessidade de outorga uxória). AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/SP – 179º) Assinale a afirmação incorreta.


  (A) É válido o pacto antenupcial que for feito por instrumento particular, somente produzindo efeitos contra terceiro depois de levado a registro.


  (B) No regime de separação de bens, quando um dos cônjuges não puder exercer a administração de bens que lhe incumbe, seus imóveis poderão ser alienados pelo outro com autorização judicial.


  (C) No regime de comunhão universal de bens, são excluídas da comunhão as dívidas anteriores ao casamento, salvo se provierem de despesas com seus aprestos, ou reverterem em proveito comum.


  (D) Segundo disposição do atual Código Civil, tanto no regime de comunhão parcial de bens, quanto no de comunhão universal, excluem-se da comunhão os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge.


  A: incorreta (art. 1.653 do CC); B: correta (art. 1.651, III, do CC); C: correta (art. 1.668, III, do CC); D: correta (art. 1.659, VI, e 1.668, V, do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Em relação ao direito patrimonial entre os cônjuges:


  (A) é obrigatório o regime da separação de bens no casamento da pessoa maior de sessenta anos.


  (B) é admissível a livre alteração do regime de bens, independentemente de autorização judicial, ressalvados porém os direitos de terceiros.


  (C) podem os cônjuges, independentemente de autorização um do outro, comprar, mesmo que a crédito, as coisas necessárias à economia doméstica, bem como obter, por empréstimo, as quantias que a aquisição dessas coisas exigir, situações que os obrigarão solidariamente.


  (D) em nenhuma hipótese pode o cônjuge, sem autorização do outro, alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis.


  (E) é anulável o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e nulo se não lhe seguir o casamento.


  A: incorreta, pois a idade para ser obrigatório o regime de separação de bens é de setenta anos (art. 1.641, II CC); B: incorreta, pois é admissível alteração do regime de bens, mediante autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros (art. 1.639, § 2º CC); C: correta (arts. 1.643 e 1.644 CC); D: incorreta, pois caso haja recusa injustificada do cônjuge ou ele por alguma razão não possa expressar seu consentimento, o juiz pode suprir essa manifestação e assim o cônjuge interessado poderá alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis (art. 1.647 CC); E: incorreta, pois é nulo o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e ineficaz se não lhe seguir o casamento (art. 1.653 CC). GR




Gabarito “C”





  9.1.5. Temas combinados de casamento


  (Magistratura/AC – 2007) Assinale a opção correta acerca do direito de família.


  (A) É nulo o casamento celebrado com a inobservância das causas suspensivas, e a declaração da nulidade acarreta a invalidade do casamento a partir da data da sentença que o invalidou. No entanto, o casamento será convalidado e, portanto, produzirá todos os efeitos do casamento válido se restar provado que foi contraído de boa-fé por um ou por ambos os cônjuges.


  (B) O cônjuge considerado inocente na ação de separação judicial litigiosa e, por conseguinte, isentado do dever de prestar alimentos ao outro fica exonerado da prestação dos alimentos provisionais, fixados na ação cautelar, a partir da prolação da sentença, na ação principal, que reconheceu a culpa do outro cônjuge. Os alimentos que foram pagos a partir daí serão devolvidos, e os vencidos e não pagos não podem ser objeto do pedido de cumprimento de sentença.


  (C) A constituição de nova família com o nascimento de novos filhos caracteriza alteração de fortuna, mas não autoriza a redução do encargo alimentício devido à esposa e aos filhos do primeiro casamento, porquanto constitui encargo livremente assumido.


  (D) Se, na ação de separação judicial e na reconvenção em que ambos os cônjuges pleiteiem a dissolução da sociedade conjugal, cada um imputando culpa ao outro pelo rompimento da sociedade conjugal, ainda que não haja comprovação dos motivos apresentados, pode o juiz levar em consideração outros fatos que tornem evidente a insustentabilidade da vida em comum e, diante disso, decretar a separação judicial do casal, sem imputação de causa a nenhuma das partes.


  A: incorreta (arts. 1.548 e 1.563 do CC); B: incorreta, pois a culpa na ação de separação judicial tem sido mitigada como fator de relevância no momento de se fixar os alimentos, que deverão ser fixados se presentes o binômio necessidade-possibilidade (art. 1.704 do CC), isso sem falar que os alimentos são irrepetíveis e, mesmo nos casos de cassação da decisão que fixou alimentos provisionais, não há falar-se em sua devolução; C: incorreta, pois a constituição de nova família com novos encargos pode servir de fundamento para a propositura de eventual ação de revisão de alimentos porquanto alterada a possibilidade do alimentante; D: correta, pois de acordo com o enunciado CJF 254: “Art. 1.573: Formulado o pedido de separação judicial com fundamento na culpa (art. 1.572 e/ou art. 1.573 e incisos), o juiz poderá decretar a separação do casal diante da constatação da insubsistência da comunhão plena de vida (art. 1.511) – que caracteriza hipótese de “outros fatos que tornem evidente a impossibilidade da vida em comum” – sem atribuir culpa a nenhum dos cônjuges”. AG/WG




Gabarito “D”





  9.2. UNIÃO ESTÁVEL


  (Magistratura/MG – 2007) Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento (CF, art. 226, § 3º). O Código Civil, NÃO reconhece a união estável na seguinte hipótese:


  (A) se a pessoa viúva tem filho do cônjuge falecido, e o inventário dos bens do casal não se encontra encerrado.


  (B) se divorciada a pessoa, não houver sido homologada ou decidida a partilha de bens do casal.


  (C) se a pessoa casada não se achar separada de fato ou judicialmente.


  (D) se, anulado o casamento da mulher, decorreu prazo de até 12 (doze) meses da dissolução da sociedade conjugal.


  A alternativa “c” está correta (art. 1.723, §1º, do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 180º) Considere as afirmações a seguir, tendo em vista o reconhecimento da união estável nas seguintes situações:


  I. não se constituirá, se a pessoa casada se achar separada de fato;


  II. deixará de se caracterizar em relação ao divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens do casal;


  III. pode ser considerada a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar;


  IV. aplica-se sempre às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de bens.


  São incorretas apenas as afirmações


  (A) I e II.


  (B) II e IV.


  (C) I, II e III.


  (D) II e III.


  I: incorreta (art. 1.723, §1º, do CC); II: incorreta (art. 1.581 do CC); III: correta (art. 1.723, caput, do CC); IV: correta (art. 1.725 do CC). AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 178º) Indique a predicação verdadeira.


  (A) Para o atual Código Civil, concubinato e união estável é a mesmíssima coisa.


  (B) As causas suspensivas do casamento (impedimentos impedientes do direito anterior) impedem a caracterização da união estável.


  (C) Na união estável, salvo escrito entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de bens.


  (D) A convivência sob o mesmo teto é requisito fundamental da união estável.


  A: falsa (art. 1.727 do CC); B: falsa (art. 1.723, §2º, do CC); C: verdadeira (art. 1.725 do CC); D: falsa (art. 1.723, caput, do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  9.3. Parentesco e filiação


  (Magistratura/GO – 2007) Presumem-se concebidos na constância do casamento:


  (A) Os filhos concebidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia autorização do marido.


  (B) nascidos há pelo menos duzentos (200) dias do estabelecimento da convivência conjugal.


  (C) havidos por fecundação artificial homóloga, desde que ainda vivo o marido.


  (D) nascidos no prazo de cinco (5) anos da concepção artificial homóloga, quando se tratar de embriões excedentários.


  A: correta, pois o art. 1.597, V, do CC prevê que a inseminação artificial heteróloga gera a presunção de paternidade; B: incorreta, pois o inciso I do referido artigo prevê que a presunção pater is configura-se após 180 dias do estabelecimento da sociedade conjugal; C: incorreta, pois quando a hipótese é de fecundação artificial homóloga, não se exige que o marido esteja vivo; D: incorreta, pois não há prazo para a concepção dos embriões excedentários. AG/WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/RJ – 2011 – VUNESP) Considerando a jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta quanto ao direito de ser reconhecido como filho, mediante a ação própria de investigação de paternidade.


  (A) É imprescritível, por se tratar de direito personalíssimo.


  (B) Prescreve em quatro anos, a contar da maioridade ou emancipação do filho.


  (C) Somente pode ser intentada após a ação de anulação de registro.


  (D) Somente pode ser proposta se vivo o pai.


  O STJ se posiciona no sentido de que não há prazo para se pleitear a investigação de paternidade. Nesse sentido foi a decisão do REsp n.º 1298576 que definiu: “A ação de investigação de paternidade é imprescritível, tratando-se de direito personalíssimo, e a sentença que reconhece o vínculo tem caráter declaratório, visando acertar a relação jurídica da paternidade do filho [...]”. Não há que se falar também no requisito de o pai estar vivo para fins de se permitir o ajuizamento da investigação de paternidade. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) O reconhecimento de filho


  (A) pode ser revogado, quando feito por testamento.


  (B) pode ser feito apenas durante a vida do filho.


  (C) depende do consentimento do filho, quando este for maior.


  (D) não pode ser impugnado pelo filho, quando este for menor.


  (E) havido fora do casamento permite que ele resida no lar conjugal, independentemente do consentimento do outro cônjuge.


  A: incorreta, pois o reconhecimento de filho é irrevogável, mesmo quando feito por testamento (art. 1.610 do CC); B: incorreta, pois o reconhecimento de filho pode ser posterior ao seu falecimento, se ele deixar descendentes (art. 1.609, par. único, do CC); C: correta (art. 1.614 do CC); D: incorreta, pois o menor pode impugnar o reconhecimento, nos quatro anos que se seguirem à maioridade, ou à emancipação (art. 1.614 do CC); E: incorreta (art. 1.611 do CC). AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/SP – 179º) Assinale a afirmação incorreta.


  (A) A sociedade conjugal termina pela separação judicial, mas o casamento válido só se dissolve pela morte de um dos cônjuges ou pelo divórcio.


  (B) Se o cônjuge for incapaz para propor a ação de divórcio ou para defender-se nela, seu curador, ascendente ou irmão poderá praticar esses atos.


  (C) Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido.


  (D) A ação de prova de filiação compete ao filho, enquanto viver, transmitindo-se sempre aos seus herdeiros caso morra.


  A: correta (art. 1.571 do CC); B: correta (art. 1.582, parágrafo único, do CC); C: correta (art. 1.597, III, do CC); D: incorreta (art. 1.606 do CC). AG/WG




Gabarito “D”





  9.4. Poder familiar, adoção, tutela e guarda


  (Magistratura/DF – 2011) Dita a lei que o pai e a mãe, enquanto no exercício do poder familiar, são usufrutuários dos bens dos filhos e têm a administração dos bens dos filhos menores sob sua autoridade. A própria lei, entretanto, determina a exclusão do usufruto e da administração, nessa condição, de certos bens. Assim exposto, considere as proposições abaixo e assinale a incorreta:


  (A) Excluem-se do usufruto e da administração dos pais os bens adquiridos pelo filho havido fora do casamento, antes do reconhecimento;


  (B) Excluem-se do usufruto e da administração dos pais os valores auferidos pelo filho maior de dezesseis anos, no exercício de atividade profissional e os bens com tais recursos adquiridos;


  (C) Excluem-se do usufruto e da administração dos pais os bens deixados ou doados ao filho, sob a condição de não serem usufruídos, ou administrados, pelos pais;


  (D) Excluem-se do usufruto e da administração dos pais os bens que aos filhos couberem na herança, quando os pais, embora casados, se encontrarem separados de fato.


  Art. 1.693 do CC. AG/WG




Gabarito “D”





  (Magistratura/PR – 2013 – UFPR) No que concerne ao poder familiar, assinale a alternativa correta.


  (A) O pai ou a mãe que estabelecer nova união estável, não perde, quanto aos filhos do relacionamento anterior, os direitos do poder familiar, exercendo-os sem qualquer interferência do novo companheiro.


  (B) Os pais, quanto à pessoa dos filhos menores, podem recomendar, não porém exigir, que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios da sua idade e condição.


  (C) Durante o casamento ou a união estável, aos pais compete o poder familiar; na falta ou impedimento de um deles, dará o juiz tutor ou curador, conforme o caso.


  (D) Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto permanecem seus vínculos de dependência econômica.


  A: correta. Não haveria qualquer sentido na perda do poder familiar do pai ou mãe que estabeleceu nova união estável (art. 1.636 do CC); B: incorreta, pois os pais podem exigir obediência, respeito e os serviços próprios da sua idade e condição (art. 1.634, VII, do CC); C: incorreta, pois na falta de um deles o outro o exercerá com exclusividade (art. 1.631 do CC); D: incorreta, pois o poder familiar extingue-se aos dezoito anos de idade ou na hipótese de emancipação (art. 1.635 do CC). GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/RO – 2011 – PUCPR) Avalie as assertivas abaixo:


  I. A guarda unilateral será requerida pelo pai ou pela mãe e será conferida ao genitor que revele melhores condições de exercê-la; a guarda compartilhada somente será decretada em se verificando consenso entre os genitores quanto a ela, em ação específica originalmente proposta na forma consensual.


  II. A autorização dos pais, ou de seus representantes legais, para casamento de filho com dezesseis anos somente poderá ser revogada até a data da publicação dos proclamas.


  III. Não devem casar o tutor com a pessoa tutelada enquanto não cessar a tutela e não estiverem saldadas as respectivas contas.


  IV. O casamento de brasileiro celebrado no estrangeiro deverá ser registrado em cento e oitenta dias, a contar da volta de um ou de ambos os cônjuges ao Brasil, no cartório de seu respectivo domicílio.


  Está(ão) CORRETA(S):


  (A) Apenas a assertiva III.


  (B) Apenas as assertivas III e IV.


  (C) Apenas as assertivas II e III.


  (D) Apenas a assertiva I.


  (E) Todas as assertivas.


  I: incorreta, pois a guarda compartilhada pode ser requerida na ação de separação, divórcio, dissolução de união estável ou em ação cautelar, ou até mesmo ser decretada pelo juiz, nos termos do art. 1.584, do CC; II: incorreta, pois a autorização pode ser revogada até a celebração do casamento (art. 1.518 do CC); III: correta (art. 1.523, IV, do CC); IV: correta (art. 1.544 do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 178º) Um só destes enunciados é verdadeiro em face do Estatuto da Criança e do Adolescente. Indique-o.


  (A) A morte dos adotantes restabelece o poder familiar dos pais naturais.


  (B) A adoção é irrevogável.


  (C) A adoção do menor de dezesseis anos prescinde do seu consentimento.


  (D) É inadmissível o deferimento de adoção a adotante falecido antes da sentença.


  A: falso (art. 49 da Lei 8.069/90); B: verdadeiro (art. 39, § 1º, da Lei 8.069/90); C: falso (art. 45, § 2º, da Lei 8.069/90); D: falso (art. 42, § 6º, da Lei 8.069/90). AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura Federal/1ª região – 2011 – CESPE) João, maior de idade e solteiro, foi designado curador de Maria, de 19 anos de idade, viciada em tóxico. A designação de João ocorreu em razão de o pai da curatelada ter falecido e de a mãe sofrer de doença mental. Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.


  (A) Pelo exercício da curatela, João poderá reaver o que despender em razão dela, mas não terá direito a gratificação, dado o exercício de um múnus público.


  (B) O falecimento da mãe da curatelada não acarretará a extinção do bem de família, ainda que este tenha sido destinado como tal na forma do Código Civil.


  (C) Se João dever à curatelada, o prazo de prescrição em curso ficará interrompido desde o início do exercício da curatela.


  (D) Se o juiz não tiver obedecido à ordem prevista no rol elencado no Código Civil, o curador deverá ser substituído.


  (E) João não se sujeitará às mesmas regras de responsabilidade atribuída aos pais pelos atos da curatelada.


  A: incorreta, pois “O curador tem direito de receber remuneração pela administração do patrimônio do interdito, à luz do disposto no art. 1.752, caput, do CC/02, aplicável ao instituto da curatela, por força da redação do art. 1.774 do CC/02” (STJ, RESP 1.205.113, 3ª T., rel. Min. Nancy Andrighi, 06.09.2011); B: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 1.720 do Código Civil; C: incorreta, pois a hipótese é de impedimento/suspensão de lapso prescricional, o que se verifica desde a interdição de Maria; D: incorreta, pois a ordem estabelecida pelo Código Civil não é determinante, podendo ser flexibilizada pelo Juiz de acordo com as circunstâncias do caso concreto; E: o gabarito considerou tal afirmação como incorreta. Porém, existe, sim, diferença entre a responsabilidade dos pais e a dos curadores. Na hipótese de o pai pagar pelo ato ilícito praticado pelo seu descendente, não existirá direito de regresso (CC, art. 934). GN




Gabarito “B”





  9.5. Alimentos


  (Juiz– TJ-SC – FCC – 2017)A favor do idoso, a prestação alimentar, na forma de lei civil, é:


  (A) devida pelos descendentes, ascendentes, cônjuge e colaterais até o quarto grau, nesta ordem.


  (B) devida pelos filhos, não podendo o idoso demandar um deles excluindo os demais, que tiverem condições financeiras.


  (C) devida apenas pelos filhos ou pelo cônjuge, excluindo-se os colaterais de qualquer grau.


  (D) devida pelos filhos, exceto se provado abandono afetivo deles na infância.


  (E) solidária, podendo ele optar entre os prestadores.


  No que se refere à prestação de alimentos ao idoso, o art. 11 do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) manda aplicar as regras gerais do Código Civil. Isso significa que tal direito será “recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros” (CC, art. 1.696). Não havendo ascendentes ou descendentes, a obrigação recai sobre irmãos (CC, art. 1.697). A regra específica para o idoso credor de alimentos é que os devedores são solidários e o idoso poderá optar entre os prestadores (Lei 10.741/2003, art. 12).GN




Gabarito “E”





  (Magistratura/GO – 2007) Assinale a afirmação errada. A obrigação de prestar alimentos:


  (A) transmite-se aos herdeiros do devedor.


  (B) é recíproca entre pais e filhos.


  (C) na falta dos ascendentes, recai primeiramente sobre os irmãos.


  (D) é extensiva a todos os ascendentes.


  A: correta, pois o art. 1.700 do CC prevê a transmissibilidade da obrigação de prestar alimentos; B: correta, pois o art. 1.694 estabelece que os parentes podem pedir alimentos “uns aos outros”; C: incorreta, pois na falta de ascendentes a obrigação recai sobre os descendentes e só então aos irmãos; D: correta, pois não há limitação de graus de ascendência para se pleitear alimentos. AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/PE – 2011 – FCC) O direito à prestação de alimentos obedece às seguintes regras:


  I. É recíproco entre pais e filhos e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.


  II. Na falta de ascendentes e de descendentes, cabe a obrigação aos irmãos germanos, mas não aos unilaterais, salvo se apenas unilaterais houver.


  III. Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato.


  IV. Na falta dos ascendentes, cabe a obrigação aos descendentes, independentemente da ordem de sucessão.


  V. Sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide.


  Estão corretas APENAS


  (A) I, II e III.


  (B) I, III e V.


  (C) I, IV e V.


  (D) II, III e IV.


  (E) III, IV e V.


  I: correta (art. 1.696 do CC); II e IV: incorretas, pois, na falta dos ascendentes, cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais (art. 1.697 do CC); III e V: corretas (art. 1.698 do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) Acerca de alimentos, assinale a alternativa correta.


  (A) A lei permite que a mulher grávida postule alimentos, que compreendem os valores suficientes para cobrir as despesas adicionais do período de gravidez e que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto.


  (B) O cônjuge declarado culpado na ação de separação judicial perde definitivamente o direito de pleitear alimentos do outro cônjuge, ainda que não lhe reste qualquer outro meio de subsistência.


  (C) Os alimentos provisórios são aqueles postulados liminarmente, ao passo que os provisionais são aqueles concedidos definitivamente.


  (D) A obrigação de prestar alimentos é personalíssima, não se transmitindo aos herdeiros do devedor.


  A: correta (art. 2º da Lei 11.804/2008); B: incorreta, pois, caso o cônjuge culpado não tiver outra forma de prover suas necessidades, terá direito de pedir alimentos para o cônjuge inocente, mas restrito ao indispensável à subsistência (art. 1.694, § 2º, do CC); C: incorreta, pois os alimentos provisórios de fato são os postulados liminarmente, mas em ação de alimentos de rito especial, ao passo que os alimentos provisionais são os fixados em medida cautelar, preparatória ou incidental, de ação de separação, divórcio ou invalidação de casamento ou em outros tipos de ação de alimentos, não se tratando, portanto, de alimentos concedidos definitivamente; D: incorreta, pois a obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor (art. 1.700 do CC). WG




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 180º) Em relação aos alimentos:


  I. no cumprimento da obrigação alimentar pelos parentes, a solidariedade é relativa;


  II. o direito aos alimentos é personalíssimo, imprescritível e intransmissível;


  III. os alimentos são irrepetíveis e irrenunciáveis;


  IV. têm os parentes, cônjuges ou companheiros, o dever de sustentar uns aos outros quando necessário.


  São verdadeiras apenas as proposições


  (A) I e II.


  (B) II e IV.


  (C) I, II e III.


  (D) II e III.


  I: errada (art. 1.698 do CC e enunciado CJF 342); II: correta (de fato, o direito aos alimentos é (i) personalíssimo, pois tem como objetivo suprir as necessidades vitais daquele que não consegue supri-las com seus próprios meios; (ii) imprescritível, pois o direito a alimentos não cessa pelo seu não exercício e (iii) intransmissível, eis que falecido o beneficiário não se transmite aos herdeiros, somente a obrigação de prestar os alimentos transmite-se aos herdeiros); III: errada (os alimentos são, de fato, irrepetíveis; ocorre que, quando se tratar de alimentos devidos em razão de casamento ou união estável, há divergências no concernente a ser prestação irrenunciável. Para o STF, são igualmente irrenunciáveis, conforme se infere da Súmula nº 379. Posteriormente, o STJ passou a entender de modo diverso, no sentido de que é possível a renúncia aos alimentos, verbis: “REsp 701902/SP (15/09/2005). Direito civil e processual civil. Família. Recurso especial. Separação judicial. Acordo homologado. Cláusula de renúncia a alimentos. Posterior ajuizamento de ação de alimentos por ex-cônjuge. Carência de ação. Ilegitimidade ativa. A cláusula de renúncia a alimentos, constante em acordo de separação devidamente homologado, é válida e eficaz, não permitindo ao ex-cônjuge que renunciou, a pretensão de ser pensionado ou voltar a pleitear o encargo. Deve ser reconhecida a carência da ação, por ilegitimidade ativa do ex-cônjuge para postular em juízo o que anteriormente renunciara expressamente. Recurso especial conhecido e provido.” Em 2007, consolidando este entendimento, o STJ editou a súmula 336. Vide também enunciado CJF 263); IV: correta (art. 1.694 do CC). AG/WG




Gabarito “B”





  9.6. Bem de família


  (Magistratura/CE – 2012 – CESPE) No que se refere ao enfrentamento jurisprudencial do bem de família, assinale a opção correta.


  (A) A vaga de garagem com matrícula própria no registro de imóveis constitui bem de família para efeito de penhora.


  (B) O terreno não edificado não caracteriza bem de família, pois não serve à moradia familiar.


  (C) É inconstitucional a penhora de bem de família do fiador em contrato de locação.


  (D) Não faz jus aos benefícios da lei que regulamenta o bem de família o devedor que não resida no único imóvel que lhe pertença, só utilizando o valor obtido com a locação desse bem para complementar a renda familiar.


  (E) A execução de dívida oriunda de pensão alimentícia não pode ensejar a penhorabilidade do bem de família.


  A: incorreta. A questão foi pacificada em 2010, com a edição da súmula n.º 449 do STJ, segundo a qual: “A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui bem de família para efeito de penhora”; B: correta. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que: “Só deve ser considerado como bem de família o único imóvel residencial pertencente ao casal (art. 5º da Lei 8.009/90, vigente na época dos fatos). Terreno sem qualquer benfeitoria, embora único bem do casal, não apresenta características exigidas para ser tido como bem de família” (REsp n.º 619.722); C: incorreta. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 407.688, sob a relatoria do Ministro Cezar Peluso, afirmou ser legítima a penhora de bem considerado de família pertencente a fiador de contrato de locação, em face da compatibilidade da exceção prevista no art. 3º, VII, da Lei 8.009/90 (acrescentada pela Lei 8.245/91) com o princípio do direito à moradia consagrado no art. 6º da Constituição Federal a partir da EC 26/2000; D: incorreta. O Superior Tribunal de Justiça se inclina no sentido de que “a impenhorabilidade prevista na Lei n. 8.009/90 se estende ao único imóvel do devedor, ainda que este se ache locado a terceiros, por gerar frutos que possibilitam à família constituir moradia em outro bem alugado ou utilizar o valor obtido com a locação desse bem como complemento da renda familiar” (REsp n.º 714515/SP); E: incorreta, pois a execução de dívida oriunda de pensão alimentícia pode ensejar a penhorabilidade do bem de família (Lei n.º 8.009/90, art. 3º, III). GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/DF – 2011) Bem de família obrigatório ou legal é aquele que resulta diretamente da lei, de ordem pública, que tornou impenhorável o imóvel residencial, próprio do casal, ou da entidade familiar, daí por que não poderá ser objeto de penhora por dívida de natureza civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, salvo nas hipóteses expressamente previstas nos artigos 2º e 3º, I a VII da Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990. Assim, considere as proposições abaixo, assinalando a incorreta:


  (A) Ao solteiro, não obstante resida e ocupe o imóvel sozinho, aplica-se esta mesma regra;


  (B) Ao viúvo, ao contrário, não se aplica tal regra, máxime quando seus descendentes hajam constituído outras famílias;


  (C) É entendimento assente que a lei nº 8.009/90 tem aplicabilidade mesmo nos casos em que a penhora for anterior à sua vigência.


  (D) Todos os residentes do imóvel, sujeitos do bem de família, portanto beneficiários da regra da impenhorabilidade, têm em seu favor esse direito, ou seja, a lei confere-lhes o poder de não ver constrita a casa onde moram.


  A: assertiva correta (Súmula 394 do STJ: “o conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas”); B: assertiva incorreta, devendo ser assinalada; vide o teor da Súmula 394 do STJ, transcrita no comentário à alternativa anterior; C: assertiva correta, por se tratar de uma norma processual (que trata sobre penhora), sendo que as normas processuais têm aplicação imediata; D: assertiva correta, pois os titulares desse direito, que é fundado no princípio da dignidade da pessoa humana, são justamente os membros da família. AG/WG




Gabarito “B”





  (Magistratura/SP – 2013 – VUNESP) No que concerne ao bem de família, assinale a resposta correta consoante a Lei n. 8.009 e a jurisprudência do STJ.


  (A) A vaga de garagem, ainda que possua matrícula própria no registro de imóveis, constitui bem de família para efeito de penhora.


  (B) O conceito de impenhorabilidade do bem de família abrange as benfeitorias de qualquer natureza, equipamentos, inclusive veículos de transporte, móveis que guarnecem a casa e obras de arte.


  (C) O conceito de impenhorabilidade do bem de família não abrange o imóvel pertencente a pessoas solteiras, viúvas e separadas.


  (D) É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família.


  A: incorreta, pois a Súmula STJ n. 449 dispõe que “a vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui bem de família para efeito de penhora”; B: incorreta, pois não abrange veículos de transporte e obras de arte, não previstos no art. 1º, parágrafo único, da Lei 8.009/1990, que, inclusive vem sendo interpretado de modo mais estrito possível, sendo que equipamentos que se destinam unicamente a embelezar o ambiente, sem que se constituam em peça essencial à vida familiar, podem ser penhorados (STJ, REsp 300.411). Vide também o art. 2º da Lei 8.009/1990; C: incorreta, pois a Súmula STJ n. 364 dispõe que “o conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas”; D: correta, pois retrata o exato teor da Súmula STJ n. 486. WG




Gabarito “D”





  9.7. Curatela


  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)A curatela


  (A) do pródigo priva-o, apenas, de, sem curador, transigir, dar quitação ou alienar bens móveis ou imóveis.


  (B) de pessoa com deficiência é medida protetiva extraordinária e definitiva.


  (C) da pessoa com deficiência não poderá ser compartilhada a mais de uma pessoa, porque não se confunde com a tomada de decisão apoiada.


  (D) de pessoa com deficiência afetará tãosomente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negociai, não alcançando o direito ao trabalho, nem ao voto.


  (E) do pródigo priva-o do matrimônio ou de novo matrimônio sob o regime de comunhão universal ou parcial de bens, e de, sem curador, alienar bens imóveis, hipotecá-los e demandar ou ser demandado sobre esses bens.


  A: incorreta, pois o pródigo interditado também não poderá emprestar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração (CC, art. 1.782); B: incorreta, pois trata-se de uma medida que deve durar o menor tempo possível (Lei 13.146/2015, art. 84, §3°); C: incorreta, pois o juiz pode estabelecer “curatela compartilhada a mais de uma pessoa” (CC, art. 1.775-A); D: correta, pois a curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, não alcançando o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto (Lei 13.146/2015, art. 85); E: incorreta, pois a lei não prevê tal restrição na liberdade do pródigo.GN




Gabarito “D”





  (Magistratura/PR – 2010 – PUC/PR) Sobre Tutela e Curatela, assinale a alternativa INCORRETA.


  (A) A nomeação de tutor pelo pai ou pela mãe, constante de testamento, é válida desde que, ao tempo de sua morte, o testador tinha o poder familiar.


  (B) Não podem ser tutores aqueles que exercerem função pública incompatível com a boa administração da tutela.


  (C) Salvo determinação judicial, não será obrigado a prestar contas o curador quando este for o cônjuge, qualquer que seja o regime do casamento.


  (D) Havendo pais, tutores, cônjuge ou qualquer parente capaz, o Ministério Público não promoverá a interdição.


  A: correta, pois a assertiva reflete o disposto nos arts. 1.729 e 1.730 do CC; B: correta, pois a assertiva reflete o disposto no art. 1.735, VI, do CC; C: incorreta, pois não existe essa exceção, eis que, de acordo com o disposto no art. 1.783 do CC, somente quando o curador for o cônjuge e o regime de bens do casamento for de comunhão universal, não será obrigado à prestação de contas, salvo determinação judicial; D: correta, pois a assertiva reflete o disposto nos arts. 1.768 e 1.769, II, ambos do CC. AG/WG




Gabarito “C”





  (Magistratura/RO – 2011 – PUCPR) Assinale a única alternativa correta.


  (A) No regime da comunhão parcial entram na comunhão as obrigações provenientes de atos ilícitos, quando reverterem em proveito do casal, e os sub-rogados.


  (B) Podem os pais, independentemente de autorização judicial, alienar imóveis dos filhos menores quando demonstrada necessidade ou evidente interesse da prole.


  (C) Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata a Lei 8.009/1990, se o casal é possuidor de vários imóveis utilizados como residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor, ainda que outro tenha sido registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis.


  (D) Em regra, a tutela cede lugar à curatela quando o tutelado cai sob poder familiar ou atinge a maioridade.


  (E) Os tutores são obrigados a prestar contas da sua administração ainda que os pais dos tutelados tenham disposto em contrário.


  A: incorreta (art. 1.659, IV, do CC); B: incorreta, pois há necessidade de autorização judicial (art. 1.691 do CC); C: incorreta, pois não recairá sobre o de menor valor se outro tiver sido registrado (art. 5º, par. único, da Lei 8.009/90); D: incorreta, pois quando o tutelado atinge a maioridade cessa a tutela, assim como quando o tutelado cai sob o poder familiar (art. 1.763 do CC), não havendo que se falar em curatela nesses dois casos (art. 1.767 do CC); E: correta (art. 1.755 do CC). AG/WG




Gabarito “E”





  9.8. Temas combinados de família


  (Magistratura/SP – 177º) Sobre filiação, regime de bens no casamento e poder familiar, pode-se afirmar que


  (A) é imprescritível, mas também exclusiva do marido, a ação para contestar a paternidade dos filhos de sua mulher, na constância do casamento; no caso de impugná-la, seus herdeiros poderão prosseguir; mas se não o fizer em vida, subsistirá a presunção da paternidade sem que possa ser impugnada ou contestada por qualquer interessado de sua parte.


  (B) o casamento pelo regime da comunhão universal importa na comunicação de todos os bens e dívidas passivas dos cônjuges, havidos por qualquer deles e a qualquer título, antes e durante o casamento, exigindo-se, porém, o pacto antenupcial.


  (C) o pacto antenupcial é obrigatório nos regimes de separação total, da comunhão universal e no regime de ratificação final dos aquestos, podendo ser levado a efeito por instrumento público ou particular, neste último caso, com sua transcrição no processo de habilitação de casamento, mas levado a registro, em ambas as hipóteses, obrigatoriamente, no Registro de Imóveis.


  (D) o poder familiar é exercido conjuntamente pelo pai e pela mãe, admitida a renúncia a ele por qualquer dos cônjuges em favor do outro consorte, quando a convivência entre os pais ou entre um destes e o filho se torne insuportável.


  A: art. 1.601 do CC; B: arts. 1.667 e 1.668 do CC; C: art. 1.653 do CC; D: art. 1.631 do CC. AG/WG




Gabarito “A”




  10. Sucessões


  10.1. Sucessão em geral


  (Juiz – TJ/CE – 2018 – CESPE) Conforme classificação doutrinária, a herança, antes da formalização da partilha, pode ser considerada um bem de indivisibilidade


  (A) convencional e uma universalidade de fato.


  (B) convencional e uma universalidade de direito.


  (C) legal e uma universalidade de direito.


  (D) legal e uma universalidade de fato.


  (E) natural e uma universalidade de direito.


  A: incorreta, pois a herança é indivisível por determinação legal (art. 1.791 CC) e constitui-se numa universalidade de direito, pois é composta por um complexo de bens cuja finalidade é determinada por lei (art. 91 CC); B: incorreta, pois a herança é indivisível por determinação legal (art. 1.791 CC); C: correta (art. 1.791 e art. 91 CC); D: incorreta, pois a herança constitui-se numa universalidade de direito, pois é composta por um complexo de bens cuja finalidade é determinada por lei (art. 91 CC); E: incorreta, pois os bens indivisíveis por natureza são os que se não podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor ou prejuízo do uso a que se destinam. A herança, contudo, é indivisível por determinação legal (art. 1.791 CC). GR




Gabarito “C”





  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)A sucessão por morte ou ausência obedece à lei do país:


  (A) em que nasceu o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.


  (B) em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.


  (C) de cuja nacionalidade tivesse o defunto ou o desaparecido, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.


  (D) em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será sempre regulada pela lei brasileira, se houver cônjuge ou filhos brasileiros.


  (E) de cuja nacionalidade tivesse o defunto, ou desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, em qualquer circunstância.


  Há duas regras básicas para compreender qual lei será aplicada para regular uma determinada sucessão. A primeira é que deve se aplicar a lei do domicílio do de cujus (Lei de Introdução, art. 10). Assim, por exemplo, se uma pessoa deixou bens no Brasil mas teve seu último domicílio em Buenos Aires, a lei material que regulará a sucessão será o Código Civil argentino.


  A segunda regra somente será aplicada caso existam cônjuge ou filhos herdeiros de nacionalidade brasileira. Nesse caso, a lei aplicável será a “mais benéfica” (CF, art. 5°, XXXI). Ou seja, o juiz deverá comparar a lei do domicílio do de cujus com o Código Civil brasileiro e aplicar a regra que seja mais benéfica para o cônjuge ou filhos de nacionalidade brasileira.GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/RJ – 2013 – VUNESP) Marido e mulher, casados pelo regime da separação total de bens, morreram em um acidente de avião, sem se conseguir, aplicando-se todas as técnicas da medicina legal, identificar qual dos mortos faleceu primeiro. Deixaram filhos. Nesse caso, quanto à sucessão, é correto afirmar que


  (A) como o regime, no caso, é o da separação total de bens, um cônjuge será herdeiro do outro no importe de 50% sobre o monte partível, sendo que os filhos herdarão a outra metade.


  (B) pelo regime de bens, um cônjuge poderia ser herdeiro do outro, mas, no presente caso, devido à comoriência, não cabe direito sucessório entre si, pelo que os filhos serão os herdeiros de todo o monte partível.


  (C) devido ao instituto da colação caracterizado por terem falecido juntos no mesmo acidente, os filhos herdarão os bens de cada genitor, separadamente.


  (D) não existe possibilidade de se transmitir a herança a mortos, haja vista que com a morte não existe mais pessoa natural, pelo que um cônjuge somente será herdeiro do outro se tiver sido realizado um testamento anterior à morte.


  A hipótese é de comoriência (art. 8º do CC). Nesses casos, aplica-se a famosa regra de que “quando um morreu, o outro já estava morto e vice-versa”. Logo, não haverá transferência de bens entre os cônjuges pelo simples motivo de que o morto não tem direito sucessório. Como a questão menciona a existência de filhos, a solução é simples: atribui-se o direito sucessório a eles. Apenas a assertiva “B” traz essa solução. GN




Gabarito “B”





  (Magistratura/RJ – 2013 – VUNESP) Herança jacente é


  (A) aquela em que o de cujus deixou bens, mas não deixou testamento, sendo que não há conhecimento da existência de algum herdeiro.


  (B) o reconhecimento por sentença de que não há bens, mas apenas herdeiros, sendo que não tem personalidade jurídica nem é patrimônio autônomo sem sujeito.


  (C) aquela em que o falecido deixou bens e herdeiros, além de disposição de última vontade, por meio de testamento particular.


  (D) aquela em que o falecido deixou bens e herdeiros, além de testamento público.


  Verifica-se herança jacente quando a pessoa falece deixando patrimônio, mas não deixando herdeiros legítimos ou testamentários para receber seu patrimônio. Nesse caso, o destino final dos bens deixados será o Município ou o Distrito Federal, se localizados nas respectivas circunscrições, ou, ainda, a União, quando situados em Território Federal (art. 1.819 e seguintes do CC). Apenas a assertiva “A” contempla tais informações. GN




Gabarito “A”





  (Magistratura/SP – 2011 – VUNESP) Assinale a alternativa correta.


  (A) Regula a sucessão a lei vigente ao tempo da abertura do inventário.


  (B) A sucessão abre-se no lugar do falecimento.


  (C) É possível a aceitação parcial da herança.


  (D) O ato de renúncia da herança é passível de revogação.


  (E) Os descendentes de herdeiro excluído sucedem como se ele fosse morto antes da abertura da sucessão.


  A: incorreta, pois regula a sucessão a lei vigente ao tempo da abertura da sucessão (art. 1.787 do CC); B: incorreta, pois a sucessão abre-se no lugar do último domicílio do falecido (art. 1.785 do CC); C: incorreta, pois não se pode aceitar a herança em parte (art. 1.808, caput, do CC); D: incorreta, pois a aceitação é irrevogável (art. 1.812 do CC); E: correta (art. 1.816, caput, do CC). AG/WG
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